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ALIMENTOS TRANSGÊNICOS NO BRASIL:

O QUE TEMOS, O QUE TEREMOS?

Folha de São Paulo

publicou, em 10 de

maio deste ano, ar-

tigo de Agnaldo Bri-

to, enviado especial do jornal ao Pa-

raná, alertando para a possível perda

de controle do Brasil em relação ao

milho transgênico, autorizado pelo

governo e cuja safra comercial come-

ça a ser colhida. Ocorre que parte

substancial das quase 18 milhões de

toneladas da produção prevista do

chamado milho safrinha virá com o

benefício da tecnologia Bt (Bacillus

thuriengensis), através da qual um

gene é inserido no DNA de algumas

variedades de milho e, com isso, se

neutraliza as lagartas que ingerirem

qualquer parte da planta. A conseqü-

ência imediata é a diminuição de apli-

cações de veneno na lavoura.

A maior preocupação, no momen-

to, não é tanto o volume de produção

de milho Bt mas, sim, o risco por ele

representado sobre milhões de tone-

ladas de milho produzido convenci-

onalmente e que serão agregados às

cadeias de produção de uma infini-

dade de alimentos. Embora grandes

indústrias que utilizam o milho em

suas formulações garantam que da-

rão prioridade à política de aquisição

de milho não modificado genetica-

mente, qualquer agricultor sabe que

a separação entre o milho convenci-

onal e o modificado é bastante com-

plicada, senão impossível.

Segundo a pesquisadora Deise Ca-

palbo, da Embrapa Meio Ambiente

(Jaguariúna, SP) e líder do projeto

Rede de Biossegurança de Organis-

mos Geneticamente Modificados -

BioSeg, as preocupações atuais giram

em torno das questões ambientais e

alimentares, regulamentadas pela Co-

missão Técnica de Biossegurança -

CTNBio, sobretudo sobre os poten-

ciais de risco em relação ao homem,

ao ambiente e à biodiversidade. Para

ela, "a inserção de novas característi-

cas em plantas por meio de técnicas

moleculares de transformação do

DNA, além de representar um avan-

ço para o conhecimento, poderá ofe-

recer também várias oportunidades

benéficas, como aumento de produ-

tividade, o menor uso de agrotóxicos

e a maior tolerância ao manuseio du-

rante o transporte do campo à mesa

do consumidor, entre outras".

"Entretanto, tais benefícios não

podem ser explicados de um modo

simplista e, sim, comparação. Assim,

no caso de uma planta que sofre o ata-

que de um inseto e para cujo controle

não há método eficiente, se ela for

comparada à mesma planta, porém

transgênica, o fato desta última resis-

tir ao ataque já beneficiará a compa-

ração, pois não havendo ataque ha-

verá certamente maior produtividade.

Porém, se houver um método de con-

trole do inseto, o benefício poderia

ser favorável à transgenia pelo fato

de não usar agrotóxico; ou poderia

haver indicativo de benefício em fa-

vor de uma metodologia não trans-

gênica se o procedimento de contro-

le do inseto não exigisse produto quí-

mico ou algo danoso ao meio ambi-

ente ou ao homem. Enfim, a análise

é sempre relativa a algum outro mé-

todo de controle ou a não existência

deste. Portanto, tendo isso em men-

te, pode-se dizer que a importância

do conhecimento da transgenia e a

possibilidade que esse conhecimento

traz ao homem é algo ainda não to-

talmente desvendado, apesar de ha-

ver vários exemplos de benefícios".

Voltando à reportagem da Folha,

o jornalista percorreu uma das maio-

res regiões de produção de grãos do

País, o oeste do Paraná, e detectou o

plantio fora das regras impostas pela

CTNBio para o cultivo do milho

transgênico. E, pior: boa parte da

nova safra transgênica será colhida,

transportada, armazenada e provavel-

mente processada sem nenhuma se-

paração do milho convencional. Este

fato traduz-se, em última análise,  em

enorme ameaça para grande parte da

indústria de alimentos, a qual tem

despendido enorme esforço para se

enquadrar no limite de 1% de quanti-

dade de material OGM (organismo

geneticamente modificado) e, assim,

evitar na rotulagem a indicação de

existência de transgênico. Nesse con-

texto, na opinião do IDEC (Instituto

de Defesa do Consumidor), o milho

vai agravar um problema que já ocor-

re com a soja e que o governo já ad-

mite: "a rotulagem está sendo cum-

prida, mas não na abrangência que a

lei exige". Simples a questão não é,

porém tem que se admitir que é pre-

mente uma definição clara, a fim de

que não aconteça com o milho o que

já se constatou com a soja, ou seja,

de um lado a CTNBio considerar a

rotulagem praticamente desnecessá-

ria e, de outro, ter que admitir um re-

cuo em suas decisões na eminência

de fatos novos, como é o caso da per-

da de contratos e, ainda, o direito dos

produtores que não desejam adotar a

biotecnologia.

Ainda segundo a Folha (Agnaldo

Brito, 11/05/2009), o IDEC e o FNE-

CDC (Fórum Nacional das Entidades

A
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Civis de Defesa do Consumidor) en-

caminharam petição ao ministro da

Agricultura, cobrando medidas ime-

diatas em relação à falta de fiscaliza-

ção da produção transgênica, em to-

das as etapas da cadeia produtiva, in-

cluindo o segmento de carnes de fran-

go e de suíno. As entidades pedem o

cumprimento de regra que exige a

informação ao consumidor sobre au-

sência ou presença de transgênicos no

alimento ou ingrediente alimentar e,

ainda, solicitam que o governo infor-

me sobre as medidas de fiscalização da

produção de soja e milho e, sobretudo,

quais as ações adotadas para evitar a

contaminação de produções convenci-

onais de milho, soja e algodão por cul-

turas transgênicas. Dependendo das

respostas, as instituições podem emba-

sar nova representação ao Ministério

Público Federal, onde já tramitam qua-

tro ações que pedem cumprimento das

regras de rotulagem.

Para Andrea Lazzarini Salazar,

advogada do IDEC, a fiscalização

efetiva do ministério é a única forma

de garantir a informação sobre uso de

OGMs na cadeia de processamento

de alimentos, sem a dependência ex-

clusiva dos testes de detecção de

DNA, particularmente para alimen-

tos altamente processados ou em car-

nes in natura. A verdade é que os tes-

tes feitos nesses produtos não são,

ainda hoje, conclusivos em relação ao

não uso de OGMs.  Efetivamente, a

situação preocupa a indústria, que se

vê acuada entre a exigência de inse-

rir no rótulo a eventual existência de

matéria transgênica em quantidade

superior a 1% e a reação do consu-

midor, ao comprar um alimento em

cujo rótulo aparece um T em negrito

dentro de um triângulo amarelo, in-

dicando o uso de ingrediente  geneti-

camente modificado. Edmundo

Klotz, presidente da ABIA (Associ-

ação Brasileira das Indústrias de Ali-

mentação), diz que a indústria tem

evitado de todas as maneiras o uso

desse símbolo inadequado nos pro-

dutos. Avalia os transgênicos como

seguros para o consumo humano e

animal. "Não somos contra a rotula-

gem, mas sim contra a exigência em

colocarmos um símbolo inadequado,

que inibe o consumo, impacta as ven-

das", conclui. Enquanto isso, produ-

tores independentes de suínos no Pa-

raná admitem que o uso de ração mo-

dificada geneticamente para as cria-

ções é rotineira e livre de qualquer

fiscalização. A afirmativa é de Luiz

Carlos Berto, presidente da Associa-

ção dos Produtores Independentes de

Carne Suína do Paraná.

A discussão, entretanto, não para

por aqui. Ela vai além, é muito mais

profunda, muito mais extensa. En-

quanto, de um lado, se polemiza so-

bre a utilização de transgênicos para

aumentar a produtividade, sobre a

contaminação das produções conven-

cionais pelas trasngênicas e sobre  a

menção ou não na rotulagem dos ali-

mentos, de outro, deve-se responder

tecnicamente a uma pergunta ainda

mais intrigante, mais desafiadora:

haverá, no futuro, alimento suficien-

te e acessível para a população mun-

dial, sem a utilização de transgênicos?

Sem a pretensão de esgotar o as-

sunto, nem concluir sobre ele, anali-

se-se a declaração de Joseph Hirsch-

berg, um professor de genética da

Universidade Hebrew, em Jerusalém,

para o qual "hoje, há fome por causa

da má distribuição de comida e uma

das soluções é a agricultura transgê-

nica". É claro que esta posição é mal

vista pelos grupos ambientalistas,

porém serve para caracterizar as di-

versas correntes hoje existentes, al-

gumas a favor,  outras contrárias aos

alimentos transgênicos. É o que ocor-

re com os pesquisadores liderados por

Hirschberg, muitos dos quais enten-

dem os transgênicos como solução, e

se dispõem a falar sobre eles através

da Assessoria de Imprensa do CEM-

BRI (Centro de Mídia Brasil-Israel,

telefones 21-2204.3230 ou 11-

3266.6088).

Outra posição interessante é a da

Comunidade Européia: sua comissá-

ria de agricultura, Mariann Fischer

Boel, defende a aprovação dos ali-

mentos transgênicos no bloco euro-

peu, como forma de conter a alta dos

preços dos alimentos, defendendo,

inclusive, que se acelere a aprovação

desses alimentos no âmbito da EFSA

(siglas em inglês da autoridade euro-

péia para a segurança dos alimentos).

Boel chega a ser agressiva: "É com-

pletamente estúpido e inaceitável que

preços elevados impeçam que nossa

pecuária seja competitiva", já que,

enquanto isso, "é importada carne

bovina brasileira, alimentada com

transgênicos que não foram aprova-

dos na Europa, o que os consumido-

res desconhecem porque não está eti-

quetado" (Efe, Paris, 04/06/2009).

A discussão continuará, sem dú-

vida, e a resposta definitiva terá que

vir da pesquisa científica. Como con-

cluem os professores Franco Maria

Lajolo e Marília Regini Nutti, no li-

vro Transgênicos, bases científicas da

sua segurança, "a engenharia genéti-

ca, se bem utilizada, junto com ou-

tras técnicas convencionais de melho-

ramento e manejo, tem enorme po-

tencial para aumentar a produtivida-

de agrícola, beneficiar o meio ambi-

ente e melhorar a qualidade dos ali-

mentos. Os alimentos geneticamente

modificados mostraram-se seguros

para a saúde humana e animal. Mes-

mo assim, criou-se considerável po-

lêmica sobre o seu uso, abrangendo

aspectos sociais, econômicos, cultu-

rais e ambientais, além dos científi-

cos, polêmica que só será resolvida

com transparência e com o encontro

entre todos os setores: governo, in-

dústria, consumidores e cientistas".

José Cezar Panetta,

julho, 2009.
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SP)
Carlos Augusto F. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva Jr. (Central Diagnósticos Laboratoriais, São
Paulo, SP)
Ernani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira Telles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo,
SP)
Fernando Leite Hoffmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline Tanury Macruz Peresi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-
tiba, PR)
Nelcindo Nascimento Terra (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
Pedro Eduardo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
Teófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janei-
ro, RJ)
Zander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Ni-
terói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos Alberto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São
Paulo, SP)
Carlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim Humberto G. Cruz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria Torres Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-
fe, PE)
Henrique Silva Pardi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São
Paulo, SP)
João Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba,
PR)
Manuela Guerra (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi Jr. (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo,
SP)
Pedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.F. Vieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata Tieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Forta-
leza, CE)
Renato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens Toshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello P. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)
Suely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sani-
tária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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CARTAS

Desenvolvendo há mais de 25  anos atividades educacio-

nais para o aprimoramento de profissionais de saúde, o GA-

NEP é pioneiro em aliar teoria e prática, por meio de traba-

lho de campo.

Informações e inscrições: (11) 3284-6318, ramal 109;

www.ganep.com.br; e-mail: cursoquinzenal.sp@ganep.com.br

Kelly Silva

Acontece Comunicação e Notícias,

Assessoria de Imprensa, São Paulo.

PRODUTORES  ITALIANOS DE
ORGÂNICOS PARTICIPARAM DA FISPAL
FOOD SERVICE.

A Itália é o primeiro país em exportação de biológicos e

orgânicos na Europa e o 5º produtor no mundo. Esse mercado

em potencial esteve na Fispal Food Service 2009 devido à

iniciativa do Instituto Italiano para o Comércio Exterior (ICE)

e do Ministério do Desenvolvimento Econômico da Itália, em

colaboração com a Federação Italiana de Agricultura Bioló-

gica e Biodinâmica (Federbio). Estiveram presentes dez em-

presas produtoras de queijos, massas, vinhos e outros alimen-

tos típicos, além de alimentos orgânicos.

O italiano Sergio Bianchi, executivo da Federbio, afir-

mou que expor no Brasil é estratégico porque o mercado

de produtos orgânicos tem crescido bastante na América

do Sul. "O desafio é desenvolver uma estratégia de marke-

ting integrada e ajudar o consumidor a entender onde está

o valor de um produto como esse", avaliou. Só o mercado

de ricota biológica cresceu 7% no último ano. Para Bian-

chi, um fator convergente entre as culturas brasileira e ita-

liana, e que impulsiona o desenvolvimento deste mercado

nos dois países, é o fato de que italianos e brasileiros são

muito ligados à beleza e ao bem estar físico. "Nossos esti-

los de vida fazem esses mercados se desenvolverem rapida-

mente", concluiu.

Segundo dados do Instituto Italiano de Estatística (Is-

tat), a Itália importou 34,6 bilhões de euros e exportou 25,9

bilhões de euros, em 2008, no setor de agro alimentos. As

exportações absorvem 57% do total produzido, que é con-

sumido principalmente pela Alemanha, França, Reino Uni-

do e os Estados Unidos.

Bartira Betini

2Pro - Assessoria de Imprensa, São Paulo

bartira.betini@2pro.com.br

CANADÁ OFERECE OPORTUNIDADES A
PROFISSIONAIS.

A província de Québec mantém um programa de incenti-

vo mundial à imigração para profissionais qualificados. Bus-

ca atrair pessoas, preferencialmente até 35 anos, com nível

universitário ou técnico, experiência profissional e conheci-

mento do idioma francês.

O profissional pode imigrar após obter o Visto de Resi-

dência Permanente Canadense, que permite morar e traba-

lhar legalmente. Após três anos de residência, é possível soli-

citar a cidadania canadense.

Apesar de não assegurar emprego, o governo local auxi-

lia o imigrante e sua família na chegada ao País, com aulas

gratuitas de aperfeiçoamento de francês e ajuda na recoloca-

ção profissional. Informações detalhadas neste site:

www.ccbc.org.br ou nestes telefones: 11-3044.4535 e 11-

3044.6166.

James Mohr-Bell

Câmara de Comércio Brasil-Canadá, São Paulo.

CURSO EM TERAPIA NUTRICIONAL
E NUTRIÇÃO CLÍNICA INICIA EM
AGOSTO.

O Curso GANEP de Especialização em Terapia Nutricio-

nal e Nutrição Clínica, de pós-graduação lato sensu, já tem

vagas abertas para nova turma em 2009, em São Paulo. O

curso acontece de agosto de 2009 a setembro de 2010, com

aulas em dois sábados por mês, das 8h às 17h.

O Curso GANEP de Especialização em Terapia Nutri-

cional e Nutrição Clínica é promovido pelo Ganep Nutri-

ção Humana, credenciado pelo Ministério da Educação.

Em sua 32ª edição, já formou mais de 1600 profissionais

nos últimos oito anos. Além de capacitar para o exercício

legal de coordenador clínico de Equipe Multiprofissional

de Terapia Nutricional, conforme resolução RDC 63/2000,

é pioneiro no país em Especialização Multiprofissional,

sendo voltado para profissionais nutricionistas, médicos,

farmacêuticos e enfermeiros.

Segundo a nutricionista Viviane Hafez, uma das coorde-

nadoras do curso, este é um diferencial importante na forma-

ção do profissional. "Embora as áreas de atuação de cada um

destes profissionais sejam muito bem definidas dentro da nu-

trição clínica, é importante que todos tenham conhecimento

das demais áreas, para um perfeito entrosamento".
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SPEDINI DESTACA-SE NA ABF
FRANCHISING EXPO.

A rede Spedini Trattoria Expressa, especializada em culiná-

ria italiana, marcou presença em mais uma edição da ABF Fran-

chising Expo, realizada em São Paulo, de 17 a 20 de junho, a

maior feira do setor da América Latina, quando celebrou 15 anos

de atuação nesse sistema.

 Nascida em São Paulo, em 1993, a Spedini ingressou no

franchising logo no ano seguinte, se expandindo por diversas

cidades do Brasil. Atualmente, a rede possui 14 unidades - em

Porto Alegre (RS), Florianópolis (SC), São Paulo (na capital e

uma em Santo André), no Rio de Janeiro e em São José dos Pi-

nhais e Curitiba (PR), onde opera também uma unidade com for-

mato adaptado para ruas.

Durante os anos de atuação, a Spedini passou por várias

mudanças para ampliar a padronização e a qualidade dos pro-

dutos servidos, além de elevar o faturamento das unidades. A

rede investiu na melhoria dos equipamentos das lojas e no treina-

mento das equipes. Implantou também um sistema de gestão e,

assim, aperfeiçoou o acompanhamento do desempenho de cada

unidade franqueada, agilizando as intervenções, quando neces-

sárias.

Para abrir uma loja da rede em shopping, o investimento

estimado é de R$ 240 mil, sem contar o ponto comercial. Com um

faturamento médio de R$ 80 mil por mês e uma rentabilidade que

varia de 15% a 20%, o retorno do investimento ocorre, no máxi-

mo, em 36 meses. (Mais informações: 11-9949.6535.)

Denis Dana

Ex-Libris Com. Int., São Paulo. www.libris.com.br

ORIENTAÇÃO AOS CONSUMIDORES
NAS FEIRAS LIVRES DE SÃO PAULO.

 O Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) - 3ª Re-

gião (São Paulo e Mato Grosso do Sul) está realizando a Cam-

panha das Feiras Livres, na capital paulista, em parceria com

a Prefeitura da Cidade de São Paulo.

Durante os meses de maio, junho e julho, equipe do CRN,

composta por uma nutricionista e estudantes do Curso de

CARTAS

Nutrição, orientam a população sobre o consumo de frutas,

verduras e legumes, através de um calendário das safras, além

de dar dicas de manipulação e armazenamento dos alimentos

e receitas com partes não convencionais dos alimentos.

Conselho Regional de Nutricionistas, 3ª. Região.

Assessoria de Imprensa, São Paulo.

ANVISA VAI MONITORAR
MICROBIOLOGIA DA CARNE DE
FRANGO.

Qual o impacto dos medicamentos veterinários utilizados na

produção de frango para a saúde da população? Até que ponto

esse uso contribui para o aparecimento de bactérias resistentes

aos antimicrobianos? Para responder essas e outras perguntas,

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ANVISA, trabalha

na ampliação das ações de monitoramento desenvolvidas pelo

Programa Nacional de Monitoramento da Prevalência e da Re-

sistência Bacteriana em Frango - PREBAF.

Na primeira fase do PREBAF foram avaliadas a prevalên-

cia e perfis de susceptibilidade aos antimicrobianos de Salmone-

lla spp e Enterococcus sp na carne de frango comercializada no

Brasil. Na Fase II o programa foi ampliado e prevê o monitora-

mento também de Listeria monocytogenes e  Campylobacter sp.

A primeira justificada por esse microrganismo fazer parte da mi-

crobiota normal de frango e ser um patógeno de relevância em

saúde pública sem estudos de resistência. Quanto ao Campylo-

bacter, existe a preocupação com o uso de drogas de ultima gera-

ção, com histórico de resistência em outros países.

No início do ano, representantes do Ministério da Saúde,

Anvisa, Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

(INCQS), Instituto Oswaldo Cruz, Instituto Adolfo Lutz e Sistema

Nacional de Vigilância Sanitária realizaram oficina para avaliar

os resultados da primeira etapa e desenhar o novo projeto. Tam-

bém foi definido que no PREBAF (Fase II) serão identificados

pontos chave que permitam rastreabilidade dos frangos analisa-

dos, em função dos resultados.

Agência Nacional De Vigilância Sanitária, Anvisa

Ascom/Assessoria de Imprensa, Brasília, DF.

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de alimentos. Participe,
enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes aos nossos leitores, para a

Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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CARTAS

JULHO

19 a 23/07/2009

Belo Horizonte - MG

XVI ENCONTRO NACIONAL

II CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE

ANALISTAS DE ALIMENTOS.

Informações:  www.enaal2009.com.br

19 a 24/07/2009

Rio de Janeiro - RJ

XXI ENCONTRO BRASILEIRO DE MALACOLOGIA

(XXI EBRAM)

III SIMPÓSIO DE MALACOCULTURA

Informações: www.sbma.uerj.br

21 a 24/07/2009

São Paulo - SP

XV FIPAN - FEIRA INTERNACIONAL DE

PANIFICAÇÃO, CONFEITARIA E DO VAREJO

INDEPENDENTE DE ALIMENTOS.

Informações: : www.fipan.com.br

23 a 26/07/2009

São Paulo - SP

NATURAL TECH - V FEIRA INTERNACIONAL DE

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL, PRODUTOS

NATURAIS E SAÚDE.

Informações: www.naturaltech.com.br

AGOSTO

02 a 08/08/2009

Belém - PA

XXI SEMANA NACIONAL DE OCEANOGRAFIA

Informações: www.xxisno.com.br;  91-3201.7987

03 a 07/08/2009

Águas de Lindóia - SP

49º CONGRESSO BRASILEIRO DE

OLERICULTURA - 49º CBO

WORKSHOP DE EMBALAGENS SUSTENTÁVEIS.

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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Informações: cbo48@uem.br; telefone 19-

3241.5847.

10 e 11/08/2009

São Paulo - SP

VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE

AGRIBUSINESS

Informações: abag@abag.com.br; 11-3285.3100

10 a 13/08/2009

Recife - PE

ABAD 2009 / SWEET BRAZIL

Informações: abad@abad.com.br;

www.abad2009recife.com.br

13 a 15/08/2009

São Paulo - SP

V CPNUTRI - CONGRESSO PAULISTA DE

NUTRIÇÃO

Informações: Fone 11-3255.2187;

www.apanutri.com.br ou

www.apanutri@apanutri.com.br

24 a 30/08/2009

Buenos Aires - ARGENTINA

SIAL 2009

Informações: ABERC

www.aberc.com.br

25 a 27/08/2009

São Paulo - SP

TECNO CARNE 2009

V CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DA CARNE

Informações: Brazil TradeShows,

www.btsp.com.br; www.ital.sp.gov.br/ctc/

eventos/congresso

SETEMBRO

08 a 10/09/2009

São Paulo - SP

X ANALITICA LATIN AMERICA

FEIRA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA PARA

LABORATÓRIOS, ANÁLISES, BIOTECNOLOGIA E

CONTROLE DE QUALIDADE.

Informações: www.analiticanet.com.br

08 a 10/09/2009

São Paulo - SP

FRUIT & LOG - FEIRA INTERNACIONAL DE

FRUTAS E DERIVADOS  TECNOLOGIA DE

PROCESSAMENTO E LOGÍSTICA.

Informações: brazilianfruit@ibraf.org.br;

11-3223.8766

22 a 24/09/2009

Brasília - DF

V CONGRESSO PANAMERICANO DE FRUTAS E

HORTALIÇAS

Informações: frutasehortaliças@saude.gov.br

29/09/2009

São Paulo - SP

II CONGRESSO INTERNACIONAL DE FOOD

SERVICE

Informações: www.abia.org.br
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AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA

OUTUBRO

07 a 09/10/2009

Entre Rios - ARGENTINA

XII CONGRESO ARGENTINO DE CIENCIA Y

TECNOLOGÍA DE ALIMENTOS - CYTAL.

Informações: www.alimentos.org.ar sección

cytal; fone 54-0345-4223.1440.

26 a 30/10/2009

Havana - CUBA

XIII CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

CIÊNCIAS DO MAR, COLACMAR

VIII CONGRESSO DE CIÊNCIAS DO MAR, MARCUBA

Informações: www.colacmarcuba.com.br

27 a 30/10/2009

Salvador - BA

FISPAL BAHIA - FEIRA INTERNACIONAL DE

PRODUTOS ALIMENTARES

Informações: Brazil TradeShows,

www.btsp.com.br

NOVEMBRO

03 a 07/11/2009

São Paulo - SP

FEILEITE - FEIRA INTERNACIONAL DA CADEIA

PRODUTIVA DO LEITE.

Informações:

www.centrodeexposicoesimigrantes.com.br

08 a 11/11/2009

Campinas - SP

8º SLACA - SIMPÓSIO LATINOAMERICANO DE

CIÊNCIA DE ALIMENTOS

Informações: www.slaca.com.br

23 a 27/11/2009

São Paulo - SP

XII ENCONTRO NACIONAL DOS EDITORES

CIENTÍFICOS

Informações: Associação Brasileira de Editores

Científicos, ABEC

www.abecbrasil.org.br; abec@lncc.br    ❖

ASS INANTE

Mantenha seus dados cadastrais sempre atualizados.

Entre em contato conosco por telefone:

(11) 5589-5732, por fax:

(11) 5583-1016 ou acesse nosso site: www.higienealimentar.com.br
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COMENTÁRIOS

editor-chefe do periódico

científico de acesso aber-

to "The Open Informati-

on Science Journal", Bambang Par-

manto, pediu demissão anteontem,

depois que foi revelado que sua re-

vista aceitou publicar um artigo ci-

entífico sem sentido, gerado por com-

putador por dois pesquisadores brin-

calhões. A denúncia foi feita na quar-

ta-feira pela revista norte-americana

"The Scientist".

O periódico teria informado aos

dois "autores" que seu manuscrito já

havia passado por "peer-review" (re-

visão pelos pares), processo pelo qual

artigos científicos são avaliados por

pareceristas independentes --justa-

mente para evitar erros ou fraudes.

Em seguida, teria cobrado deles US$

800 de taxa de publicação.

Acontece que tudo no artigo, inti-

tulado "Desconstruindo Pontos de

Acesso", era falso. A começar de seus

autores, David Philips e Andrew

Kent, pseudônimos do doutorando

em comunicação científica Philip

Davis, da Universidade Cornell

(EUA), e de Kent Anderson, execu-

tivo do periódico de acesso fechado

"New England Journal of Medicine".

No artigo de gozação, os autores se

intitulavam pesquisadores de um cer-

to Center for Research in Applied

Phrenology, ou Crap ("titica"), na si-

gla em inglês.

Davis e Anderson produziram seu

artigo usando um programa de com-

putador criado no MIT (Instituto de

Tecnologia de Massachusetts) que

gera randomicamente artigos cientí-

Folha de São Paulo

(on-line),

13.06.2009

ficos. Em sua página na internet

(pdos.csail.mit.edu/scigen), os cria-

dores do programa dizem logo de

cara: "Nosso objetivo é maximizar a

diversão, não a coerência".

"Eu queria ver se esse artigo pas-

saria por "peer-review'", disse Davis

à "The Scientist". "[Ele] tem a apa-

rência de um artigo, mas não faz sen-

tido nenhum", afirmou.

Uma prova do que ele diz é o se-

guinte trecho do falso estudo: "Sime-

trias compactas e compiladores ame-

alharam tremendo interesse tanto de

futuristas quanto de biólogos nos úl-

timos anos. A falha desse tipo de so-

lução, no entanto, é que os DHTs

podem ser empáticos, extensíveis e

em larga escala."

Davis disse que começou a des-

confiar da Bentham Science Publi-

shers, empresa que edita o "Open In-

formation Science Journal", depois de

receber diversos spams solicitando

que submetesse artigos a um de seus

"mais de 200 periódicos".

"Uma das coisas que nos chama-

ram atenção foi o fato de que eles es-

tavam agressivamente solicitando

manuscritos", disse Anderson à "The

Scientist".

O artigo falso foi submetido para

publicação em janeiro. Na semana

passada, Anderson recebeu um e-mail

da Bentham dizendo que o artigo ha-

via sido aceito para publicação --e pe-

dindo o cheque de US$ 800. Mas

nunca recebeu os comentários dos pa-

receristas, algo corriqueiro em publi-

cações com "peer-review". Davis de-

cidiu que seria antiético pagar e sus-

pendeu o "experimento".

O episódio é mais um da guerra

que envolve publicações de acesso fe-

chado, como o "New England Jour-

nal of Medicine", e periódicos aber-

tos.

Estas revistas ajudam a democra-

tizar a informação científica ao tor-

ná-la disponível para qualquer pes-

soa. Em vez de cobrar do leitor, elas

cobram dos autores pela publicação

de um artigo – taxas que podem che-

gar a US$ 3.000, frequentemente pa-

gas por universidades e instituições

de fomento.

Por outro lado, diz Davis, o aces-

so aberto pode facilitar o surgimento

de periódicos caça-níqueis, sem qua-

lidade – como parece ser o caso do

"The Open Information Science Jour-

nal".

Mahmud Alam, diretor de publi-

cações da Bentham, disse à revista

"New Scientist" que seu pessoal ape-

nas fingiu que aceitara a fraude para

flagrar os falsos autores. O editor que

renunciou, porém, disse não ter visto

o artigo nem ter ficado sabendo.  ❖

O

PERIÓDICO CIENTÍFICO ACEITA PUBLICAR

TRABALHO FORJADO.
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equena no tamanho e enor-

me de nutrientes. Assim

podem ser definidas as se-

mentes de linhaça, abóbora, girassol

e gergelim. Fontes de fibras, vitami-

nas, sais minerais e proteínas, elas

ganham espaço por serem antioxidan-

tes, regularizarem o funcionamento

do intestino, proteger das doenças

cardiovasculares, combater o enve-

lhecimento e serem fontes de mag-

nésio, essencial na formação do es-

queleto e no combate a osteoporose.

A semente de linhaça, por exem-

plo, ganha destaque por possuir, além

dos carboidratos, proteínas, gorduras

e fibras, 27 componentes anticance-

rígenos e, com isso, ser uma aliada

na prevenção do câncer de próstata,

de cólon e de pulmão. Outra grande

característica, é ser a mais rica fonte

de ômega 3 (gordura

boa) existente na na-

tureza, evitando do-

enças cardiovascula-

res. É uma semente

muito benéfica. A li-

nhaça tem cinco ve-

zes mais fibras que a

aveia e contém 100

vezes mais lignina (fi-

bras insolúveis dieté-

ticas) que os melhores

grãos integrais. Por-

tanto, é um alimento

importante para o

bom funcionamento

do intestino.

Rica em potássio,

mineral capaz de au-

xiliar no controle da

Roseli Rossi

Clínica Equilíbrio Nutricional,

São Paulo.

www.equilibrionutricional.com.br

pressão arterial, a semente de abóbo-

ra chama a atenção dos nutricionis-

tas. Por dia, homens e mulheres pre-

cisam de dois mil miligramas do mi-

neral e a semente de abóbora possui

919 miligramas. Além disso, é rica

em fibra, que funciona bem contra a

prisão de ventre, e vitamina A, boa

para os olhos por prevenir doenças

como degeneração macular.  Outro

diferencial da semente de abóbora é

a grande quantidade de vitamina E,

nutriente que combate o envelheci-

mento.

A semente de girassol que também

tem fibra e possui vitamina A, só que

em menor quantidade do que a se-

mente de abóbora, merece atenção

por ser rica em gordura monoinsatu-

rada, nutriente essencial por afastar

males cardiovasculares, grande medo

da atualidade. O mineral da semente

de girassol, o magnésio, também é

uma procura da sociedade moderna,

ele ajuda na formação do esqueleto e

combate a osteoporose. Homens e

mulheres precisam de 420 miligramas

de magnésio por dia e a semente de

girassol possui, em 100 gramas, 354

miligramas.

Também pequena no tamanho e

enorme de nutrientes, a semente de ger-

gelim, rica em cálcio, fós-

foro, ferro e vitaminas do

complexo B, é altamente

eficaz na lubrificação do

intestino, graças a sua

ação emoliente e de la-

xante suave no organis-

mo, pois umedece e lubri-

fica. Além de evitar in-

convenientes como a pri-

são de ventre, a hemor-

róida e o câncer de colón.

"Agora, é só desfru-

tar das sementes, sem

exageros, e elevar a saú-

de com nutrientes essen-

ciais e ideais para o bom

funcionamento do orga-

nismo" (Nutricionista

Roseli Rossi.)

P

SEMENTES: PEQUENOS GRÃOS QUE

COMBINAM NUTRIÇÃO E FUNCIONALIDADE.

COMENTÁRIOS
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modernidade dos tem-

pos trouxe significativos

avanços para o mundo

inteiro, em todas as áreas. Isso é fato

comprovado e indiscutível. O laser e

a internet, apenas para citar dois, re-

presentaram uma incomensurável

ajuda na vida diária das populações.

No que concerne à área de alimen-

tos, também foram enormes as con-

quistas, com o surgimento de alimen-

tos até então inimagináveis de serem

encontrados à nossa mesa.

Desde o início do século passado,

com o advento das charqueadas pelo

interior do país, passando pela im-

plantação de processadoras indus-

triais para atendimento às exigências

dos mercados externos, com ênfase

especial do europeu e americano, sal-

ta aos olhos o progresso alcançado.

O papel da mídia na divulgação das

descobertas efetuadas, os pesquisado-

res enclausurados cada dia mais e

mais em seus laboratórios na busca

incessante por novidades a serem

ofertadas, tudo, em tese, tem conspi-

rado a favor do consumidor.

Porém, esse bombardeio maciço

de informações tem se tornado uma

faca de dois gumes, visto que infor-

mações recebidas ontem, hoje se tor-

nam contra-informações, embara-

lhando totalmente nossa cabeça, dei-

xando-nos uma imensa interrogação

quanto ao que fazer e o que comer.

Até alguns dias atrás, o consumo de

margarina era o mais recomendado

em face do não registro de gordura

animal; hoje, já são várias as notícias

dos malefícios causados por esse ali-

mento, ao tempo em que se recomen-

da, novamente, o consumo de man-

teiga. O ovo, não difere do item ante-

Simplício Alves de Lima
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rior. Por alguns anos foi considerado

um vilão pela presença de colesterol

em sua gema, podendo levar a sérios

transtornos a nossa saúde. Hoje, o

quadro se reverteu e médicos reco-

mendam o seu consumo sem qualquer

restrição.

E, mais: a moda japonesa se ins-

talou no país e em todos os recantos

são ofertados os sushis e sashimis,

que contém como ingrediente o pei-

xe cru.). O primeiro, adicionado de

arroz com vinagre, ativa a circulação

sanguínea. Já no segundo, registra-

mos em seu óleo um tipo de ácido

redutor do colesterol e que previne

problemas de hipertensão e a arteri-

osclerose. Um dos peixes utilizados,

o salmão, é descrito como possuidor

da substância ômega 3, amplamente

citada pelo mundo e reafirmada pe-

las pesquisas como promotora da re-

dução de problemas  de câncer de

mama e de pele.

Em contrapartida, aos muitos be-

nefícios ora citados, o fato do consu-

mo desse produto se dar na forma in-

natura (crua), é também notório o re-

gistro de distúrbios gastrintestinais.

Tem sido comum a presença de uma

parasitose, a difilobotríase, doença

intestinal transmitida pelo parasita

Diphyllobothrium. A problemática,

no caso, está relacionada ao não cum-

primento de determinações do órgão

da saúde no país, a ANVISA-Agên-

cia Nacional de Vigilância Sanitária,

que determina o congelamento da

matéria prima em torno de -20ºC, por

sete dias ou -35ºC, por 15 horas, fato

comprovado não estar ocorrendo nos

restaurantes de comida oriental.

Outros dilemas registrados e de

amplo conhecimento em nosso país,

foram o registro da presença do "bar-

beiro" em caldo de cana e açaí, pre-

sença exacerbada de agrotóxicos em

frutas e verduras (matéria recente-

mente veiculada na TV mostrou a

dura realidade por que passam os con-

sumidores).

Enfim, os produtos artesanais es-

tão se constituindo em outro grande

ponto de interrogação em nossas ca-

beças: quem garante a qualidade do

queijo de coalho? Como se processa

a elaboração da manteiga de garrafa,

até desconhecida por muitos no Bra-

sil, mas de larga aceitação e uso na

culinária nordestina? Qual a qualida-

de da nata vendida nos comércios dos

mais longínquos rincões? Os sucos de

frutas de qualidade duvidosa. As lin-

güiças e salsichas repletas de nitratos

e nitritos. Certamente teríamos assun-

to para escrever um compêndio so-

bre essa temática. Na verdade, este

artigo apenas se propõe a fazer um

alerta às autoridades, de modo  que

sejam minimizados os agravos cau-

sados aos consumidores de nosso

país.   ❖

A

O DILEMA DO CONSUMIDOR: O QUE COMER ?

COMENTÁRIOS
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té 2012, o número de ter-

ráqueos aumentará de

seis para sete bilhões,

quase uma Índia a mais; até 2050, se-

rão nove bilhões os habitantes do Pla-

neta, um crescimento, em relação a

2008, equivalente ao dobro do número

de habitantes da China. Estas projeções,

constantes do recente relatório Revisão

das Perspectivas para a População Mun-

dial de 2008, do Departamento da ONU

para Assuntos Econômicos e Sociais

(DESA), dimensionam em termos prá-

ticos o desafio da sustentabilidade.

Em síntese, será preciso encontrar

soluções para alimentar, vestir, garan-

tir habitação, saúde e educação para as

novas gerações, além de resgatar o pas-

sivo representado pelos grandes contin-

gentes atuais de excluídos. E tudo isso

precisa ser feito sem danos ambientais,

cessando a emissão de gases do efeito

estufa e manejando de modo adequado

a exploração dos recursos naturais.

Um único e preocupante dado é su-

ficiente para evidenciar a dureza do

embate da sobrevivência: um bilhão de

pessoas, conforme revelou a FAO (Or-

ganização das Nações Unidas para

Agricultura e Alimentação), já passa

fome em todo o mundo. Como se não

bastasse, a atual crise financeira e eco-

nômica pode lançar ainda mais pesso-

as à fome e à pobreza, caso decisões

urgentes e medidas corajosas e efica-

zes não forem tomadas.

Assim, a despeito da grande impor-

tância de todos os demais itens que con-

substanciam o conceito contemporâneo

de sustentabilidade, não há dúvida de

que a prioridade é a segurança alimen-

tar. Afinal, alimentação correta e vida

saudável são a base de uma sociedade

Edmundo Klotz
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São Paulo.

mais equilibrada, com menos doenças

e na qual haja mais oportunidades para

que os indivíduos ascendam a patama-

res de renda acima da linha da pobreza.

Esses são os pilares efetivos da susten-

tabilidade.

Consideradas tais premissas, é mui-

to pertinente a proposta de se realizar a

Cúpula Mundial da Alimentação em

novembro próximo, em Roma, na Itá-

lia, durante a 36ª Sessão da Conferên-

cia da FAO. Este reconhecido organis-

mo multilateral espera alcançar resul-

tados tangíveis, assegurando amplo

consenso sobre a completa e rápida er-

radicação da fome, criando uma nova

ordem alimentar mundial. O objetivo é

muito louvável e merece o apoio de to-

dos os governos, como já fizeram o Bra-

sil e várias outras nações.

O diretor da FAO, Jacques Diuf, já

tem antecipado a pauta do evento. Para

ele, a cúpula deverá conferir mais coe-

rência à estrutura de governança glo-

bal da segurança alimentar. O encon-

tro, salienta, definirá como será possí-

vel melhorar as políticas e os aspectos

estruturais do sistema agrícola interna-

cional, impulsionando soluções políti-

cas, financeiras e técnicas duradouras.

Na presença de chefes de Estado e go-

verno e autoridades do setor, o encon-

tro deverá reiterar os apelos para que a

comunidade internacional seja mais ati-

va no cumprimento de sua promessa de

combater a fome, mobilizando US$ 30

bilhões por ano para investir em infra-

estrutura rural e promover a produção

agrícola e a produtividade nos países

em desenvolvimento.

Tudo isso é muito pertinente, em es-

pecial se considerarmos o atraso no cro-

nograma do aporte financeiro da comu-

nidade internacional no combate à in-

segurança alimentar, definido em 2008

e  não cumprido. Por enquanto, apenas

a União Européia, dentre os protago-

nistas do mundo desenvolvido, tem fei-

to aporte mais expressivo de recursos,

como a recente doação de US$ 144

milhões à FAO. Enfim, a Cúpula Mun-

dial da Alimentação ocorrerá em mo-

mento muito oportuno.

Em todo esse debate, contudo, é de

se estranhar a exclusão de um setor es-

sencial à conquista da segurança ali-

mentar: a indústria alimentícia, ora, res-

ponsável, segundo o IBGE, pelo esco-

amento e distribuição de 85% dos ali-

mentos consumidos! Obviamente, a

agropecuária, a ampliação das áreas

agricultáveis e adoção de condições

mais adequadas à cultura de alimentos

são imprescindíveis. Porém, também é

decisiva a contribuição da indústria,

cada vez mais avançada quanto à pro-

dutividade (otimizando o aproveita-

mento da produção rural), qualidade e

valor nutricional, além dos investimen-

tos em pesquisa e tecnologia. Dessa

maneira, o setor não pode continuar

sendo ignorado na pauta dos grandes

fóruns mundiais sobre alimentação e

precisa ter espaço na cimeira de novem-

bro, pois a gravidade do desafio a ser

enfrentado exige a mobilização conjun-

ta de todos os elos dessa prioritária ca-

deia de suprimentos.   ❖

A

A VERTENTE ESQUECIDA DA SEGURANÇA

ALIMENTAR.
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RESUMO

O consumo de alimentos funcio-

nais vem aumentando bastante como

resultado de uma preocupação indi-

vidual com a saúde. Atualmente, os

microrganismos probióticos constitu-

em um importante meio para a ma-

nutenção, prevenção e recuperação de

diversas doenças ligadas à flora

microbiana intestinal. São várias as

espécies de microrganismos conside-

rados probióticos, sendo as mais uti-

lizadas as espécies de Bifidobac-

terium e de Lactobacillus. Os princi-

pais critérios para a seleção das bac-

térias probióticas são a capacidade de

resistir ao suco gástrico e aos ácidos

biliares (importantes para predizer sua

sobrevivência no trato gastrointes-

tinal). Este trabalho constitui-se em

uma revisão bibliográfica e baseou-

se em diferentes autores para o levan-

tamento da literatura existente no pe-

ríodo de 1998 a 2006. O uso de ali-

mentos probióticos tende a promover

uma evolução favorável em diferen-

tes enfermidades, porém, são neces-

sários mais estudos para elucidar seu

papel no organismo humano.

Palavras-chave: Alimentos funcio-

nais. Probióticos. Prebióticos. Micro-

biota intestinal.

SUMMARY

The consumption of functional food

has been increasing as the result of in-

dividual concerns with one’s health.

Currently, probiotic microorganisms

represent an important means to

maintenance, prevention and reco-

vering from several diseases connected

to the microbial intestinal flora. There

are many species of microrganisms

considered to be probiotic and the most

popular are Bifidobacterium and the

Lactobacillus. The main criteria to the

selection of probiotic bacteria are the

ability to resist to the gastric acid and

biliary acids (which are important to

predict their ability to survive in the

gastrointestinal tract). This paper is a

bibliographical review and it is based

on different authors concerning the

literature in the past eight years. The

use of probiotic supplements and food

tend to promote favorable evolution in

several different diseases. However, in

order to properly elucidate their role

in the human organism, more studies

are required.

Key words: Functional foods.

Probiotic. Prebiotic. Intestinal flora.

 INTRODUÇÃO

alimento é considerado um

fator essencial e indispensá-

vel para a vida humana, uma

vez que o homem utiliza tanto para

manter sua atividade física, quanto a

atividade intelectual. Logo, a qualida-

de de vida está associada à qualidade

da dieta que se consome, assim como

ao estilo de vida.

A preocupação da sociedade em

incorporar alimentos saudáveis aos

seus hábitos nutricionais cotidianos

faz parte da realidade nas últimas dé-

cadas. Os alimentos não são somente

vistos como uma forma de saciar a

fome, prevenir doenças causadas pela

dieta deficiente e de prover ao ser

humano os nutrientes necessários à

construção, manutenção e reparo de

tecidos. Os alimentos têm-se torna-

do o principal veículo de transporte

para uma vida saudável (COSTA;

BORÉM, 2003).

Atualmente os alimentos funcionais

pertencem a uma categoria de produ-

tos que respondem claramente à prefe-

rência do consumidor, cada vez mais

preocupado em melhorar seu estado de

saúde por meio da alimentação. Fazem

parte de uma nova concepção de ali-

mentos lançada pelo Japão na década

de 80, através de um programa do go-

verno que tinha como objetivo desen-

volver alimentos saudáveis para uma

população que envelhecia e apresenta-
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OS BENEFÍCIOS DOS PROBIÓTICOS,

PREBIÓTICOS E SIMBIÓTICOS NA

NUTRIÇÃO PREVENTIVA.

O
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va uma grande expectativa de vida.

Com base nisso, aliado à perspectiva

de elevado retorno financeiro, fez-se

com que a indústria alimentícia inves-

tisse na pesquisa, desenvolvimento e

marketing de novos produtos (ANJO,

2004).

Eles proporcionam benefícios

nutricionais, dietéticos e metabólicos

específicos, contribuem para o contro-

le e redução do risco de doenças. Esses

produtos quando ingeridos devem exer-

cer no organismo uma função específi-

ca, que permita a regulação de algum

processo corporal concreto como: au-

mento dos mecanismos biológicos de

defesa; prevenir enfermidades especí-

ficas; controlar condições físicas e men-

tais; retardar os processos de envelhe-

cimento e facilitar a recuperação de

enfermidades.

Dentre os alimentos funcionais es-

tão as culturas probióticas, as quais são

suplementos microbianos que aumen-

tam de maneira significativa o valor

nutricional e terapêutico dos alimentos.

Associados a esse primeiro grupo es-

tão os alimentos prebióticos e sim-

bióticos, também de extrema importân-

cia no trato gastrointestinal do ser hu-

mano.

 Esses alimentos constituem um re-

curso extremamente importante na pre-

venção e no tratamento de diversas con-

dições clínicas, por apresentarem efei-

tos substanciais na promoção da saúde

humana.

Probióticos

O termo Probiótico foi utilizado

pela primeira vez por Lilly e Stillwel,

em 1965 para descrever substâncias

secretadas por um microrganismo que

estimulavam o crescimento de outros.

Esta palavra deriva do grego pro, sig-

nifica em favor e bio quer dizer vida.

Mais tarde, em 1989, Fuller modificou

o conceito para suplemento alimentar

microbiano vivo que afeta benefica-

mente o hospedeiro por melhorar seu

balanço microbiano intestinal

(SCHREZENMEIR; VRESE, 2001;

STANTON, 2001).

A microbiota intestinal modifica-se,

durante a infância, antes de tornar-se

mais estável durante a idade adulta, sen-

do alterada mediante as mudanças ali-

mentares. Ela protege contra espécies

patogênicas e desempenha papel fun-

damental na nutrição do indivíduo. Os

principais benefícios nutricionais inclu-

em a síntese de vitaminas e a quebra de

polissacarídeos para a produção de áci-

dos graxos de cadeia curta (AGCC).

Alguns destes papéis não podem ser

atingidos somente pelo tecido intesti-

nal e dependem da microbiota intesti-

nal (CHAPMAN; SANDERSON,

2005).

Os agentes probióticos são conhe-

cidos como bioterapêuticos, biopro-

tetores, ou bioprofiláticos, exibem um

efeito benéfico sobre a saúde do hos-

pedeiro após ingestão, devido à

melhoria das propriedades da micro-

flora nativa. Estimulam as funções pro-

tetoras do sistema digestivo e previnem

uma série de enfermidades (REIG;

ANESTO, 2002; FUCHS et al., 2005).

Os probióticos atuam no intestino

delgado, produzindo moléculas antibió-

ticas que impedem a colonização

bacteriana ao competir com os mesmos

glicoconjugados na superfície epitelial;

ao metabolizar nutrientes em ácidos

graxos que modificam os ácidos

biliares, criando um meio ambiente lo-

cal que desfavorece o crescimento de

gérmes entéricos pela sua união ao

epitélio intestinal, realizam a resposta

de anticorpos secretores através de  um

engrossamento da barreira e aumentam

as células T colaboradoras ao diminuir

o pH intestinal, o que protege da infeção

intestinal e previne a translocação

bacteriana intestinal (citoquinas)

(LORENTE; SERRA, 2001; PERIS et

al., 2002).

Os microrganismos utilizados como

probióticos (Quadro 1), são usualmen-

te componentes não-patogênicos da

microbiota normal. O gênero Bifido-

bacterium constitue o mais recente gru-

po de bactérias reconhecidas como ad-

juntos dietéticos, semelhantes aos

Lactobacillus. São prevalentes no in-

testino e podem prevenir a colonização

por bactérias patogênicas. O uso

terapêutico da cepa de B. longum anti-

biótico-resistente tem sido usada com

sucesso no tratamento de enterocolite

úlcero-necrótica em crianças, disenteria

aguda e doenças intestinais agudas de

etiologia indefinida (BARBOSA et al.,

2001).

As doenças inflamatórias intestinais

constituem o principal problema da

gastroenterologia. Estudos demostram

que os probióticos podem ser usados

para impedir ou reduzir a severidade da

inflamação bacteriana intestinal adqui-

rida. Estudos recentes em animais su-

geriram também que poderiam impe-

dir ou reduzir a incidência de ente-

rocolite necrosa (NEC) em um modelo

de ratos suplementados com bifido-

bactérias (DUGGAN; GANNON;

WALKER, 2002).

As bactérias ácido láticas utilizam

vários açúcares como a glicose e a

lactose para produção de ácido acético

mediante a fermentação. Algumas bac-

térias conhecidas como anaeróbias fa-

cultativas e outras como anaeróbias

obrigatórias, podem colonizar transito-

riamente o intestino e sobreviver du-

rante o trânsito intestinal; também por

sua adesão ao epitélio modificam a res-

posta imune local do hospedeiro. Isto

demonstra a eficácia das bactérias vi-

vas que utilizam fermentos láticos no

tratamento dos sinais e sintomas que

acompanham a intolerância à lactose.

Foram comprovados in vitro e in vivo

o efeito dos probióticos em estados pa-

tológicos como diarréias, desordens

imunológicas, intolerância à lactose, e

alguns tipos de câncer. Em um estudo

com crianças suplementadas com

Lactobacillus acidophilus e Bifido-

bacterium bifidum foi observado um

aumento de IgA com menor duração

da diarréia induzida por rotavírus. Ou-

tra função dos probióticos é a diminui-

ção da produção de enzimas como ß-

glucuronidase, nitroreductase e urease.
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Essas enzimas participam na ativação

metabólica dos mutagênicos e

carcinogênicos (REIG; ANESTO,

2002).

Diversos estudos in vitro e animais

avaliaram o efeito dos probióticos no

desenvolvimento do câncer de cólon.

Ele está associado com os fatores de

risco ambientais, incluindo a dieta e a

natureza da flora colônica. Em experi-

mentos em animais, o uso do probiótico

reduziu a ocorrência de lesões pré-can-

cerosas (criptas anormais). No entan-

to, tais estudos sugeriram, mas não pro-

varam que o suplemento probiótico

poderia impedir a degeneração malig-

na. Da mesma maneira, o uso do

probiótico reduziu a hipertensão e o

colesterol, mas os resultados ainda não

foram confirmados em estudos em hu-

manos (DUGGAN; GANNON; WAL-

KER, 2002).

A intolerância à lactose é uma con-

dição comum, e os sintomas associa-

dos aparecem com o passar da idade.

Isso poderia ser evitado não consumin-

do leite, mas tal estratégia pode limitar

severamente o aporte de elementos

dietéticos necessários como o cálcio.

Essa circunstância ocorre devido aos

baixos níveis de b-galactosidase

(lactase) nas cepas da mucosa intesti-

nal. É geralmente observado que os

produtos de leite fermentado, tais como

iogurte, são melhor tolerados do que

leite, isso porque, pelo menos em parte

às atividades do b-galactosidase das

bactérias (L delbrueckii bulgaricus e

salivarius de S thermophilus) usadas

fermentam o iogurte. Essa enzima é li-

berada após esses organismos passarem

pelo estômago, quebrados pela secre-

ção pancreática (HAMILTON-MIL-

LER, 2004).

Existem atualmente no mercado

uma série de produtos comercializados,

como os iogurtes, leites fermentados e

os sucos de frutas enriquecidos. Podem

ser encontrados também em prepara-

ções farmacêuticas na forma de pó ou

cápsulas. Verificou-se que a adminis-

tração oral de Lactobacillus casei

Shirota (LcS), bactérias probióticas

mais usadas na produção de leite fer-

mentado e de bebidas lácteas ácidas,

sobrevivem e se multiplicam no trato

gastrintestinal após a ingestão, aumen-

tando a imunidade inata, estimulando

a atividade de células Natural Killer

(NOVAK et al., 2001; BARRETO et

al., 2003; HAMILTON-MILLER,

2004).

Prebióticos

Segundo Cummings, Macfarlne e

Englyst (2001), prebióticos são ingre-

dientes alimentares não digeríveis

que estimulam o crescimento e a ati-

vidade de várias bactérias do cólon.

Estimulam a atividade bifidogênica,

ou seja, o crescimento e/ou ação de

algumas bactérias presentes no intes-

tino.

A fermentação dos prebióticos pode

promover algumas funções fisiológicas

específicas através da liberação de

metabólitos pelas bactérias, em espe-

cial os ácidos graxos de cadeia curta,

como o acetato, o proprionato, o

butirato e o lactato. Os ácidos graxos

de cadeia curta podem atuar direta ou

indiretamente (mediante a modificação

do pH), sobre as células intestinais e

podem participar do controle de pro-

Fonte: Copola; Turnes, 2004.
Quadro 1 - Microrganismos probióticos.
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cessos como: a absorção de minerais e

a eliminação de compostos nitroge-

nados (MORAL; ALIAGA-MORE-

NO; HERNANDEZ, 2003).

Para Bengmark e Urbina (2005), o

uso dos prebióticos é uma forma de

manter o crescimento e as funções da

mucosa, o balanço de água e eletrólitos,

proporcionar energia, nutrientes e

incrementar a resistência imunológica.

O sistema digestivo desde o nascimen-

to é muito dependente do substrato

prebiótico para o seu crescimento e fun-

cionamento adequado. O leite materno

é sumariamente rico em oligosacarídeos

não digeríveis, e proporciona aos be-

bês amamentados proteção contra in-

flamações, infeções e estimula o cres-

cimento da flora não patogênica no in-

testino.

Embora, o termo prebiótico tenha

sido adotado somente em 1995 por

Gibson e Roberfroid, os estudos sobre

eles são bem mais antigos. Na década

de 50, a descoberta de que o leite hu-

mano possui compostos que atuam

como inibidores de adesão de bactérias

patogênicas na superfície epitelial

(identificado como lactulose), poten-

cializam o crescimento das populações

de bifidobactéria e lactobacillus, alivi-

ando os sintomas de encefalopatia he-

pática em bebês (SILVA; NÖRN-

BERG, 2003).

Os prebióticos mais utilizados são

a inulina, frutooligossacarídeos e

galactooligossacarídeos.

A inulina é extraída da raiz da chi-

cória ou produzida a partir da sacarose,

é usada pela indústria alimentícia por

suas propriedades fisiológicas e

nutricionais na substituição de gordu-

ras, açúcar ou como fibra dietética. Es-

tes hidratos de carbono não digeríveis

são bifidogênicos, inclusive quando são

ingeridas doses baixas (5g/dia) por pe-

ríodos de tempo relativamente curtos

(11 dias). A relação de prebiótico in-

clui tanto hidratos de carbono não di-

geríveis/fermentáveis como outros

compostos menos definidos quimica-

mente como as fibras solúveis da dieta

(MORAL; ALIAGA-MORENO;

HERNANDEZ, 2003).

 Os frutooligossacarídeos (FOS)

estão presentes em quantidades signi-

ficativas em vários tipos de frutas e ve-

getais. São fisiologicamente semelhan-

tes às fibras dietéticas, porém não au-

mentam a viscosidade da solução, não

alteram a mistura dos componentes ali-

mentares no intestino delgado e aparen-

temente, não se ligam aos sais biliares.

Seu papel principal é estimular o cres-

cimento intestinal das bifidobactérias

do cólon, que agem suprimindo a ativi-

dade putrefativa de outras bactérias,

como Escherichia coli, Streptococcus

fecalis, Proteus e outras, atuam também

no aumento do bolo fecal no intestino

delgado. Doses de 4-5g ao dia são sufi-

cientes para estimular o crescimento das

bifidobactérias. Os frutooligossaca-

rídeos estão presentes no alho, tomate,

cebola, banana, alcachofra, centeio,

cevada, trigo, mel e cerveja (ANJO,

2004).

 Os FOS possuem características

específicas na prevenção de cáries

dentárias, redução nos níveis séricos de

colesterol total e lipídeos, além de atua-

rem como estimulantes do crescimen-

to de bifidobactérias no trato digestivo.

Os frutooligossacarídeos praticamente

não são digeridos pelo metabolismo

humano. O equilíbrio produzido na flo-

ra gastrointestinal pelo seu consumo

estimula outros benefícios no metabo-

lismo humano, como a redução da pres-

são sanguínea em pessoas hipertensas,

alteração do metabolismo de ácidos

gástricos, redução da absorção de

carboidratos e lipídeos, normalizando

a pressão sanguínea e lipídeos séricos

e melhoria do metabolismo de diabéti-

cos  (PASSOS; PARK, 2003).

Alguns estudos demonstram que o

único efeito adverso observado com a

alta ingestão dos frutooligossacarídeos

é que podem causar mal estar

gastrointestinal, variando da flatulência

a diarréia. Os autores desse estudo ve-

rificaram que indivíduos com síndrome

de irritação intestinal apresentaram pio-

ra dos sintomas associados com a do-

ença, como flatulência, dor e distensão

abdominal, quando submetidos a

ingestão de 20g/dia de frutooligos-

sacarídeos durante 6 semanas. Os re-

sultados indicam que a ingestão de até

20g/dia de frutooligossacarídeos são

bem tolerados por indivíduos saudá-

veis. No entanto, indivíduos que sofrem

da síndrome de irritação intestinal, que

é caracterizada por quantidades signi-

ficativas de carboidratos no cólon, apre-

sentam uma tolerância inferior a 20g/

dia (OLESEN; EIVIND, 2000).

As substâncias como a lactulose,

inulina e os frutooligossacarídeos apre-

sentam os seguintes efeitos: alteração

do trânsito intestinal, redução metabó-

litos tóxicos; prevenção da diarréia ou

da obstipação intestinal, por alterar a

microflora colônica; diminuição do ris-

co de câncer; diminuição do nível de

colesterol e triglicerídeos; controle da

pressão arterial; incremento na produ-

ção e biodisponibilidade de minerais;

redução da intolerância à lactose

(ANJO, 2004).

Os galactooligossacarídeos estão

presentes no leite materno e de vaca.

Não são hidrolizados ou absorvidos no

intestino delgado e parecem ser rapi-

damente fermentados no cólon

proximal, onde sua fermentação é ob-

servada pelas bifidobactérias (LOZA-

DA, 2001).

Há evidências de estudos em ani-

mais e no homem com prebióticos, tais

como: lactulose, inulina, frutooligos-

sacarídeos e os galactooligossacarídeos,

consumidos em grandes doses (10-40g

por o dia) podem ter efeitos benéficos

na biodisponibilidade de cálcio. Um es-

tudo randomizado duplo-cego feito

com 20g/diárias de galactooligossa-

carídeos aumentou a absorção de cál-

cio em 16% em um grupo de mulheres

pós-menopausa. Como a excreção do

cálcio na urina não era aumentada, su-

põe-se que o cálcio extra era retido

(HAMILTON-MILLER, 2004).

Segundo Shimakawa et al. (2003),

o extrato de soja é um excelente veícu-
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lo para bifidobactérias, já que sua pro-

teína protege o microorganismo da ação

de sais biliares, favorecendo a coloni-

zação intestinal.

O extrato de soja, assim como o lei-

te de vaca, é adequado para o cresci-

mento de bactérias láticas. Os

oligossacarídeos (rafinose e estaquio-

se), aminoácidos e peptídeos presentes

na soja estimulam crescimento mi-

crobiano (HAULY; FUCHS; PRU-

DENCIO-FERREIRA, 2005).

Simbióticos

Os simbióticos proporcionam a ação

conjunta de prebióticos e probióticos,

podendo ser classificados como com-

ponentes dietéticos funcionais que au-

mentam a sobrevivência dos probió-

ticos durante a passagem pelo trato

digestório superior, pelo fato de seu

substrato específico estar disponível

para fermentação. A combinação de

ambos sugere sinergismo, e deve ser

restringida a produtos em que o com-

ponente prebiótico favoreça seletiva-

mente o probiótico (SIERRA; TRA-

BAZO, 2003; COPPOLA; TURNES,

2004). HAULY; FUCHS; PRUDEN-

CIO-FERREIRA, 2005).

Nas doenças inflamatórias crônicas

do intestino, tais como a doença de

Crohn e retocolite ulcerativa, reconhe-

ce-se hoje o papel da flora intestinal

como possível fator adjuvante para o

desenvolvimento e para a cronicidade

dos distúrbios. Aceitam-se que as ma-

nifestações clínicas observadas neste

pacientes são pelo menos em parte de-

correntes de uma reação imune anor-

malmente agressiva contra bactérias

residentes no intestino. A análise da flo-

ra destes doentes por sua vez, tem re-

velado concentrações elevadas de cer-

tas bactérias aeróbicas, em particular E.

coli e também de algumas anaeróbicas,

como Bacteróides fragilis e Bacteróides

vulgaris, enquanto que em portadores

de Crohn, por exemplo, o número de

bifidobactérias é habitualmente reduzi-

do. Indivíduos portadores da Síndrome

do Intestino Curto, geralmente são mal

nutridos e possuem intestino dilatado,

resultando em um crescimento exa-

gerado de certas bactérias maléficas.

A combinação de Bifidobacterium

breve, Lactobacillus casei e Galac-

tooligossacarídeos (chamada tera-

pia simbiótica), durante 2 anos de

tratamento, mostrou melhorar satis-

fatoriamente a motilidade e função

absortiva intestinal (KANAMORI,

Y. et al., 2001).

CONCLUSÕES

A alimentação interfere na saúde, no

crescimento, no desenvolvimento, na

prevenção, no tratamento de muitas

doenças, em todas as fases evolutivas

da vida humana, além de exercer papel

importante na promoção, na manuten-

ção e recuperação da saúde.

Nessa perspectiva se insere o desen-

volvimento de alimentos funcionais

como os probióticos, prebióticos e

simbióticos constituindo uma oportu-

nidade real de contribuir e melhorar a

qualidade da dieta e a seleção de ali-

mentos que podem afetar positivamente

a saúde e o bem-estar do individuo.

Ainda não foram totalmente com-

provados os mecanismos de ação das

culturas pró e prebióticas, mas há for-

tes evidencias que o tipo (AGCC), pro-

duzido pelas bactérias intestinais influ-

encia a manutenção da higidez da

mucosa do cólon.

Sendo assim, se faz necessário mais

estudos com a finalidade de avaliar a

ingestão média, frequência e tempo

necessário do consumo desses produ-

tos. Para que se possam elucidar acon-

tecimentos bioquímicos e fisiológicos

que permitem esses alimentos realizar

seus efeitos sistêmicos nos seres huma-

nos.
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RESUMO

A ingestão diária de 25g de proteí-

na de soja associada a cerca de 30 a 50

mg de isoflavonas, com uma dieta po-

bre em gordura saturada e colesterol,

estão relacionados com a redução do

risco de doenças cardiovasculares e

colesterol do sangue. O objetivo deste

trabalho foi verificar os teores de pro-

teínas e isoflavonas presentes em pre-

parações à base de soja.  Foram padro-

nizadas 10 receitas a base de soja, no

laboratório de técnica dietética da Uni-

versidade Federal de Mato Grosso. As

quantidades de proteínas de soja e iso-

flavonas foram determinadas através da

literatura encontrada. Nas porções dos

alimentos encontramos que o hambúr-

guer de soja (4,7g e 14,0mg), salada de

soja (3,5g e 19,5mg) e o macarrão com

molho de extrato de soja e PTS (4,8g e

13,8mg) apresentaram os maiores va-

lores para proteínas e isoflavonas res-

pectivamente, enquanto que as prepa-

rações doces apresentaram os menores

TEORES DE ISOFLAVONAS E

PROTEÍNAS DE SOJA EM RECEITAS

PADRONIZADAS.

Suélem Aparecida de França �
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valores. Na distribuição por 100g de

alimento, nota-se que os valores mais

relevantes para proteína de soja e iso-

flavonas apresentam-se, respectiva-

mente, no hambúrguer de soja (7,8 g e

23,3 mg) e no biscoito de coco com

farinha de soja (5,0 g e 20,6 mg). Com

a padronização das receitas verifica-se

que o teor de proteínas de soja e isofla-

vonas presentes nessas preparações são

menores do que o padrão de 100 gra-

mas.

Palavras-chaves: Isoflavonas. Alimen-

tos funcionais. Doenças cardiovascu-

lares.

SUMMARY

The ingest daily of 25g  of soy pro-

tein associated with 30 until 50mg of

isoflavones, with a  few diet saturated

fat and cholesterol, are connected with

the reduction of risk cardiovascular di-

seases and  blood cholesterol. Check

the meaning of protein and isoflavones

present in soy preparations. Were stan-

dardized 10 soy recipes, in the dietetic

techinical laboratory of University. The

large amount of soy protein and isofla-

vones were determined across of find

literature. In the food  portions find that

soy hamburguer (4,7g and 14,0mg), soy

salad (3,5g and 19,5mg) and SPT and

soy extract sauce with  spaghetti (4,8g

and 13,8mg) were showed bigger va-

lues to soy protein and isoflavones res-

pectively, while that  sweet preparati-

ons were showed  smaller values.  In

the 100g of food distribution, are ob-

vious that the more relevant values to

soy protein and isoflavones are showed

respectively in soy hamburguer (7,8 (g)

and 23,3 (mg)) and coconut  cookie with

soy flour (5,0 (g) and 20,6 (mg)). Across

of the recipes standardization happens

the meaning of soy protein and isofla-

vones presents in soy preparations and

those large amounts, in portions, are

smaller than 100 grams standard.

Keywords: Isoflavones. Functional foo-

ds. Cardiovascular diseases

INTRODUÇÃO

saúde do indivíduo é resul-

tado de uma nutrição ade-

quada e dietas balancea-

das. Entretanto, hábitos alimentares er-

rôneos como o consumo excessivo de

açúcares e gorduras associados ao con-

sumo insuficiente de verduras, legumes,

frutas e proteínas são comuns em to-

dos os níveis da população brasileira.

Uma dieta balanceada deve conter pro-

teínas, lipídeos, carboidratos, minerais,

vitaminas e calorias suficientes para

proporcionar o desenvolvimento sau-

dável do indivíduo.

Uma dieta rica em fibras e com bai-

xos teores de gordura saturada, aliada

a exercícios físicos e a um estilo de vida

saudável, podem auxiliar no controle

da obesidade e proteger contra doen-

ças cardiovasculares, câncer, osteopo-

A
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rose e diabetes (PEREIRA e OLIVEI-

RA, 2004).

Os alimentos de origem animal são

as melhores fontes protéicas, mas situ-

am-se fora do alcance de grande parte

da população, pelo menos em quanti-

dades adequadas. Uma das alternativas

para a população seria estimular o con-

sumo de proteína de soja, uma vez que

cerca de 40,3% do grão de soja é de

proteína (CARRÃO-PANIZZI e

MANDARINO, 1998).

Segundo Ishimoto (2005), a soja é

o terceiro alimento no Ranking de evi-

dência para alimentos funcionais co-

mercializados nos Estados Unidos. De

acordo com American Dietetic Associ-

ation (1999), alimentos funcionais po-

dem ser integrais, fortificados ou enri-

quecidos, desde que sejam potencial-

mente benéficos para a saúde, quando

consumidos regularmente, em níveis

efetivos e como parte de uma dieta va-

riada.

A FDA em 2004, anunciou que a

ingestão de 25g de proteína de soja ao

dia associado a uma dieta pobre em

gordura saturada e colesterol, pode re-

duzir o risco de doenças coronarianas.

Em adição, a administração de isofla-

vona purificada produz efeitos bioló-

gicos menos significativos quanto à re-

dução do risco de doença que aqueles

produzidos pelo consumo de proteína

de soja e isoflavonas. Atualmente pre-

coniza-se que a ingesta de 25g de pro-

teína de soja associada a cerca de 30 a

50 mg de isoflavonas diariamente são

capazes de reduzir o colesterol sérico

(GOES-FAVONI, et al., 2004).

A evidência de que as isoflavonas

protegem contra várias doenças crôni-

cas é baseada em estudos experimen-

tais e epidemiológicos. Em humanos,

estudos epidemiológicos mostram cla-

ramente uma maior incidência de al-

guns tipos comuns de câncer (mama,

próstata e cólon) e doenças cardiovas-

culares nas populações ocidentais ex-

postas a limitadas quantidades de iso-

flavonas de soja na dieta (ESTEVES

& MONTEIRO, 2001). As isoflavonas

podem também prevenir a perda ós-

sea pós-menopausa e a osteoporose

(BRANDI, 1997).

A atenção dietética só é de forma

completa se houver planejamento e

controle das etapas executadas pela

unidade, a fim de se estabelecerem

meios para a padronização e a qualida-

de dos processos na produção de refei-

ções. Desta forma, a padronização visa

diferenciar produtos e contribuir para a

sua qualidade (AKUTSU et al., 2005).

A Ficha Técnica de Preparação é um

instrumento gerencial de apoio opera-

cional à prática do nutricionista, pelo

qual se fazem os levantamentos dos

custos, a ordenação do preparo e o cál-

culo do valor nutricional da preparação

(VASCONCELLOS et al., 2002), sen-

do assim, um instrumento imprescin-

dível ao desenvolvimento de um geren-

ciamento adequado. A Ficha é uma fer-

ramenta indispensável para a padroni-

zação do serviço, auxiliando na elabo-

ração de cardápios visando alcançar as

necessidades da população, promoven-

do melhoria da saúde. Além disso, a

padronização do processo de produção

de refeição beneficia o trabalho do nu-

tricionista, facilitando o treinamento de

funcionários e o planejamento do tra-

balho diário, eliminando assim, inter-

ferências por dúvidas (AKUTSU et al.,

2005).

Desta forma, este trabalho teve por

objetivo verificar o teor de proteínas e

isoflavonas nas preparações à base de

soja através da padronização das recei-

tas na Ficha Técnica de Preparação su-

gerindo cardápio que possa contribuir

para uma melhor qualidade de vida da

população.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram selecionadas receitas à base

de soja, comumente utilizadas pela po-

pulação. As preparações foram subdi-

vidas conforme as categorias de recei-

tas salgadas, doces e bolos, sendo re-

produzidas e testadas no Laboratório de

Técnica Dietética da Faculdade de Nu-

trição da Universidade Federal de Mato

Grosso, no período de dezembro de

2005 a janeiro de 2006.

Todos os ingredientes foram pesa-

dos antes do início da receita. Os pesos

foram aferidos em balança semi-analí-

tica de sensibilidade 0,1g. Os princípios

nutritivos estão apresentados conforme

a porção do alimento. A porção referi-

da foi baseada na RDC nº 359/2003.

A quantidade de proteína de soja foi

determinada com o uso de Tabelas de

Composição: ENDEF, Philippi e

TACO, e a quantidade de isoflavona

foi determinada segundo Goes-Favo-

ni, et al. (2004) e Soy Foods Guides

(2004).

O cardápio proposto foi baseado em

um Valor Energético Total de 2000

Kcal/dia, segundo RDC nº359/2003.

Considerou-se o fracionamento de 6

refeições/dia e incluem: desjejum, co-

lação, almoço, lanche, jantar e ceia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Ficha utilizada neste estudo apre-

sentou dados de informação nutricio-

nal, onde podemos obter informações

quanto ao valor calórico da porção,

quantidade (em gramas) de proteína de

soja e isoflavonas (em miligramas)

nas suas respectivas porções do ali-

mento. Isso facilita não só o conheci-

mento para o nutricionista como tam-

bém para o consumidor, que obtém

claramente a informação nutricional

do que é ingerido.

Com a padronização das receitas

podemos obter também informações

dos gêneros alimentícios necessários

para a elaboração do cardápio, apresen-

tados em gramas e suas respectivas

medidas caseiras, além das técnicas

adequadas do preparo. Esses recursos

otimizam o tempo gasto no planejamen-

to da aquisição de gêneros e facilita o

treinamento dos funcionários, eliminan-

do a interferência por dúvidas e pro-

movendo a melhoria da produtividade

através da execução de tarefas sem a

necessidade de ordens frequentes. Isto
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propicia mais segurança no ambiente

de trabalho além da produção de pre-

parações padronizadas e de qualidade.

A apresentação das quantidades em

medidas caseiras facilita também a re-

produção da receita pelo consumidor,

pois este, em sua grande maioria, não

possui balança para alimentos em suas

residências. Em adição, incluímos su-

gestões destas preparações para com-

por um cardápio diário e também di-

cas de consumo para tornar mais atra-

tiva à oferta da soja na alimentação.

Segue o modelo da Ficha Técnica de

Preparação utilizada para a padroni-

zação das receitas (figura 1).

Os resultados das quantidades de

proteína de soja (g) e isoflavonas (mg)

das receitas padronizadas encontram-

se na Tabela 1. As quantidades são

apresentadas por porção recomendada

seguida da medida caseira correspon-

dente.

Verifica-se que o hambúrguer de

soja (4,7g e 14,0mg), salada de soja

(3,5g e 19,5mg) e o macarrão com

molho de extrato de soja e PTS (4,8g e

13,8mg) apresentaram os maiores va-

lores para proteína de soja e isoflavo-

nas, respectivamente, enquanto que as

preparações doces apresentaram os

menores valores. Isso se deve ao fato

de que as porções consumidas das pre-

parações salgadas são maiores que as

porções doces, fazendo com que o in-

divíduo consuma maiores quantidades

de soja quando o mesmo ingere essas

preparações, aumentando assim os te-

ores de proteínas de soja e isoflavonas

ingeridos. Porém, apesar de serem mai-

ores fontes desses nutrientes, essas pre-

parações são restritas às grandes refei-

ções (almoço e jantar) sendo, portanto,

consumidas com menor frequência du-

rante o dia. Já as preparações doces,

apesar das quantidades serem menores

quando comparadas com as prepara-

ções salgadas, elas podem ser consu-

midas durante todo o dia nas pequenas

e grandes refeições (desjejum, colação,

almoço, lanche, jantar, e ceia), o que

faz com que as quantidades ingeridas

de proteína de soja e isoflavonas pos-

sam vir a ser maiores ao longo do dia.

Esses teores de proteína de soja e

isoflavona apresentados nas porções

dos alimentos dificultam o indivíduo a

atingir a quota diária recomendada por

Goes-Favoni et al. (2004). No merca-

do existem diversas variedades de pro-

dutos à base de soja que poderiam ser

utilizados para complementar a alimen-

tação. As bebidas à base de soja (BBS)

Figura 1- Modelo de Ficha Técnica de Preparação utilizada na padronização das receitas à base de soja.
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e salgadinhos de soja frito ou assado

seriam um exemplo desses alimentos

difundidos em diversas marcas e sabo-

res no mercado.

A Tabela 2 apresenta os teores de

proteína de soja (g) e de isoflavona (mg)

por 100 gramas de alimento. Nota-se

que os valores mais relevantes para pro-

teína de soja e isoflavonas apresentam-

se respectivamente no hambúrguer de

soja (7,8 g e 23,3 mg) e no biscoito de

coco com farinha de soja (5,0 g e 20,6

mg). No hambúrguer de soja, a quanti-

dade de 100 gramas seria, em medida

caseira, 1 ½ unidade. Já em relação ao

biscoito de coco com farinha de soja, a

quantidade de 100 gramas correspon-

deria, em medida caseira, o equivalen-

te a três vezes a porção.

Tabela 1 – Teores de proteína de soja (g) e isoflavonas (mg) por porção de alimento.

Tabela 2 – Teores de proteína de soja (g) e isoflavona (mg) por 100 gramas de alimento.

A apresentação da informação nu-

tricional em 100 gramas do alimento é

muito útil para os nutricionistas, pois

facilita o planejamento e análise de

composição do cardápio, porém, não é

muito utilizada pelo consumidor devi-

do à facilidade do controle da quanti-

dade de nutrientes ingeridos ocorrerem

na forma usual de consumo, que cor-

responde à medida caseira.

A Figura 2 apresenta uma suges-

tão de composição de cardápio que visa

atingir o padrão mínimo preconizado

pela literatura. Nota-se que é possível

atingir, durante o dia, as quantidades

recomendadas por Goes-Favoni et al.

(2004), porém, a alimentação pode se

tornar monótona, pois envolvem no

cardápio vários alimentos à base de soja.

Os alimentos à base de soja utiliza-

dos no cardápio são sugestões propos-

tas. Outras técnicas podem ser agrega-

das às receitas visando melhorar as ca-

racterísticas sensoriais dos produtos,

como exemplos tem a utilização de fru-

tas com o extrato de soja na preparação

de vitaminas, a utilização de achocola-

tados e até mesmo o café para conferir

sabor ao extrato protéico de soja.

CONCLUSÕES

A padronização das receitas no la-

boratório de técnica dietética mostra que

as quantidades de proteínas de soja e

isoflavonas presentes nas preparações

padronizadas em porções são menores

do que as mesmas preparações em 100
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Figura 2: Sugestão de composição de cardápio com 25g de proteína de soja e 30 a 50mg de isoflavonas.

gramas, porém, as porções refletem

melhor a realidade do que é ingerido

pelo consumidor.

Através da sugestão apresentada

podemos concluir que é possível atin-

gir as 25g de proteína de soja/dia e 30 a

50mg de isoflavona/dia, adotando uma

alimentação natural. Outros produtos à

base de soja poderão ser incorporados

ao cardápio proposto com o intuito de

atingir essa recomendação.
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RESUMO

Um dos objetivos da Unidade de

Alimentação e Nutrição (UAN) é ser-

vir refeições que sejam equilibradas do

ponto de vista nutricional, para man-

ter, ou melhorar a saúde dos usuários.

Estes, por sua vez, em um serviço self-

service, devem escolher entre diversos

alimentos e, geralmente, escolhem op-

ções que não atendem às suas necessi-

dades nutricionais, como a de fibras,

AVALIAÇÃO DA PREFERÊNCIA

ALIMENTAR QUANTO A FRUTAS E

HORTALIÇAS DE USUÁRIOS DE UMA

UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO E

NUTRIÇÃO HOSPITALAR.

cuja importância tem sido cada vez mais

ressaltada. O objetivo deste trabalho foi

observar a preferência alimentar por

frutas e hortaliças entre os usuários de

uma UAN hospitalar, analisando a

quantidade de fibras ofertadas e propon-

do um programa de orientação nutricio-

nal. Verificou-se que apenas em um dia

a quantidade de fibras vindas de frutas

e hortaliças estava dentro do recomen-

dado. Observou-se também grande pre-

ferência por massas e doces. Conclui-

se que é necessário fazer um programa

de orientação alimentar com os usuári-

os a fim de aumentar a preferência por

frutas e hortaliças.

Palavras-chave: Self service. Fibras.

Orientação nutricional.

SUMMARY

One of the Food and Nutrition

Unity´s (FNU) objectives is to serve

meals that be nutricionally balanced  to

keep or improve the usuary´s health.

They, in a self-service, must choose

between many foods, but they usually

choose options that doesn´t attend their

nutricional needs, like the fibers needs,

whose importance has been very em-

phased. The aim of the present study

was to observe the food preference for

fruits and vegetables between usuaries

of a  hospital Food and Nutrition Uni-

ty, analysing the quantity of offerted fi-

bers and propose a nutricional orien-

tation program. The results showed that

only in one day the fibers quantity was

inside the reccomendation. There was

a huge preference for candies and mass.

It´s necessary elaborate a food orien-

tation program for the usuaries, so the-

re can be a increase the fruits and ve-

getables preference.

Keywords: Self-service. Fibers. Food

Orientation Program.

INTRODUÇÃO

Unidade de Alimentação

e Nutrição (UAN) hospi-

talar, segundo o Ministé-

rio da Saúde, é definida como “o ser-

viço de apoio destinado ao forneci-

mento de refeições aos pacientes in-

ternados e funcionários”; ainda pode

ser definida também como o “servi-

ço hospitalar que presta assistência

aos pacientes, acompanhantes e fun-

cionários, com a distribuição de re-
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feições e a educação alimentar” (ME-

ZOMO, 2002).

Diversos objetivos são estabeleci-

dos por estas Unidades de Alimenta-

ção e Nutrição, sendo que um deles é

“proporcionar aos comensais uma

adequada assistência e educação ali-

mentar, embasadas em fundamentos

técnico-administrativos-científicos”

(MEZOMO, 2002). Gandra (1986)

afirma que um dos objetivos da Uni-

dade de Alimentação e Nutrição é

“contribuir para manter, melhorar ou

recuperar a saúde da clientela a que

atendem por meio de alimentação

equilibrada”. Proença (2002), ressal-

ta que, quando se trata de um serviço

do tipo self-service, é de extrema im-

portância que haja uma orientação

para que os indivíduos escolham op-

ções coerentes às suas necessidades

nutricionais, realizando assim, uma

alimentação saudável.

Esta, por sua vez, constitui-se de

uma ampla variedade de alimentos,

contendo sempre frutas e hortaliças

em quantidades recomendadas para

que se tenha um bom aporte de mi-

cronutrientes necessários para o bom

funcionamento do organismo; o Mi-

nistério da Saúde, no Guia Alimen-

tar Brasileiro (2005), recomenda que

sejam ingeridas 3 porções de legumes

e verduras e 3 porções de frutas dia-

riamente. Ao mesmo tempo, deve-se

atentar à alta ingestão de gorduras e

grande quantidade de calorias (AN-

GELIS, 2001).

O cardápio, segundo Teichmann

(2000), “faz parte da imagem do ser-

viço; é através dele que se atende à

expectativa dos clientes, e dependen-

do do grau de aspecto de sua elabo-

ração poderá ou não obter-se sucesso

no empreendimento”. Sendo assim,

é de extrema importância que o res-

ponsável pelo cardápio esteja muni-

do de ferramentas que possam ajudá-

lo a elaborar um cardápio balancea-

do, atendendo também às Leis da Ali-

mentação (quantidade, qualidade,

harmonia e adequação) garantindo,

assim, uma alimentação saudável, in-

dependente da opção do usuário (RE-

GGIOLLI; GONSALVES, 2000).

Acredita-se que a alimentação hu-

mana possa estar submetida a duas sé-

ries de condicionantes: a condição de

onívoro do homem (que pode se ali-

mentar de produtos animais, vegetais

e minerais) e as condicionantes eco-

lógicas do meio ambiente em que o

indivíduo está inserido (POULAIN;

PROENÇA, 2004). Além disso, in-

fluências culturais, sociais e da mí-

dia também devem ser consideradas

(JOMORI et al., 2005). Assim, o in-

divíduo tem uma escolha complexa a

fazer no momento de alimentar-se,

dadas todas estas condições e muitas

vezes, nem tudo o que a natureza

oferece, como frutas e hortaliças, é

escolhido por ele (HOFELMANN

et al., 2005). Ao mesmo tempo, atu-

almente as evidências epidemioló-

gicas demonstram a importância do

consumo desses alimentos (ANGE-

LIS, 2001).

Uma das substâncias encontradas

em grandes quantidades em frutas e

hortaliças são as fibras. Estas se cons-

tituem em um conjunto de diversas

substâncias derivadas de vegetais (po-

lissacarídeos e lignina de vegetais),

resistentes à ação das enzimas diges-

tivas humanas e já demonstraram sua

importância por estabilizar as concen-

trações de glicose e insulina sanguí-

neas no período pós-prandial, além de

reduzir o colesterol sérico, melhorar

as funções do intestino grosso, entre

outros efeitos benéficos à saúde hu-

mana (MATTOS; MARTINS, 2000;

JORGE; MONTEIRO, 2005; CU-

PPARI, 2005). Estudo realizado por

Hayashi et al. (2001), demonstraram

um grande aumento na absorção do

zinco através da ingestão de fibras

insolúveis provenientes do melão e

da maçã.

Sendo assim, a proposta deste es-

tudo foi avaliar a preferência dos

usuários da UAN de um hospital de

São Paulo por frutas e hortaliças, ana-

lisando a quantidade de fibras ofer-

tadas, assim como também os pos-

síveis efeitos desta alimentação na

saúde dos indivíduos, propondo-se

ao final, um programa de orientação

nutricional.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado no período

de 21 a 25 de Agosto de 2006 na

UAN de um hospital filantrópico lo-

calizado na cidade de São Paulo.

A amostra da população aborda-

da na pesquisa, realizada com 60 in-

divíduos, era constituída na sua maio-

ria por indivíduos na faixa etária de

26 a 35 anos (43,4%); 28,3% de in-

divíduos com idade entre 18 e 25

anos. Quanto ao sexo, a população era

predominantemente feminina (75%).

A atividade predominante nesta

amostra era administrativa (52%),

que inclui cargos como contador, au-

xiliar de atendimento, escriturário,

administrador, entre outros.

O perfil da população, assim como

as preferências / aversões alimenta-

res foram relatadas através de um

questionário, já aplicado nesta mes-

ma população anteriormente e que

continha questões sobre idade, sexo

e ocupação profissional; o mesmo

questionário também continha uma

lista de hortaliças cruas e cozidas e

frutas, sendo que os usuários deve-

riam classificar os mesmos com os se-

guintes critérios: gosto muito/ gosto

regular/ não gosto, assim como tam-

bém se consumiam tais alimentos em

casa, especificando, em caso afirma-

tivo, a frequência de consumo (1 a 2

vezes por semana/ 3 a 5 vezes por

semana/ 6 a 7 vezes por semana).

A observação das preparações in-

geridas no almoço pelos usuários foi

feita durante cinco dias, no período

de 21 a 25 de Agosto de 2006. Para

isto, foram previamente descritas as

combinações possíveis de composi-

ção do almoço, já que na Unidade

eram oferecidas opções de prato prin-
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cipal, guarnição e sobremesa, sendo

que a opção da guarnição consistia

sempre em legumes refogados e a

opção da sobremesa, uma fruta. Com

as combinações estabelecidas, foi

observada a composição das refeições

dos usuários, e estas foram então re-

gistradas.

Para se avaliar a adequação do

consumo de fibras totais foi utilizada

referência do Programa de Alimen-

tação do Trabalhador (2006), sendo

a ingestão recomendada de fibras de

7 a 10 gramas em grandes refeições

(almoço, jantar e ceia).

A quantidade de fibras de cada

preparação foi calculada através da

Tabela Brasileira de Composição dos

Alimentos da Universidade de Cam-

pinas (UNICAMP, 2006). O cálculo

foi feito a partir do alimento cru e lim-

po de cada preparação, sendo consul-

tados os valores de índice de cocção

(IC) e fator de correção (FC) propos-

tos por Silva & Bernardes (2002).

Em relação à Orientação Nutrici-

onal, esta foi realizada através de in-

formativos com os temas: “Hortali-

ças: remédios do futuro?” e “Por que

consumir frutas?”, dispostos em um

display no refeitório. Os resultados

da adequação de fibras oferecidas aos

usuários também foram divulgados,

como parte da Orientação Nutricio-

nal proposta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O cardápio oferecido era consti-

tuído por dois tipos de saladas (sim-

ples ou compostas); prato principal

(alimento fonte de proteínas, poden-

do ser carne bovina, de frango, de

peixe ou ainda ovo frito, omelete);

prato base (arroz branco e feijão do

tipo “carioquinha”); (massas, farofas,

legumes e folhas refogadas, entre

outros) e sobremesa (doce ou fruta).

Quando, na guarnição, havia um ali-

mento que não era uma verdura ou

legume, estes eram servidos como

opção de guarnição; sendo assim,

sempre havia a opção de consumir

tais alimentos. Quando havia doce na

sobremesa (canjica, arroz doce, ge-

latina, entre outras), havia a opção de

uma fruta e quando era servida uma

fruta, esta era a única opção de so-

bremesa.

Assim, em todos os dias eram ofe-

recidos ao menos um legume (ou ver-

dura) e uma fruta, ficando a critério

do usuário optar por estes alimentos,

o que se encontra de acordo com o

preconizado pelo Programa de Ali-

mentação do Trabalhador (2006).

Na Figura 1 observa-se a porcen-

tagem de usuários que se serviram de

folhas, raízes e tubérculos crus; fo-

lhas cozidas; legumes cozidos e fru-

tas, nos dias pesquisados. Observa-

se que houve boa aceitação de legu-

mes cozidos (80,7%) e folhas cozi-

das (73,8%).

Em estudo realizado por Freire et

al. (2001), em uma UAN de empresa

em São Paulo, observou-se a aceita-

ção de 100% dos 2300 usuários por

alimentos como couve refogada,

quantidade bem superior à encontra-

da no presente estudo.

Na Figura 2 observa-se a prefe-

rência da população estudada por al-

gumas hortaliças. As maiores prefe-

rências encontradas são pela alface

(91,6%) e pelo tomate (88,4%). Em

estudo realizado no município de

Cotia, Mattos & Martins (2000) ob-

servaram que a alface teve a maior

preferência (66,7%), seguida do to-

mate (51,9%), dados estes que asse-

melham-se aos do presente estudo.

Na Figura 3 verifica-se a preferên-

cia por frutas; como resultado, obte-

ve-se que frutas como o morango

(90%) e a manga (88,4%) são as pre-

feridas por esta população.

Observou-se que as preferências

não prevaleceram no momento da ela-

Figura 1- Porcentagem de usuários, segundo preferência alimentar, de Unidade de Alimentação e Nutrição de
hospital filantrópico. São Paulo, 2006.
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Figura 2 – Distribuição da preferência por hortaliças entre usuários da Unidade de Alimentação e Nutrição de
hospital filantrópico. São Paulo, 2006.

Figura 3 - Distribuição da preferência por frutas entre usuários da Unidade de Alimentação e Nutrição de
hospital filantrópico. São Paulo, 2006.

Tabela 1- Quantidade de fibras totais encontradas nas preparações mais aceitas pelos usuários da Unidade de
Alimentação e Nutrição de hospital filantrópico. São Paulo, 2006.
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boração do prato dos usuários. No dia

21/08, em que os usuários tinham

como opções de sobremesa gelatina

de abacaxi e mexerica; apesar de

73,3% dos usuários afirmarem “gos-

tar muito” da fruta, apenas 18,8% a

consumiram, dando preferência à ge-

latina. No dia 22/08, a opção da guar-

nição (macarrão parisiense) era chu-

chu sauteé, porém, apesar de mais de

41% dos usuários afirmarem que gos-

tam muito deste legume, somente 7%

o consumiram. No dia 23/08, apesar

da maioria dos usuários (51%) terem

consumido a laranja ao invés do flan

de baunilha, este número de indiví-

duos ainda é menor do que aqueles

que afirmaram “gostar muito’ da fru-

ta (60%). Tal resultado talvez seja

explicado pelo fato de que muitas

vezes, no domicílio, não há opções

de doces como sobremesa ou de ou-

tras guarnições que não hortaliças,

havendo assim uma grande preferên-

cia por estes alimentos. Porém, quando

há outras opções, como doces e mas-

sas, estes são mais consumidos.

Tal resultado é confirmado por es-

tudo realizado por Abreu (2000) em

um restaurante “por quilo” na cidade

de São Paulo, no qual relatou-se a

preferência por alimentos como ba-

tata frita e massas e, entre as sobre-

mesas, os doces como pudim de leite

foram os mais requisitados, fato tam-

bém ocorrido na unidade estudada.

Na Tabela 1 verifica-se que a

quantidade de fibras totais encontra-

das nas preparações que continham

hortaliças e frutas e que foram mais

bem aceitas durante o almoço dos

dias observados variou de 0,9 a 11,5g.

Também observou-se que a maioria

da população consumiu frutas apenas

2 vezes na semana.

Segundo Silva (2005), a média de

fibras ofertadas por uma UAN da ci-

dade de São Paulo representou 79,1%

do total mínimo recomendado, sen-

do que o prato-base (arroz e feijão)

foi o maior fornecedor de fibras.

Segundo estudo realizado por

Monteiro & Jaime (2005), apenas

30% dos adultos afirmaram consumir

frutas diariamente, confirmando o

resultado encontrado. Tais resultados

não foram os mesmos que os verifi-

cados por Neumann et al. (2006),

onde 70,1% e 58,8% da amostra de

funcionários públicos estaduais de

São Paulo afirmaram consumir hor-

taliças e frutas todos os dias.

Quando comparado com as reco-

mendações, verificou-se que apenas

em um dos dias a preparação mais

consumida forneceu, através de hor-

taliças e frutas, o valor mínimo pro-

posto de fibras pelo Programa de Ali-

mentação do Trabalhador na refeição

“almoço”(7g), ficando abaixo em to-

dos os outros dias.

Ressalta-se que na tabela não há a

quantidade de fibras fornecidas pelo

feijão e que se este fosse incluído, ha-

veria adequação dos valores reco-

mendados, pois tal alimento é uma

excelente fonte de fibras, contendo

12,0g em uma porção de 130g. Po-

rém, o grupo das leguminosas, que

inclui o feijão, vem sofrendo uma di-

minuição em todas as regiões do Bra-

sil (MONTEIRO et al., 2000), o que

torna-se um motivo de preocupação.

CONCLUSÃO

Conclui-se que nesta UAN, ape-

sar da oferta diária de frutas e horta-

liças e da grande quantidade de usuá-

rios que afirmam gostar destes ali-

mentos, observou-se pequena prefe-

rência no momento das refeições, sen-

do estes substituídos por massas, do-

ces, entre outros. Também identifi-

cou-se que através do feijão ofertado

diariamente há adequação da quanti-

dade de fibras que devem ser consu-

midas em grandes refeições; contu-

do, quando exclui-se essa fonte, na

maioria das vezes as frutas e hortali-

ças ofertadas não são suficientes, por

si só, para atingir tais quantidades, su-

gerindo-se um aumento das porções

de saladas.

Também sugere-se que se realize

um programa de orientação nutricio-

nal mais incisivo na população, a fim

de demonstrar os benefícios que fru-

tas e hortaliças podem trazer à saúde,

melhorando assim, a qualidade de

vida dos indivíduos.
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RESUMO

A conservação dos alimentos visa

oferecê-los com qualidades nutritivas

e organolépticas normais e isentos de

microrganismos. A concentração de

alimentos mediante a imersão do pro-

duto em uma solução hipertônica é

conhecida como desidratação osmó-

tica. A osmose consiste no movimen-

to de componentes de uma solução

através de uma membrana semiper-

meável para outra solução de menor

concentração. O processo diminui a

atividade de água do alimento, au-
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mentando sua estabilidade. A indús-

tria alimentícia está cada vez mais

voltada para a produção de alimen-

tos seguros, sendo o APPCC – Aná-

lise de Perigos e Pontos Críticos de

Controle, uma ferramenta mundial-

mente difundida para a atuação pre-

ventiva. O objetivo deste trabalho foi

apresentar um sistema APPCC, defi-

nindo os Pontos Críticos de Controle

na produção de kiwi osmoticamente

desidratado. O plano foi baseado em

referências bibliográficas, procedi-

mentos e métodos para prevenir da-

nos, deteriorações e perdas. As eta-

pas do processo definidas como Pon-

tos Críticos de Controle foram: desi-

dratação osmótica (PCC 1), e arma-

zenamento refrigerado (PCC 2). Os

pré-requisitos, Boas Práticas de Fa-

bricação e Procedimentos Padrão de

Higiene Operacional, devem ser con-

siderados e tratados com importân-

cia similar ao do sistema APPCC,

para que haja consistência do mesmo

e que não sejam definidos PCCs que

possam ser controlados pelo progra-

ma de pré-requisitos.

Palavras-chave: Conservação. Ativida-

de de água. Concentração.

SUMMARY

The conservation of foods aims at

offer products endowed with normal

and mainly nutritional exempts, edi-

ble and safe.  The food concentrati-

on immersion of the product in a

hypertonic solution is known as os-

motic dehydration.  The osmosis con-

sists of the molecular flow of soluti-

on components through an interface

for another solution with a different

concentration.  The process reduces

the water activity, increasing its sta-

bility. Food industry is each time

more directed to the safe food pro-

duction, being the HACCP - Hazard

Analysis and Critical Control Points,

a world-wide tool for the preventive

performance in the area.  The objec-

tive of this work was to implement a

system HACCP, defining the Critical

Control Points in the production of

osmotic dehydrated kiwifruit.  The

plan was based on bibliographical

references, procedures and methods

on preventing damages.  It was defi-

ned the process stages as Critical

points of Control:  osmotic dehydra-

tion (CCP 1), and cooled storage

(CCP 2).  Good  Manufacture Prac-

tices and the Sanitation Standard

Operating Procedures must be con-

sidered and be dealt like HACCP

System, so that it presents consisten-
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cy and not be defined CCPs that can

be controlled by the programs of pre-

requisites.

Key-words: Conservation. Water acti-

vity. Concentration.

INTRODUÇÃO

frequente consumo de fru-

tas é valorizado pelos bene-

fícios à saúde e pela contri-

buição para a melhoria da qualidade de

vida, mas a necessidade do mercado

consumidor por produtos convenientes,

ocasionou o surgimento de cadeias de

fast food, que levam aos consumidores

alimentos processados, pobres em fi-

bras, vitaminas e minerais e ricos em

sal, gorduras e açúcar. Um reflexo des-

tes hábitos alimentares ficou aparente

no aumento da incidência da obesida-

de e de doenças cardiovasculares. Na

atualidade, o consumidor já tem aces-

so a alimentos ao mesmo tempo con-

venientes e saudáveis. O processamento

mínimo agrega aos frutos o valor da

conveniência. Com a tecnologia hoje

disponível, já é possível se encontrar

no mercado frutas descascadas e corta-

das, prontas para o consumo.

Segundo Motohashi et al. (2002), o

kiwi é conhecido no folclore chinês pela

sua atividade anticancerígena, além de

conter compostos medicinais úteis,

como vitaminas, carotenóides e mine-

rais.

A desidratação osmótica consiste na

remoção parcial de água pela pressão

osmótica, ao se colocar o alimento em

contato com uma solução hipertônica

de solutos, diminuindo a atividade de

água do alimento e aumentando a sua

estabilidade microbiológica (POKHA-

RKAR et al., 1997). A velocidade e o

grau de remoção de água de um mate-

rial dependem do tipo de substância

osmótica utilizada, do tipo e tamanho

da matéria-prima, da proporção entre o

material e solução osmótica, tempera-

tura e tempo de desidratação (KO-

WALSKA & LENART, 2001).

Na língua portuguesa, o termo se-

gurança alimentar é utilizado como tra-

dução de dois termos da língua ingle-

sa: food security e food safety. Food

security é um termo relacionado ao

abastecimento, à garantia de que todas

as pessoas possam ter acesso aos ali-

mentos nutritivos. O termo food safety

se refere à garantia de que o alimento

não apresenta ameaça à saúde do con-

sumidor, quando preparado e ingerido

de acordo com as recomendações de

consumo, ou seja, a inocuidade alimen-

tar (OLIVEIRA & MASSON, 2003).

O sistema de “Análise de Perigos e

Pontos Críticos de Controle” garante a

efetiva administração da segurança ali-

mentar, habilitando manter o foco na

segurança do produto e permitindo pla-

nejar e prevenir erros, antes de contro-

lar os problemas. Foi originalmente

desenvolvido como um sistema de se-

gurança microbiológica nos primórdios

do programa espacial norte-americano.

O sistema era vital na garantia da segu-

rança dos alimentos utilizados pelos

astronautas (MORTIMORE &

WALLACE, 1997). Para o INPAZ

(1997), a crescente aceitação do siste-

ma APPCC em todo o mundo pelas

indústrias, governos e consumidores,

juntamente com a compatibilidade com

os outros sistemas de garantia de quali-

dade, permite prever que esse sistema

será a ferramenta mais utilizada no sé-

culo XXI para garantir a inocuidade dos

alimentos em todos os países.

Com base em informações a respei-

to de alimentos desidratados e nos prin-

cípios de Segurança Alimentar, o obje-

tivo deste trabalho foi apresentar uma

proposta de implementação de um sis-

tema APPCC na produção de kiwi os-

moticamente desidratado.

MATERIAL E MÉTODOS

Como objeto de estudo adotou-se

um processo de produção de kiwi desi-

dratado osmoticamente. Considerou-se

que foram atendidos os procedimentos

preconizados pelas Boas Práticas de

O

Figura 1 . Sequência de ações para a elaboração do sistema APPCC
Fonte: Adaptado de BRUM (2004).
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Fabricação. Na Figura 1 é representa-

da a sequência de ações que foram to-

madas para a elaboração do sistema

APPCC.

Como parte da metodologia deste

estudo, um dos passos do sistema

APPCC proposto neste trabalho, é a

determinação dos pontos críticos de

controle. Para a determinação dos

pontos críticos citados utilizou-se o

diagrama conhecido como árvore de-

cisória, conforme pode ser visto na

Figura 2. Durante o uso da árvore

decisória, uma série de questões é res-

pondida, conduzindo-se à decisão se

o produto é ou não um ponto crítico

de controle (PCC) (FORSYTHE,

2002).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Descrição do produto e indicação

do uso

As características do produto final

e recomendações do uso encontram-se

descritas no Quadro 1.

A identificação da matéria-prima

utilizada e dos ingredientes que com-

FONTE: SPEXOTO (2003).

Figura 2 . Árvore decisória geral para determinação de pontos críticos de controle.

Quadro 1 . Formulário de descrição do produto e indicação do uso.
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põem o processo são apresentados no

Quadro 2.

Diagrama de fluxo e descrição do

processo do produto

Elaboração do diagrama de fluxo
As etapas de processamento do

kiwi osmoticamente desidratado e os

pontos críticos são ilustrados na Fi-

gura 3.

Descrição das etapas

1 Recebimento do kiwi
Ao ser recebida na indústria, a ma-

téria-prima deve ser vistoriada para

se avaliar o estado geral de conser-

vação e o grau de maturação. O tem-

po de espera entre recepção e proces-

samento deve ser o mínimo possível

para se evitarem alterações físico-quí-

micas e microbiológicas.

2 Recebimento da sacarose
Deve ser verificada a presença de

materiais estranhos, fragmentos de in-

setos e outras matérias estranhas. A

estocagem deve ser realizada em lo-

cal seco e ventilado, sem a incidên-

cia de raios solares.

3 Recebimento das embalagens
O ideal seria a utilização de emba-

lagens tão neutras quanto possíveis. A

Quadro 2 . Formulário de composição do produto.

Figura 3 . Diagrama de fluxo para produção de kiwi osmoticamente desidratado.

Legenda:
PCC: Ponto crítico de

controle
B: Perigo biológico
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embalagem plástica pode transmitir um

sabor bastante desagradável ao produ-

to final. Uma inspeção sensorial, princi-

palmente com relação ao odor, pode evi-

tar possíveis transtornos. A embalagem

secundária de papelão também deve ser

inspecionada para assegurar que não há

presença de matérias estranhas.

4 Pré -lavagem
Proceder à pré-lavagem dos frutos

de kiwi em água corrente. Esta etapa

serve para a remoção das sujidades su-

perficiais, tais como terra, poeira, fo-

lhas e partículas de insetos.

5 Pesagem
A pesagem da matéria-prima deve

ser realizada para cálculo do rendi-

mento.

6 Lavagem e desinfecção
Proceder à lavagem dos frutos atra-

vés da imersão em solução clorada.

7 Descascamento e corte
Submeter os kiwis ao descascamen-

to manual, utilizando facas de aço inox.

Processar os frutos de kiwi descasca-

dos no sentido transversal, com facas

de aço inox, em fatias de aproximada-

mente 1 cm de espessura.

8 Pesagem da sacarose/ preparo da
solução osmótica

O agente desidratante é uma solu-

ção aquosa de sacarose comercial. A

sacarose deve ser pesada para a obten-

ção de uma solução na concentração de

60ºBrix e em seguida dissolvida com-

pletamente em água potável.

9 Desidratação osmótica do kiwi
O processo realiza-se em um siste-

ma físico constando de um banho ter-

mostático com agitação de 50 rpm, a

40ºC, por 2 horas, e a proporção fruta/

solução deve ser de 1:10 (p/p).

10 Drenagem
Após o tratamento, as fatias de kiwi

são enxaguadas com água potável por

20 segundos, para retirar o excesso de

solução osmótica e em seguida drena-

das em esteira perfurada.

11 Pesagem
A pesagem das fatias de kiwi é feita

para cálculo do rendimento.

12 Embalagem
As fatias de kiwi são embaladas em

embalagens plásticas flexíveis de poli-

propileno, seladas termicamente.

13 Armazenamento refrigerado
O produto embalado é armazenado

à temperatura de refrigeração.

Aplicação dos 7 princípios

1 Identificação dos perigos
Perigos são definidos como agen-

tes de natureza biológica, física ou quí-

mica, ou uma condição do alimento

com o potencial de causar um efeito de

saúde adverso, ou agredir a integrida-

de física do consumidor (ABNT, 2002).

2 Identificação dos pontos críticos
de controle (PCCs) para os ingredi-
entes e etapas do processo

A identificação dos pontos críticos

de controle é a determinação dos pon-

tos nos quais podem ser identificados

ou citados os perigos. Os pontos críti-

cos de controle para as etapas do pro-

cesso são determinados respondendo-

se as perguntas da Árvore Decisória

(Figura 2), na qual uma série de ques-

tões são respondidas.

3 Estabelecimento dos limites crí-
ticos

Conforme Forsythe (2002), o limi-

te crítico deve ser um parâmetro quan-

tificável: temperatura, tempo, pH, umi-

dade ou atividade de água, e estes limi-

tes críticos descrevem a diferença en-

tre produtos seguros e não seguros.

4 Monitorização, ação corretiva,
verificação e registros

O monitoramento dos pontos críti-

cos de controle na averiguação de que

um procedimento em cada ponto críti-

co de controle é executado corretamente

e sob controle (ICMSF, 1998). O esta-

belecimento das ações corretivas con-

siste em aplicar os procedimentos ne-

cessários quando os resultados indicam

que um determinado ponto crítico de

controle não se encontra sob controle.

Conforme Forsythe (2002), os proce-

dimentos do APPCC devem ser docu-

mentados. Os arquivos devem ser man-

tidos para demonstrar a produção se-

gura do produto. Devem ser verifica-

dos se os limites críticos estabelecidos

para o controle do ponto crítico são sa-

tisfatórios. Também deve ser garanti-

do que o plano já esteja funcionando

efetivamente e reavaliar periodicamente

os documentos, independente de audi-

torias.

5 Resumo do Plano APPCC
O resumo é apresentado na Ta-

bela 1.

CONCLUSÕES

É possível a construção de um pro-

grama APPCC para a produção de kiwi

osmoticamente desidratado, e a tecno-

logia hoje utilizada pode garantir a se-

gurança do produto exposto ao consu-

mo, desde que sejam obedecidos os li-

mites críticos e/ou de segurança esta-

belecidos no plano APPCC.

O plano deve ser baseado na expe-

riência industrial, em referências biblio-

gráficas, procedimentos e métodos que

possam prevenir danos, deteriorações,

perdas, tanto para a indústria quanto

para o consumidor.

As etapas do processo definidas

como Pontos Críticos de Controle fo-

ram: desidratação osmótica (PCC 1) e

armazenamento refrigerado (PCC 2).

Os pré-requisitos, Boas Práticas de

Fabricação e Procedimentos Padrão de

Higiene Operacional, devem ser con-

siderados e tratados com igual impor-

tância dada para o sistema APPCC, para

que haja consistência do mesmo e que

não sejam definidos PCCs que possam
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Tabela 1 - Resumo do Plano APPCC.
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ser controlados pelo programa de pré-

requisitos.
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RESUMO

O presente trabalho teve por objeti-

vo avaliar as condições higiênico-sani-

tárias de um lactário, visando subsidiar

a implementação do sistema APPCC

na produção de fórmulas infantis. Em

consideração às Boas Práticas na pro-

dução das fórmulas, como pré-requisi-

to na implementação do sistema, reali-

zou-se o levantamento das condições

operacionais e higiênico-sanitárias com

a aplicação de uma Lista de Verifica-

ção adaptada ao lactário. Realizaram-

se, também, medições de tempo de ex-

posição e da temperatura do ambiente,

de equipamentos e das fórmulas infan-

AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE
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FABRICAÇÃO EM LACTÁRIO

HOSPITALAR.
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tis nas etapas de manipulação e produ-

ção. Os resultados obtidos demonstra-

ram que, as condições operacionais e

higiênico-sanitárias atenderam 66% dos

procedimentos preconizados pela legis-

lação sanitária. As não-conformidades

mais relevantes referiram-se aos mani-

puladores de alimentos (59%).

Palavras-chave: Fórmulas Infantis.

Boas Práticas de Fabricação. APPCC.

SUMMARY

The present study had an intending

of evaluate the hygienic-sanitary con-

ditions of a milk kitchen objecting to

subsidie for the implementation of the

HACCP system in the production of

infant formulas. Taking in account the

Good Manefacturing Practies on the

formula production, as prerequisite in

the implementation of the system, all

the operational and hygienic-sanitary

conditions through the application of

the verification list has adapted to the

milk kitchen. Time and temperature

were measured in the environment, as

well as equipment and infant formula

during handling and storage phases.

The results showed the operational and

hygienic-sanitary conditions carried

out 66% of the recommendation. and

the most relevant non-conformation re-

gard the food handlers (59%).

Key words: Infant Formulas. Good

Manefacturing Practies. HACCP

INTRODUÇÃO

lactário é a área de serviço

de alimentação destinada

ao preparo e distribuição de

fórmulas lácteas e complementares para

lactentes (MEZOMO, 2002). Esses in-

divíduos, devido à sua debilidade imu-

nológica, são mais suscetíveis às com-

plicações causadas pelas doenças de

origem alimentar (FULLER, 2001).

 Por isso, este local deve receber

atenção especial quanto às atividades

desenvolvidas, com destaque aos pro-

cedimentos higiênico-sanitários adota-

dos como rotina na elaboração das fór-

mulas infantis.

Uma particularidade desse grupo

etário é a imaturidade do epitélio in-

testinal, que permite a penetração de

macromoléculas, toxinas e adesão

bacteriana, aumentando o risco de rea-

ções de hipersensibilidade e de infec-

ções (EUCLIDES, 2000). Ao nascer o

recém-nascido não apresenta Ig A se-

cretória, o que impede a adesão de

enterobactérias no trato digestivo.

Além disso, não dispõe de microbio-

O
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ta própria que defende o organismo

da colonização por bactérias do hos-

pedeiro proveniente do ambiente hos-

pitalar (FERNANDES & RIBEIRO

FILHO, 2000).

Nos processos de preparo das for-

mulações infantis em lactário são mui-

tos os perigos que, associados a técni-

cas inadequadas do preparo, podem re-

sultar em doenças de origem alimen-

tar. Ao considerar perigos biológicos,

Rastogi et al. (2004), verificaram em

produtos infantis (formulações lácteas,

leites e cereais) na India a contamina-

ção por aflatoxina M
1 
em 87,3% das

amostras. Gurbay et al. (2004), consta-

taram em leite pasteurizado, em Anca-

ra, que 59,3% das amostras estavam

contaminadas por aflatoxina M
1
,
 
pro-

porcionando um grande risco à saúde

de crianças
.

A manipulação tem um papel fun-

damental na obtenção do alimento se-

guro, onde os perigos de contaminação

ocorrem frequentemente por microor-

ganismos patogênicos (infecciosos ou

toxigênicos) e, também, a sobrevivên-

cia dos mesmos durante o processo.

Lagaggio et al. (2002), investigaram a

microbiota da superfície das mãos de

manipuladores em unidade de alimen-

tação e detectaram a presença de coli-

formes fecais e Staphylococcus aureus

em 100% das amostras durante o pre-

paro dos alimentos.

No lactário estima-se a probabilida-

de de ocorrer perigo de forma isolada

ou sequencial. Esse setor oferece con-

dições que permitem a contaminação,

a sobrevivência e a reprodução de mi-

croorganismos que podem ser associa-

das às condições da operacionalização.

Salles e Goulart (1997), ao avaliarem

as condições higiênico-sanitárias de lac-

tário, observaram que 45,9% das amos-

tras de fórmulas lácteas na etapa de pós-

preparo apresentaram contaminação

por coliformes totais.

Visando garantir a qualidade hi-

giênico-sanitária da alimentação dis-

tribuída às crianças hospitalizadas de-

senvolveu-se este trabalho com o ob-

jetivo de verificar o nível de adequa-

ção às Boas Práticas de Fabricação

empregadas em um lactário. Visou-

se, também, levantar subsídios para

a implementação do sistema de Aná-

lise de Perigos e Pontos Críticos de

Controle- APPCC.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada no setor

de formulações dietéticas infantis de um

hospital, cujas misturas são distribuí-

das por meio de utensílios individuali-

zados e específicos (mamadeiras e chu-

cas).

1. Caracterização física do lactário e de

seu funcionamento

Nessa etapa foram considerados:

quadro de pessoal e respectiva função,

tipos e número de serviços prestados,

estrutura organizacional, rotinas do se-

tor, recursos disponíveis e critérios ado-

tados para a garantia da qualidade. Es-

sas informações foram obtidas a partir

de entrevistas junto (consultas) aos fun-

cionários, documentação e observação

das rotinas de trabalho.

2. Elaboração do fluxograma de

produção das fórmulas infantis.

Foram registradas em fluxograma

todas as etapas do processo de pro-

dução das fórmulas infantis, do rece-

bimento da matéria-prima até a dis-

tribuição.

3. Avaliação das condições higiênico-

sanitárias

Para a avaliação das condições hi-

giênico-sanitárias na linha de produção

das formulações infantis. Utilizou-se,

como instrumento metodológico, a Lis-

ta de Verificação proposta pela RDC

no 275 (Brasil, 2002) adaptada com base

na Portaria CVS n
0 
06 (SÃO PAULO,

1999), no Instrumento Nacional de Ins-

peção em Serviços de Saúde (INAISS,

2002) e no Manual da Associação Bra-

sileira das Empresas de Refeições Co-

letivas (ABERC, 2003).

Registro de temperaturas e
umidade relativa do ar

Realizaram-se medições de tempe-

ratura e umidade relativa do ar das áre-

as de produção e armazenamento de

matéria-prima, utilizando-se termo-hi-

grômetro eletrônico com capacidade de

aferição de -50
0
C a 70

0
C e de 20 a 99%

de umidade.

Na medição das temperaturas dos

equipamentos refrigerador vertical, au-

toclave hospitalar e refrigerador de

expedição, utilizou-se termômetro

eletrônico com capacidade de aferi-

ção de -50ºC a 70ºC. A temperatura

máxima na autoclave e o tempo de ex-

posição das fórmulas também foram re-

gistrados.

Todas as medições foram realiza-

das duas vezes ao dia, uma vez em cada

turno, durante nove dias consecutivos.

Registro do tempo e temperatura
empregados nas etapas de produção

O tempo e a temperatura de exposi-

ção durante a manipulação de 5 tipos

de fórmulas infantis foram registrados

com o emprego de termômetro eletrô-

nico com capacidade de aferição digi-

tal de -50ºC a 200ºC, durante nove dias

consecutivos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização do lactário

O lactário observado prepara fórmu-

las, sucos e chás distribuídos em ma-

madeiras, chucas e dietas enterais, além

de distribuir água para pacientes infan-

tis. Localizado no andar térreo, sua área

interna compõe-se de ante-sala, vestiá-

rio (com sanitário e chuveiro), escritó-

rio, área de higienização de material

(higienização e desinfecção de mama-

deiras e chucas), área de manipulação

e área de distribuição, totalizando

54,57m
2
.

A produção diária variou no perío-

do observado de acordo com a de-

manda do hospital. As fórmulas pro-

duzidas com leite fluido pasteuriza-

do ou UHT foram: leite fluido sem
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ingredientes, leite fluido com açúcar,

leite fluido com achocolatado adicio-

nado ou não de açúcar, leite fluido

com farinha láctea adicionado ou não

de açúcar, leite fluido com flocos de

milho pré-cozidos adicionado ou não

de açúcar, leite fluido com flocos de

arroz pré-cozidos adicionado ou não

de açúcar, e leite fluido com amido

de milho cozido em água e açúcar.

As fórmulas tendo como base o

leite de cabra em pó ou pasteurizado,

também eram distribuídas na forma

fluida sem ou com adição dos ingre-

dientes citados anteriormente.

A fórmula constituída de extrato

de soja na forma líquida, processada

pelo sistema UHT pode ser distribuí-

da adicionada de ingredientes e ge-

ralmente é utilizada a forma original.

As fórmulas em pó utilizadas são

reconstituídas com água e também po-

dem ser acrescidas de ingredientes.

O quadro de pessoal é constituído

de 8 lactaristas responsáveis pelo pre-

paro, identificação, esterilização,

acondicionamento e distribuição de

fórmulas lácteas e substitutos, segun-

do normas técnicas estabelecidas. A

higienização das instalações é reali-

zada por funcionário capacitado para

essas atividades.

O preparo é manual, de acordo

com o volume total de cada tipo de

fórmula prescrita, com o emprego de

colheres como medida padrão e, a

mistura, realizada em utensílios de

alumínio com o emprego de proces-

sador (Mix). Não é adotada a rotina

de consulta em planilha, com o volu-

me pré-estabelecido da fórmula a ser

preparada, recomendada para evitar

erros de medição.

A aquisição de gêneros alimentí-

cios é realizada pelo responsável do

estoque central de acordo com a pre-

visão habitual. A verificação da qua-

lidade da matéria-prima é realizada

pela verificação do laudo de análises

microbiológicas solicitado aos forne-

cedores e observação visual das ca-

racterísticas físicas.

Condições operacionais na produção

das fórmulas infantis

Com base no instrumento metodo-

lógico empregado observou-se um

atendimento de 66% dos procedimen-

tos higiênico-sanitários no lactário ob-

servado, como resultado da avaliação

de todos os módulos. Este valor pode

ser considerado inadequado, partindo

do princípio que, o não atendimento aos

procedimentos adequados em 34%

pode comprometer a segurança do ser-

viço e atendimento às crianças hospi-

talizadas.

Edificação e instalações

Na edificação e instalações regis-

trou-se 15% de não-conformidades.

Observou-se a necessidade de adequa-

ção de dispositivo para fechamento das

portas de acesso ao lactário, a fim de

impedir entrada de vetores que possam

Tabela 1 - Temperatura (Cº) e umidade relativa do ar (%) da sala de estoque semanal do lactário.

(1).  Período da manhã por 1 hora entre 9h e 13h.
(2 ). Período da tarde por 1 hora entre 15h e 17h.
* os números entre parênteses são os desvios-padrão.
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Tabela 2 – Temperatura interna do refrigerador de expedição durante o armazenamento de fórmulas  infantis para
consumo.

1. Horário: das 7:15 às 9:30 h- início da produção do 10  turno, 10:00
2. Horário: das 10:00 às 12:15 h- final da produção do 10  turno
3. Horário: das 13:30 às 16:00 h- produção do 20  turno.
* Não foi realizado registro porque o mesmo indivíduo manipulou as fórmulas do primeiro e segundo turno na parte da manhã.
Observação por uma hora interrupto.
** Os números entre parênteses são os desvio-padrão.

Tabela 3 - Temperatura1 do refrigerador vertical 2 em diferentes períodos do armazenamento de matéria-
prima e sobras de fórmulas.

1. A temperatura mínima e máxima foi registrada no início da produção das fórmulas do período da manhã e no final
da produção dos mesmos e/ou início da produção das fórmulas do período da tarde.
2. O refrigerador vertical é utilizado para armazenar sobra da fórmula preparada;  que não foi autoclavada e
acondicionada em frasco estéril, e matéria-prima.
" Os números entre parênteses são os desvio-padrão.
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contribuir para a contaminação da ma-

téria-prima e utensílios esterilizados,

utilizados no preparo das fórmulas in-

fantis.

Observou-se, também, a ausência de

fixação de aviso contendo informações

a respeito da obrigatoriedade e técnica

de higienização das mãos nas instala-

ções sanitárias. Esse é considerado o

principal procedimento da higiene pes-

soal na prevenção de doenças (MARE-

NA et al., 2002).

A ventilação e climatização da área

de produção são realizadas por meio de

ar condicionado, que fica em funcio-

namento antes ou nos intervalos da pro-

dução. O registro da frequência de ma-

nutenção desse equipamento visando a

garantia de seu adequado funcionamen-

to não era realizado. A contaminação

do ambiente climatizado por ar condi-

cionado pode ocorrer com o crescimen-

to de microorganismos principalmente

por fungos, bactérias Gram positivo e

Gram negativo (ROSS et al., 2004).

Nos hospitais devem ser utilizados fil-

tros absolutos capazes de reter micro-

organismos que, instalados nos equipa-

mentos referidos, apresentam eficiên-

cia de quase 100% na remoção de par-

tículas de 1-5 μm de diâmetro. Os prin-

cipais contaminantes bacterianos mais

comumente isolados do sistema de ven-

tilação são: Staphylococcus spp, Micro-

coccus spp, Penicillium spp, Aspergi-

llus ssp e Cladosporium spp (GONTI-

JO FILHO et al., 2000).

A garantia e a eficiência da higieni-

zação das instalações são facilitadas a

partir da implantação de roteiros e roti-

na fixa de limpeza. A adoção dessa ro-

tina pelo lactário poderia evitar as defi-

ciências verificadas na higienização de

armários, prateleiras, carrinhos de lixo,

cantos da pia, janelas e telas. Outros

cuidados como o suabe de superfícies

para monitoramento da eficácia do pro-

cesso de higienização e treinamento de

pessoal podem ser considerados.

O estoque central é abastecido quin-

zenal e/ ou mensalmente e armazena,

além de gêneros alimentícios, outros

produtos hospitalares não perecíveis. A

matéria-prima alimentar é estocada em

prateleira suspensa próxima à parede,

próxima ao chão com distância inferior

a 25 cm e na ausência de telas milimé-

tricas nas janelas. No estoque semanal

dentro do lactário, observou-se que a

prateleira com alimentos estocados re-

cebe incidência direta de luz solar, o

que pode alterar a qualidade da maté-

ria-prima. Os cuidados básicos no ar-

mazenamento da matéria-prima devem

ser voltados para a temperatura e umi-

dade do ambiente, atividade de água do

alimento, umidade relativa do ambien-

te, deterioração microbiana, embala-

gem, impurezas e danos mecânicos,

pragas e roedores (LEONHARDT,

1996).

Condições inadequadas do ambien-

te foram constatadas, como temperatu-

ra acima de 20ºC e umidade superior a

60%, que são suficientes para facilitar

o crescimento de fungos, bactérias e

proliferação de insetos. No estoque se-

manal do lactário observado, os valo-

res médios encontrados de temperatu-

ra variaram de 25,7ºC a 29ºC e, de umi-

dade relativa, de 62% a 69%, confor-

me tabela 1.

Equipamentos, móveis e utensílios

No que se refere aos equipamentos,

móveis e utensílios, 36% de não-con-

formidades foram observadas, com des-

taque para a inexistência de controle da

manutenção dos equipamentos.

Destaca-se, também, a deficiência

na higienização de equipamentos como

no forno microondas e nos refrigera-

dores. Pinto et al. (2004) constataram a

presença de Klebsiella pneumoniae em

1  Mudança de manipulador de acordo com o descanso semanal.
2 O tempo de exposição refere-se ao período entre o início e o fim de
manipulação das fórmulas infantis em temperatura ambiente que precede a
refrigeração ou tratamento térmico em autoclave.

Tabela 4 - Tempo de exposição à temperatura ambiente durante a produção
de fórmula  não-autoclavada
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utensílios e equipamentos e confirma-

ram a necessidade de implantação de

um rigoroso sistema de controle de qua-

lidade na área de manipulação de ali-

mentos, com o objetivo de aumentar a

segurança alimentar dos pacientes hos-

pitalizados.

Ainda, em relação à higienização,

verificou-se que durante o preparo de

cada fórmula somente água era empre-

gada no processo de higienização do

processador de alimento (Mix.). Veri-

ficou-se, também, o emprego de uten-

sílio de madeira na manipulação das

fórmulas, que é material absorvente,

possibilitando o crescimento e multi-

plicação de microorganismos, em des-

taque os fungos, que podem contami-

nar o alimento.

O procedimento de desinfecção com

solução clorada na concentração entre

100 a 250 mg/L durante 15 a 30 minu-

tos de contato não é praticado para os

utensílios utilizados no lactário, com

exceção de mamadeiras e partes que a

compõem.

As bancadas de manipulação de fór-

mulas são cobertas por tecido de algo-

dão, que possibilita a absorção de lí-

quidos, impede a limpeza durante a ma-

nipulação das fórmulas e desinfecção

com álcool 70%.

Os utensílios de uso constante são

higienizados próximos à área de mani-

pulação das fórmulas e não em áreas

separadas, distantes ou em tempos di-

ferentes.  Essa não conformidade pode

promover a contaminação das fórmu-

las pela presença de substâncias quími-

cas, como detergente.

Aferição das temperaturas dos

equipamentos

 A inadequada conservação dos ali-

mentos em temperaturas elevadas, du-

rante o armazenamento foi observado

em relação aos seguintes equipamen-

tos: o refrigerador de expedição que

armazenava fórmulas prontas para o

consumo apresentou oscilação média

de temperatura com mínima de 6,4ºC e

máxima de 10,8ºC no período da ma-

nhã, mínima de 10,4ºC e máxima de

18,6ºC no início do período da manhã

e mínima de 8,2ºC e máxima de 16,9ºC

no final do período da tarde (tabela 2);

o refrigerador vertical, que armazena

fórmulas que não são submetidas ao tra-

tamento térmico, matéria-prima refrige-

rada e sobras limpas, apresentou uma

média de oscilação de temperatura que

variou entre mínima de 10,5ºC e máxi-

ma de 17,6ºC (tabela 3).

Manipuladores

Os procedimentos relacionados com

a higiene pessoal e operacional dos

manipuladores de alimentos observados

evidenciaram 59% de não-conformida-

des.

Constatou-se que o manipulador usa

o mesmo avental para manusear e dis-

tribuir as fórmulas infantis. O avental

pode tornar-se veículo de contamina-

ção quando não apresenta condições

adequadas de higiene. Lues & Tonder

(2005), verificaram a presença de coli-

formes, enterobactérias e Staphylococ-

cus aureus em 26%, 16% e 88%, res-

pectivamente, das amostras coletadas de

uniformes de manipuladores de alimen-

tos de um estabelecimento comercial na

África do Sul.  Constatou-se, também,

que os manipuladores do lactário, du-

rante o preparo das fórmulas infantis

usam esmalte, brincos, pulseiras e ou-

tros adornos, que, em contato com o

alimento, podem contaminar e compro-

meter a qualidade do produto.

Observou-se que a higienização das

mãos não era realizada antes da coloca-

ção das luvas descartáveis e no retorno

à área de produção. Destaca-se o uso

incorreto das luvas descartáveis, uma

vez que manipulavam as mamadeiras e

tocavam superfícies não higienizadas

sem proceder à troca ou higienização

das mesmas. Lues & Tonder (2005)

verificaram, a partir de suabes de mãos

de manipuladores de alimentos, a presen-

ça de coliformes em 40% das amostras,

enterobactérias em 44% e Staphylococcus

aureus em 88%, sendo a contagem obser-

vada superior a 6,2 x 10 UFC/cm2.

Observou-se que os manipuladores

utilizavam uma máscara descartável em

cada período de 6 horas de trabalho,

com o hábito de colocá-la no bolso do

uniforme ou deixá-la suspensa no ros-

to após as atividades de manipulação

de alimentos.

A adoção de um programa de ca-

pacitação contínuo relacionado à higie-

ne e manipulação dos alimentos aper-

feiçoa e aprimora conhecimentos e con-

tribuem com a qualidade do produto

final e para a produção segura do ali-

mento (CAPUNZO et al., (2005);

NOLLA & CANTOS, 2005).

Transporte do alimento e produção

Foram constatados neste módulo

26% de não-conformidades, destacan-

do-se a ausência de medição de tem-

peratura dos alimentos durante o trans-

porte e armazenamento refrigerado e

do registro das mesmas em planilhas.

Observou-se, também, a falta de mo-

nitoramento dos fornecedores por meio

de visitas técnicas frequentes.

No armazenamento dos alimentos

pelos manipuladores, observou-se que

as fórmulas, o achocolatado, os chás, o

amido de milho e as farinhas pré-cozi-

das e enriquecidas foram  retirados das

embalagens originais e transferidos

para potes plásticos, cuja forma apre-

sentava reentrâncias que dificultavam

a higienização. Verificou-se, também,

a prática inadequada de reposição da

matéria-prima nos potes, sobrepondo

matéria-prima não-manipulada.

Fluxo geral de produção

No que se refere ao fluxo de produ-

ção observou-se um atendimento de

60% dos procedimentos recomenda-

dos.  Dentre as não-conformidades ob-

servadas destaca-se a exposição das fór-

mulas infantis manipuladas por tempo

prolongado às altas temperaturas am-

biente, que variaram de 15 a 80 minu-

tos (tabela 4). Este procedimento pode

comprometer a segurança do alimen-

to, principalmente no que diz respeito

às fórmulas que após a manipulação
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não eram submetidas ao tratamento tér-

mico.

Higienização de alimentos

 Os resultados observados também

foram preocupantes, uma vez que os

procedimentos de higienização atende-

ram somente 57% dos parâmetros sa-

nitários recomendados. Observou-se

que as latas, com a matéria-prima ar-

mazenada no armário do setor, não são

higienizadas antes do uso, o que pode-

ria transferir microorganismos para as

fórmulas preparadas devido ao acúmulo

de sujidades nas reentrâncias das mes-

mas.

CONCLUSÕES

A partir dos resultados obtidos con-

clui-se que, para a implementação do

sistema APPCC, é fundamental a ade-

quação do lactário observado aos pro-

cedimentos preconizados para as Boas

Práticas de Fabricação.

Dos procedimentos que represen-

tam os maiores entraves à segurança do

alimento destacam-se as não-conformi-

dades com relação à higiene pessoal e

operacional dos manipuladores, tempo

e temperatura de exposição das fórmu-

las durante as etapas e ausência de re-

gistros de manutenção dos equipamen-

tos e dos processos de produção.

Conclui-se, então, que medidas cor-

retivas devem ser tomadas para o aten-

dimento dos pré-requisitos ao sistema

APPCC, com base nas não-conformi-

dades apontadas. As informações obti-

das sobre a produção das fórmulas in-

fantis poderão subsidiar a elaboração

de um plano de implementação do re-

ferido sistema e permitir ao lactário ob-

servado a oferta de um alimento segu-

ro a uma clientela que é vulnerável.

REFERÊNCIAS

ABERC- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS

EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETI-

VAS: Manual de práticas de elaboração

e serviço de refeições para coletividade.

São Paulo; 2003.

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da

Diretoria Colegiada - RDC nº 275

de 21 de outubro de 2002. Regulamento Téc-

nico de Procedimentos Operacionais

Padronizados aplicados aos Estabeleci-

mentos Produtores/Industrializadores de

Alimentos e a Lista de Verificação das

Boas Práticas de Fabricação em Estabe-

lecimentos Produtores/ Industrializado-

res de Alimentos. Brasília (DC); 2003.

CAPUNZO, M.; CAVALHO, P.; BOCCIA,

G. Food hygiene on Merchant ships: the

importance of food handlers training.

Food Control. 2005; 16 (2): 183-188.

EUCLYDES, M. P. Nutrição do lactente:

Base científica para uma alimentação

adequada. Viçosa: 2000.

FERNANDES, M. O.V.; RIBEIRO FILHO,

N. Infecção hospitalar e suas interfaces

na área da saúde. São Paulo: 2000.

FULLER. G. W. Food Consumers and the

Food Industry : Catastrophe or Oppor-

tunity.  London: 2001.

GONTIJO FILHO, P.P.; SILVA, C. R. M.;

KRITSKI, L. Ambientes climatizados,

portaria 3523 de 28/08/98 do Ministério

da Saúde e Padrões de Qualidade do Ar

de Interiores do Brasil. Jornal de Pneu-

mologia [periódico eletrônico] 2000 [ci-

tado em 2000; set ]; 26 (5). Disponível

em: //www.scielo.br

GURBAY, A .; AYDM, S.; GIRGIM, G. As-

sessment of aflatoxin M
1 
levels in milk in

Ankara, Turkey. Food Control [periódi-

co eletrônico] 2004 [citado em 2004; set

]; 26 (5). Disponível em: //www.scielo.br

INAISS – Instrumento Nacional de Inspeção

em Serviços de Saúde. IN: Tecnologia da

Organização dos Serviços de Saúde da

ANVISA. Brasília; 2002. Disponível em:

<http// www.anvisa.gov.br.

LAGAGGIO,V .R. A .; FLORES,M. L.; SE-

GABINAZI, S. D. Avaliação microbioló-

gica da superfície de mãos dos funcioná-

rios do restaurante universitário,da Uni-

versidade Federal de Santa Maria, RS.

Higiene Alimentar. 2002; 16 (100): 107-

110.

LEONHARDT, G.F. Armazenamento de

Matérias-Primas e Produtos Alimentí-

cios. Rio de Janeiro: 1996.

LUES, J. F. R.; TONDER, I. V. The oc-

currence of indicator bacteria on

hands and aprons of food Handlers

in the delicatessen section of a re-

tail group. Food Control [periódi-

co eletrônico] 2006 [citado em

2005 jan 15]. Available from:

www.sciencedirect.com/science.

MARENA, C.; LODOLA, L.; ZECCA, M.

Assessment of handwashing practices

with chemical and microbiologic me-

thods: Preliminary results from a pros-

pective crossover study. American

Journal of Infection Control. 2002; 30

(6): 334-340.

MEZOMO, I. B. Os Serviços de Alimen-

tação. São Paulo: 2002. 180p.

 NOLLA, A. C.; CANTOS, G. A. Prevalên-

cia de Enteroparasitoses em Manipu-

ladores de Alimentos, Florianópolis,

SC. Revista da Sociedade Brasileira

de Medicina Tropical. 2005; 38 (6):

524-525.

PINTO, M. U.; CARDOSO, R. R.; VANET-

TI, M. C. D. Detecção de Listeria, Sal-

monella e Klebsiella em serviço de ali-

mentação hospitalar. Revista de Nu-

trição. 2004; 17 (3): 319-326.

RASTOGI, S.; DWIVEDI, P. D.; KHAMA,

S.K. Detection of Aflatoxin M
1 
conta-

mination in milk and infant milk pro-

ducts from Indian markets by ELISA.

Food Control. 2004;

15 (4): 287-290.

ROSS, C.; MENEZES, J. R.; SVIDZINSKI,

T. I. E. Stidies on fungal and bacterial

population of air-conditioned. Brazili-

an Archives of Biology and Techno-

logy. 2004;

47 (5):  827-835.

SALLES, R.K.; GOULART, R. Diagnósti-

co das condições higiênico-sanitárias

e microbiológicas de lactários hospi-

talares. Saúde Pública. 1997; 31 ( 2):

131-139.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado de Saú-

de. Portaria CVS-6 de 10 de março de

1999. Regulamento técnico que esta-

belece os parâmetros e critérios para

controle higiênico-sanitário em esta-

belecimento de alimentos. São Paulo

(DC); 1999.   ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 55 maio/junho – 2009

ARTIGOS

RESUMO

A qualidade insatisfatória do leite

produzido no Brasil é um problema crô-

nico, de difícil solução, onde fatores de

ordem social, econômica, cultural e até

mesmo climática estão envolvidos. O

planejamento, a implantação e a vali-

dação de um programa de APPCC

(Análise de Perigos e Pontos Críticos

de Controle), para um estábulo leitei-

ro, fazem parte de uma sistemática de

procedimentos, que tem por objetivo

identificar, avaliar e controlar os peri-

gos para a saúde do consumidor e ca-

racterizar os pontos e controles consi-

derados críticos, para assegurar a ino-

PROPOSTA DE ELABORAÇÃO E

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

APPCC PARA ESTÁBULO

LEITEIRO DE CAPRINOS.
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cuidade dos alimentos. Há pontos no

programa, que podem ser generaliza-

dos para todas as propriedades leitei-

ras, porém, há particularidades que de-

verão ser levadas em consideração, para

atender a todos os requisitos. Este tra-

balho descreve um programa básico de

APPCC, voltado exclusivamente para

a propriedade leiteira de caprinos, vi-

sando a manutenção da qualidade do

leite de cabra, comercializado, na maio-

ria das vezes, na forma de leite fluido e

derivados informais ou artesanais.

Palavras Chaves: Leite de cabra. Con-

taminação microbiana. Condição hi-

giênico-sanitária da ordenha.

SUMMARY

The in satisfactory quality of milk

produced in the Brazil is in chronic pro-

blem, of solution difficult in which fac-

tors of social, economic, cultural and

climatic order’s actuating. The projec-

tion, implanting and validating of one

HACCP program (Hazard analysis and

Critical Control Points) for a milk sta-

ble make act a part of one systematic

proceedings which objectify to identi-

fy, to evaluate and to control the ha-

zards for the consumer health and to

characterize the points and controls

considerate critical for to assert un food

innocuous. There is points I the pro-

gram that may to be generalized for all

milks propriety how ever there are par-

ticularity that to take in to considerati-

on for to attend all requisites. This pa-

per describes one program basic from

HACCP restricted for the milk’ propri-

ety from goat objectifying the mainte-

nance of goat milk’ quality, commerci-

alized the greater number as fluid milk

and informal or artisan products.

Key words: Goat milk. Microbial con-

tamination. Hygienically and sanitary

condition of to milk.

INTRODUÇÃO

Sistema APPCC – Análise

de Perigos e Pontos Críti-

cos de Controle, associado

às Boas Práticas de Fabricação (BPF) e

Procedimentos Operacionais Padrões

(POPs), tem-se revelado como ferra-

menta básica, imprescindível, para a

produção de alimentos inócuos, sendo

compatível com sistemas da série ISO

(9.001 e 14.001) e NBR (22.000:2005)

(MAKIYA & RATONDARO, 2002;

GIORDANO, 2006).

Sakate et al. (1999), a partir do Sis-

tema APPCC, inicialmente desenvol-

vido para a indústria de alimentos, pla-

nejaram, elaboraram e adaptaram um

O
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sistema de análise de risco e controle

de pontos críticos para a produção de

leite, visando principalmente o manejo

da ordenha. Como base selecionou-se

um estábulo produtor de leite C, com

sistema de ordenha mecânica do tipo

“Balde ao Pé”, em propriedades da ba-

cia leiteira da região de Viçosa – MG.

Os perigos associados à produção fo-

ram tuberculose, brucelose, aftosa, lep-

tospirose, colibacilose, listeriose, sal-

monelose, resíduos de pesticidas, anti-

bióticos. Os pontos críticos determina-

dos foram animal; ordenha; pessoal;

equipamentos e utensílios; armazena-

mento e transporte do leite. Controles

como a contagem total de microrganis-

mos mesófilos aeróbios, em determi-

nados utensílios e equipamentos, assim

como no leite e água; sanidade do re-

banho; manutenção frequente da orde-

nhadeira; testes para detecção de mas-

tite; contagem de células somáticas

(individual e conjunto); testes para

antibióticos; análise da concentração

dos desinfetantes e detergentes; afe-

rições de temperaturas foram propos-

tas, para que se possa monitorar os

pontos críticos e todo o ciclo de pro-

dução do leite bovino.

A preocupação com a produção e,

principalmente, com o consumo do leite

de cabra vem crescendo em todo o

mundo; hoje, o principal alvo de con-

sumo de leite caprino são as crianças

alérgicas ao leite de vaca. O controle

higiênico-sanitário do leite de cabra

influi, diretamente, no produto in natu-

ra e beneficiado, pois, a sua produção,

sob condições inadequadas de higiene,

torna-o veículo de transmissão de do-

enças, além de ser um fator deletério,

na elaboração de produtos de boa qua-

lidade (PONSANO et al., 2001; LIMA

et al., 2006 PICOLI et al., 2006)

Entende-se por leite-informal ou

leite clandestino, o produto vendido

diretamente pelo produtor ou distribui-

ção ao consumidor, sem garantias que

tenha sido submetido a qualquer trata-

mento térmico ou que tenham sido obe-

decidas condições mínimas de higiene,

para captação, transporte ou comercia-

lização deste tipo de produto (BELO-

TI, 2000).

A industrialização do leite de cabra

e seus derivados surge como uma ne-

cessidade para a maioria dos produto-

res no Brasil, pela carência de melhores

opções para a comercialização in natura

e pela possibilidade de um maior fatura-

mento bruto mensal, em virtude da agre-

gação de valor ao leite fluido (LIMA et

al., 2006 PICOLI et al., 2006).

Após visitarmos duas propriedades

(estatal e particular) criadoras de capri-

nos e produtoras de leite de cabra, ao

acompanhar uma colega da disciplina

de Microbiologia de Alimentos - FCF /

UPS – São Paulo, para efetuar coleta

de amostras de leite de cabra fluido,

para a sua pesquisa, tivemos oportuni-

dade de constatar a precariedade de

medidas de segurança para manuten-

ção da qualidade do leite, de modo que

escolhi este tema para escrever a mo-

nografia do Curso de Aperfeiçoamen-

to (AZEVEDO, 2007), objetivando a

elaboração de um programa básico de

APPCC, voltado exclusivamente para

a propriedade leiteira de caprinos, fun-

damentado no trabalho científico pu-

blicado por Sakate et al. (1999), e no

Regulamento Técnico de Produção,

Identificação e Qualidade do Leite de

Cabra, conforme consta no anexo da

Instrução Normativa nº37 – MAA

(BRASIL, 2000).

Este trabalho teve por objetivo es-

tabelecer diretrizes básicas para a im-

plantação do plano APPCC, no está-

bulo leiteiro de caprinos.

Etapas Para Elaboração e
Implementação do Plano
APPCC No Estábulo Leiteiro
De Caprinos

Plano APPCC: Documento ela-

borado para um produto/processo es-

pecífico, de acordo com uma sequên-

cia lógica, onde constam todas as eta-

pas e justificativas para a sua estru-

turação.

Etapa:  Procedimento, operação ou

estágio de um processo produtivo de

determinado produto, desde a produ-

ção até o consumo.

2ª Etapa – Avaliação dos Pré-Re-

quisitos Para o Plano APPCC

Podemos considerar como pré-re-

quisitos fundamentais:

1 – Leiaute (Layout) do Estabeleci-

mento.

2 – Programa de Manutenção das

Instalações.

3 – Programa de Manutenção, Afe-

rição e Calibração de Equipamentos.

1ª Etapa - Identificação Completa da Fazenda Leiteira (Formulário A)

Figura 1 - Formulário de identificação da propriedade.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 57 maio/junho – 2009

ARTIGOS

4 – Controle da Qualidade da Água

de Abastecimento.

O objetivo desta fase é fazer um

diagnóstico da estrutura física existen-

te, sua adequabilidade ao processamen-

to dos produtos elaborados, identifican-

do possíveis ocorrências de contami-

nação cruzada.

Disposições gerais para o
estabelecimento leiteiro,
recomendadas na Instrução
Normativa nº37/2000 do MAA
(Brasil, 2000):

▲ O criatório deverá ser localizado em

área rural; admitindo-se a localiza-

ção em área urbana ou suburbana,

desde que respeitados os códigos de

postura municipais. Poderá consti-

tuir-se, em princípio, de área para

criação intensiva ou extensiva e de-

pendência para ordenha. Terá sala

para beneficiamento do leite, a me-

nos que a produção seja destinada

para um outro estabelecimento, para

pasteurização e demais operações

industriais;

▲ O capril deve dispor de área pro-

porcional ao número de cabras, re-

comendando-se 1,20m2 de área útil

por matriz;

▲ A dependência da ordenha, exclu-

siva para a finalidade, deverá estar

afastada de fonte de mau cheiro e/

ou de construção, que venham a

causar prejuízos à obtenção higiê-

nica do leite; podendo ser construí-

da contígua ao capril. A plataforma

da ordenha deverá ter piso suspen-

so, de madeira ou de material im-

permeável; ser mantida permanen-

temente limpa, devendo ser substi-

tuída, quando suas condições de

conservação e limpeza estiverem

comprometidas; possuir abasteci-

mento de água potável com residual

máximo de cloro ativo de 2,0mg/L,

em volume e pressão suficientes

para atender os trabalhos diários de

higienização dos equipamentos de

instalações.

▲ Os estabelecimentos produtores e/

ou beneficiadores do leite de cabra

deverão, igualmente, ser dotados de

local próprio, para limpeza e saniti-

zação de equipamentos e utensílios,

empregados na prática diária.

5 – Programa de Controle do Re-

banho Leiteiro.

Controle de Sanidade, Nutrição

e Reprodução: com acompanhamen-

to do Médico Veterinário responsável,

que realizará a verificação das vacina-

ções (aftosa, brucelose, clostridiose,

raiva); tuberculinização; teste sorológi-

co para brucelose; controle e preven-

ção de endo e ecto-parasitas; controle

de animais doentes (terapias, exames,

isolamento, descarte); controle de me-

dicamentos e resíduos no leite; entre

outras atribuições.

6 – Programa de Boas Práticas de

Ordenha, Armazenamento e Transpor-

te de Leite de Cabra.

Deste programa deverão constar to-

das as medidas higiênicas para a pro-

dução, armazenamento e transporte do

leite cru, objetivando evitar a veicula-

ção e/ou multiplicação de microrganis-

mos patogênicos e deteriorantes; con-

taminantes físicos e/ou químicos e que

diminua o seu valor econômico.

Poderão ser utilizados os sistemas

de ordenha mecânica ou manual duran-

te o processo de obtenção do leite de

cabra.

O beneficiamento do leite de cabra

deverá ocorrer em sala própria, isolada

da dependência de ordenha, para que

as condições higiênico-sanitárias sejam

alcançadas e preservadas com maior

facilidade. Para a sua construção e ope-

ração, deverão ser observadas as espe-

cificações da portaria Nº 386/97 –

MAA apud Brasil (2000).

O congelamento e/ou a manutenção

do leite beneficiado, sob congelamen-

to ou refrigeração, deverão ser realiza-

dos em equipamento próprio, com ca-

pacidade de armazenamento e de pro-

dução de frio compatíveis com o volu-

me de produção e período de estoca-

gem do produto, no estabelecimento

beneficiador.

O controle da produção de leite

caprino deverá ser feito por meio de

fichas individuais e de conjunto,

com a produção diária; número de

cabras em lactação; média de pro-

dução por cabra; produção total do

dia / mês / ano.

A Instrução Normativa Nº 37/2000
– MAA (Brasil, 2000) recomenda
que:

▲ Os animais devem ser ordenhados

com os tetos previamente lavados e

devidamente enxutos com papel

toalha, individual e descartável. Ad-

mite-se o uso de produtos de higie-

nização, sempre que oficialmente

aprovados para tal finalidade e nas

condições de uso recomendadas

pelo fabricante, com as devidas pre-

cauções, para que seja evitada a

transferência de resíduos de tais pro-

dutos ao leite;

▲ Será compulsória a prática do post-

dipping, com o emprego de produ-

to adequado e oficialmente aprova-

do, para a prevenção de infecção do

úbere.;

▲ O vasilhame utilizado na ordenha

não deverá apresentar costuras ou

soldas, que dificultem a limpeza e

sanitização;

▲ Os três primeiro jatos de cada teto

devem ser obrigatoriamente rejeita-

dos, recolhendo-os em recipientes

adequados, de fundo escuro, para

detectar sinais reveladores de mas-

tite. As cabras com mastites serão

ordenhadas por último e seu leite

deverá ser inutilizado;

▲ O leite de cabra deverá ser coado,

logo após a ordenha, em coador

apropriado, de aço inoxidável ou

plástico;

▲ Após o término da ordenha, todo

o equipamento utilizado deverá

ser, rigorosamente, lavado e sani-

tizado, com produtos de eficácia
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comprovada e oficialmente apro-

vados.

▲ O leite ordenhado deverá ser refri-

gerado a 4ºC ~ 7ºC, o mais breve

possível, em tanques com circula-

ção de água gelada, quando da uti-

lização de latões, e em tanques de

expansão isotérmicos, quando a co-

leta for a granel; sendo este último

o mais eficaz.

▲ O transporte não deve oferecer qual-

quer tipo de risco de contaminação

cruzada; portanto, o veículo para

este fim deverá ser destinado so-

mente ao transporte do leite; este

deverá ser dotado de cobertura con-

tra chuvas e sol. O tempo entre o

estábulo e a usina de beneficiamen-

to deverá ser o menor possível e rea-

lizado no período mais ameno do

dia, quando se tratar de leite recém

ordenhado e exposto à temperatura

ambiente.

7 – Programa de Controle da Saú-

de e dos Hábitos Higiênicos dos Mani-

puladores

As condições de saúde dos mani-

puladores de alimentos, possíveis por-

tadores e veiculadores de microrganis-

mos patogênicos; a higiene pessoal

(roupas, cabelos, unhas, etc) e os hábi-

tos higiênicos (antes, durante e após a

utilização de sanitários; antes e depois

das refeições) são fatores que devem

ser considerados, com vistas à elabora-

ção do plano APPCC.

8 – Programa de Limpeza e Sanifi-

cação de Instalações e Equipamentos

A etapa de limpeza e sanificação de

equipamentos, utensílios e ambientes,

no estábulo, é um ponto critico de con-

trole (PCC). Considerada como um

PCC, onde os perigos microbiológicos

devem ser reduzidos e/ou prevenidos,

esta etapa deve ser desenvolvida por

pessoal treinado e consciencioso da sua

importância. Deve constar do plano

APPCC a relação dos produtos empre-

gados, com as respectivas autorizações

de uso pelo DIPOA, além dos métodos

de controle de limpeza e sanificação de

instalações e equipamentos.

Os funcionários deverão ter tarefas

específicas, para evitar a contaminação

cruzada do leite.

9 – Controle de Qualidade da Ma-

téria-Prima / Leite de Cabra

Na produção de alimentos, quando

se pretende um produto de qualidade

garantida, é necessário conhecer não

somente a microbiota da matéria-pri-

ma e ingredientes envolvidos no pro-

cessamento, mas também o grau de

contaminação destes componentes. O

estabelecimento poderá contratar os

serviços de um Laboratório de Contro-

le de Qualidade, para a realização roti-

neira dessa atividade, ficando obriga-

do a realizar, no mínimo uma vez por

mês, todas as análises (Brasil, 2000).

10 – Programa de Controle Inte-

grado de Pragas

Uma equipe ou pessoa treinada sob

orientação de profissional específico,

deverá realizar este controle, com rigor,

para evitar riscos de contaminação do

leite, do ambiente e das pessoas.

11 – Programa de Capacitação

Técnica em APPCC

Implica na elaboração de programas

de educação e treinamento nos princí-

pios de APPCC, envolvendo todo pes-

soal responsável, direta e indiretamen-

te, desde os administradores até os or-

denhadores.

3ª Etapa – Formação da Equipe

APPCC

Equipe APPCC: Grupo de profis-

sionais, responsável pelo desenvolvi-

mento e implantação do Plano APPCC.

A equipe deve ser constituída de

pessoal, que esteja familiarizado com

os equipamentos de ordenha, com a

sanidade do rebanho, sua nutrição, a

produção do leite, as características fí-

sico-químicas e microbiológicas e a

relação entre todos os fatores com a

qualidade do leite.

4ª Etapa – Sequência Lógica de

Aplicação dos Princípios de APPCC

Nesta etapa estão listados os doze

passos (sequência lógica), que serão

necessários à implantação do Plano

APPCC.

1º Passo: Reunir a Equipe Respon-

sável

A equipe APPCC deverá ser reuni-

da, após sua capacitação técnica, para

definir todos os demais passos para a

implantação do plano.

2º e 3º Passos: Descrição, Identifi-

cação e Uso Pretendido do Produto /

Leite Caprino

Nestes passos deverão ser providen-

ciadas todas as informações, que serão

definidos por cada equipe, em cada pro-

priedade, conforme o tipo de leite pro-

duzido (Figura 2).

Observação: Essa classificação de-

verá ser seguida para o leite beneficia-

do e comercializado, sob as formas fluí-

da e congelada, independentemente do

tipo de processamento térmico.

Quanto à Designação (Denomina-

ção de Venda):

- Leite de Cabra Pasteurizado Inte-

gral, ou Padronizado, ou Semi-Desna-

tado ou Desnatado. Deverá ser adicio-

nada a expressão Congelado no final

da denominação de venda descrita aci-

ma, quando for o caso; - Leite de Cabra

Esterilizado, seguindo-se a classificação

quanto ao teor de gordura; - Leite de Ca-

bra UHT (UAT), seguindo-se a classifi-

cação quanto ao teor de gordura.

O emprego de aromatizantes impli-

cará a inscrição compulsória da expres-

são Aromatizado, no final da denomi-

nação de venda do produto.

Quanto à Composição e Requisi-

tos:

- Ingrediente obrigatório: leite de

cabra; - Ingredientes opcionais: ácido

fólico. O enriquecimento com outras

vitaminas, sais minerais e outros nutri-

entes deverá atender às especificações

das Portarias 31/98, 33/98 e 41/98 -

SVS/MS apud Brasil (2000); - Requi-

sitos: Características sensoriais; Aspec-
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to: líquido ou, quando for o caso, con-

gelado; Cor: branca; Odor e Sabor: ca-

racterísticos.

Quanto aos Contaminantes:

- Os contaminantes orgânicos e inor-

gânicos, eventualmente presentes no

leite de cabra não devem exceder os li-

mites estabelecidos pela legislação sa-

nitária federal específica.

4º e 5º Passos; Construção e Verifica-

ção Prática do Diagrama Operacional

O diagrama operacional é peculiar

à cada empresa e produto elaborado. Deve

englobar todas as etapas de fabricação, de

forma simples, clara e objetiva, desde a

matéria-prima até o produto final, além

da inclusão de etapas anteriores e/ou

posteriores ao processamento, ocorri-

das na indústria (Figura 3).

Esse diagrama poderá ser útil à

equipe APPCC, em seu trabalho se-

guinte. Também pode servir como

orientação para outras pessoas, como

os inspetores oficiais e clientes, que

necessitem entender o processo para

poder verificá-lo. Ele deve ser modi-

ficado sempre que necessário, a fim

de refletir a situação real.

6º Passo (Princípio 1): Efetuar Uma

Análise de Perigos e Identificar as Res-

pectivas Medidas de Controle

Perigo:  Contaminante de natureza

biológica, química ou física, ou consti-

tuintes  do alimento, que pode causar

dano à saúde ou à integridade do con-

sumidor.

São consideradas como perigo as

contaminações inaceitáveis, de nature-

za biológica, química ou física, nos ali-

mentos. Os mais frequentes são os de

ordem microbiológica, em virtude da

sobrevivência dos microrganismos,

decorrentes de condições inadequadas

de higiene, no preparo, e da reprodu-

ção dos mesmos, durante o processa-

mento e a manipulação dos alimentos;

bem como, pelas condições inadequa-

das de refrigeração, armazenamento e

distribuição, comprometendo a quali-

dade e a segurança do produto. Além

disso, pode ocorrer a produção e per-

manência, no alimento, de produtos do

metabolismo microbiano, como enzi-

mas, micotoxinas, aminas biogênicas e

outras toxinas.

Todos os perigos identificados, bem

como as respectivas medidas de con-

trole associados a cada etapa do pro-

Figura 1 – Diagrama Operacional da Ordenha, segundo Sakate et al. (1999).

Figura 2 - Formulário para descrição do produto.
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cesso, devem ser listados e sua severi-

dade avaliada.

A equipe APPCC tem a responsa-

bilidade inicial de decidir quais perigos

são significativos e devem ser incluí-

dos no plano APPCC. Esta decisão

pode e deve ser discutida por toda a

equipe e, algumas vezes, se justifica

efetuar consultas a especialistas exter-

nos.

Perigo Significativo:  Perigo de

ocorrência possível e/ou com potencial

para resultar em risco inaceitável à saú-

de do consumidor.

Ao terminar a análise, todos os pe-

rigos significativos, que podem ocor-

rer em cada etapa do processo, devem

ser identificados no diagrama operacio-

nal e listados, juntamente com as me-

didas preventivas, que foram identifi-

cadas para controlá-los, em formulários

específicos, para cada tipo de produto

(Figura 4).

7º Passo (Princípio 2): Identificar os

Pontos Críticos de Controle (PCCs)

Ponto de Controle (PC): Ponto/

etapa que afeta a segurança, mas que

pode ser controlado, prioritariamente,

por programas e procedimentos pré-re-

quisitos (BPF e PPHO).

Ponto Crítico de Controle

(PCC): qualquer ponto, etapa ou pro-

cedimento, no qual se aplicam medi-

das de controle / preventivas, para

manter um perigo significativo sob

controle; com objetivo de eliminar,

prevenir ou reduzir os riscos à saúde

do consumidor.

Os pontos críticos (PC), que pude-

rem ser corrigidos e controlados, tor-

nam-se pontos críticos de controle

(PCCs), os quais podem garantir ou

minimizar o processo, configurando

condições absolutas ou parciais de se-

gurança. Geralmente, considera-se PCC

a etapa que envolva risco microbioló-

gico. Alguns outros exemplos de PCC

são cocção, resfriamento, procedimen-

tos específicos de higiene, controle de

formulação de alimento, prevenção de

contaminação cruzada, além de alguns

aspectos de higiene ambiental e dos

operários.

Dentro do Diagrama Operacional da

Ordenha, os PCCs podem ser cabra lac-

tante; lavagem, desinfecção e secagem

das tetas; ordenha;tanque de resfria-

mento ou de expansão e transporte à

usina de beneficiamento; além de ou-

tros que podem ser encontrados, como

ambiente; latões e/ou tubulações; equi-

pamentos e utensílios.

A correta identificação de cada

PCC pode ser obtida com o auxilio

do diagrama decisório para identifi-

cação de pontos críticos de controle

(Figura 5).

8º Passo (Princípio 3): Estabelecer

os Limites Críticos para Cada PCC

Limite Crítico: pode ser definido

como um critério a ser seguido, para

cada medida preventiva associada com

um PCC, podendo ser qualitativo ou

quantitativo.

Critérios: são limites ou caracterís-

ticas de natureza física (tempo e tem-

peratura), química (quantidade de sal

ou ácido acético) ou biológica (senso-

rial e microbiológica). Deve-se especi-

ficar os critérios para cada ponto críti-

co de controle.

Com relação ao leite cru, os limites

críticos serão diferentes para cada pro-

priedade, que estabelecerá o seu pró-

prio limite, dependendo, também, do

tipo de leite produzido; no entanto, não

poderá ser superior ao da legislação vi-

gente.

9º Passo (Princípio 4): Estabelecer

o Sistema de Monitoramento Para Cada

PCC

Monitoramento / Monitoração:

Sequência planejada de observação ou

mensurações, devidamente registradas,

que permitem avaliar se um perigo está

sob controle.

O monitoramento é utilizado, fun-

damentalmente, para três propósitos:

garantir a inocuidade do alimento, de-

terminar quando há perda de controle,

ocorrendo desvios em um PCC (como

um limite crítico sendo excedido) e pro-

porcionar documentação escrita (regis-

tro), que vai ser utilizada durante a ve-

rificação do plano APPCC.

Os métodos microbiológicos rara-

mente ou nunca são utilizados, no mo-

nitoramento dos PCCs, devido ao tem-

Figura 4 - Formulário de indentificação da matéria prima.
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po e custos envolvidos nos procedimen-

tos. Os métodos físicos (medição de

tempo, temperatura, atividade de água

- Aw), químicos (medição de pH, clo-

ro residual da água, das concentrações

de desinfetantes, anti-sépticos, sal e

açúcar, índice de acidez), as observa-

ções visuais (presença de objetos estra-

nhos nos recipientes; dizeres de rotula-

gem relacionados com a segurança de

uso; verificação de lacres; sujidade de

superfícies de contato com a matéria-

prima) e as análises sensoriais (sentir o

cheiro para identificar odores anormais,

observar a cor do alimento para identi-

ficar coloração estranha e tocar para

identificar texturas anormais e viscosi-

dade) são efetuadas rapidamente, em

caráter contínuo ou a intervalos de tem-

po adequados, para indicar a situação/

condição, durante o processo. As ano-

tações poderão ser conduzidas com

emprego do Formulário D (Figura 6).

10º Passo: Estabelecer Ações Cor-

retivas Para o Caso de Desvio dos Li-

mites Críticos

Ação Corretiva: Procedimentos ou

ações a serem tomados, quando se cons-

tata que um critério encontra-se fora dos

limites estabelecidos.

O Plano APPCC deve especificar

o procedimento a ser seguido, quan-

do o desvio ocorre: rejeição do lote da

matéria-prima; ajuste do tempo e tem-

peratura do processamento térmico;

limpeza e sanificação reiteradas; aferi-

ção de termostato; diminuição do pH;

ajuste da qualidade de certos ingredi-

entes; alteração de diretrizes de rotula-

gem das embalagens; definição do des-

tino do produto em desacordo com a

especificação; recolhimento do produ-

to no mercado; destruição do produto

elaborado durante desvios (ação corre-

tiva extrema) e quem é o responsável

pelas ações corretivas.

As ações corretivas deverão asse-

gurar que o PCC voltará ao controle

efetivo. As pessoas com conhecimento

detalhado e profundo dos processos,

produtos elaborados e do plano APPCC

serão as responsáveis pela implemen-

tação das ações corretivas. Os procedi-

mentos a serem adotados, como ações

corretivas, deverão estar documenta-

dos, como por exemplo: Aftosa, Tuber-

Fonte: extraído e adaptado de Mortimore & Wallace, 1996.

Figura 5 – Diagrama decisório para identificação de pontos críticos de controle.
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culose e Brucelose, positivas – descar-

te do (s) animal (is) e informação à Casa

da Agricultura; doenças infecto-conta-

giosas - tratamento com isolamento ou

descarte; outras zoonoses - descarte ou

tratamento isolado; mastite - sub-clíni-

ca-acompanhamento e tratamento na

secagem, clínica-tratamento com iso-

lamento.

Quanto ao controle da higieniza-

ção e sanificação - se ultrapassar os li-

mites estabelecidos, procurar os pon-

tos falhos, que pode estar relacionado

com contaminação cruzada; diluição

errada dos detergentes ou sanificantes;

má lavagem; espera excessiva à tem-

peratura ambiente. Como ação correti-

va estabelecer os procedimentos pa-

drão, novamente.

Em relação ao controle da orde-

nhadeira - se as regulagens estiverem

fora das determinadas, procurar a as-

sistência técnica ou consultar o manual

de fábrica.

11º Passo (Princípio 6): Estabelecer

Procedimentos de Verificação

Verificação:  Uso de métodos, pro-

cedimentos ou testes para validar, audi-

tar, inspecionar, calibrar; com a finalida-

de de assegurar que o Plano APCC está

em concordância com o Sistema APPCC.

A verificação diferencia-se do mo-

nitoramento por não requerer, sempre,

uma ação corretiva imediata. Entretan-

to, esta etapa pode promover a modifi-

cação de algum componente do plano

APPCC, como a retenção do produto

finalizado ou sua reelaboração.

Exemplos de Atividades de Ve-

rificação, estabelecimento de crono-

grama apropriado de revisão do pla-

no APPCC; confirmação da exatidão

do fluxugrama/diagrama de proces-

so; revisão dos registros de PCCs;

inspeções visuais de operações, para

observar se os PCCs estão sob con-

trole; coleta aleatória de amostras e

análises, para verificar a eficácia do

controle dos PCCs; revisão de limi-

tes críticos, para verificar se eles es-

tão adequados ao controle dos peri-

gos; validação do plano APPCC, in-

cluindo revisão no local e verifica-

ção dos diagramas e PCCs; revisão

das modificações do plano APPCC;

calibração dos instrumentos de me-

dição de variáveis criticas e avalia-

ção de registros.

12º Passo (Princípio 7) – Providen-

ciar e Estabelecer os Procedimentos de

Registros

Registro: Documento específico

para dados / resultados / leituras espe-

cíficas.

Os registros serão feitos de tal for-

ma, que mostrarão toda a história da

produção, rebanho, equipamentos, des-

vios e ações corretivas tomadas, verifi-

cações e alterações. Exemplos de re-

gistros: relatórios de auditorias dos

clientes; registros de temperatura de es-

tocagem para ingredientes; registros de

desvios e ações corretivas; registros de

treinamento, relatórios de validação e

modificação do plano APPCC; regis-

tro de tempo/temperatura do processo

térmico.

O Formulário E – Resumo do pla-

no APPCC pode facilitar / complemen-

tar o registro dos dados a serem utiliza-

dos posteriormente (Figura 6).

5ª Etapa – Aprovação, Implemen-

tação e Validação do Plano APPCC

Validação – Processo de assegurar

que um determinado conjunto de me-

didas é capaz de atingir o controle apro-

Figura 6 - Formulários D e E.
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priado, de um perigo específico, em um

alimento especifico.

A validação do Plano APPCC, en-

volve a análise de todo o desenvolvi-

mento do mesmo, desde a formação da

equipe, a aplicação dos sete princípios

e, consequentemente, a validação das

medidas de controle e dos procedimen-

tos de verificação.

O plano APPCC será implantado

após a apresentação da documentação

e aprovação pelo DIPOA (Departamen-

to de Inspeção de Produtos de Origem

Animal). Após a aprovação, a valida-

ção do plano ficará condicionada ao

resultado de auditoria especifica, lide-

rada por profissionais médicos veteri-

nários, pertencentes ao DIPOA. A pri-

meira auditoria deverá ser conduzida,

preferencialmente, no prazo de 30 dias,

após a comunicação da implantação do

plano, por parte da empresa.

No caso de não aprovação, o plano

será revisto, pelo estabelecimento, e

reavaliado pelo DIPOA. Uma vez apro-

vados, os planos terão prazos determi-

nados para implantação, que serão es-

tabelecidos, em específico, para cada

produto.

Validações periódicas documenta-

das devem ser feitas, independentes de

auditorias ou outros processos de verifi-

cação. As revalidações devem ser reali-

zadas, pela própria equipe APPCC, regu-

larmente, e/ou sempre que uma modifi-

cação na composição, processamento ou

embalagem do produto requeira altera-

ção ou ajuste no programa APPCC.

COMENTÁRIOS FINAIS

O conceito básico destacado pelo

Sistema APPCC / HACCP é a preven-

ção e não a inspeção do produto termi-

nado. Os agricultores e pecuaristas, as

pessoas encarregadas do manejo e da

distribuição e o consumidor devem

possuir toda a informação necessária

sobre o alimento e os procedimentos

relacionados com os mesmos, pois, so-

mente assim, poderão identificar o lu-

gar onde a contaminação pode ocorrer,

e a maneira pela qual seria possível

evitá-la. Se o “onde” e o “como” são

conhecidos, a prevenção torna-se sim-

ples e óbvia, e a inspeção e as análises

laboratoriais passam a ser supérflua. O

objetivo é, além da elaboração do ali-

mento de maneira segura, comprovar,

por meio de documentação técnica

apropriada, que o produto foi elabora-

do com segurança. O “onde” e o

“como” são representados pelas letras

HA (análise de perigos) da sigla HAC-

CP. As provas de controle da fabrica-

ção dos alimentos recaem nas letras

CCP (pontos críticos de controle). Par-

tindo-se deste conceito, HACCP é nada

mais que a aplicação metódica e siste-

mática da ciência e tecnologia, para pla-

nejar, controlar e documentar a produ-

ção segura de alimentos (Almeida,

1998; Giordano & Galhardi, 2004).

A abertura de mercado para a

ALCA e MERCOSUL exigirá uma

maior profissionalização dos produto-

res, que deverão transformar as prop-

riedades em verdadeiras empresas

(Makiya & Ratondaro, 2002; Giorda-

no, 2006). Aquelas propriedades que

são pioneiras e inovadoras podem-se

antecipar e desenvolver, não somente

o programa APPCC, como também a

Gestão de Qualidade Total.
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RESUMO

As normas de Boas Práticas de Fa-

bricação asseguram a obtenção de ali-

mentos com a qualidade desejada. O

treinamento dos manipuladores e a ado-

ção de técnicas de manipulação adequa-

das devem ser preocupações permanen-

tes nos serviços de alimentação.

O presente trabalho foi empreendi-

do em uma cozinha institucional uni-
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versitária, constando de uma visita téc-

nica para identificação dos pontos crí-

ticos e treinamento dos manipuladores.

Os níveis da contaminação microbiana

foram avaliados nos utensílios, equipa-

mentos e superfícies através dos parâ-

metros mesófilos aeróbios, fungos, es-

tafilococos coagulase-positiva e colifor-

mes/enterococos. O material para exa-

me microbiológico foi obtido das mãos

e cavidades nasais dos manipuladores.

Todas as análises foram realizadas an-

tes e após o treinamento.  Constataram-

se modificações físicas, significativas,

pela introdução de novos equipamen-

tos e utensílios bem como mudança nos

hábitos higiênico-sanitários pessoais e

técnicas de manipulação dos alimentos.

A efetivação de nutricionistas estagiá-

rios facilitou a introdução de novas téc-

nicas e permitiu a educação contínua

dos manipuladores. Os benefícios ob-

tidos puderam ser, efetivamente, com-

provados através das análises microbio-

lógicas efetuadas.

Palavras-chave: Hábitos higiênico-sa-

nitários. Educação. Boas Práticas de

Fabricação.

SUMMARY

The Good Manufacturing Practices

allow an improvement in the food safe-

ty. The training of the manipulators and

the adoption of adequate techniques of

manipulation must be permanent con-

cerns in the feeding services. The pre-

sent work was undertaken in a institu-

tional kitchen, consisting of a techni-

que visit for identification of the criti-

cal points and training of the manipu-

lators. The levels of the microbial con-

tamination had been evaluated in the

utensils, equipment and surfaces by

using mesophyllic aerobic microorga-

nisms, molds, coagulase-positive sta-

phylococci and coliforms/enterococci

parameters. Samples for microbiologi-

cal examination was obtaining from the

hands and nasal cavities of the mani-

pulators. All the analyses had been car-

ried out before and after the training.

Physical, significant modifications had

been evidenced, for the introduction of

new equipment and utensils as well as

change in the personal hygienic-sani-

tary habits and techniques of manipu-

lation of foods. The persistence of nu-

tritionists facilitated the introduction of

new techniques and allowed the conti-

nuous education of the manipulators.

The gotten benefits could have been,
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effectively, proven through  microbio-

logical analyses.

Key-words: Hygienic-sanitary habits.

Education. Good Manufactoring

Practices.

INTRODUÇÃO

produção de alimentos

que ofereçam ao consu-

midor a isenção de risco

só é possível com a adoção de nor-

mas de boas práticas de fabricação

(BPF). Os pontos críticos de contro-

le envolvem a saúde e a higiene dos

manipuladores, os utensílios e equi-

pamentos, as técnicas culinárias apli-

cadas, os tipos de alimentos e o pró-

prio ambiente de preparo, manuten-

ção e consumo (LELES et al., 2005;

OLIVEIRA et al., 2003; SOUZA,

2006).

Há muitos anos a Organização

Mundial de Saúde já relatava que as

doenças de transmissão alimentar,

frequentemente, estavam associadas

com microrganismos e que as defici-

ências higiênico-sanitárias dos mani-

puladores eram o principal veículo

dessa ocorrência (SILVA Jr.,2001).

O treinamento dos manipuladores é

um fator de preocupação nas empre-

sas produtoras de alimentos e refei-

ções que vêm investindo no aperfei-

çoamento de técnicas que assegurem

a obtenção de alimentos com quali-

dade higiênico-sanitária (BELLIZZI

et al., 2005; SILVA et al., 2006). A

educação e o treinamento são uma das

melhores alternativas para garantir

qualidade à alimentação servida pois

otimiza a execução de tarefas segun-

do as BPF. Atualmente os treinamen-

tos para manipuladores são funda-

mentados neste conceito (TEIXEIRA

et al., 2000).

A implantação das BPF consiste

de três etapas: i) elaboração e adoção

do Manual de BPF, ii) treinamento

dos manipuladores e iii) verificação

da eficácia do treinamento e aplica-

ção de medidas corretivas (SOUZA,

2006)

Os objetivos deste trabalho foram

identificar os pontos críticos em uma

cozinha institucional de universida-

de privada localizada na cidade do

Rio de Janeiro, empreender o treina-

mento dos manipuladores e pessoal

de limpeza e avaliar, através de parâ-

metros microbiológicos, a eficiência

destas medidas.

MATERIAL E MÉTODOS

1. Avaliação dos pontos críticos

Uma comissão constituída por um

microbiologista e nutricionistas em-

preendeu uma visita técnica ao local

de estudo identificando as deficiên-

cias associadas às BPF que pudessem

originar contaminação e risco para a

saúde dos usuários do serviço.

2. Amostras

Identificadas as deficiências, as

amostras para análises microbiológi-

cas foram colhidas e, imediatamen-

te, encaminhadas ao Instituto de Pes-

quisas Biomédicas Gonzaga da Gama

Filho.  As amostras das partes físicas

e equipamentos (bancadas, parede,

tábua de corte, refrigerador - interior

e exterior e pratos lavados) foram

colhidas diretamente com lâminas

impregnadas com os meios de cultu-

ra (sistema laminocultivo) e as dos

manipuladores (mãos e cavidades

nasais) foram obtidas com swabs

umedecidos com solução salina este-

rilizada (NaCl 0,85%). O tempo de-

corrido entre a obtenção das amos-

tras e a incubação dos meios não ul-

trapassou 30 minutos. Decorridos 6

meses da aplicação do treinamento as

amostras foram novamente colhidas,

como previamente descrito.

3. Indicadores microbiológicos

Os indicadores microbiológicos

pesquisados nas superfícies foram: i)

microrganismos mesófilos aeróbios,

ii) fungos, iii) estafilococos e iv) co-

liformes/enterococos, respectivamen-

te, cultivados em agar plate count

(APC), agar batata-dextrose (ABD),

agar Baird-Parker (ABP) e agar eo-

sine-methylene blue (EMB). As

amostras obtidas com swabs foram

cultivadas em placas de Petri conten-

do agar manita-sal-vermelho de fe-

nol e agar eosine-methylene blue –

(EMB), respectivamente, para a pes-

quisa de estafilococos e coliformes/

enterococos, posteriormente, identi-

ficados por testes bioquímicos (esta-

filocos - Gram, hemólise, coagulase,

fermentação do manitol; coliformes

– IMVIC;   enterococos – crescimen-

to em caldo 6,5% NaCl e hidrólise

da esculina em agar bile-esculina).  A

incubação das culturas foi a 35 ± 2º

C / 48 horas, exceto para fungos  (en-

tre 20 e 25
o
 C / durante 7 dias).

4. Treinamento dos manipuladores

O treinamento dos manipuladores

foi realizado pelo aperfeiçoamento

dos conceitos higiênco-sanitários pes-

soais básicos e a melhoria das técni-

cas de manipulação e conservação

dos alimentos. A importância da hi-

gienização das mãos e do uso de ves-

tuário adequado foram enfatizados.

Simultaneamente foram feitos melho-

ramentos nas instalações e substitui-

ção de equipamentos e utensílios ina-

dequados. Houve efetivação de esta-

giários de nutrição para empreender

o treinamento contínuo  e monitora-

mento das atividades.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A inspeção inicial constatou que

o revestimento do piso necessitava re-

paro, as bancadas metálicas eram an-

tigas e estavam comprometidas pelo

tempo de uso e o revestimento das

paredes estava com inúmeros pontos

sem rejunte entre as peças cerâmicas.

O revestimento do piso foi refeito e

houve instalação de bancada inox em

A
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L com cuba para lavar louça e sepa-

ração para pré-preparo de carnes, hi-

gienização de vegetais e trituração de

resíduos vegetais. Foi introduzida

uma bancada central de granito (ilha)

para deposição de alimentos prontos,

para posterior refrigeração ou distri-

buição. O rejunte das peças cerâmi-

cas das paredes foi restaurado.

As tábuas de corte e colheres eram

de madeira e apresentavam desgaste

acentuado enquanto as torneiras e a

única cuba estavam em condições

apenas regulares. As tábuas de corte

e colheres foram substituídas por pe-

ças de altileno e houve introdução de

nova cuba para a higienização das

mãos.

A refrigeração e o congelamento

eram realizados sem separação dos

alimentos prontos e matérias-primas

e, atualmente, os gêneros alimentíci-

os são separados em dois refrigera-

dores e dois congeladores. As carnes

são armazenadas em congelador pró-

prio assim como a refrigeração dos

alimentos vegetais é feita separada-

mente. Um refrigerador é utilizado

apenas para água, frutas e sobreme-

sas. Este procedimento faz parte do

esforço para evitar a contaminação

cruzada.

A aferição da temperatura das pre-

parações, que anteriormente não era

feita, passou a ser realizada no pós-

preparo e na distribuição, permitin-

do  um melhor controle da qualidade

dos alimentos servidos.

O aspecto visual, utilizando uma

escala de 3 níveis (bom, regular e de-

ficiente) permitiu classificar a cozi-

nha, antes das melhorias, como defi-

ciente e, após, como bom. Os reves-

timentos e a introdução de equipa-

mentos facilitaram a execução das

técnicas introduzidas, a higienização

e conferiu maior segurança às prepa-

rações. Os benefícios auferidos pelas

modificações podem ser constatados

pelos dados da tabela 1.

No aspecto pessoal o vestuário se

mostrou ruim e os funcionários usa-

vam cabelos desprotegidos por tou-

cas ou redes, sapatos abertos, ador-

nos, unhas não aparadas e com esmal-

te. Não havia local apropriado para

lavagem das mãos. Neste aspecto, as

melhorias constatadas foram o uso da

touca, a redução do uso de adornos e

de unhas longas com esmalte. Tam-

Tabela 1 – Níveis de contaminação microbiana na parte física, equipamentos e utensílios de cozinha institucional,
antes e após a aplicação do treinamento e benfeitorias( ufc/cm2 ).

Tabela 2 – Indicadores microbiológicos higiênico-sanitários nos manipuladores de alimentos antes e após o
treinamento.

* número total de manipuladores

* não realizado
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bém houve instalação de cuba para a

higienização das mãos.

A efetivação de dois nutricionis-

tas estagiários facilitou a introdução

e monitoramento da continuidade das

modificações implantadas sendo ob-

servada a reeducação dos hábitos hi-

giênicos, principalmente a higieniza-

ção das mãos. A Tabela 2 mostra,

através de indicadores microbiológi-

cos, o nível higiênico-sanitário dos

manipuladores, constatando-se os

benefícios do treinamento e monito-

ramento da aplicação das práticas de

manipulação.

A faixa etária dos funcionários da

cozinha avaliada, acima de quarenta

anos e a sua experiência prévia na ma-

nipulação de alimentos, dificultaram

a aceitação de alterações técnicas e

de higiene pessoal introduzidas. Po-

rém, a atuação educativa, contínua,

dos estagiários resultou em significa-

tiva melhoria da qualidade dos servi-

ços prestados.

CONCLUSÕES

As análises microbiológicas efe-

tuadas confirmaram as deficiências

visualmente identificadas durante a

visita técnica, quando se constatou

uma total inobservância às normas

BPF, bem como a necessidade de se

empreender um treinamento especí-

fico dos manipuladores. Foi um pro-

cedimento adequado pois identificou

os principais pontos críticos e melho-

ramentos que deveriam ser empreen-

didos.

A efetivação de nutricionistas es-

tagiários para reeducar e monitorar o

serviço foi de grande importância

uma vez que a resistência dos funcio-

nários na aceitação das novas técni-

cas e hábitos necessitou de um trei-

namento contínuo.

Pode ser observado que o treina-

mento dos manipuladores com a in-

trodução de técnicas adequadas e re-

educação higiênico-sanitária foi me-

dida eficaz para a redução do nível

da contaminação microbiana pessoal

e física. Porém, este benefício só foi

obtido com o trabalho de monitora-

mento contínuo dos estagiários.
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RESUMO

A qualidade dos alimentos é de

grande importância para garantir a sa-

tisfação das necessidades nutricionais

e a saúde da população. Sabendo-se que

os alimentos contribuem para o cresci-

mento e manutenção dos seres vivos,

torna-se necessário que estejam em per-
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feitas condições de higiene e que não

prejudiquem a saúde do indivíduo ou

da coletividade. Este trabalho teve

como objetivo avaliar o perfil higiêni-

co-sanitário das cozinhas industriais

instaladas no município de Brusque-

SC, a fim de verificar possíveis riscos

sanitários envolvendo a saúde dos co-

mensais, fazendo observações que vão

desde a preparação dos alimentos, até

as instalações e controles de operações.

Os dados foram coletados no mês de

março de 2007 em 8 (57,14%) das 14

Unidades de Alimentação e Nutrição

de cozinha industrial, devidamente ca-

dastradas no Serviço de Vigilância Sa-

nitária do Município de Brusque – SC.

O trabalho foi realizado através de vi-

sitas no período matutino, em parceria

com o Serviço de Vigilância Sanitária

do município, que acompanhou as vis-

torias realizadas. Das 8 cozinhas indus-

triais vistoriadas, a maioria - n=5 (63%)

- foi considerada apta para exercerem

suas atividades com segurança, onde a

maior parte dos itens analisados encon-

travam-se adequados. Apesar dos bons

resultados, ainda é necessária a inten-

sificação de medidas de controle, de

forma a atender todas as etapas que

envolvem o processamento de alimen-

tos. Sugere-se maior rigor na cobrança

perante os responsáveis sobre a impor-

tância de manter boas condições no

ambiente de trabalho, além da preocu-

pação com a saúde dos envolvidos.

Palavras chave: Perfil higiênico-sani-

tário. Cozinhas industriais. Check-list.

SUMMARY

The food quality is the most impor-

tant thing to guarantee the satisfaction

of nutritional needs and population he-

alth. Knowing that food contributes to

the growth and maintenance of human

beings, it is necessary for these foods

to be harmless and not to cause any

harm to the health of the person him/

herself or as a group. The aim of this

paper is to evaluate the hygienic-sani-

tary conditions of industrial kitchens in

Brusque – Santa Catarina to verify

some sanitary risks involving people’s

health and making some observations

about cooking, physic installation and

operation control. The data was obtai-

ned on March 2007, in 8 out of 14 in-

dustrial kitchens, registered at the Sa-

nitary Department in the city of Brus-
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que. The paper has been carried on

through visits in the morning, a part-

nership with the local Sanitary Depart-

ment, which has accompanied all the

visits. Out of 8 kitchens, 5 (63%) were

considered able to carry on the activi-

ties with security. Although the good

results, it is still necessary to intensify

the controls to attend all the stages that

involve the food processing. So, we su-

ggest a bigger control over the good

conditions in the work environment and

the concern about the health of people

involved.

KEY WORDS: Sanitary-hygienic pro-

file. Industrial kitchens. Check-list.

INTRODUÇÃO

odos os conhecimentos atuais

em relação à alimentação e à

saúde nos levam a campos

importantes como à qualidade nutrici-

onal, sensorial e o controle higiênico-

sanitário dos alimentos, nos quais se

estuda a alimentação como base de uma

nutrição equilibrada e o alimento como

fonte de contaminação (PROENÇA,

2005).

Vários são os cuidados que se deve

ter para que a segurança e inocuidade

dos alimentos sejam preservadas. Es-

tes constituem em um conjunto de boas

práticas no armazenamento de maté-

rias-primas, na verificação de embala-

gens, transporte, manipulação, utensí-

lios, equipamentos, instalações físicas

das áreas de processamento, adequados

vestiários e fluxo dos manipuladores

(EMRICH, et. al., 2006).

Assim, cada item deve estar dentro

das normas impostas pela legislação

vigente (Federal, Estadual e/ou Muni-

cipal), com o objetivo de assegurar a

saúde dos que consomem esses alimen-

tos. Ressalta-se também que, em todas

as etapas de qualquer processo produ-

tivo envolvendo a manipulação de ali-

mentos, a higiene é ponto crucial.

Este trabalho teve como objetivo

avaliar o perfil higiênico-sanitário das

cozinhas industriais instaladas no Mu-

nicípio de Brusque-SC, a fim de verifi-

car possíveis riscos sanitários envolven-

do a saúde dos comensais, fazendo ob-

servações que vão desde a preparação

dos alimentos, até as instalações e con-

troles de operações.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados foram coletados no mês

de março de 2007 em 8 (57,14%) das

14 Unidades de Alimentação e Nutri-

ção de cozinha industrial, devidamente

cadastradas no Serviço de Vigilância

Sanitária do Município de Brusque –

SC, escolhidos aleatoriamente. O tra-

balho foi realizado através de visitas no

período matutino, em parceria com o

Serviço de Vigilância Sanitária do mu-

nicípio, que acompanhou todas as vis-

torias realizadas.

Para registro e análise das condições

físicas e higiênico-sanitárias foi utili-

zado um roteiro de inspeção sanitária

(check-list) que permitiu classificar tais

estabelecimentos de acordo com: Ins-

talações físicas/ambiente: Equipamen-

tos, utensílios e móveis utilizados Fun-

cionários da área de manipulação/ven-

da; Matéria-prima: recebimento e arma-

zenamento e Controle de qualidade.

Após a avaliação dos estabeleci-

mentos, segundo cada critério dos as-

pectos higiênico-sanitários, os dados

foram tabulados e os estabelecimentos

classificados de acordo com a porcen-

tagem de adequação, da seguinte ma-

neira: excelente (100%), muito bom

(91-99%), bom (81-90%), regular (61-

80%), deficiente (até 60%).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram vistoriadas e classificadas 8

cozinhas industriais, segundo check list

aplicado nas mesmas. Deste total, 5

(63%) foram consideradas aptas para

exercerem suas atividades com segu-

rança. Portanto, um número ainda ele-

vado 37% (n=3), apresentaram condi-

ções inadequadas sob o ponto de vista

higiênico-sanitário, atribuídos a estes

conceitos, “regular” e “deficiente”.

O Quadro 1 demonstra os resulta-

dos encontrados no estudo onde são

classificados como adequados os itens

“excelente”, “muito bom” e “bom” e

inadequados os itens “regular” e “defi-

ciente”.

Em um estudo realizado por Garcia

et al. (2003), onde foram vistoriadas 35

cozinhas industriais na cidade de Blu-

menau, SC, 43% das cozinhas foram

consideradas aptas a exercerem suas

atividades com segurança, porém, a

maioria (57%) ainda não encontravam-

se adequadas sob o ponto de vista higiê-

nico-sanitário. Os presentes estudos

ressaltam que, apesar de haverem le-

gislações que obriguem os estabeleci-

mentos a serem adequados, muitos ain-

da não se enquadram nos padrões exi-

gidos.

Conforme os dados pode-se obser-

var que 50% (n=4) das cozinhas indus-

triais apresentaram-se inadequadas

quanto às instalações físicas/ambiente.

As principais inadequações ocorre-

ram por deficiências nos itens portas e

janelas que na sua maioria não eram

providas de telas de proteção contra

insetos e roedores. Os forros e tetos

muitas vezes apresentavam-se com in-

filtrações ou em mau estado de conser-

vação. As instalações sanitárias em

grande parte não estavam adequadas

quanto ao número de funcionários, se-

parados por sexo, assim como separa-

dos dos vestiários dos manipuladores.

Em um estudo realizado com 97

estabelecimentos alimentícios analisa-

dos por Veiga e colaboradores, em re-

lação à edificação, verificou-se com

maior frequência a ausência da manu-

tenção das paredes, tetos ou forros e

piso.  Destes, 94 (97%) apresentaram

precárias condições de conservação,

com defeito, rachaduras, trincas, bura-

cos, umidade, bolores, descascamentos

e azulejos danificados (Veiga et al.

2006).

T
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Bramoski et al. (2004), realizando

um estudo em Joinville, SC, mostram

que as instalações físicas/ambiente

apresentam o maior índice de inadequa-

ção onde, 68% dos estabelecimentos

avaliados foram classificados como

“deficiente” e apenas 17% foram satis-

fatórios para exercerem suas funções,

atribuídos a estes os conceitos “muito

bom” e “bom”.

A ausência de separação física en-

tre a área de pré-preparo dos alimentos

e a área do produto final, demonstra a

existência de uma falha grave do ponto

de vista higiênico-sanitário, pois, em

momentos de maior movimentação,

utensílios utilizados em alimentos crus,

especialmente de origem animal, po-

dem entrar em contato com alimentos

cozidos, que serão potenciais fontes de

infecções alimentares. Isto foi verifica-

do em dois estabelecimentos vistoria-

dos, no estudo de Emrich et al. (2006),

realizado no Rio de Janeiro com cozi-

nhas hospitalares da rede municipal e

privada.

Outro aspecto importante são os

equipamentos, utensílios e móveis uti-

lizados. A grande maioria, 75% (n=6),

apresentava-se em bom estado de con-

servação e 25% (n=2) se mostravam

inadequados em relação a este item.

As inadequações observadas ocor-

reram porque muitos dos equipamen-

tos e utensílios observados nos estabe-

lecimentos visitados não possuíam

material adequado para limpeza e de-

sinfecção, bem como constatou-se a

presença de materiais impróprios, como

madeira, metais enferrujados, falta de

peças nos revestimentos cerâmicos e

sujidades. Os freezeres e geladeiras

geralmente não eram separados por

gêneros e sem controle de temperatu-

ra, assim como as coifas não eram ade-

quadas a capacidade do local.

Damasceno e colaboradores, avali-

ando as condições higiênico-sanitárias

de self services no entorno do Campus

Universitário da Universidade Federal

de Pernambuco, em Recife, concluíram

que a situação dos equipamentos é bas-

tante precária, considerando que mais

de 50% apresentaram problemas e fal-

ta de higiene. Este quadro foi ainda mais

grave para os utensílios, no que diz res-

peito a sua integridade e acondiciona-

mento, embora apresentassem um me-

lhor padrão de higiene (DAMASCE-

NO et al., 2002).

No estudo de Veiga, et al. (2006),

os equipamentos e utensílios também

apresentaram risco para contaminação

dos alimentos. Dos 97 estabelecimen-

tos analisados, 19% (n=19) apresenta-

ram mesa inadequada e 9% (n=9) tá-

bua de corte imprópria para o preparo

dos alimentos, sendo estas de madeira,

(material impróprio, de difícil limpeza

e desinfecção) totalizando 28 estabele-

cimentos inadequados.

De acordo com a avaliação dos

manipuladores de alimentos, nota-se

que 75% (n=6) dos funcionários estão

aptos para a realização das suas fun-

ções. Uma minoria, portanto 25%

(n=2), não possuem capacitação para a

realização das atividades. Estes de-

monstram que apesar das dificuldades

encontradas na adequação das cozinhas

à legislação vigente, a qualidade dos

funcionários mostra-se em alta, com

manipuladores instruídos para realizar

suas funções dentro das unidades. Po-

rém, notou-se que algumas cozinhas

possuíam funcionários cadastrados sem

carteira de saúde atualizada e também

alguns manipuladores sem uniformes

adequados.

Assim como no presente estudo,

um outro realizado por Garcia et al.

(2003), os manipuladores de alimen-

tos apresentaram classificação “exce-

lente” em 51,42% (n=18) das cozi-

nhas industriais vistoriadas, mostran-

do que ambos possuem em sua maio-

Quadro 1: Resultados encontrados quanto ao perfil das cozinhas industriais do Município de Brusque-SC.
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ria bons funcionários na área de ma-

nipulação. Os manipuladores de ali-

mentos possuem fundamental impor-

tância na higiene e sanidade da ali-

mentação servida, vista que cabe a

eles o manuseio, tornando-se fonte

potencial de contaminação caso ocor-

ram falhas no processo de preparo.

No critério de recebimento e ar-

mazenamento de matérias-primas das

cozinhas industriais, 63% (n=5) obti-

veram classificações satisfatórias e

37% (n=3) como “deficiente” e “re-

gular”. Estes dados demonstram que

o armazenamento dos produtos (es-

toque) muitas vezes encontrava-se

com alguns aspectos fora dos padrões

exigidos pela legislação.

A obtenção da matéria-prima de

boa qualidade e a procedência garan-

tida pelos órgãos de inspeção em con-

dições de armazenamento adequado,

são requisitos para a qualidade do pro-

duto final (GARCIA et al., 2003). No

mesmo estudo, tratando do recebi-

mento e armazenamento da maté-

ria-prima os estabelecimentos obtive-

ram classificação “regular”, 54,28%

(n=19), em sua maioria.

Nos dados obtidos no presente es-

tudo, verificou-se que os locais vis-

toriados possuíam estoques com ilu-

minação e ventilação precárias e tam-

bém com empilhamento inadequado

assim como, condições que propicia-

vam a contaminação cruzada entre

alimentos de diferentes gêneros ali-

mentícios.

No item controle de qualidade,

50% (n=4) apresentaram bons contro-

les de qualidade dentro da unidade.

Os demais 50% (n=4) apresentaram-

se inadequados. Este item engloba

controles como: mensuração tempo /

temperatura, qualificação de funcio-

nários (treinamento), aspectos dos ali-

mentos, fluxo de produção adequado

e rotulagem dos alimentos. As inade-

quações mais frequentes entre as co-

zinhas, foi o item sobre alimentos sem

os devidos rótulos dos fabricantes,

pois após abertos os manipuladores

não faziam as devidas identificações

dos produtos, sendo estas: nome do

produto, nome do fabricante, endere-

ço, número do registro, prazo de va-

lidade e controle de inspeção sanitá-

ria quando o produto de origem ani-

mal.

No estudo de Garcia et al. (2003),

no item que diz respeito ao controle

de qualidade, os estabelecimentos ins-

pecionados apresentaram-se de forma

variável, sendo que, 22,85% (n=8) fo-

ram classificados com “excelente”,

20% (n=7) como “regular” e 34,28%

(n=12) como “deficiente”.

Estes itens garantem a segurança

do alimento quanto a sua integridade

(cor, odor, sabor, consistência) e ino-

cuidade (mensuração tempo / tempe-

ratura) evitando qualquer tipo de con-

taminação, sendo esta provida de fun-

cionários, alimentos em contato com

outros tipos de produtos ou ainda con-

taminação cruzada durante a produ-

ção (fluxo).

CONCLUSÃO

Este estudo contribuiu para a ava-

liação das condições higiênico-sanitá-

rias das cozinhas industriais do Muni-

cípio de Brusque, SC, identificando os

riscos na preparação e as operações de

controle e adequação destes estabele-

cimentos realizados junto com o Servi-

ço da Vigilância Sanitária do municí-

pio.

Diante dos resultados, a maioria

apresentou-se adequadas para a reali-

zação de suas atividades, porém ainda

é necessária a implantação e intensifi-

cação de medidas de controle, de for-

ma a atender todas as etapas que en-

volvem o processamento de alimentos.

Das cozinhas encontradas com re-

sultados não satisfatórios, os altos ín-

dices de inadequações foram atribuídos

principalmente a avaliação das instala-

ções físicas/ambiente, equipamentos,

utensílios e móveis utilizados e o rece-

bimento e armazenamento da matéria-

prima.

Sugere-se então uma maior rigoro-

sidade na cobrança de fiscais e respon-

sáveis técnico dos estabelecimentos

sobre a importância de manter boas

condições no ambiente de trabalho,

além da preocupação com a saúde dos

envolvidos.
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RESUMO

Devido ao crescimento do comér-

cio informal de alimentos nas ruas das

cidades, há uma grande preocupação

com os riscos de contaminação ali-

mentar que estes oferecem aos seus

consumidores, uma vez que este co-

mércio é realizado sem controles es-

pecíficos, sem conhecimentos neces-

sários sobre manipulação segura, as

condições higiênico-sanitárias são

precárias e normalmente o local é

impróprio para tal. O objetivo deste

trabalho foi avaliar as condições hi-

giênico-sanitárias do comércio ambu-

AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES

HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DO

COMÉRCIO INFORMAL DE

ESPETINHOS NO MUNICÍPIO DE

MARINGÁ, PR.

Bruna Maldonado Silva da Fonte  �

Curso de Nutrição do Centro Universitário de Maringá

Gersislei Antônia Salado

Centro Universitário de Maringá

� bbruna_maldonado@yahoo.com.br

lante de espetinhos no município de

Maringá - PR, com relação à segu-

rança alimentar, a fim de alertar a

população sobre os riscos que estes

alimentos podem causar, devido à fal-

ta de conhecimento dos vendedores

ambulantes sobre práticas de higiene,

manipulação e armazenamento des-

tes espetinhos. Este trabalho foi de-

senvolvido com 16 vendedores am-

bulantes de espetinhos. Foi realizada

uma entrevista estruturada por ques-

tionário, aplicado aos vendedores e/

ou manipuladores, e inspeção visual,

através da aplicação de um check-list,

a fim de verificar as condições higiê-

nico-sanitárias deste comércio. Con-

clui-se com a realização deste traba-

lho, que, de um modo geral, o comér-

cio informal de espetinhos encontra-

se em precárias condições de higiene

nos 16 locais visitados, visto que em

todos os locais foi encontrado algum

tipo de irregularidade.

Palavras-chave: Alimentos de rua.

Ambulantes. Condições higiênico-sani-

tárias.

SUMMARY

Had to the growth of the informal

food commerce in the streets of the ci-

ties, happen a great preoccupation with

the risks of alimentary contamination

that these offer its consumers, once that

this commerce is carried through wi-

thout specific controls, without neces-

sary knowledge on safe manipulation,

the hygienic-sanitary conditions are

precarious and normally the place is

improper for such. The objective of this

work was to evaluate the hygienic-sa-

nitary conditions of the ambulant com-

merce of little spit in Maringá - PR, with

relation to alimentary security, in order

to alert the population on the risks that

these foods can cause, due to lack of kno-

wledge of the ambulant salesmen on prac-

tical of hygiene, manipulation and stora-

ge of these little spit. This work was deve-

loped with 16 ambulant salesmen of little

spit. An interview structuralized for ques-

tionnaire, applied to the salesmen and/or

manipulators, and visual inspection was

carried through, across the application of

a check-list, in order to verify the hygie-

nic-sanitary conditions of this commerce.

It is concluded with the accomplishment

of this work, that, in a general way, the

informal commerce of little spit meets in

precarious conditions of hygiene in the

16 visited places, since in all the places

were found some type of irregularity.

Key words: Foods of street. Salesmen

ambulant. Hygienic-sanitary condi-

tions.
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INTRODUÇÃO

os últimos anos, ocorre-

ram algumas modifica-

ções nos hábitos alimen-

tares das pessoas, devido, principal-

mente, a falta de tempo para a prepa-

ração e consumo dos alimentos. As

pessoas preferem comer fora de casa,

pois é mais fácil, no que se refere à

aquisição do alimento e o seu prepa-

ro (FATTORI et al. 2005). Ao mes-

mo tempo em que o comércio de ali-

mentos de rua facilita a vida das pes-

soas e é uma alternativa para o sus-

tento dos vendedores ambulantes,

também pode oferecer riscos à saúde

da população, devido às condições

higiênico-sanitárias precárias.

Os “alimentos de rua” são aque-

les prontos para o consumo, prepara-

dos e/ou comercializados por vende-

dores ambulantes especialmente na

rua e em espaços públicos similares

(FATTORI et al. 2005). No comér-

cio de alimentos de rua, há a possibi-

lidade do manipulador do alimento

vir a contaminar este alimento, pois

estes vendedores ambulantes pos-

suem muito pouco conhecimento so-

bre práticas de higiene, e não tem

consciência do real perigo que a con-

taminação biológica ou química re-

presenta, nem de como evitá-las

(OLIVEIRA, et al. 2005).

Segundo Van Amson (2005), “Em

1993, a Organização Mundial de Saú-

de (OMS) realizou uma pesquisa em

mais de 100 países para avaliar a si-

tuação de venda e consumo de ali-

mentos de rua. Os resultados demons-

tram que na maioria dos países há

contaminação dos alimentos, seja

pela utilização de comida contamina-

da, manipuladores infectados e/ou

equipamentos e utensílios inadequa-

damente limpos.”

A qualidade dos alimentos é de

grande importância para a saúde e ne-

cessidades nutricionais da população.

Sabendo-se que os alimentos contri-

buem para o crescimento e para a ma-

nutenção dos seres vivos, torna-se ne-

cessário que sejam livres de qualquer

tipo de contaminação e que estejam

em perfeitas condições de higiene, ou

seja, que não prejudiquem a saúde da

população (OLIVEIRA et al.; 2005).

Com o crescimento desses serviços

de alimentação coletiva, os alimen-

tos ficaram mais sujeitos a contami-

nações microbianas associadas com

as práticas incorretas de higiene na

manipulação e preparo dos alimen-

tos (ALMEIDA et al. 1995).

Segundo Almeida (1995), “A de-

tecção e rápida correção das falhas no

processamento dos alimentos, bem

como a adoção de medidas preventi-

vas, são hoje as principais estratégias

para o controle de qualidade desses

alimentos”. Desde fevereiro de 2001,

ocorre, através do Programa Alimen-

tos Seguros - PAS, um curso destina-

do a ambulantes e manipuladores de

alimentos. Este curso tem como ob-

jetivo capacitar os profissionais de

indústrias de alimentos, a elaborar e

implementar as Boas Práticas de Fa-

bricação - BPF e Sistema de APPCC

(Análise de Perigos e Pontos Críti-

cos de Controle), seguindo os parâ-

metros tecnológicos apropriados e

padrões legais vigentes, estabelecidos

pelos Ministérios da Saúde e da Agri-

cultura.

Segundo Iásbik; Pinto e Bevilac-

qua (2005), “Os governos federal,

estadual e municipal têm o papel de

regulamentar, controlar e inspecionar

estes alimentos comercializados na

rua, visando garantir os direitos de

saúde do consumidor. Sabemos que

os governos passam por sérias difi-

culdades financeiras e organizacio-

nais, porém, o que parece ser a causa

da imobilidade é a falta de sensibili-

dades para as questões de saúde de

um modo geral.”

As Doenças Transmitidas por Ali-

mentos (DTA´s) causam distúrbios

gastrointestinais, como náuseas, vô-

mitos e diarréia, que acometem pes-

soas que consumiram algum alimen-

to contaminado. Isso ocorre devido à

presença de microorganismos pato-

gênicos, aos hábitos de higiene dos

manipuladores e a utilização de ma-

térias-primas de má qualidade, entre

outros, a maioria dos casos de DTA´s

correspondem a falta de controle da

temperatura de conservação do ali-

mento (MOMESSO, MATTÉ e

GERMANO, 2005). No estado do

Paraná, existem dados a respeito de

DTA´s causados principalmente por

bactérias, como Staphylococcus au-

reus e Salmonella sp, entre outras

(VAN AMSON, 2005).

Os alimentos de origem animal

são mais vulneráveis a contaminação

microbiológica, a partir de inúmeras

fontes. Segundo Loguercio, Silva e

Aleixo (2002), o próprio animal é

contribuinte quanto à contaminação

por microorganismos; outras fontes

de contaminação são a água, a insta-

lação e os equipamentos utilizados na

preparação dos alimentos pelos ma-

nipuladores.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado dentro do

perímetro urbano de Maringá – PR,

entre julho e outubro de 2006, com

16 vendedores ambulantes de espeti-

nhos, escolhidos aleatoriamente.

A coleta de dados foi feita por

meio de entrevista estruturada por

questionário (Apêndice 1), que visa-

va identificar os pontos críticos so-

bre higiene dos utensílios e equipa-

mentos, higiene do manipulador e hi-

giene durante a preparação dos espe-

tinhos. A entrevista continha 8 per-

guntas diretas.

Foi realizada também uma avalia-

ção das condições higiênico-sanitá-

rias por inspeção visual, através da

aplicação de um check-list (Apêndi-

ce 2), que abordava itens sobre as

condições da instalação, utensílios,

equipamentos, saneamento básico,

temperatura de armazenamento dos

N
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espetinhos e higiene pessoal do ma-

nipulador. Esses itens foram avalia-

dos dentro dos critérios CONFORME

ou NÃO CONFORME.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto aos dados coletados, a

maioria (81,25%) dos vendedores

ambulantes questionados possui vín-

culo com lanchonetes ou açougues, e

18,75% não possuem vínculo algum.

Em Maringá, não existe legislação

municipal que regulamenta o comér-

cio informal de espetinhos. Porém,

este tipo de comércio é somente per-

mitido quando vinculado a lanchone-

tes ou açougues. A fiscalização para

que não ocorra a comercialização de

espetinhos em outros locais é feita por

fiscais da Secretaria do Planejamen-

to Urbano de Maringá. Caso o ven-

dedor ambulante seja flagrado comer-

cializando espetinhos sem nenhum

vínculo com alguma lanchonete ou

açougue, este é apenas advertido. No

entanto, o comércio informal de es-

petinhos na cidade aumentou consi-

deravelmente nos últimos anos, e

como este serviço ainda não está re-

gulamentado, a grande maioria dos

manipuladores não tem o menor co-

nhecimento sobre os cuidados para

garantir um alimento seguro (VIGI-

LÂNCIA SANITÁRIA DE MARIN-

GÁ, PR)

Em toda a amostra (100%), cons-

tatou-se que o local de comercializa-

ção dos espetinhos é feito em ruas de

alto tráfego de automóveis, e que há

manipulação de dinheiro durante a

manipulação e venda dos espetinhos.

Na figura 1 observa-se que, 56%

dos vendedores questionados adqui-

rem os espetinhos em embalagens à

vácuo, que pesam 1 quilograma cada

e contém 10 espetinhos já prontos e

temperados. Enquanto que, 44% ad-

quirem a carne em açougues ou fri-

goríficos para confeccionar os espe-

tinhos.

Em relação à manipulação dos es-

petinhos, 56% dos vendedores que

adquirem os espetinhos já prontos em

embalagens, retemperam os mesmos,

assim há a manipulação direta com a

carne. Em 1 dos casos em que os es-

petinhos são adquiridos prontos, a

kafta é feita manualmente pelos fun-

cionários do estabelecimento.

Os principais espetinhos comer-

cializados nas ruas de Maringá são

os de carne bovina e os de kafta (car-

ne bovina moída). O espetinho de

kafta é o que apresenta maior risco à

saúde do consumidor, pois é prepa-

rado com carne moída. Muitas vezes

o ambulante já compra a carne moí-

da com alto número de microorganis-

mos, devido ao processo de moagem

da carne. Durante o preparo da kafta,Figura 1 – Local de aquisição dos espetinhos ou carnes.

Tabela 1 – Local de preparo e confecção dos espetinhos, segundo os vendedores.

Tabela 2 – Higiene pessoal dos vendedores e/ou manipuladores.
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o ambulante utiliza as mãos na con-

fecção dos espetinhos. E devido ao

fato de que os manipuladores desco-

nhecem qualquer cuidado de higie-

ne, esta etapa do preparo pode ser

considerada um ponto crítico.

FATTORI et al. 2005, observaram

em seu estudo que, aproximadamen-

te 70% das amostras de lanches co-

mercializados em Presidente Pru-

dente – SP apresentaram valores de

coliformes fecais acima do limite

permitido pela legislação vigente, o

que caracteriza as condições de hi-

giene pessoal e manipulação insa-

tisfatórias.

Na tabela 1 estão demonstrados os

locais de confecção e preparo dos es-

petinhos. Observou-se que em

81,25% dos locais, os vendedores

preparam e confeccionam os espeti-

nhos no próprio local de comerciali-

zação, ou seja, na cozinha do bar ou

lanchonete, e 18,75% relataram que

preparam e produzem os espetinhos

em suas residências, com auxílio de

familiares, sem controle de qualida-

de algum.

Quanto à temperatura de armaze-

namento, importante fator extrínseco

para a proliferação microbiana, a

maioria dos vendedores armazena os

espetinhos já prontos e temperados

em temperatura de aproximadamen-

te 0º C, porém há alguns que os man-

tém sob refrigeração acima de 6º C.

Este armazenamento é feito em ban-

dejas ou potes plásticos, para ambos

os casos. No caso dos 18,75% entre-

vistados que não possuem vínculo

com lanchonetes, bares ou açougues,

os espetinhos ficam submetidos à

temperatura ambiente por horas, ou

armazenados em caixas térmicas ou

de isopor, pois não tem estrutura para

armazenarem em local refrigerado.

 A carne fresca possui ótimas con-

dições para o crescimento de vários

microorganismos, devido à umidade,

pH, riqueza de compostos nutrientes

e minerais, além de fatores de cresci-

mento.  Portanto, as contaminações

microbianas podem proliferar rapida-

mente se as condições de temperatu-

ra e atmosfera gasosa forem favorá-

veis.

Panato et al. (2004), relatam em

seu estudo, que o fato dos alimentos

permanecerem algum tempo em tem-

peratura ambiente se torna ponto cru-

cial na qualidade destes produtos e

na proliferação de microorganismos,

podendo vir a acarretar problemas de

toxinfecção.

Após o total cozimento da carne,

o que depende do gosto do cliente,

os espetinhos ficam na churrasqueira

mesmo, em uma grelha mais superior,

até serem consumidos.

Em 62,5% dos locais, o vendedor

e/ou manipulador dos espetinhos uti-

liza de avental durante a comerciali-

zação dos espetinhos e mantém boas

condições de higiene pessoal, o que

significa que em aproximadamente

37,5% o vendedor e/ou manipulador

apresentava unhas e mãos sujas, bar-

ba e bigode mal feitos, cabelos com-

pridos sem proteção de rede ou tou-

ca, e usava roupas sujas ou em ruim

estados de conservação (tabela 2), o

que contraria o decreto estadual Nº

5.711, de 05 de maio de 2002.

Mendonça et al. (2002), em seu

estudo ressaltam que os manipulado-

res de alimentos devem estar corre-

tamente trajados e gozar de boa saú-

de, estando livre de doenças transmis-

síveis ou dermatoses.

Fattori et al. (2005), verificaram

em seu estudo que, 23% de sua amos-

tra apresentava Staphylococcus au-

reus em mãos e unhas dos manipula-

dores de lanches avaliados, confir-

mando a hipótese de que as práticas

de higiene não são por eles respeita-

das, ou são simplesmente desconhe-

cidas.

Comparando este estudo com o de

Panato et al. (2004), encontram-se

pontos em comum. Estes autores ob-

servaram em sua pesquisa que ape-

nas 67,74% dos vendedores e/ou ma-

nipuladores de alimentos de “feira-

livre” portavam roupas limpas e boas

condições de higiene pessoal.

Os equipamentos e utensílios,

como garfos, facas, pratos, potes plás-

ticos, recipientes que armazenam os

molhos e tábuas, utilizados durante a

venda dos espetinhos não estavam em

bom estados de conservação em apro-

ximadamente 38% dos locais visita-

dos. Verificou-se a presença de po-

tes plásticos quebrados, recipientes  e

utensílios sujos, e ainda panos sujos.

Observou-se, durante uma visita, es-

petinhos já prontos e temperados ex-

postos sem nenhum tipo de proteção.

Panato et al. (2004), em seu estudo

comprovaram que apenas 35,48% dos

questionados mantinham os utensílios

e equipamentos em perfeitas condi-

ções.

Apenas 2 manipuladores relata-

ram que possuem algum tipo de cur-

so sobre higiene e manipulação de ali-

mentos. Segundo Mossel et al.

(1999), citado por Panato et al.

(2004), condições ótimas de seguran-

ça na produção e/ou manipulação de

alimentos podem ser obtidas median-

te treinamentos e cursos adequados

dos vendedores e manipuladores, ga-

rantindo inocuidade dos alimentos.

CONCLUSÃO

De um modo geral, o comércio in-

formal de espetinhos encontra-se em

precárias condições de higiene nos 16

locais visitados e não é satisfatório,

principalmente nos locais onde este

comércio não possui vínculo com

estabelecimentos comercias, visto

que em todos os locais visitados foi

encontrado algum tipo de irregula-

ridade.

Os resultados encontrados neste

trabalho permitem concluir que, de-

vido à grande importância do comér-

cio informal de alimentos, algumas

medidas deveriam ser adotadas. A

oferta de cursos de capacitação aos

vendedores, com o objetivo de capa-

citar estes profissionais a manter con-
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dutas corretas sobre higiene pessoal

e higiene dos alimentos, e também a

adoção de políticas de regularização

e fiscalização deste comércio e me-

canismos de controle da atividade.

Concluímos também que, para que

ocorra uma diminuição dos riscos de

contaminações dos espetinhos, é ne-

cessário que os vendedores ambulan-

tes tenham uma estrutura física ade-

quada ao seu dispor, ou seja, estejam

vinculados a lanchonetes, bares ou

açougues, para que possam armaze-

nar os espetinhos em temperatura

adequada, para que tenham um local

específico para confecção destes, e

assim tornarem adequado o serviço

prestado a população.
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RESUMO

A higiene é fundamental, para pre-

venir a grande quantidade de doen-

ças que são transmitidas através dos

alimentos e que constitui um dos prin-

cipais problemas de saúde pública na

maioria dos países. Os alimentos ven-

didos na rua têm maior possibilidade

de sofrerem alterações biológicas de-

vido à falta de controle higiênico-sa-

nitário. Os vendedores ambulantes

geralmente não realizam práticas de

higiene comuns e estão em contato
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com a poluição urbana, longe da pro-

teção de um estabelecimento cober-

to, costumam estar mais expostos à

contaminação por micro-organismos,

roedores e insetos. O objetivo deste

trabalho foi avaliar as condições do

comércio ambulante de alimentos, em

uma região da cidade de São Carlos,

SP. Foi elaborado um questionário

adaptado à Resolução Estadual

SS143/93, que foi aplicado em onze

pontos de venda. Evidenciados os

problemas existentes, foi elaborado

um material educativo com o objeti-

vo de colaborar no processo de cons-

cientização sobre segurança alimen-

tar.

Palavras –chave: Saúde Pública.  Edu-

cação. Legislação.

SUMMARY

The hygiene is fundamental; to pre-

vent the great amount of diseases that

are transmitted through the foods and

that it constitutes one of the main pro-

blems of public health in most of the

countries. The foods sold in the street

have larger possibility of suffer biolo-

gical alterations due to the control lack.

The street salesmen don’t usually ac-

complish practices of common hygie-

ne and they are in contact with the ur-

ban pollution, far away from the pro-

tection of an establishment covered, be

more exposed to the contamination for

microorganisms, rodents and insects.

The objective of this work was evalua-

ting the conditions of the traveling tra-

de of foods, in an area of São Carlos

city, SP. A questionnaire was elabora-

ted and adapted to the State Resoluti-

on SS143/93, which was applied in ele-

ven vending sites. Evidenced the exis-

tent problems, it was elaborated an edu-

cational material with the objective of

collaborating in the process of unders-

tanding on alimentary safety.

Key-words: Public Health. Education.

Legislation.

INTRODUÇÃO

comércio ambulante é

considerado como uma

atividade temporária de

venda a varejo de mercadorias. Os ali-

mentos comercializados por vende-

dores ambulantes, chamados de “ali-

mentos de rua”, são também defini-

dos como alimentos e bebidas e/ ou

vendidos na rua ou em outros luga-

O
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res públicos, para consumo imediato

ou consumo posterior sem processa-

mento adicional ou preparação (BE-

NEZ, 1997).

O comércio ambulante de alimen-

tos é uma atividade lucrativa. O cres-

cimento deste setor é atribuído a fa-

tores como: isenção de impostos, li-

berdade de escolha dos alimentos a

serem comercializados, horário de

trabalho, baixo capital inicial e pou-

cos regulamentos (GERMANO,

1991). Trata-se de uma atividade in-

formal, com produtos de preparo rá-

pido, baixo custo e, comercializados

em locais de fácil acesso, como ruas,

centrais e terminais de ônibus, pra-

ças e similares. Porém, o risco de uma

contaminação alimentar é alto, visto

que o processamento é realizado de

forma artesanal, sem controles espe-

cíficos, sem infra-estrutura adequada

e sem conhecimentos necessários so-

bre manipulação segura de alimentos.

De acordo com Panetta (1996),

podem ser identificadas três catego-

rias de alimentos de rua:

▲ Alimentos preparados dentro de

pequenas fábricas e vendidos por

vendedores ambulantes;

▲ Alimentos preparados na casa do

ambulante e colocados a venda;

▲ Alimentos preparados e vendidos

na própria rua.

Germano (1991) classifica os am-

bulantes, basicamente, em três cate-

gorias:

“Ambulantes Móveis”: incluem

aqueles que possuem uma unidade

móvel de venda, como cestas e car-

riolas, sem um local específico de

atuação.

“Ambulantes Semi-Móveis”: pos-

suem uma unidade móvel de venda,

motorizada ou não, atuando em um

local específico diariamente.

“Ambulantes Fixos”: atuam em

estruturas fixas (lojas, barracas, etc.)

em pontos específicos da cidade.

É reconhecido que os vendedores

de alimentos são de classes sociais

mais baixas, e sem conhecimentos

básicos de higiene para a manipula-

ção adequada de alimentos.

Estudos realizados com alimentos

comercializados por ambulantes em

diversas regiões do Brasil demonstra-

ram que este tipo de produto pode re-

presentar um risco para saúde públi-

ca (CATANOZI et al., 1999; GAR-

CIA-CRUZ et al., 2000; LUCCA e

TORRES, 2002; RODRIGUES et al.,

2003; NASCIMENTO et al., 2004).

Entre os problemas encontrados es-

tão locais inapropriados, carrinhos

mal-desenhados, inadequada higiene

pessoal, baixa frequência de lavagem

das mãos, inapropriadas práticas de

manipulação, armazenamentos de in-

gredientes em locais inadequados,

presença de pragas (insetos e pom-

bos) e carência de cursos de qualifi-

cação na área.

Assim, este trabalho teve por ob-

jetivo avaliar as condições de mani-

pulação, condições higiênico-sanitá-

rias dos utensílios, equipamentos e

carrinhos, dos alimentos manipulados

e do local de trabalho do comércio

ambulante da cidade de São Carlos,

SP; para posterior elaboração de ma-

terial educativo sobre manipulação

segura de alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado na região

central da cidade de São Carlos/SP

onde se concentra o maior número de

vendedores ambulantes de alimentos.

Os dados foram coletados em onze

pontos de venda, os quais comercia-

lizam cachorro-quente, pastéis, cal-

do de cana, sorvetes, doces, pipoca,

Figura 1. Questionário aplicado para obtenção de informações sobre as práticas de manipulação e conservação
dos alimentos.
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milho-verde, crepe suíço, espetinhos

de morango e trufas, acarajé, tapioca

e churros.

A coleta de dados foi feita por

meio de entrevista estruturada por

questionário (Figura 1) e de observa-

ção das práticas de manipulação e ar-

mazenamento dos alimentos. O ques-

tionário elaborado foi adaptado à

Resolução Estadual SS 143/93, de 03/

05/93 (a qual aprova norma Técnica

relativa do comércio Ambulante de

Gêneros Alimentícios) e utilizou lin-

guagem simplificada, de fácil enten-

dimento, devido ao baixo nível cul-

tural dos manipuladores envolvidos.

O estudo foi feito de acordo com a

Resolução 196/96 do Conselho Na-

cional de Saúde, sendo aprovado pelo

Comitê de Ética do Centro Universi-

tário Central Paulista (UNICEP). A

participação dos ambulantes foi con-

dicionada à assinatura de termo de

consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio do questionário aplica-

do, buscou-se desprender informa-

ções sobre a manipulação, higiene e

preparação dos alimentos revendidos,

produzidos ou finalizados no local.

Os hábitos dos manipuladores de ali-

mentos são fatores muito importan-

tes no controle higiênico-sanitário

dos processos produtivos. Por se tra-

tar de assunto altamente individual,

requer atenção especial no sentido de

fazer com que todos adquiram hábi-

tos apropriados de asseio e, conse-

quentemente, melhor higiene opera-

cional. De um modo geral, a limpeza

e a organização das barracas esta-

vam insatisfatórias. Os baixos índi-

ces de adequação devem-se princi-

palmente à falta de conhecimento

sobre higiene dos alimentos, e não

por negligência em adotar medidas

não higiênicas.

Evidenciou-se que 82% dos ma-

nipuladores lavam as mãos antes da

manipulação (Tabela 1). Entretanto,

a antissepsia das mãos é feita de for-

ma incorreta, pois os manipuladores

utilizam apenas água e após a lavagem,

as enxugam em panos de pratos utili-

zados para secagem de utensílios. A

água para lavagem das mãos e de ou-

tros materiais, estava locada em galões

e a reposição era feita nas torneiras da

praça próxima ao local de venda.

A secagem das mãos em panos de

pratos foi de 73%. Esta porcentagem

mostrou que as barracas não apresen-

tam higiene no preparo dos alimen-

tos, pois se observou que o pano de

prato é utilizado em inúmeras fun-

ções: secagem das mãos, secagem das

panelas, como cobertura das panelas

que estão no chão, e muitas vezes,

após ter sido utilizado em todas as

atividades, é usado para secar nova-

mente as mãos que entram em conta-

to direto com o alimento.

A utilização de panos de prato

pode ser um fator crítico de contami-

nação. De acordo com Figueiredo

(2003), os panos de prato podem sus-

tentar o crescimento da maioria das

bactérias. Se os panos são secos após

o uso, esse crescimento é detido. Mas

mantê-los úmidos e com resíduos de

alimentos pode favorecer o cresci-

mento da população microbiana.

Constatou-se que 73% dos mani-

puladores usam uniformes, toucas, ja-

lecos e sapatos fechados, durante o

preparo e manipulação dos alimen-

tos, como pode ser observado na Ta-

bela 1. O uso, porém é feito de forma

incorreta, pois os vendedores ficam

circulando pela praça quando estes

estão desprovidos de serviço. Muitos

funcionários usam adornos no local

de trabalho (82% dos vendedores).

Os ambulantes que comercializam

produtos que não necessitam de mui-

ta manipulação, por exemplo – pipo-

ca, não usam uniforme e nem touca.

Este tipo de atitude demonstra a falta

de conhecimento sobre a manipula-

ção correta dos alimentos.

Observou-se que 54,5% trocam o

uniforme no local de trabalho. O nú-

mero de manipuladores que saem de

casa com uniforme é alto (45,5%) e

estes chegam ao local de trabalho com

o uniforme contaminado. A troca diá-

ria de uniforme é essencial para se ter

uma manipulação e higiene adequa-

das e a porcentagem de manipulado-

res que não troca de uniforme é gran-

de e considerável (36%).

Evidenciou-se que 18% dos ma-

nipuladores fumam no local de tra-

balho. O ato de fumar é expressamen-

te proibido na manipulação de ali-

mentos, uma vez que pode contribuir

para a contaminação microbiológica.

Observou-se que os manipuladores

não lavam as mãos depois de fumar.

Quanto ao uso de luvas, eviden-

ciou-se que 45% dos manipuladores

as utilizam. Existem controvérsias

sobre sua eficácia com relação à hi-

giene dos alimentos. A luva funcio-

na como uma barreira física, mas está

sujeita ao rompimento e, principal-

mente, pode facilitar o crescimento

de microrganismos na pele, pois ta-

pam as mãos, aumentando os níveis

de umidade e nutrientes necessários

para o seu desenvolvimento (RODRI-

GUES et al., 2003). De acordo com a

Resolução SS- 142, os alimentos

semi-preparados ou preparados de-

vem ser manuseados com pegadores

ou instrumentos apropriados, sem

contato manual. A lavagem das mãos

seria mais eficiente para remoção ou

diminuição dos microrganismos

(FENDLER et al., 1998).

A manipulação de alimentos e di-

nheiro pela mesma pessoa é um dos

fatores de risco mais importantes na

contaminação dos alimentos, visto que

as cédulas de dinheiro contêm um gran-

de número de bactérias. Constatou-se

que 27% dos ambulantes manipulam o

dinheiro e o alimento ao mesmo tem-

po. Os manipuladores que lidavam com

dinheiro e alimento sem lavar as mãos,

justificaram falta de tempo.

Os pontos de venda ambulantes

não contam com as facilidades dis-

poníveis nos estabelecimentos. De
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acordo com a Resolução SS-142, os

alimentos semi-preparados ou pron-

tos para cocção, fritura ou montagem

devem estar embalados adequada-

mente, de acordo com suas caracte-

rísticas, conservados em refrigerador

ou balcão frigorífico (temperatura até

6
o
C), ou outro meio de conservação

em baixa temperatura (recipiente iso-

térmico, provido do gelo devidamen-

te acondicionado em saco plástico

incolor, limpo e de material não reci-

clado). Observou-se que 82% das

barracas possuíam um isopor com

gelo para armazenar os alimentos. Em

muitas barracas os alimentos eram

mantidos durante muitas horas em

isopores fora da temperatura adequa-

da. Outro aspecto relevante foi a

constatação da falta de refrigeração

de alimentos pré-preparados. Em

5,5% dos pontos de venda, os alimen-

tos pré-preparados são mantidos em

temperatura ambiente e cobertos com

o mesmo pano de prato usado para

enxugar os utensílios.

Em 18% dos pontos de venda ana-

lisados verificou-se a falta de higie-

nização de utensílios e panelas. Como

não há um sistema de abastecimento

de água nas barracas, utensílios e pa-

nelas são mantidos sujos, sendo reu-

tilizados quando necessário. Alegan-

do falta de espaço ou de armários

adequados, muitos vendedores justi-

ficam a necessidade de manter os ali-

mentos, panelas, utensílios e panos

diretamente no chão. Observou-se

que algumas panelas e tampas perma-

neciam no chão até serem usadas, mas

não eram lavadas antes do preparo

dos alimentos.

As matérias primas são geralmen-

te armazenadas inadequadamente e

mantidas em temperaturas diferentes

das exigidas por critérios de seguran-

ça. Além disso, são geralmente de

qualidade inferior.

A higiene e a organização da

área de trabalho evitam a prolifera-

ção de pragas e multiplicação de

bactérias, diminuindo a probabili-

dade de causar doenças veiculadas

por alimentos, além de propiciar um

ambiente de trabalho agradável. Os

ambulantes não têm um procedi-

mento para o destino do lixo, dei-

xando-o ao lado do carrinho.

A porcentagem do lixo tampado

foi de 55%. Muitos apresentaram os

cestos de lixo abertos, com moscas,

abelhas e insetos, perto do local da

manipulação dos alimentos, como ob-

servado na barraca de crepes, sorve-

te e pipoca. Em 5,5% das barracas

constatou-se a presença de moscas

dentro de panelas com alimentos.

Observou-se que as latas de lixo são

limpas quando necessário e não pos-

suem saco de lixo e tampa que pode

ser acionada com o pé, como indica-

do no Artigo 3o, Parágrafo I da Reso-

lução SS-142, de 1993.

Constatou-se que 82% das barra-

cas utilizam sobras limpas no dia se-

guinte. As sobras são alimentos pron-

tos que não foram distribuídos ou que

ficaram no isopor. Neste caso a utili-

zação de sobras limpas não é reco-

mendada, uma vez que os alimentos

ficaram por muitas horas expostos em

condições inadequadas de tempera-

tura e armazenamento e podem colo-

car em risco a saúde do consumidor.

Tabela 1. Frequência dos procedimentos realizados pelos manipuladores de alimentos no comércio ambulante em
São Carlos, 2007.
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ELABORAÇÃO DO MATERIAL EDUCATIVO

O material educativo, intitulado

“Manual Básico de Higiene e Boas Prá-

ticas de Manipulação”, foi elaborado

com enfoque em tópicos básicos de se-

gurança alimentar e de acordo com as

não conformidades observadas duran-

te a realização das avaliações. Na ela-

boração do material considerou-se tam-

bém o grau de instrução dos vendedo-

res ambulantes. O material procurou

proporcionar ao ambulante uma leitura

fácil e mais próxima da sua realidade,

o que acarretou na boa aceitação por

parte dos vendedores.

CONCLUSÕES

Esta pesquisa proporcionou uma

visão da atual situação do comércio

ambulante de alimentos, quanto à se-

gurança alimentar, na região central

da cidade de São Carlos/SP.

Os consumidores de alimentos de

rua adquirem estes alimentos estimu-

lados pela fome, pela atratividade do

alimento e pela falta de tempo. O con-

sumo acontece em momentos como:

ida e volta do trabalho, entrada e saí-

da da escola e em passeios, crianças

e idosos são consumidores desses

produtos. Muitos vendedores ambu-

lantes não apresentam vestuário ade-

quado, usam adornos e lavam e se-

cam as mãos de forma inadequada.

Grande parte dos itens irregulares

encontrados neste estudo como o uso

de jóias e adornos, à inexistência de

cronograma de limpeza, inexistência

de destino para o lixo, a utilização de

panos de prato para a higienização e

a falta de abastecimento de água,

podem ser corrigidos com medidas

simples e eficazes, tais como boas

práticas de manipulação, higiene pes-

soal, limpeza e cuidado com o lixo.

O material educativo elaborado

nesta pesquisa apresentou uma boa

aceitação por parte dos vendedores e

muitos demonstraram interesse em

participar de programas educacionais

com o objetivo de melhorar suas con-

dições de trabalho e oferecer aos con-

sumidores alimentos de qualidade.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-

liar as condições higiênico- sanitárias

de manipulação e de exposição dos

alimentos pelos ambulantes, além de

verificar seus conhecimentos sobre

manipulação segura de alimentos.

Com este propósito, foram seleciona-

dos 15 ambulantes que comercializa-
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vam preparações salgadas nas vias

públicas do centro de Campo Gran-

de, na cidade do Rio de Janeiro, e

aplicado um modelo de check list e

um questionário contendo perguntas

sobre os conhecimentos e práticas

adotadas pelos manipuladores.  Con-

cluiu-se que as condições higiênicas

são precárias, traduzindo em risco

para a população, necessitando de

maiores investimentos neste setor pe-

las autoridades, nos processos de le-

galização e capacitação dos manipu-

ladores.

Palavras-chave: Condições higiênico-

sanitárias. Capacitação. Manipulador.

SUMMARY

The aim of this work was to assess

sanitary condition about the manipu-

lation and the display of foods sold by

the street vendors, and to check their

knowledge about safety of food mani-

pulation. We selectied 15 vendors that

sold salty food on the street in the cen-

ter of Campo Grande, in Rio de Janei-

ro city, and ckeck list model and ques-

tionnaire were used to interview the

vendors to ask about their knowledge

and practice used for manipulation.

The conclusion about the sanitary con-

dition is that they are poor, increment

a risk to population, this trend deman-

ds actions by the authorities and con-

sumers to improve its safety and to pre-

vent harms to public health.

Key-words: Hygienic-sanitary conditi-

on. Qualification. Manipulator.

INTRODUÇÃO

m função do desenvolvi-

mento social e da vida urba-

na agitada, o homem se co-

loca dentro do sistema onde ele tem

menos tempo para se dedicar aos seus

hábitos primários, tais como comer,

dormir, ter higiene pessoal, entre ou-

tros, sendo necessário cada vez mais

otimizar suas tarefas classificadas como

necessidades fisiológicas (GARCIA,

2003). Estes fatores associados a uma

má distribuição de renda, analfabetis-

mo e baixo grau de escolaridade, leva-

o a optar por refeições rápidas e obri-

gatoriamente de baixo custo. Com isso,

o comércio e a indústria criam novos

E
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produtos e serviços que visam “facili-

tar” este processo. Dentro deste merca-

do, podemos citar os ambulantes de

alimentos que comercializam refei-

ções rápidas, disponibilidade de es-

tar em qualquer local e talvez um dos

mais atrativos fatores, para um país

em desenvolvimento, o baixo custo

da refeição.

Este tipo de comércio apresenta, ain-

da, um impacto positivo na geração de

empregos e fonte de renda (CARDO-

SO, 2003). Segundo dados do IBGE,

através da pesquisa mensal de empre-

go, a população que trabalhava por con-

ta própria, em junho de 2006, representa

19,2% da população ocupada de seis

regiões metropolitanas (Recife, Salva-

dor, Belo Horizonte, Rio de Janeiro,

São Paulo e Porto Alegre).  E o rendi-

mento da categoria dos trabalhadores
por conta própria é, em média, de oi-

tocentos e sete reais e oitenta centa-

vos, fator este que justifica financeira-

mente este serviço informal (IBGE,

2006).

No entanto, sob o ponto de vista de

segurança alimentar, o que pode se ob-

servar é que a maioria das preparações

servidas é de valor nutricional desequi-

librado e as condições higiênico-sani-

tárias são muito precárias.  De acordo

com estudos realizados em diferentes

países, a contaminação microbiana em

alimentos é um fato incontestável, sen-

do identificados os principais micror-

ganismos patogênicos E. coli, S. aureus,

Clostridium perfringens, Salmonella sp

e Vibrio Cholerae (CARDOSO, 2003).

O presente trabalho teve por objeti-

vo avaliar as condições de manipula-

ção e exposição dos alimentos por am-

bulantes, em vias públicas, e ainda ve-

rificar os conhecimentos e práticas ado-

tadas por estes comerciantes na prepa-

ração destes produtos alimentícios.

METODOLOGIA

Foram selecionados 15 ambulantes

que comercializavam preparações sal-

gadas, dentre elas churrasco, cachorro

quente, sopas, milhos, pizzas entre ou-

tras, no centro de Campo Grande, na

cidade do Rio de Janeiro. Um modelo

de check list foi elaborado, segundo as

Resoluções RDC n
o
 216 de 15 de se-

tembro de 2004 da ANVISA/MS

(BRASIL, 2004),  SMG nº 570 de 13

de dezembro de 2001 (BRASIL, 2001)

e SMG nº 641 de 02 de abril de 2003

(BRASIL, 2003), abordando questões

relacionadas com os aspectos higiêni-

co-sanitários. O check list foi preenchi-

do a partir da observação direta dos itens

a serem avaliados no ponto de venda

do ambulante.

Os ambulantes também foram en-

trevistados quanto aos seus conheci-

mentos sobre higiene. O questionário

continha quatro perguntas com respos-

ta livre. As questões arguidas foram:

Questão 1: O que o senhor entende por

higiene? Questão 2: Quais os cuidados

higiênicos o senhor tem no preparo dos

alimentos? Questão 3: Quais os peri-

gos para a saúde que podem ocorrer por

falta de higiene na preparação de ali-

mentos? Questão 4: O senhor tem inte-

resse em participar de algum treinamen-

to sobre este assunto?

RESULTADOS

Na verificação das condições higiê-

nicas praticadas pelos ambulantes, a

partir do check list, os dez principais

itens em não conformidade podem ser

verificados pelas Figuras 1 e 2, mos-

trando a ocorrência de cada um dos itens

na pesquisa sem considerar a ocorrên-

cia dos demais. Observa-se pelas Figu-

ras 1 e 2 que o maior problema perce-

bido foi quanto ao item higiene pessoal,

sendo que, 93% dos ambulantes fazi-

am uso de adornos, apresentavam ca-

belos descobertos e atitudes inadequa-

das à prática de manipulação de alimen-

tos. A coleta e armazenamento do lixo

foi outro fator com alto índice de re-

provação (87%). Próximo aos pon-

tos de venda existiam sacos plásticos

abertos ou lixeiras sem tampa utiliza-

das para o descarte de restos de alimen-

tos e materiais descartáveis. Esse lixo

serve como um meio de atração de pra-

gas e vetores, gerando um novo foco

de contaminação próximo ao ambulan-

te, além dos já existentes como bueiros

e valas nas vias públicas. O procedi-

mento de higienização das mãos dos

manipuladores e dos utensílios também

foi deficiente, foi observado que o pró-

prio ambulante trazia o vasilhame com

água de sua residência, o que não ga-

rante a potabilidade da mesma, pois

muitas vezes, o próprio vasilhame era

um foco de contaminação. Os outros

itens percebidos foram referentes a

manipulação incorreta, como o risco de

contaminação cruzada, manipulação do

alimento e de dinheiro pela mesma pes-

soa e armazenamento dos alimentos em

condições impróprias, principalmente

os alimentos perecíveis.

A partir das entrevistas, as respos-

tas foram quantificadas pelos itens abor-

dados, sendo apresentados nas Figuras

3 a 6. Nas respostas referentes à Ques-

tão 1, os ambulantes em mais de 80%

dos casos percebiam como o fator mais

importante a higiene ambiental, prova-

velmente relacionado com a percepção

do cliente. A validade dos produtos e a

higiene pessoal foram lembradas por

menos de 40% dos entrevistados, con-

forme apresentado na Figura 3.

Na Questão 2, referente aos cuida-

dos que o entrevistado tinha na prepa-

ração dos alimentos, observa-se que os

cuidados com a higiene pessoal e com

os utensílios foram os mais destacados

(Figura 4). O uso de luvas e de utensíli-

os descartáveis foi percebido como uma

maneira de evitar a contaminação do

alimento, mas com menor frequência

foram abordados itens como higiene

dos alimentos e validade dos produtos.

O resultado da questão 3 é apre-

sentado na figura 5, revelando que

para os ambulantes o maior perigo

apresentado são as doenças, embora

não soubessem relacioná-las.  Obser-

vou-se também que mais de 20% não

sabiam de perigos relacionados à fal-

ta de higiene no preparo de alimen-
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tos, o que se traduz em maior risco

para a população.

A figura 6 mostra que mais de 80%

dos ambulantes têm interesse em parti-

cipar de treinamento.

DISCUSSÃO

Comparando os resultados encon-

trados neste trabalho com os publica-

dos percebe-se práticas indevidas na

manipulação de alimentos por ambu-

lantes, confirmando pesquisas anterio-

res publicadas. Sobre as condições de

fabricação e exposição de caldo de cana

em vias públicas em São Carlos, São

Paulo, as possíveis causas da contami-

nação microbiológica encontradas fo-

ram identificadas como (i) falta de hi-

giene na manipulação, (ii) contamina-

ção da própria matéria-prima; (iii) ina-

dequada limpeza da moenda, facas,

superfícies de contato, vestimentas e

mãos dos vendedores, (iv) contamina-

ção ambiental (OLIVEIRA et al.,

2006). Estes autores ressaltam que 62%

dos manipuladores não conheciam ou

adotavam quaisquer práticas higiênico-

sanitárias para a manipulação do ali-

mento.

As condições inadequadas de ma-

nipulação e exposição de alimentos, por

vendedores ambulantes, são amplamen-

te divulgadas na literatura científica,

sendo apontados como fatores da ele-

vada contaminação microbiológica dos

alimentos o baixo conhecimento de

boas práticas de fabricação, falta de

controle de qualidade no armazenamen-

to de alimentos, falta de conscientiza-

ção no asseio e uso de vestimenta pes-

soal, falta de uso e adequação de equi-

pamentos e instalações (SILVA et al.,

2005; LUCCA e TORRES, 2002;

HANASHIRO et al., 2005). Em outro

estudo com ambulantes em Salvador,

Bahia, Cardoso (2006), observou que

66,9% dos pontos estavam expostos à

poeira e em 19,2% aos insetos, 30,8%

estavam próximos ao lixo e 11,2% ao

esgoto.  Enquanto neste trabalho, pu-

demos observar que 80% dos pontos

Figura 1: Principais itens observados na aplicação do check list.

Figura 2: Principais itens observados na aplicação do check list- continuação.

Figura 3: Itens abordados na Questão 1 sobre o que o ambulante entendia por higiene.
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Cardoso (2006), também observou

que 48,3% dos ambulantes não pos-

suíam água disponível, enquanto 31,9%

possuíam água que traziam de seus do-

micílios ou eram obtidas em casas co-

merciais.  Nesta pesquisa, observou-se

que 80% dos ambulantes não dispu-

nham de água em condições satisfató-

rias, fato este, que provavelmente con-

tribui para ocorrência de doenças de

origem alimentar.

Em outro estudo, foi verificado que

100% dos lanches estavam contamina-

dos por bactérias mesófilas em conta-

gem maior que 106 UFC/g, 70% com

contagem para coliformes totais maior

que 10
3
NMP/g, e 40% com presença

de E. coli. As causas da elevada conta-

minação microbiana foram relaciona-

das com a instalação precária, disponi-

bilidade de água corrente deficiente e,

principalmente, noções de higiene pes-

soal (FURLANETO; KATAOKA,

2004).

As consequências de uma toxinfec-

ção alimentar para a população consu-

midora destes produtos são imprevisí-

veis diante do quadro sócio-econômi-

co, e da condição da saúde do consu-

midor, acarretando em maior sobrecar-

ga nos hospitais da rede pública. Mui-

tas das ocorrências das toxinfecções não

são investigadas sendo, portanto, difí-

cil a obtenção de dados epidemiológi-

cos sobre surtos de origem alimentar.

Diante dos efeitos positivos e nega-

tivos na comercialização de alimentos

por ambulantes, uma alternativa para

sociedade conviver com esta modali-

dade de serviço, seria a criação de uma

normatização nacional que definisse

claramente os tipos de alimentos per-

mitidos para comercialização e as con-

dições e orientações para manipulação

destes alimentos. Estimular a legaliza-

ção destes ambulantes junto a vigilân-

cia sanitária local e propor melhorias

nos serviços prestados, tornando uma

atividade segura sob os aspectos nutri-

cional e sanitário. Pesquisas indicam

que em outros países tropicais esta nor-

matização também é precária. A FAO,

Figura 4: Itens abordados na Questão 2 sobre os cuidados que o entrevistado
tinha na preparação do alimento.

Figura 5: Itens abordados na Questão 3 sobre os perigos para a saúde que
podem ocorrer por falta de higiene na preparação de alimentos.

Figura 6: Respostas obtidas a partir da Questão 4 sobre se o entrevistado tinha  interesse
em participar de algum treinamento sobre higiene dos alimentos.

estavam próximos aos focos de conta-

minação. Neste contexto, conclui-se

que se torna essencial adoção de medi-

das educativas e de atendimento à le-

gislação junto aos ambulantes informais

de modo que venham a minimizar os

erros e os riscos identificados na rotina

desse trabalho.
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após um levantamento na América La-

tina, observou que a criação de leis vem

evoluindo, países como Bolívia, Co-

lômbia, Peru e Equador já possuem le-

gislação específica sobre o tema (CAR-

DOSO, 2003).

O decreto do município do Rio de

Janeiro nº 6235 de 30/10/86, que apro-

va o regulamento da defesa e proteção

da saúde no tocante a alimentos e à hi-

giene habitacional e ambiental, men-

ciona alguns critérios higiênico-sanitá-

rios, assim como a Resolução ss 142

do Centro de Vigilância Sanitária de

São Paulo. A responsabilidade de fis-

calização destes ambulantes no Rio de

Janeiro, é da vigilância sanitária muni-

cipal, a qual possui poucos instrumen-

tos normativos padronizados para este

fim, levando a subjetividade de atua-

ção do ponto de vista da legalização e

fiscalização. O trabalho desenvolvido

pela ANVISA em conscientizar empre-

sários e capacitar os manipuladores tem

focado unicamente os estabelecimen-

tos comerciais (ANVISA, 2005). Como

foi exposto anteriormente, há a neces-

sidade de um trabalho mais amplo de

orientação também a ambulantes ma-

nipuladores de alimentos por órgãos

competentes e pelas entidades privadas

para melhorar as condições de exposi-

ção do produto tornando uma prática

mais segura ao consumidor.

CONCLUSÕES

Diante dos resultados encontrados

na prática e na literatura referida, ob-

serva-se que há uma acomodação só-

cio-política da população e dos órgãos

governamentais, no que diz respeito ao

assunto comércio de alimentos por

ambulantes. Pois como mencionado, há

uma série de vantagens deste tipo de

negócio para a sociedade, e por outro

lado, há uma legislação fragilizada da

vigilância sanitária associada a uma

insuficiência de recursos fiscais.

Quanto às noções de higiene e as

práticas adotadas, verificou-se a neces-

sidade urgente de programas de educa-

ção em saúde e higiene para adoção de

hábitos adequados.

De acordo com os dados é possível

concluir que:

▲ 93% dos ambulantes usam adornos,

cabelos sem proteção e práticas ina-

dequadas de manipulação;

▲ A coleta e armazenamento de lixo

estavam inadequados em 87% dos

pontos de venda;

▲ Cerca de 80% dos ambulantes não

possuíam ponto de água potável;

▲ Dentre os cuidados adotados no

manuseio dos alimentos, mais de

35% afirmavam que era necessário

ter higiene pessoal e utensílios co-

bertos;

▲ Mais de 60% afirmaram que o maior

perigo para saúde, em função do

manuseio correto dos alimentos, é

a ocorrência de doenças;

▲ Quanto ao interesse de realizar trei-

namento sobre higiene no preparo

de alimentos, mais de 80% relata-

ram ter interesse.

Desta forma, se torna urgente, um

olhar verdadeiro, sobre este novo ne-

gócio. Onde poderes econômicos, so-

ciais e legais, devem buscar a solução

deste problema.
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RESUMO

Atualmente, as padarias caracte-

rizam-se por serem estabelecimentos

comerciais de grande movimento e de

enorme variedade de produtos, os

quais quando em condições adversas

de conservação e manipulação podem

ser responsáveis por DTAs. No pre-

sente estudo, foram visitadas 30 pa-

darias, observando-se: manipulado-

res, estrutura física, higiene ambien-

tal, condições da distribuição dos

produtos e atitudes dos consumido-
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res. Utilizou-se um check list e os pes-

quisadores atuaram como consumi-

dores comuns destes estabelecimen-

tos. Os resultados obtidos permitiram

verificar que todos os estabelecimen-

tos visitados apresentavam falhas em

algum critério da legislação vigente,

destacando-se a ausência de proteção

dos cabelos, falta de higienização das

mãos, piso sujo e conservação em

temperaturas abusivas. Dessa forma,

as condutas relacionadas à conserva-

ção dos alimentos merecem atenção

dos órgãos de vigilância sanitária e o

treinamento dos manipuladores deve

ser enfatizado, pois as não conformi-

dades encontradas podem vir a cons-

tituir perigo para a saúde dos consu-

midores. Sugere-se, também, que os

responsaveis pelas padarias uilizem

um check list como instrumento de

garantia da qualidade dos produtos

comercializados.

Palavras-chave:  Check list. Mani-

puladores. Legislação.Vigilância sa-

nitária.

SUMMARY

Bakeries are commercial esta-

blishments characterized, nowadays,

by the large variety of products sold

which submitted to adverse conditi-

ons of conservation and manipulati-

on can be implicated in foodborne ill-

ness. In the present study, 30 bakeri-

es were visited and the observation

of food handlers, physical structure,

environmental hygiene, conditions of

the distribution of the products, and

consumer’s attitude were made. A

Check List was applied and resear-

ches acted as consumers of the esta-

blishments. Results obtained demons-

trated that all visited establishments

had at least one disagreement to the

criteria determined by the local valid

Legislation, emphasizing lack of hair

protection and hands hygiene, dirty

floor and conservation at abusive

temperatures. Therefore, food conser-

vation related conducts need the at-

tention of the sanitary surveillance

authorities and training food hand-

lers should be emphasized, because

the unconformities observed could

pose a health risk to the consumers.

We also suggest that the responsible

for the establishment adopt the Che-

ck List as an instrument to guaranty

the quality of the products commer-

cialized.

Key words: Check list. Food handlers.

Legislation. Sanitary surveillance.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 maio/junho – 200988

ARTIGOS

INTRODUÇÃO

radicionalmente, as padari-

as constituem estabeleci-

mentos que têm como prin-

cipal negócio a fabricação de pães. Ca-

racterizam-se por serem lojas de vizi-

nhança, destinadas a atender o público

local, em bairros residenciais ou em

ruas com grande concentração de lojas

e escritórios, funcionando todos os dias,

normalmente, no período das 6:00 às

22:00 horas (Análise Setorial, 1999).

Muitas padarias têm diversificado seus

serviços, oferecendo aos consumidores:

variados tipos de lanches, refeições,

entregas em domicílio, loja de conve-

niência e, inclusive, atendimento 24h,

ocupando lugar de destaque no segmen-

to da alimentação coletiva.

A coexistência desta gama de ser-

viços em um mesmo espaço físico, fre-

quentemente insuficiente para tal diver-

sidade, pode constituir perigo para a

saúde pública, pois amplia os riscos de

contaminação cruzada entre alimentos

crus e cozidos, bem como, de manipu-

lação e de utilização de equipamentos

e utensílios em condições inadequadas

à inocuidade dos produtos (BORGES,

GERMANO, GERMANO, 2003).

Outros problemas relacionados aos

estabelecimentos que comercializam

produtos de panificação e confeitaria

dizem respeito à conservação em tem-

peraturas inadequadas, que podem pro-

vocar alterações sensoriais e multipli-

cação de bactérias, além de transmiti-

rem doenças aos consumidores.

A título de exemplo, Passos e Kau-

aye (1996), ao avaliarem surtos de

DTAs (doenças transmitidas por ali-

mentos) em Campinas-SP, observaram

que 68,4% das DTAs tiveram como

agente etiológico a bactéria Bacillus

cereus, cuja presença é frequente em

produtos de confeitaria e panificação.

No mesmo sentido, Iaria (1981), pes-

quisando Staphylococcus aureus ente-

rotoxigênico em doces cremosos, ven-

didos em padarias e confeitarias em São

Paulo-SP, verificou que 38,0% das 100

amostras  de doces cremosos eram po-

sitivas para S. aureus. O autor ressal-

tou, ainda, que a maioria das amostras

coletadas estava exposta sem refrige-

ração e propôs como soluções para esta

situação a educação sanitária dos ma-

nipuladores, o resfriamento dos produ-

tos expostos e o adequado reaqueci-

mento dos alimentos após o preparo.

Souza e colaboradores (2005), es-

tudaram a presença de Staphylococcus

coagulase positiva em doces recheados,

comercializados em feiras livres (ex-

postos a temperatura ambiente e sob

refrigeração) de Santos-SP e São Vi-

cente-SP. Das 24 amostras analisadas,

4 apresentaram contagem maior que 1,0

x 106, estando em desacordo com a

RDC 12/01 e sugerindo práticas de

manipulação deficiente e exposição a

temperatura e tempo inadequados,

constituindo-se em risco para saúde

pública.

O armazenamento dos produtos co-

mercializados, também, é muitas vezes

inadequado, podendo levar à contami-

nação física e microbiológica, à deterio-

ração do produto, além de facilitar o

acesso e abrigo de pragas. Da mesma

maneira, as formas de exposição, bem

como, as embalagens utilizadas nem

sempre protegem os alimentos de for-

ma adequada. Não menos importante,

a rotulagem incompleta priva o consu-

midor da informação clara e precisa

sobre o produto à venda.

A qualidade do armazenamento em

alimentos foi estudada por Murmann e

colaboradores (2006), em 154 estabe-

lecimentos da cidade de Santa Maria-

RS, sendo 13 padarias. Os autores ve-

rificaram que em 84,6% havia deficiên-

cia nas embalagens e em 38,5%, incor-

reções relacionadas ao prazo de vali-

dade dos alimentos comercializados.

Ramos e colaboradores (2005), em

inspeções realizadas em duas indústrias

de panificação localizadas na Grande

Porto Alegre-RS, observaram que a

maioria dos problemas ocorria na área

interna dos estabelecimentos o que pode

comprometer a inocuidade do produto

final.

Souza e colaboradores (2005), em

pesquisa realizada pelo corpo técnico

da Coordenação de Vigilância e Fisca-

lização Sanitária da Secretaria de Con-

trole de Zoonoses do Rio de Janeiro em

estabelecimentos que comercializam

alimentos (padarias, restaurantes, bares/

lanchonetes, supermercados, acougues/

peixarias, buffets/pensões), no segun-

do semestre de 2004, utilizando um

Roteiro de Inspeção Sanitária, baseado

na Resolução SMJ 570/2001 e 641/

2003, concluíram que do total de lo-

cais visitados apenas 1,0% encontra-

vam-se em condições insatisfatórias e

47,0% em ótimas condições. Todavia,

das 731 padarias avaliadas, 314 foram

classificadas como «ótimas», 255 como

«boas», 147 «regulares» e 15 «insatis-

fatórias», portanto, as padarias apresen-

taram uma porcentagem maior de esta-

belecimentos em condições insatisfa-

tórias em relação ao total do estudo. Os

autores concluíram, ainda, que seria

necessário estabelecer um roteiro adap-

tado a cada tipo  de atividade avaliada.

O manipulador constitui, igualmen-

te, potencial transmissor de DTAs, de-

vido à adoção de condutas inadequa-

das, durante todo o fluxo de produção

e de distribuição dos alimentos. Ao

questionar sobre os prós e os contras

da regulamentação desta ocupação

Germano e colaboradores (2000), con-

cluíram que é necessária a qualificação

dos operadores, mas que nenhuma le-

gislação pode garantir por si só a ino-

cuidade dos alimentos, sendo indispen-

sável a capacitação por meio de pro-

gramas de treinamento específicos para

a atividade.

O presente estudo teve por objetivo

aplicar um check list, baseado na legis-

lação de âmbito federal, estadual e

municipal, a fim de identificar, do

ponto de vista do consumidor, as con-

dições higiênico-sanitárias da loja -

entendida como a área em que são co-

mercializados produtos com marca

própria e industrializados que serão

T
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consumidos fora do estabelecimento; e,

lanchonete de padarias localizadas em

São Paulo-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 30 padarias, situa-

das em diferentes bairros de São Pau-

lo-SP, utilizando um check list, basea-

do na legislação e elaborado pelos pes-

quisadores responsáveis por este estu-

do. Estabeleceu-se, previamente, que

seriam observados apenas estabeleci-

mentos que contassem com loja e lan-

chonete. As observações foram reali-

zadas por 3 pesquisadores, previamen-

te treinados quanto aos itens a serem

observados e em relação à utilização do

instrumento de pesquisa. O estudo ocor-

reu no mês de junho de 2006 e as ava-

liações foram realizadas no período da

tarde.

Os pesquisadores foram orientados

a proceder como consumidores regu-

lares do estabelecimento, avaliando os

itens constantes do check list e anotan-

do-os de maneira discreta sem se iden-

tificarem.

Utilizou-se uma amostra não pro-

babilística por critério de acesso.

As variáveis observadas referiam-

se a:

Manipuladores: higiene pessoal

(barba; uso de esmalte, maquiagem e

adornos; e, unhas aparadas) e do uni-

forme (avental e proteção dos cabelos);

higiene das mãos; manipulação de di-

nheiro; hábitos operacionais (falar, es-

pirrar, tossir ou comer; uso de luvas ou

utensílios para pegar os alimentos); pre-

sença de ferimentos (protegidos ou

não); e, outros sinais visíveis de doen-

ça.

Estrutura Física: limpeza e conser-

vação das instalações (piso, portas, teto,

paredes e janelas); iluminação; venti-

lação; exaustão; condições dos sanitá-

rios destinados aos consumidores;

layout – inclusive possibilidade de con-

taminação cruzada.

Higiene Ambiental: limpeza e con-

servação de bancadas, chapa, equipa-

mentos, e condições gerais (lixeiras;

varredura a seco; presença de pragas;

plantas e lâmpada atrativa de insetos

voadores).

Distribuição dos alimentos: tempe-

ratura de exposição; exposição dos pro-

dutos; produtos de marca própria (ro-

tulagem, exposição e validade); produ-

tos industrializados (rotulagem, expo-

sição e validade) ; utensílios de uso do

consumidor (descartáveis, sachês, açu-

careiro e bisnagas).

Consumidores: postura e porte de

animais de estimação.

RESULTADOS

Os resultados referem-se, exclusi-

vamente, às áreas de acesso público:

loja e lanchonete dos estabelecimen-

tos e serão apresentados, a seguir,

agrupados segundo as variáveis em

estudo. No que concerne aos aspec-

tos relativos aos consumidores, não

foi elaborada tabela, pois as variáveis

observadas restringiram-se à postura

adequada e porte de animais de esti-

mação dentro das padarias.

DISCUSSÃO

O primeiro aspecto analisado dizia

respeito aos manipuladores de alimen-

tos presentes nas áreas da loja e lan-

chonete das padarias. Dentre os itens

observados, o que mais chamou a aten-

ção, no quesito uniforme, referia-se à

falta do uso de proteção para os cabe-

los. Entretanto, deve-se ressaltar o uso

de uniformes de cores escuras, os quais

dificultam visualizar se estão ou não

corretamente higienizados.  Outro item

em não conformidade, dizia respeito ao

uso de adornos.

Reis e Moutinho (2003), analisaram

18 de padarias localizadas na zona ur-

bana de Paraty-RJ, e obtiveram os se-

guintes resultados: no que concerne ao

uso de uniformes 56,0% entre os cha-

peiros e 68,5% dos balconistas; quanto

ao uso de bonés 36,0% dos chapeiros e

43,7% dos balconistas; e, em relação

ao porte de adornos 80,0% e 56,2%,

respectivamente. Tais resultados corro-

boram os encontrados na presente pes-

quisa.

No geral, a conduta dos manipula-

dores de alimentos nas padarias foi con-

siderada inadequada. Entre as irregula-

ridades, que mais se destacaram, obser-

vou-se: a não lavagem constante das

mãos, a ingestão de alimentos durante

a manipulação e a negligência ao risco

de contaminação cruzada. Notou-se,

inclusive, o hábito de manipular dinhei-

ro recebendo diretamente dos clientes,

e, sobretudo decorrente das « caixinhas

», oferecidas pelos consumidores, con-

comitantemente à manipulação de ali-

mentos, além de manusear a própria

carteira.

Martins e colaboradores (2005), es-

tudando a contaminação microbiana

nas mãos de pessoas com diferentes ti-

pos de ocupações concluíram que o

número e tipo de microrganismos pre-

sentes sofre influência da atividade pro-

fissional e, sobretudo, do fato dos indi-

víduos manipularem dinheiro, sendo

que estes devem ter maior cuidado com

a higiene e evitar o contato direto com

alimentos ou matérias-primas despro-

tegidas. Por outro lado, Ayres e cola-

boradores (2001), analisando cédulas

de dinheiro encontraram contaminação

por Staphylicoccus.  A possibilidade da

presença desse microrganismo nas

mãos dos funcionários das padarias re-

presenta um perigo para os consumi-

dores.

Observou-se, também, a circulação

de pessoas sem estarem corretamente

paramentadas na área de produção/dis-

tribuição, todavia, percebia-se que es-

ses indivíduos eram pessoas de cargos,

tais como, gerentes, supervisores, pro-

prietários, entre outros.

Quanto à estrutura física, as princi-

pais falhas encontradas referiam-se à

iluminação ofuscada e às  janelas sem

tela. No que concerne aos sanitários,

destinados aos consumidores, a maio-

ria apresentava-se sem condições de

higiene, com lixeiras sem tampa, sem
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conservação adequada e sujos. Em um

estabelecimento o sanitário encontrava-

se, praticamente, na área interna da pa-

daria, próximo à produção.

As condições da edificação, equi-

pamentos e utensílios podem, igual-

mente,  contribuir para a contaminação

dos alimentos e para as adequadas con-

dições de higiene e de manutenção dos

estabelecimentos. Cardoso e colabora-

dores (2005), avaliaram as condições

higiênico-sanitárias de panificadoras na

região do Grande ABC e da cidade de

São Paulo. Foram analisadas, de acor-

do com a Resolução SS 196/98 do Cen-

tro de Vigilância Sanitária de São Pau-

lo, a situação e as condições de edifica-

ção, dos equipamentos e utensílios, do

pessoal na área de manipulação e de

vendas, da matéria-prima e dos produ-

tos expostos à venda, do fluxo de pro-

dução, da manipulação da venda e do

controle de qualidade. O estudo con-

cluiu que apenas um estabelecimento

apresentava resultado “muito bom”, um

“bom”, dois  “regular” e outros dois

foram classificadas como “deficientes”,

apresentando situações que colocavam

em risco a qualidade dos alimentos.

No que concerne à higiene ambien-

tal, evidenciou-se a presença de lixo no

chão. Quanto ao certificado de contro-

le de pragas, não foi observado em ne-

nhum  estabelecimento, na medida em

que a legislação menciona que deve

estar disponível apenas para as autori-

dades sanitárias. Os cortadores de frios

sujos, as estufas em temperatura inade-

quada e a presença de ventiladores fo-

ram outras não conformidades obser-

vadas. Apesar de não ter sido quantifi-

cado, notou-se a ampla utilização de

panos «multiuso» nos estabelecimen-

tos, onde os manipuladores usavam um

mesmo pano para enxugar as mãos, lim-

par balcões e utensílios, entre outros.

Esta prática pode dar origem à conta-

minação cruzada.

Na distribuição dos alimentos, cha-

mou atenção a exposição dos alimen-

tos, considerada não conforme, desta-

Tabela 1. Análise dos manipuladores de alimentos da loja e lanchonete de padarias do Município de São Paulo, 2006.

* NO = Não observado
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cando-se a temperatura inadequada dos

seguintes produtos: queijos, tortas e

esfihas com ingrendientes de origem

animal (principalmente frango, carne e

porco). Esclarece-se que não foi uiliza-

do termômetro, todavia ao contato das

mãos pôde-se perceber as temperatu-

ras fora dos padrões de conservação de

alimentos.

Notou-se que a maioria dos locais,

ainda, não utilizavam sachês de maio-

nese, mostarda e ketchup. Observou-

se, igualmente, a utilização de véus de

tule para cobrir os produtos de fabrica-

ção própria expostos à venda, apesar

de alguns locais terem introduzido ar-

mações que evitavam que o tule encos-

tasse nos alimentos. A utilização deste

tule em contato com os alimentos cons-

titui uma não conformidade, na medi-

da em que os véus não são higieniza-

dos.

Finalmente, em relação aos consu-

midores, no quesito postura, dependen-

do do movimento do estabelecimento,

não foi possível observar, claramente,

seu comportamento. Quanto à presen-

ça de animais de estimação, apesar de

proibida por Lei, ocorreu em 4 locais.

CONCLUSÃO

De acordo com o Codex Alimenta-

rius, a segurança dos alimentos diz res-

peito à garantia de se consumir um ali-

mento isento de perigos (de natureza

microbiológica, química ou física), que

prejudique ou cause danos à saúde. A

responsabilidade de fornecer alimentos

que preencham estas características

cabe aos proprietários dos locais, assim

como, às autoridades sanitárias respon-

sáveis pela aplicação da legislação.

Os procedimentos rotineiros de

manipulação e preparo dos alimen-

tos, bem como, sua conservação,

merecem atenção especial por parte

de órgãos de saúde pública. A apli-

cação diária de um check list, adap-

tado às características do estabeleci-

mento e de acordo com o previsto

Tabela 2. Análise da higiene ambiental da loja e lanchonete de padarias do Município de São Paulo, 2006.

* NO = Não observado
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pela legislação, constitui instrumen-

to eficaz para garantir a inocuidade

dos produtos fornecidos aos consu-

midores. Este instrumento pode, tam-

bém, ser utilizado pelos responsáveis

por padarias (proprietários, gerentes

ou responsáveis técnicos), garantido

as boas práticas de produção e mani-

pulação de alimentos.

O treinamento dos manipuladores

constitui fator primordial às boas práti-

cas de manipulação, armazenamento e

Tabela 3. Análise da estrutura física da loja e lanchonete de padarias do Município de São Paulo, 2006.

* NO = Não observado

higienização, em locais que comercia-

lizam alimentos.

E, finalmente, a qualidade da pres-

tação de serviços e a segurança dos pro-

dutos oferecidos são, também, obser-

vadas pelos consumidores, razão pela

qual o empresário deve dedicar espe-

cial atenção às áreas de loja e lancho-

nete de seu estabelecimento.

O presente estudo deteve-se na aná-

lise da parte comercial das padarias,

tendo detectado não conformidades que

podem ter um reflexo negativo sobre a

saúde dos consumidores. Por outro

lado, pode-se imaginar que as condi-

ções dos bastidores destes estabeleci-

mentos constituem um perigo, ainda,

maior para a saúde pública.
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RESUMO

Tem sido crescente a aplicação de

novos aditivos e soluções inovadoras

na área de panificação a fim de buscar

qualidade, preço e lucratividade na co-

mercialização dos pães. Este trabalho

teve por objetivo divulgar os efeitos dos

principais aditivos nas características

físicas e reológicas da farinha de trigo

e na qualidade do pão francês, buscan-

do traçar o perfil das panificadoras de

Uberlândia e o conhecimento das fun-

ções desses aditivos.  Notou-se que

90% do produto mais consumido nas

padarias continua sendo o pão francês

e, em relação aos aditivos utilizados no

pão, 80% dos entrevistados não tinham

conhecimento de enzimas, 75% de oxi-

dantes e 30 % de bromato de potássio,

que é um produto cancerígeno e proi-
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bido no Brasil. Esses resultados tornam

evidentes as necessidades de treinamen-

to dos proprietários e padeiros, para que

possam oferecer à sociedade alimentos

seguros e de qualidade, dentro dos pa-

drões propostos pela ANVISA.

Palavras chaves: Legislação. Enzimas.

Oxidantes. Emulsificantes. Alergenici-

dade

INTRODUÇÃO

á referências da fabrica-

ção de pães com o uso

de leveduras e enzimas,

desde o antigo Egito. As áreas de pani-

ficação e confeitaria somam juntas,

aproximadamente 60% do consumo

total de farinha de trigo, sendo o pão

um dos alimentos mais apreciados, com

consumo per capita de 27 kg/hab/ano.

(ESTELLER et al., 2004)

A tecnologia traz inúmeras possibi-

lidades e diversidades de agentes me-

lhoradores de pães, colaborando na ela-

boração, conservação, características do

processo, custo e qualidade final do

produto.

Farinha de Trigo

Alguns empecilhos para atingir a

otimização da qualidade dos pães são a

alta variabilidade de determinados

constituintes da farinha, como o teor de

glúten.

Na farinha de trigo estão presentes:

o amido, o glúten e as pentosanas. O

amido fornece açúcares e estrutura aos

produtos acabados, além da absorção

de água. O glúten tem participação na

absorção de água, maquinabilidade,

tolerância à fermentação e volume es-

pecífico. Entre as enzimas mais impor-

tantes destacam-se as amilases, as quais

atuam na produção de gás, melhoran-

do a textura, volume específico e na

formação da crosta . (KNIGHT, 2000

e HAROS, 2002)

Demais Ingredientes

A qualidade da farinha é determi-

nante, porém os demais ingredientes

devem apresentar algumas caracterís-

ticas fundamentais: a água deve ser tra-

tada e estar em temperatura adequada,

e o fermento ativo, o melhorador for-

mulado conforme legislação, de acor-

do com as normas de conservação e

dentro do prazo de validade.

O fermento biológico é responsável

pela produção de gás carbônico, que

contribui para o crescimento da massa,

textura do miolo e leveza do pão, além

do desenvolvimento de sabores e aro-

mas.

Em muitos processos de panifica-

ção, combinações de ingredientes, no

caso os melhoradores, são utilizados

para adaptar a farinha corrigindo as

deficiências e incrementando as carac-

H
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terísticas de qualidade atendendo, as-

sim, as particularidades dos fabrican-

tes. (KNIGHT, 2000). Os ingredientes

constituintes dos melhoradores geral-

mente são: emulsificantes, oxidantes e

enzimas. Os melhoradores geralmente

são dosados em teores próximos a 1%

sobre o peso da farinha. Além dessa

possibilidade existem também as pré-

misturas, que nada mais são do que a

farinha de trigo com seus aditivos num

único produto.

1. Emulsificantes

Normalmente as formulações cons-

tituem de alguns emulsificantes com a

finalidade de conferirem propriedades

emulsificantes às massas panificáveis,

ou seja, favorecem a formação e esta-

bilização das emulsões, otimizando o

volume, garantindo maciez ao miolo,

com alvéolos mais finos e uniformes,

além de facilitarem a maquinabilidade

das massas. (AZIZI, 2004)

Os principais emulsificantes encon-

trados são: polisorbato, lecitina de soja,

mono e diglicerídeos, estearoil-2-lactil

lactato de sódio (SSL), estearoil-2-lac-

til lactato de cálcio (CSL), e o éster de

ácido tartárico diacetilado com mono e

diglicerídeos (DATEM). (ZENEBON,

1984 e AZIZI, 2004)

2. Oxidantes

Os agentes oxidantes transformam

ligações dos grupos sulfídricos (-SH)

da cadeia protéica do glúten, em liga-

ções cruzadas de dissulfetos (-S-S), ele-

vando o potencial elástico da rede pro-

téica formadora do glúten (ZENEBON,

1984). Os principais agentes oxidantes

usados são: o bromato de potássio (proi-

bido no Brasil), o azodicarbonamida e

o ácido ascórbico.

O bromato de potássio apresenta

excelente performance na elaboração

de pães, mas como na cocção ele é con-

vertido em brometo de potássio, com-

posto cancerígeno, foi proibido no Bra-

sil e em diversos outros países. No en-

tanto, é um dos agentes oxidantes mais

utilizados na Venezuela, cuja legisla-

ção permite o uso de no máximo 80

ppm. (CORRALES, 1993)

O ácido ascórbico (ou vitamina C)

é empregado para facilitar a manipula-

ção das massas panificáveis, aumentan-

do a elasticidade, elevam a capacidade

de absorção de água e retenção de ga-

ses de fermentação, melhorando o vo-

lume e gera melhores aspectos da cas-

ca e do miolo.(ZENEBON, 1984)

O azodicarbonamida (ADA) atua

rapidamente e suas dosagens são limi-

tadas legalmente em 45 mg/ kg farinha

. (CANAS, 1997)

Algumas formulações possuem di-

ferentes agentes oxidantes, como é o

caso do ácido ascórbico e o azodicar-

bonamida, conferindo maior estabilida-

de nas fases do processo de panifica-

ção.

3. Enzimas

As pesquisas sobre a atuação das

enzimas na panificação têm sido cada

vez maiores, visto que se observa um

grande desenvolvimento de novas subs-

tâncias e constante avaliação de aplica-

bilidade de tantas outras na produção

de pães, principalmente quanto ao re-

tardamento do envelhecimento de pães

e ao melhoramento da qualidade. (KNI-

GHT, 2000)

Para se suprir a deficiência de enzi-

mas nas farinhas de trigo destinadas à

panificação, foram elaborados proces-

sos de produção de enzimas, baseados

na fermentação de microrganismos se-

lecionados para serem adicionadas às

tradicionais receitas de panificação.

 �-amilases e �-amilases

A principal razão para a adição da

�-amilase é o aumento do nível de açú-

cares fermentáveis presentes na massa,

o melhoramento da coloração da cas-

ca, o aroma do pão, a capacidade de

retenção de gás na massa, a capacidade

de retenção de umidade no miolo e o

retardamento do envelhecimento dos

pães.

Em geral, a quantidade de enzima

ß-amilase presente nas farinhas é sufi-

ciente para a atividade necessária à fer-

mentação, sendo, porém, ativada efeti-

vamente após a ação da �-amilase que,

por sua vez é altamente variável, ou

seja, a suplementação da ß-amilase não

oferece vantagens, ao contrário da �-

amilase, que nos processos de panifi-

cação, a deficiência de �-amilases na-

tivas (oriundas da farinha) pode ser su-

prida pela adição desta enzima, comu-

mente chamada de diastase, seja ela de

origem fúngica, bacteriana ou de fari-

nha de malte (KNIGHT, 2000).

amiloglucosidade

Também conhecida com glucoami-

lase é obtida a partir do fungo Aspergi-

llus rhizopus. Esta enzima produz mo-

léculas de glicose, o que se traduz na

aceleração da fermentação e no acrés-

cimo da sensação de doçura no sabor

dos pães, permitindo reduzir o açúcar

da formulação (KNIGHT, 2000).

Hemicelulases/Pentonases

As pentosanas, como as demais fi-

bras vegetais, possuem elevada capa-

cidade de absorção de água. Apesar do

baixo teor, as pentosanas são respon-

sáveis por aproximadamente 1/3 da

absorção de água da farinha de trigo;

são importantes nas propriedades reo-

lógicas e na qualidade do pão, poden-

do contribuir para um aumento da es-

tabilidade da fermentação, aumento da

retenção de gás e aumento do salto de

forno durante a cocção (HAROS, 2002

e POLIZELI, 2005).

Geralmente, as enzimas que degra-

dam a parede celular são as celulases,

xilanases e �-glucanase.  As xilanases

podem ser empregadas na fabricação

de pães juntamente com as �-amilases,

glucose oxidase e proteases, ajudam na

formação da crosta, no volume do pão

e melhoram a resistência à fermenta-

ção (POLIZELI, 2005).

Superdosagens ocasionam redu-

ção na absorção, o que explica o uso

deste grupo de enzimas no trata-

mento de farinhas para produção de

biscoitos tipo crackers, já que me-
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lhoram a textura, palatabilidade e

uniformidade dos Wafers (POLI-

ZELI, 2005).

Glucose-Oxidase

Na presença de água e oxigênio,

esta enzima catalisa a oxidação da

glicose a ácido glucônico e peróxido

de hidrogênio. Esta transformação

favorece a oxidação das proteínas do

glúten, com mecanismo e efeito si-

milares à ação do ácido ascórbico,

Tabela 1 – Respostas obtidas à questão “qual é o produto mais
consumido?”.

Tabela 2 – Respostas obtidas à questão “houve um crescimento
nas vendas, nestes últimos dois anos?”.

Figura 1 – Respostas
obtidas à questão “o

que você utiliza na
fabricação do pão

francês?”. Obs.: Nesta
questão, alguns

sujeitos assinalaram
mais de uma

alternativa.

Figura 2 – Respostas obtidas à
questão sobre conhecimento da

influência dos aditivos.

resultando em uma cadeia protéica

mais tenaz. Sua utilização favorece a

retenção de gás, acrescendo, como

consequência, o volume dos pães

(HAROS, 2002).

Alergenicidade

Mesmo diante de todas as vanta-

gens oferecidas pelo uso dos aditivos,

é necessário que se tenham cuidados

e um maior controle dos efeitos/rea-

ções desses aditivos. Têm sido repor-

tados casos de alergia à á-amilase e à

hemicelulase de culturas de espécies

de Aspergillus. Duas mulheres desen-

volveram sintomas de alergia à á-

amilase depois de comerem o pão

preparado com enzimas (CULLI-

NAN, 1997).

A população ainda desconhece a

prevalência da sensibilização da á-

amilase ou hemicelulase, fatores que

não podem ser desconsiderados

(CULLINAN, 1997).
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MATERIAL E MÉTODOS

1. Identificação dos estabelecimen-

tos que possuíram as característi-

cas necessárias para a inclusão no

trabalho, onde o critério de esco-

lha foi padarias do tipo de Conve-

niência: localizadas em bairros

residenciais da cidade de Uberlân-

dia, onde além de fabricar e ofe-

recer  os produtos e serviços das

padarias, possuem um grande vo-

lume de produtos considerados de

conveniência.

2. Esclarecimento dos proprietários

quanto à finalidade e divulgação

dos dados coletados.

3. Aplicação do questionário em 20

estabelecimentos, para avaliação

do perfil das panificadoras de

Uberlândia, quanto à instrução e

ao conhecimento das novas tecno-

logias de aditivos disponíveis no

mercado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os 20 estabelecimentos

avaliados, 90 % disseram que o pro-

duto mais consumido é o pão francês

(tabela 1), nota-se ainda a preferên-

cia do consumidor por pães. De acor-

do com pesquisa realizada pela ABIP,

85% das pessoas preferem comprar

pães em padarias, enquanto 6,9% pre-

ferem a mesma compra em supermer-

cados.

Observa-se na tabela 2 que 45%

dos entrevistados reclamaram de que-

da nas vendas e uma das principais

características apontadas pelo setor

foi a existência de uma forte concor-

rência, que pode ser atribuída, em

parte, à entrada de novos investido-

res, ao aumento do número de pani-

ficadoras, à mudança de perfil do con-

sumidor, e à concentração de panifi-

cadoras, muito próximas entre si,

além dos supermercados.

Já com relação aos aditivos, ob-

serva-se que algumas panificadoras,

além de utilizarem a farinha branca

com o melhorador, utilizam também

a pré-mistura, ou seja, 100 % utili-

zam melhoradores e 30% pré-mistu-

ra (figura 1). Observando a figura 2,

nota-se que o conhecimento dos adi-

tivos adicionados à farinha pelos pro-

prietários é muito pequeno, 75 % não

tinham nenhum conhecimento sobre

oxidantes, 80% de enzimas, um dos

aditivos mais importantes. Outra ob-

servação é que 30 % dos proprietá-

rios desconhecem a proibição do bro-

mato de potássio, ou seja, por ser um

produto tóxico à saúde e classificado

como carcinogênico, é um dado mui-

to preocupante.

Nota-se que a maioria dos que res-

ponderam já tinham conhecimento

desses aditivos, pois participaram de

algum curso no SENAI e/ou SE-

BRAE.

CONCLUSÕES

Devido à forte concorrência, o

segmento de padarias tem que passar

por um processo de mudanças, que

vão deste a matéria-prima ao atendi-

mento ao cliente. Desse modo, tor-

na-se necessário investir na especia-

lização da mão-de-obra, na informa-

tização dos estabelecimentos, na di-

versificação de produtos, pois o pão

francês, apesar de representar o maior

volume de vendas das panificadoras,

possui também, uma rentabilidade

bastante pequena. O treinamento de

pessoal é fundamental, mostrando a

importância da busca de conhecimen-

to das novas tendências de mercado,

novos produtos oferecidos, seguran-

ça alimentar e conhecimento da le-

gislação brasileira sobre aditivos

permitidos para esse fim, ou seja, ris-

cos e benefícios.
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RESUMO

Atualmente, a população brasileira

tem sido muito incentivada a consumir

peixes ou outros frutos do mar, por se-

rem alimentos que trazem benefícios

importantes para a saúde humana, prin-

cipalmente à dos adultos. Entretanto,
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em contrapartida aos benefícios, estes

alimentos estão mais sujeitos a conta-

minação por substâncias químicas que

são, altamente, prejudiciais à saúde.

Dentre essas substâncias incluem-se o

arsênio, que tem sua atividade carcino-

gênica já comprovada, o cádmio e o

chumbo, que afetam o sistema nervoso

central. O presente trabalho tem como

objetivo determinar as concentrações de

As, Cd e Pb, em amostras de atum en-

latado e, simultaneamente, avaliar as

variações que ocorrem, nestas concen-

trações, em função dos diferentes tipos

de produtos disponíveis no mercado

nacional.  As análises foram realizadas

em 16 amostras distintas. Primeiramen-

te, foi desenvolvido um planejamento

fatorial fracionário para avaliação pré-

via das variáveis envolvidas: marcas (A

e B), apresentação (ralado e sólido),

formas (normal e light) e conservação

(água ou óleo). Utilizou-se a técnica da

Espectrometria de Absorção Atômica

com Forno de Grafite nas análises la-

boratoriais, tendo sido feita digestão das

amostras por via seca. Para realizar o

controle de qualidade dos resultados

analíticos obtidos, utilizaram-se amos-

tras com teores de As, Cd e Pb conhe-

cidos (FAPAS nº 0750). As concen-

trações de arsênio encontradas varia-

ram entre 0,1 e 1,0 mg Kg -1, e as de

cádmio e chumbo ficaram, na sua

maioria, abaixo do limite de detec-

ção do método, com exceção de 3

amostras que apresentaram teores

entre 0,1 e 0,2 mg Kg 
-1

.

Palavras Chave: Atum, Contaminantes

Inorgânicos, Absorção Atômica.

SUMMARY

There are little data and advisories

for arsenic, cadmium and lead in wild

fish, but far fewer for commercial fish

that compose the large majority of the

fish most people eat. Until recently, re-

latively little attention has been devo-

ted to examining As, Cd, Pb in canned

tuna, despite its great importance in

Brazilian diets, as it is considered to

bring many benefits for the health. Ho-

wever, this kind of food is highly sub-

jected to contamination by extremely

toxic elements. The main inorganic ele-

ments that may contaminate this food

are arsenic, cadmium and lead, which

have been considered as some of the
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most toxicants elements as well as har-

mful to people’s health.  The objective

of this work is to study concentrations

of As, Cd, and Pb in canned tuna and

to study parameters conditions that can

alter these concentrations. Graphite

furnace atomic absorption spectrome-

try (GF AAS) was the technique cho-

sen by the inorganic contamination la-

boratory of Instituto Nacional de Con-

trole de Qualidade em Saúde (INCQS/

FIOCRUZ) for detection and quantifi-

cation of arsenic, cadmium and lead in

canned tuna. The obtained results for

arsenic is 0,1 - 1,0 mg Kg -1, and the

concentration for cadmium and lead is

low of the limit of detection, with the

exception of  tree sample which obtai-

ned results for lead between 0,1 e 0,2

mg Kg 
-1

.  The result for repeatability

and reproducibility (precision) for As,

Cd and Pb is less than 15%, and recu-

peration ranging from 85 to 104%. All

samples presented results lower than

the maximum limit values established

by the legal Brazilian regulations.

Key Words: Canned tuna, inorganic

contamination, and atomic absorption.

INTRODUÇÃO

importância que o peixe e

outros frutos do mar repre-

sentam na dieta alimentar

dos brasileiros está, cada vez mais, fun-

damentada em estudos que apontam os

benefícios que estes alimentos podem

trazer à saúde do ser humano. Estes es-

tudos constataram ser o peixe um ali-

mento rico em substâncias cardiopro-

tetoras e, também, em substâncias be-

néficas para o sistema reprodutivo, além

de representar uma importante fonte de

proteínas. Entretanto, os benefícios que

eles trazem para a saúde, contrastam

com os problemas sociais gerados pela

presença de contaminantes em rios e

mares, particularmente, contaminantes

inorgânicos, como o arsênio, o cádmio

e o chumbo. Nas últimas três décadas,

muitos estudos demonstraram a exis-

tência de correlações entre os níveis de

contaminantes encontrados em amos-

tras de peixes e o consumo dos mes-

mos, indicando prejuízos à saúde hu-

mana (Burget, Gochfeld, 2004).

O objetivo deste trabalho é deter-

minar as concentrações de As, Cd e

Pb em amostras de atum enlatado,

visto que o consumo deste alimento,

pela população brasileira, tem aumen-

tado muito nos últimos anos. Simul-

taneamente, procura-se avaliar as va-

riações que ocorrem, nestas concen-

trações, em função dos diferentes ti-

pos de produtos disponíveis no mer-

cado nacional.

MATERIAL E MÉTODO

Foram avaliadas 16 amostras, todas

em duplicatas. Duas marcas (A e B),

dentre as mais vendidas, foram selecio-

nadas. Ainda foram consideradas as

seguintes variáveis: forma de apresen-

tação (sólido ou ralado), tipo (light ou

normal) e conservação (óleo ou água).

Todos os produtos foram adquiridos em

supermercados da zona oeste do Rio de

Janeiro (Barra da Tijuca).

As amostras foram pesadas e calci-

nadas após adição de nitrato de mag-

nésio e uma digestão prévia com ácido

nítrico concentrado. O instrumento uti-

lizado, para detecção e quantificação,

foi um espectrofotômetro de absorção

atômica com forno de grafite da Perkin

Elmer, modelo SIMAA 6000, com

aquecimento transversal, corretor de

fundo tipo efeito Zeeman e lâmpada de

descarga sem eletrodo para arsênio,

cádmio e chumbo. Foram também ob-

servadas as condições operacionais re-

comendadas pelo fabricante. Optou-se

por trabalhar com a técnica de adição

padrão, uma vez que as amostras têm

características físico-químicas diferen-

tes, e esta técnica nos permite diminuir

interferências causadas pela matriz. O

controle da qualidade dos resultados

analíticos foi feito utilizando-se amos-

tras com teores de As, Cd e Pb conhe-

cidos (FAPAS nº 0750).

Para facilitar o desenvolvimento

analítico e possibilitar a interpretação

da gama dos dados originados de for-

ma rápida e eficiente, optou-se por uti-

lizar o planejamento fatorial fracioná-

rio que é uma importante ferramenta

estatística. Esta ferramenta possibilita

determinar as variáveis de maior influ-

ência no desempenho do método e na

interpretação dos resultados, conside-

rando todos os parâmetros experimen-

tais envolvidos, além de permitir dimi-

nuir o número de experimentos (CA-

LADO, 2003; NETO, 1996).

O objetivo da utilização do plane-

jamento fatorial fracionário foi selecio-

nar os fatores que mais influenciavam

nas concentrações de arsênio, cádmio

e chumbo, buscando minimizar os cus-

tos e otimizar resultados. Os fatores

avaliados, através da análise de variân-

cia (ANOVA), estão apresentados na

TABELA 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As concentrações de arsênio en-

contradas nas amostras analisadas va-

riaram de 0,1 mg Kg-1 a 1,0 mg Kg -

1, e as de cádmio e chumbo ficaram,

na sua maioria, abaixo do limite de

quantificação do método (0,02 mg

Kg-1 para cádmio e 0,05 mg Kg-1

para o chumbo), com exceção de três

amostras que apresentaram teores

entre 0,1 mg Kg-1 e 0,2mg Kg-1. As

possíveis interações entre as variáveis

foram checadas pela aplicação da

análise de variância (ANOVA) e

com base no gráfico de Pareto (Fi-

gura 1). As informações obtidas

após a construção de superfície de

resposta, como ilustrado na Figura

2, também foram utilizadas na in-

terpretação dos resultados. Estes

mostraram que todos os fatores afe-

taram as concentrações dos elemen-

tos arsênio, cádmio e chumbo.

Apesar da Figura 1 mostrar influ-

ências entre as variáveis estudadas,

A
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foi possível avaliar, pelo teste LSD

de Fisher, que estas não são, estatis-

ticamente, significativas e que dife-

renças maiores só são observadas

com alteração de mais de uma variá-

vel. Por exemplo: mesma marca (A),

mas alterando tipo (ralado ou sólido)

e conservação (água ou óleo).

CONCLUSÃO

O planejamento de experimentos

permitiu avaliar as interações entre as

diferentes variáveis escolhidas. Pôde-

se constatar que as maiores influên-

cias foram observadas para variações

da marca e da forma dos produtos.

Todas as amostras estudadas apre-

sentaram teores de arsênio, cádmio e

chumbo dentro dos limites máximos

permitidos pela legislação em vigor

(Portaria nº 685 de 27 de agosto de

1998). Teores, estatisticamente iguais

ao valor máximo permitido para ar-

sênio em pescados (1.0 mg Kg-1),  fo-

ram encontrados em duas amostras

analisadas e evidenciam uma possi-

bilidade de risco à saúde dos consu-

midores. Este resultado mostra a ne-

cessidade do monitoramento, por par-

te das agências nacionais de saúde e

do meio ambiente, do teor de elemen-

tos inorgânicos nesses produtos, uma

vez que o seu consumo vem aumen-

tando gradativamente.
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Tabela 1 - Fatores e níveis do planejamento fatorial fracionário 24-1 = 23.

Figura 2 – Gráfico da superfície de resposta, utilizando
os dados de teores de arsênio dos produtos de

diferentes marcas e formas para um mesmo tipo
(normal) e mesmo meio de conservação (em água).

Figura 1 – Contribuição dos diferentes fatores que
influenciam os teores de As, Cd e Pb. Observam-se, à
direita da linha vermelha, os fatores que influenciam.
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo rea-

lizar um estudo da composição quími-

ca e sensorial da carne de ema e aves-

truz. Foram feitas análises química e

sensorial. De acordo com os valores

obtidos pode-se dizer que estas carnes

apresentam teor de proteína alto e bai-

xo índice de lipídios se comparados a

outros animais, podendo ser classifica-

das como carnes magras. A análise sen-

sorial não demonstrou diferença signi-

ficativa nos atributos de cor, sabor, apa-

rência e textura entre as carnes, mas ti-

veram boa aceitação pelos avaliadores.

Portanto, podem ser consumidas como

alternativa de carne vermelha saudável,

com alto teor protéico e baixo valor

calórico.

Palavras-chave: Carne de avestruz.

Carne de ema. Ratitas. Composição

química. Análise sensorial.

SUMMARY

This work was aimed at a study of

the chemical composition and sen-
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sory beef and rheas and ostrich. They

were made chemical and sensory

analysis. According to values we can

say that these meats have high con-

tent of protein and low lipid if com-

pared to other animals and can be

classified as lean meat. The sensory

analysis showed no significant diffe-

rence in attributes of color, flavor,

appearance and texture of the meat,

but had good acceptance by the eva-

luators. So, can be consumed as a

healthy alternative to red meat, with

high protein content and low caloric

value.

Key word: Ostrich meat. Rhea meat.

Ratite. Chemical composition. Senso-

rial analysis.

INTRODUÇÃO

avestruz e a ema são espé-

cies de aves pertencentes ao

grupo das ratitas, aves que

não voam, comem de tudo e botam ovos

de aproximadamente meio quilo (SIL-

VA, 2001; HOSKEN;  SILVEIRA,

2003).

As carnes de avestruz e de ema

tornaram-se conhecidas no mundo

inteiro por possuírem coloração ver-

melha, baixos níveis de colesterol e

de gordura e alta quantidade de pro-

teína. As carnes são semelhantes à

carne bovina sob os aspectos sabor e

textura e semelhantes à carne de fran-

go na composição química (SILVA,

2001; ALMEIDA, 2003; HOSKEN;

SILVEIRA, 2003).

 A carne das ratitas se localiza na

musculatura que recobre a parte su-

perior dos órgãos locomotores, coxa,

sobrecoxas e inserção da sobrecoxa,

na carcaça constituindo os cortes mais

macios que devem ser utilizados em

preparações mais nobres (MORRIS,

1996; HOSKEN; SILVEIRA, 2003).

Carnes extremamente magras,

com menos de 1% de lipídios, baixos

teores de colesterol e gordura, con-

têm grande quantidade de ácidos

graxos poliinsaturados do tipo

Ômega 3 e Ômega 6, que diminu-

em a pressão arterial, melhoram a

elasticidade das artérias e influem

positivamente na prevenção e redu-

ção de tumores (GABRIEL, 2005;

HOFFMAN, 2005).

Apresentam valor calórico menor

do que as carnes bovina, suína e de

frango, possuem baixos valores de

colágeno, o que proporciona uma

maior digestibilidade em relação à

carne bovina  e maior maciez, além

de serem fontes de minerais como o

ferro, cálcio, potássio, magnésio e

fósforo. São, também, 100% livres de

hormônios de crescimento e de anti-

bióticos e possuem alta quantidade de

carnitina, responsável pelo metabo-

lismo da gordura, transformando-a

em energia (SILVA, 2001; ALMEI-

DA, 2003; MORO, 2006; PEREIRA

et al., 2006).

A comparação dos perfis nutri-

cionais de carnes de avestruz, ema e

outras espécies encontram-se na ta-

bela 1.

O
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MATERIAL E MÉTODOS

Matéria- Prima

A amostra de carne de ema (sem

osso do tipo sobrecoxa) foi cedida

pelo Conjunto Agrotécnico Viscon-

de da Graça, Pelotas, RS e a amostra

de carne de avestruz (sem osso do tipo

filé) foi cedida pela Cooperativa Cas-

tilhense de Carnes e Derivados Ltda

– Matadouro Frigorífico, Júlio de

Castilhos, RS.

Composição Química

A composição química foi realiza-

da no Laboratório de Bromatologia do

Departamento de Nutrição/Farmácia do

Centro Universitário Franciscano –

UNIFRA de Santa Maria – RS, Brasil.

Para a determinação da composição

química as amostras foram trituradas

em multiprocessador até a obtenção de

uma massa homogênea. As análises da

composição foram realizadas em tripli-

cata e seguiram a metodologia descrita

em AOAC (1995).

Análise Sensorial

As amostras de 20g de carne foram

analisadas por uma equipe de 50 avalia-

dores não treinados através de uma fi-

cha para teste de aceitação com uma

escala hedônica de 7 pontos (1- desgos-

tei muitíssimo e 7- gostei muitíssimo).

O preparo das carnes e a análise sen-

sorial foram realizados no Laboratório

de Técnica Dietética do Curso de Nu-

trição, do Centro Universitário Francis-

cano - UNIFRA, de Santa Maria – RS,

Brasil.

Análise Estatística

No delineamento experimental fo-

ram aplicados procedimentos de esta-

tística descritiva e para comparação das

médias dos escores atribuídos pelos

provadores para as amostras foi aplica-

do o teste não paramétrico de Wilco-

xon, utilizando-se um nível de signifi-

cância de 5%, pois as variáveis não sa-

tisfizeram as exigências de testes para-

métricos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O teor de umidade da carne de

avestruz observado foi maior do que

o da carne de ema, isto pode ter ocor-

rido devido aos cortes de carne não

pertencerem ao mesmo local, uma

amostra do dorso e outra da sobreco-

xa dos animais. Os resultados encon-

trados por Sales e Hayes (1996), rea-

firmam os índices encontrados neste

estudo, onde a carne de avestruz pos-

sui um teor de umidade maior que a

carne bovina e de frango. Pereira et

al. (2006), verificaram 74,56% a

74,84% de umidade em carcaças de

ema, diferindo um pouco dos resul-

tados encontrados neste estudo. Já

Paleari et al. (1998), encontraram va-

lores de umidade da carne bovina em

torno de 74,2% e 75,1% de umidade

na carne de avestruz, valor abaixo do

encontrado no presente estudo.

Nos valores de proteínas das

amostras estudadas constata-se um

maior teor protéico na amostra de ema

do que na amostra de avestruz. Pale-

ari et al. (1998), encontraram valores

superiores no teor de proteína da car-

ne de avestruz ao encontrado neste

estudo. Em relação a carne de ema,

Pereira et al. (2006), também obser-

varam valores maiores de proteína ao

encontrado nesta pesquisa. No entan-

to, Paleari et al. (1998) e Pereira et

al. (2006), em estudos da composi-

ção nutricional das carnes de avestruz

e ema, observaram valores superio-

res aos encontrados em carnes de ani-

mais domésticos, como bovinos e

perus. Segundo Oda et al. (2004), os

valores de proteína são mais eleva-

dos em animais de caça do que em

animais domésticos.

A carne de ema apresentou maior

teor de lipídios do que a carne de

avestruz, isto devido a algumas variá-

veis que podem influenciar o valor

de gordura total da carne. Segundo

Weber e Antipatis (2001), o lipídio é

o componente mais variável na com-

posição da carne, pois seu acúmulo

depende da espécie do animal, sexo,

idade, dieta e até mesmo do clima,

depende também do corte de carne,

da quantidade de gordura intra e in-

termuscular. Pereira et al. (2006),

observaram valores mais elevados de

lipídios em carne de ema do que o

encontrado neste estudo. Fato este

observado também por Morris

(1996), que encontrou teor de lipídio

na carne de avestruz maior do que o

observado no presente estudo.

Paleari et al. (1998), comprovaram

que o índice de gordura saturada e co-

lesterol é menor na carne de avestruz

comparados à carne de peru e boi e

ainda observaram que a porcentagem

de gordura insaturada é maior em car-

ne de avestruz, confirmando assim as

características nutritivas desta carne.

De acordo com Sales et al. (1999),

existe uma tendência da gordura in-

tramuscular em ratitas ser relativa-

mente baixa em relação à carne de

gado e frango.

Apesar das carnes das ratitas pos-

suirem menor teor de lipídios do que

as carnes   convencionais, o conteú-

do de colesterol é similar ao encon-

trado em outras espécies, pois o co-

lesterol é um componente essencial

da membrana celular das fibras mus-

culares, desempenhando funções im-

portantes no organismo humano, sen-

do constituinte normal de todas as

células do corpo, chave intermediá-

ria na produção de ácidos biliares,

precursor de hormônios e participan-

te da síntese de algumas vitaminas.

Portanto, apesar da carne de ema e

avestruz ser magra, ou seja, baixo

índice de gordura, não está livre de

colesterol (SALES et al., 1996).

Como pode ser observado o valor

de carboidratos na carne de ema foi

superior ao encontrado na carne de ema.

A carne possui pouca quantidade de

carboidratos, podendo ser constituída

de polissacarídeos e monossacarídeos

(PRICE; SCHWEIGERT, 1994).

O teor de cinzas da carne de ema

e avestruz encontrado difere dos va-
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lores 1,45% a 1,85% para emas e

1,10% para avestruz (PALEARI et

al., 1998; PEREIRA et al., 2006). No

entanto, em espécies domésticas os

valores são em torno de 0,92 a 1,20%

em bovinos, perus e frangos (PALE-

ARI et al., 1998).

 Segundo Weber e Antipatis

(2001), as carnes magras contêm 75%

de água, 22% de proteína de alta qua-

lidade, 2% de gordura e 1% de mine-

rais e vitaminas.

No estudo de Paleari et al. (1998),

observou-se que as carnes de ema e

avestruz cumprem os princípios nu-

tritivos da atualidade, onde sua com-

posição e fácil digestibilidade propor-

cionam um alimento ideal.

Análise Sensorial

Verificou-se que as carnes de

avestruz e ema foram bem aceitas

pelos provadores nos atributos de

cor, sabor, aparência e textura, mas

não foi observada diferença signi-

ficativa (p > 0,05) entre os tipos de

carne para os parâmetros avaliados

(Figura 1).

Uma das primeiras características

da carne observada pelos consumido-

res é a sua aparência e consequente-

mente se a carne não apresenta a apa-

rência esperada pelos consumidores,

estes logo a rejeitam (FANATICO et

al., 2005; QIAO et al., 2002 apud

AGUIAR, 2006).

Embora sejam carnes de aves, sua

coloração é fortemente avermelhada,

podendo tornar-se mais arroxeada de-

vido a idade e mais escura devido a ali-

mentação, procedimento de abate e

também pelo fato de possuir altas quan-

tidades de ferro (SALES, 1997; HO-

FFMAN; FISHER, 2001).  O aspecto

físico da carne é importante para o jul-

gamento do consumidor, pois estes re-

lacionam a cor ao frescor da carne (PRI-

CE; SCHWEIGERT, 1994).

Tabela 1. Perfil nutricional encontrado em carnes de ratitas e em outras espécies.

Tabela 2 - Composição química da carne de avestruz e ema.

Figura 1 – Análise sensorial das carnes de ema e avestruz.
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A textura é um dos critérios de

qualidade mais relevantes em qual-

quer tipo de carne, pois está associa-

da a satisfação final do consumidor

(CONTRERAS CASTILLO, 2001

apud AGUIAR, 2006). A maciez ge-

ralmente está associada as alterações

bioquímicas que ocorrem em virtude

do estresse pré abate (FLETCHER,

1988). Segundo Fernández-López

(2006), a maciez da carne de aves-

truz é similar a carne bovina.

De acordo com o estudo de Giro-

lami et al. (2003), o sabor não é in-

fluenciado pela idade do animal para

abate, e sim pela quantidade de lipí-

dios, com isso a carne de ratitas que

é considerada uma carne magra, ten-

de a limitar a exuberância de sua pa-

latabilidade, não significando que a

carne destes animais não seja sabo-

rosa, mas refletindo um sabor mais

suave e refinado (SALES, 1997).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estu-

do indicaram que as características

sensoriais das carnes de avestruz e

ema tiveram uma boa aceitação e a

composição química das carnes indi-

cou que estas possuem alto índice

protéico e nutritivo e são bastante res-

tritas em lipídios, fatores importan-

tíssimos para uma dieta saudável.

Vale ressaltar a importância destas

carnes como uma alternativa de car-

nes vermelhas saudáveis.

São necessários mais estudos com

a carne de avestruz e de ema, propor-

cionando uma maior popularização

destas para que gradativamente pas-

sem a compor o cardápio dos brasi-

leiros.
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RESUMO

O presente trabalho teve por objeti-

vo desenvolver um produto temperado

e pré-cozido utilizando paletas prove-

nientes de ovinos de descarte, favore-

cendo a agregação de valor a esta ma-

téria-prima de pouca aceitação no mer-

cado consumidor. As paletas foram pro-

cessadas utilizando-se três porcenta-

gens de injeção de salmoura, sendo a

amostra A com 10 % de injeção, amos-

UTILIZAÇÃO DE CARNE DE OVINOS

DE DESCARTE PARA ELABORAÇÃO

DE PALETA TEMPERADA,

PRÉ-COZIDA E RESFRIADA.

Juliane Cristina Menin

Engenheira de Alimentos, Autônoma

Luciana Ruschel dos Santos �

Laura Beatriz Rodrigues

Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária da

Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, RS.

Fernando Pilotto

Programa de Pós Graduação em Zootecnia. Universidade

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS.

Elci Lotar Dickel

Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária da

Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, RS.

� luruschel@upf.br

tra B com 15 % e amostra C com 20 %

de injeção. As amostras foram subme-

tidas à análise sensorial utilizando-se o

teste de ordenação, avaliando-se a pre-

ferência, textura e suculência. Os resul-

tados obtidos revelaram que não hou-

ve diferença significativa (p>0,05) en-

tre as amostras no requisito textura. Nos

requisitos preferência e suculência exis-

tiram diferenças significativas entre as

amostras, constituindo-se a amostra A

de melhor aceitação entre os provado-

res. A paleta ovina com maior rendi-

mento de injeção e menor custo de pro-

dução foi a amostra C. O produto ela-

borado neste trabalho foi bem aceito

entre os provadores por ser diferencia-

do e prático, caracterizando-se como

uma alternativa para aproveitamento de

carne de ovinos de descarte.

Palavras-chave: Carne ovina. Animais

de descarte. Análise sensorial

SUMMARY

The aim of the present study was to

develop a cooked meat product using

shoulder cuts from sheeps, which has lit-

tle acceptance by consumers. That was

an attempt to add commercial value to

the raw material. The shoul-ders were

processed using injection of a brine solu-

tion at three different percentage rates:

10%, 15% and 20%, in samples A, B and

C, respectively. The samples were submit-

ted to sensorial analysis by means of the

ranking test, which assessed preference,

texture, and juiciness. Results indicate no

significant difference (p>0.05) in texture

between the samples; however, there were

remarkable differences in preference and

juiciness. Sample A had the highest ac-

ceptability. Sample C had the best injecti-

on yield and lowest production cost. The

product developed in this study was well

accepted by consumers, who found it to

be differentiated and practical, and regar-

ded it as an alternative to the use of meat

from cull ewes.

Key words: Sheeps. Sensorial analy-

sis.

INTRODUÇÃO

Brasil é o 11º país produ-

tor de carne ovina, com

0,96 % da produção mun-

dial, o que representou em 2004 um

abate de 4,7 milhões de cabeças, ge-

rando um desfrute médio de 30%. En-

O
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tretanto, o mercado brasileiro de carne

ovina ainda é muito irregular e sua dis-

ponibilidade depende da remuneração

do produto lã na região sul, pois é cons-

tituído basicamente por raças de duplo

propósito. Já no nordeste brasileiro a

raça de maior expressão é a Santa Inês,

que hoje representa o maior efetivo

nacional. Outro dado interessante é a

distribuição do abate, realizado 70%

nos estabelecimentos rurais, 20% em

pequenos abatedouros e 10% em fri-

goríficos. O consumo da carne ovina

encontra restrições principalmente de-

vido à sazonalidade com que este pro-

duto é oferecido ao mercado consumi-

dor, concentrando a safra de cordeiros

ao final do ano, e à baixa qualidade do

produto, uma vez que a grande maioria

dos animais abatidos se origina de re-

banhos produtores de lã ou lã/carne

(ROCHA et al., 2005).

A carne de cordeiro tem caracterís-

ticas especiais atrativas para o consu-

midor, em contraste com a carne de aves

mais velhas, de difícil comercialização

(PILAR et al.,2002; SILVA & SOBRI-

NHO, 2000). No Brasil, como forma

de aproveitamento desta carne, estão

sendo realizados trabalhos para desen-

volvimento de produtos como embuti-

dos frescais, charque, morcela, hambúr-

guer e salame (ROCHA et al., 2005,

ROÇA, 2006). Elaborados em conjun-

to com carne suína e bovina estes pro-

dutos têm encontrado uma boa aceita-

ção do mercado consumidor. Beserra

et al. (2003), em um trabalho utilizan-

do carne caprina proveniente de animais

de descarte, demonstraram que esta

carne foi adequada para fabricação de

embutidos cozidos, combinada com no

mínimo 50 % de carne suína, apresen-

tando uma boa aceitação global.

O mercado de pratos prontos tem

crescido significativamente no Brasil,

atendendo consumidores preocupa-

dos com uma alimentação rápida e

prática, mas correta e nutritiva. En-

tende-se por prato elaborado pronto

ou semi-pronto o produto industriali-

zado elaborado total ou parcialmen-

te, que contenha carnes de diferentes

espécies de animais de açougue e/ou

produtos cárneos e/ou qualquer pro-

duto de origem animal, preparado de

forma isolada ou combinada com in-

gredientes, tais como: molhos, vege-

tais, farinhas, cereais e outros, sub-

metido ao processo tecnológico ade-

quado. Dentre estes pratos a paleta

cozida é definida como produto cár-

neo industrializado obtido do corte

correspondente do membro dianteiro

dos animais de açougue (mamíferos),

desossado ou não, acrescido de ingre-

dientes e submetido ao processo tec-

nológico adequado, podendo ser co-

zido defumado ou não (BRASIL,

2001). Assim, o objetivo deste traba-

lho foi desenvolver um produto tem-

perado, pré-cozido e resfriado, apro-

veitando paletas ovinas de animais de

descarte, agregando valor a está ma-

téria-prima e fornecendo uma opção

prática ao mercado consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Os ovinos foram criados no Cen-

tro de Extensão e Pesquisas Agronô-

micas da Universidade de Passo Fun-

do (CEPAGRO-UPF) e o abate sob

Inspeção Municipal na Agroindústria

do CEPAGRO. Foram utilizadas pa-

letas ovinas provenientes de animais

do cruzamento das raças Texel, Ile de

France e Suffolk com idade de 2,5

anos. A elaboração dos produtos foi

efetuada na Bremil – Indústria de Pro-

dutos Alimentícios Ltda em Arroio do

Meio-RS. As análises sensoriais fo-

ram feitas no Laboratório de Análise

Sensorial, no Centro de Pesquisa e

Alimentação da Universidade de Pas-

so Fundo (CEPA-UPF).

Foram elaboradas três formula-

ções, com 10 % de injeção de salmou-

ra (formulação A); 15 % de injeção

de salmoura (formulação B) e 20 %

de injeção de salmoura (formulação

C). A salmoura foi composta por

0,345 Kg de proteína isolada de soja,

0,345 Kg de carragena, 0,230 Kg de

tripolifosfato solúvel, 0,092 Kg de

eritorbato de sódio, 1,265 Kg de sal

refinado e 0,575 Kg de condimento.

Injetou-se salmoura através de inje-

tora calibrada para 1 Bar para 10 %

de injeção; 1,2 Bar para 15 % de inje-

ção e 1,5 Bar para 20 % de injeção. As

paletas foram levadas para o cozimen-

to em estufa, mantendo-as a 65ºC por

20 min, 70ºC por 1 hora, 75ºC por 1

hora, 80ºC por 1 hora e 85ºC por 3 ho-

ras, até atingir a temperatura interna de

73ºC. Após atingir esta temperatura

sofreram choque térmico e foram em-

baladas com filme plástico e resfriadas

até o momento da análise sensorial.

Para análise sensorial (FARIA,

2002) foram utilizados 20 julgadores

que tinham conhecimento do produ-

to em questão. O teste consistiu na

apresentação das três amostras de

maneira casualizada e balanceada aos

provadores, que as organizaram de

forma decrescente de acordo com a

sua preferência conforme o atributo

analisado: suculência, textura ou acei-

tabilidade. Os resultados foram ana-

lisados através das comparações en-

tre as médias pelo teste de Fisher’s e

Tukey, a 5 % de significância.

O rendimento das amostras também

foi avaliado, como segue:

a) Peso inicial e % de injeção

As amostras resfriadas foram pesa-

das antes e após injeção, calculando-se

a porcentagem de injeção  através da

Fórmula 1 (Figura 1).

b) Peso cozido e quebra de cocção

As paletas foram cozidas durante

aproximadamente 5 horas até atingir a

temperatura interna de 73ºC, sofreram

choque térmico e foram pesadas, cal-

culando-se a quebra de cocção através

da Fórmula 2

c) Retenção

Realizado conforme a Fórmula 3

(Figura 1).

d) Rendimento de injeção

O cálculo do rendimento de injeção

das amostras foi realizado conforme a

Fórmula 4 (Figura 1).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da somatória das

amostras analisadas, tendo como requi-

sito a avaliação da suculência da paleta

ovina temperada, pré-cozida e resfria-

da, demonstraram que a formulação

com menor soma foi a amostra A (28),

seguida da amostra B (44) e amostra C

(48), sendo a amostra com menor soma

considerada preferida entre os prova-

dores na análise sensorial, devido à or-

denação das amostras ser em ordem

decrescente. A amostra A (10 % de in-

jeção de salmoura) diferiu da amostra

B (15 % de injeção de salmoura) sendo

a maior diferença localizada entre a

amostra A e C quanto a variável sucu-

lência (teste de Friedman p £ 0,05).

Tendo como requisito à avaliação

da preferência da paleta ovina pode-se

avaliar que a formulação com menor

soma foi à amostra A (31), seguido da

amostra C (40) e a amostra B (49), sen-

do a amostra A novamente considera-

da preferida entre os provadores. Utili-

zando-se o teste Friedman pode-se con-

cluir que houve diferença significativa

entre as amostras (p £ 0,05) quanto à

preferência. A amostra A (10 % de in-

jeção de salmoura) apresentou diferen-

ça significativa (p £ 0,05) em relação à

amostra B (15 % de injeção de salmou-

ra). Porém a amostra A não diferiu da

amostra C (20 % de injeção de salmou-

ra) e a amostra B também não diferiu

da amostra C quanto ao requisito pre-

ferência.

A partir do somatório dos dados re-

ferentes à análise sensorial realizada,

tendo como requisito à avaliação da

preferência quanto à textura pode-se

verificar que a amostra A com menor

soma (36) foi a preferida, seguida da

amostra C (41) e amostra B (43). Pode-

se verificar que a amostra A (10 % de

injeção de salmoura) apresentou maior

aceitação pelos provadores tanto no re-

quisito suculência como na preferência.

A opção pela injeção de salmoura a

10 %, 15 % e 20 % foi baseada na por-

centagem máxima (20% de injeção)

permitida conforme o Regulamento

Técnico de Identidade e Qualidade de

Aves Temperadas (BRASIL, 2003), já

que atualmente não existe legislação

específica para paleta ovina tempera-

da, pré-cozida e resfriada.

Neste trabalho utilizou-se um mix

de condimentos pronto indicado para

formulação de quibe, um produto ca-

racterístico de carne ovina. Entretanto,

este mix tem um sabor acentuado de

hortelã, sendo considerado desagradá-

vel ou desnecessário por alguns prova-

dores. A carne de cordeiros é conside-

rada naturalmente saborosa, não neces-

sitando a adição de temperos variados

que descaracterizariam o produto. Já a

carne de animais de descarte carece de

condimentos que atenuem seu sabor e

odor ativos, demonstrando a necessi-

dade da elaboração de um mix de con-

dimentos específico para este produto.

Buscou-se também verificar a acei-

tação do produto desenvolvido, ou seja,

paleta ovina temperada, pré-cozida e

resfriada. Percebeu-se, de modo geral,

a aceitação desta proposta, por ser um

produto já temperado e cozido, consi-

derado prático ao consumo. O produto

foi bem aceito por avaliadores que ma-

nifestaram gostar de carne ovina, mas

ter dificuldade em adquirir o produto

devido à oferta limitada e preços ele-

vados, restringindo o preparo a ocasi-

ões especiais. A opção pré-cozida foi

um dos principais aspectos que agra-

daram os possíveis consumidores. Tam-

bém procurou-se atenuar o odor e sa-

bor ativos presentes na carne de ani-

mais de descarte. Pela avaliação senso-

rial pode-se considerar que este objeti-

vo foi alcançado, uma vez que não hou-

ve rejeição ao produto quanto a este

aspecto.

A proposta do trabalho em relação

à análise sensorial, fundamentada em

referências bibliográficas (FARIAS

2002; MODESTAL, 2006), possibili-

tava a avaliação por um painel de pro-

vadores não treinados. Entretanto, a

partir dos dados obtidos, notou-se que

a análise sensorial poderia ter sido rea-

lizada por pessoas treinadas. A textura

da carne é um dos atributos mais im-

Figura 1 - Fórmulas utilizadas.

1

2

3

4
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portantes para a qualidade sensorial e

fator de decisão de compra para os con-

sumidores. No presente trabalho, na

avaliação de textura, não houve dife-

rença significativa entre as amostras, o

que pode ser atribuído à dificuldade dos

provadores avaliarem este atributo, uma

vez que os mesmos não foram treina-

dos para avaliar esse item, confundin-

do este parâmetro com preferência glo-

bal.

A carne é um produto de alto valor

comercial e um dos objetivos de indus-

trializar produtos cárneos é modificar

as propriedades originais da carne fres-

ca, atenuando a ação de enzimas e mi-

crorganismos e aumentando a vida de

prateleira, além de manter suas quali-

dades nutritivas e organolépticas. A

indústria da carne está sempre buscan-

do criar tecnologias e alternativas para

o desenvolvimento de novos produtos,

respeitando a legislação vigente. A tec-

nologia de carnes injetadas é uma des-

tas alternativas, agregando valor à ma-

téria prima. No caso da paleta ovina

desenvolvida neste trabalho, pode-se

concluir que a amostra C (20% de inje-

ção de salmoura) seria a alternativa mais

viável para industrialização, pois a mes-

ma apresentou o melhor rendimento

(7,82) entre as amostras testadas.

Os produtos cárneos processados

devem sempre atender a legislação a

fim de não lesar o consumidor final no

que diz respeito a adição de água, pro-

teínas não cárneas, aditivos e outros

componentes que possam vir a ser adi-

cionados em um determinado produto.

Entretanto, o consumidor pode consi-

derar as vantagens dos produtos pro-

cessados, como por exemplo: facilida-

de e rapidez de preparo, comodidade e

variedade de opções. Ao optar por ad-

quirir produtos processados, a popula-

ção deve ter acesso a informações so-

bre a composição deste produto, atra-

vés de uma rotulagem clara e de fácil

entendimento, auxiliando na decisão

final de compra.

Pode-se considerar que perde-se em

média 20 % do peso de um corte de

carne devido a cocção. Zapata et al.

(2000), ao analisar os valores médios

de perdas por cocção da carne de ovi-

nos (borregos machos inteiros) encon-

trou valores entre 21,45 e 23,9 %. Já

KEMP et al. citado por Zapata et al.

(2000), apresentou perdas de 31,40 %

para ovinos castrados e fêmeas e Sum-

mers et al. citado por Zapata el al

(2000), 20 % de perda na cocção na

carne de ovinos que receberam concen-

trado de proteína durante a amamenta-

ção. Assim, no caso da paleta ovina in-

jetada, a porcentagem de injeção de no

máximo 20 % não representaria danos

ao consumidor no que se refere à adi-

ção de água nos produtos, por atender

a legislação prevista para aves tempe-

radas, uma vez que ainda não existe le-

gislação para paletas ovinas.

CONCLUSÃO

A amostra A (10 % de injeção de

salmoura) foi a mais aceita entre os pro-

vadores nos requisitos preferência e

suculência. A paleta ovina com maior

rendimento de injeção e, portanto, me-

nor custo de produção, foi à amostra C

(20 % de injeção de salmoura). A pale-

ta ovina temperada, pré-cozida e res-

friada elaborada foi bem aceita entre os

provadores por ser um produto novo,

diferenciado e prático, caracterizando-

se uma alternativa para aproveitamen-

to de carne de ovinos de descarte.
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RESUMO

Os gêneros alimentícios produzidos

podem ser distribuídos para diferentes

tipos de mercados e são preparados para

serem consumidos imediatamente ou

por períodos estipulados pelos tempos

de prateleira, portanto, devem conferir

segurança alimentar. Deste modo, este

trabalho objetivou avaliar a contamina-

ção superficial das carcaças de frango

durante o processamento e a eficiência

da concentração de cloro na água para

inativação de coliformes. Esta pesqui-

sa foi realizada em um abatedouro para
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frangos em Teresina, PI que processa

em média 5.000 aves por dia. As con-

dições higiênico-sanitárias das amostras

de superfície de frango foram avalia-

das pela pesquisa de Salmonella spp, e

pela contagem de coliformes a 37º C

(CT) e de Escherichia coli (EC) pelo

método Petrifilm
R

 3M, realizada em três

pontos de coleta: após depenagem, após

a evisceração e no início do gotejamen-

to (75 amostras). As amostras de água

foram avaliadas pela enumeração CT e

EC pelo método ColilertR, em três lo-

cais: abastecimento, escaldagem e chi-

ller (15 amostras com 100 mL). Não

foi evidenciada a presença de Salmo-

nella spp nas carcaças de frango durante

as etapas do processamento e os índi-

ces de EC estavam conforme o reco-

mendado pela legislação, apesar da ex-

posição às águas com CT e EC acima

do estabelecido para indústrias durante

o processamento. A empresa regulava

os teores de cloro para 2,0 ppm, entre-

tanto, a água de abastecimento apresen-

tava 1,8 ppm e as demais, 0,0 ppm,

portanto, a concentração de cloro utili-

zada não era suficiente para eliminar a

contaminação por CT e EC, consequen-

temente, eram utilizadas águas conta-
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minadas nas diversas etapas do flu-

xograma. A empresa não realizava o

controle de cloro durante o processa-

mento.

Palavra chave: Salmonella. Coliformes.

Cloro. Escherichia coli. Segurança dos

alimentos.

SUMMARY

The food produced can be distribu-

ted to different types of markets and are

prepared for immediate consumption

or for periods of time prescribed by the

shelf life, therefore, must provide food

security. Thus, this study evaluated the

surface contamination of chicken car-

casses during processing and efficien-

cy of the chlorine concentration in wa-

ter for inactivation of coliforms. This

research was carried out in a slau-

ghterhouse for chickens in Teresina, PI

that handles on average 5,000 chicken

a day. The sanitary-hygienic conditi-

ons of the samples of surface of chi-

cken were evaluated by the search for

Salmonella spp, and the coliforms

counts at 37 º C (CT) and Escherichia

coli (EC) by the PetrifilmR 3M method,

performed on three collecting points:

after removal of feathers, after evisce-

ration and the beginning of the drip (75

samples). The water samples were eva-

luated by CT and EC by the enumera-

tion ColilertR method in three locati-

ons: supply, scalding and chiller (15

samples with 100 mL). There was not

Salmonella presence in chicken carcas-

ses during processing stages, and the

rates of CE were as recommended by

the legislation, despite the exposure to

water with CT and EC above the esta-

blished levels for industries during pro-

cessing. The company set the chlorine

levels to 2.0 ppm, however, the water

supply was 1.8 ppm and, the others, 0.0

ppm, so the concentration of chlorine

used was not sufficient to eliminate con-

tamination by CT and EC consequen-

tly, contaminated water was used in va-

rious steps of the flowchart. The com-

pany did not perform the control of

chlorine during processing.

Keywords: Salmonella spp. Colifor-

ms. Chlorine. Escherichia coli. Food

safety

INTRODUÇÃO

s indústrias de alimentos

oferecem produtos diver-

sificados que visam satis-

fazer as expectativas e as exigências nu-

tricionais dos consumidores. Os gêne-

ros alimentícios produzidos podem ser

distribuídos para diferentes tipos de

mercados e são preparados para serem

consumidos imediatamente ou por pe-

ríodos estipulados pelos tempos de pra-

teleira. Por este motivo, as empresas

devem estabelecer os princípios gerais

para a recepção de matérias primas des-

tinadas à produção de alimentos, que

assegurem qualidade suficiente para

não oferecer riscos à saúde humana. Os

Ministérios da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento e o Ministério da Saú-

de estabelecem normas sobre as condi-

ções higiênico-sanitárias e as boas prá-

ticas de fabricação (BPF) para estabe-

lecimentos elaboradores ou industria-

lizadores de alimentos (BRASIL,

1997b, BRASIL, 1997c), que devem

ser estabelecidos pelos Procedimentos

Operacionais Padronizados (POP)

(BRASIL, 2003).

Devido à evolução da tecnologia, as

indústrias de alimentos tendem a abas-

tecer o mercado com um número cada

vez maior de produtos diversificados

que podem ser facilmente contamina-

dos por microrganismos durante o pro-

cessamento. No Brasil estima-se que

12% das internações hospitalares são

de origem alimentar, o que é um indi-

cativo da necessidade de adotar práti-

cas que minimizem este problema

(NASCIMENTO et al., 2002).

Muitos gêneros de bactérias podem

ser isolados de alimentos sendo são os

principais responsáveis pela perda de

qualidade da carne e de seus derivados

(JAY, 2005) e consequentes perdas

econômicas (FORSYTHE, 2002). Os

patogênicos são associados a enfermi-

dades transmitidas por alimentos (ETA)

em função da ingestão das bactérias e/

ou toxinas por elas produzidas (JAY,

2005). Dentre tantos gêneros, pode es-

tar presente a Escherichia coli, que é

considerada como índice de contami-

nação fecal por fazer parte da microbio-

ta intestinal de mamíferos e aves, por

este motivo, a presença desta bactéria

caracteriza as condições higiênico-sa-

nitárias do estabelecimento (MURA-

TORI et al., 2000, MURATORI, 2004).

A contaminação cruzada por E. coli

ocorre entre alimentos crus e cozidos

devido aos utensílios não desinfetados,

as mãos não higienizadas entre a mani-

pulação e após utilizar o banheiro (JAY,

2005), porém, pode estar relacionada à

evisceração mal executada. Na Espa-

nha foi constatado que de 1000 cepas

de E. coli isoladas de carne de aves, 200

estavam relacionadas a sorotipos res-

ponsáveis pela gastrenterite infantil

(LAHELLEC, 1994).

A Salmonella enteritidis foi o soro-

tipo prevalentente isolado em 57,5%

das granjas avícolas e 84,0% dos fran-

gos de corte em São Paulo (KANASHI-

RO, et al. 2004). As aves, ao chegarem

ao abatedouro, apresentam uma eleva-

da carga microbiana nos pés, pernas e

região da cloaca, além de microbiota

dos tratos digestório e respiratório, por-

tanto, as maiores fontes de contamina-

ção das carcaças ocorrem nos primei-

ros estágios do abate e durante a evis-

ceração (CONTRERAS, 1996). Carnes

de aves e seus derivados podem ser

contaminados desde o transporte até a

expedição pós abate, sendo Salmone-

lla spp a bactéria de maior relevância,

e sua presença indica possível ocorrên-

cia de animais doentes ou portadores

assintomáticos (LAHELLEC, 1994).

Tessari et al. (2008), isolaram Salmo-

nella em 14,6% das carcaças de frango

processados industrialmente e conclu-

A
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íram que esta contaminação pode ser

causada por vários fatores relacionados

com as condições de higiene da granja.

Devido ao potencial patogênico de

Salmonella spp, a legislação vigente

não permite a presença da bactéria em

25 g/mL de alimentos destinados ao

consumo humano, entretanto, para car-

nes de aves in natura (carcaças intei-

ras, fracionadas ou cortes) resfriadas ou

congeladas, é suprimida a pesquisa de

Salmonella spp, havendo padrão esta-

belecido apenas para coliformes a 45ºC,

cujo máximo permitido é de 10
4

 NMP/

g (BRASIL, 2001). Entretanto, caso

seja encontrada, o alimento é conside-

rado como impróprio para consumo

humano.

Nos abatedouros devem ser obser-

vadas as boas práticas de fabricação

visando reduzir a contaminação micro-

biana em todas as etapas desde o abate

até sua subsequente comercialização

(BRASIL, 1997b, BRASIL, 1997c,

BRASIL 2003). Após a sensibilização

e sangria as carcaças das aves podem

ser depenadas a seco; após escaldagem

na água em temperatura entre 82º a

90ºC ou entre 53º e 55ºC (BRASIL,

1997a). As bactérias aderidas à pele são

inativadas pelo calor da água em tem-

peraturas superiores a 51,0ºC (JAY,

2005).

Durante a escaldagem, a carcaça é

pendurada pelos pés na nórea e imersa

em água. Deste modo, a água pode pe-

netrar pelos orifícios nasais seguindo

pela traquéia até atingir os sacos aére-

os, chegando aos órgãos internos, fa-

vorecendo a contaminação dos tecidos

internos que são comestíveis. Os níveis

de contaminação bacteriana são meno-

res quando as aves são insensibilizadas

eletricamente e quando tempo da san-

gria é superior dois minutos ao de es-

caldamento (CONTRERAS, 1996).

Após o escaldamento, ocorre uma

redução nas contagens de mesófilos na

pele das carcaças associadas às tempe-

raturas elevadas da água de escaldagem

menores que 1,0 x 10
4

 /cm² (CONTRE-

RAS, 1996). De um modo geral a Sal-

monella spp é inativada a 65,0ºC de um

a trinta minutos conforme as condições

de transmissão de calor e a quantidade

microbiana presente. Em condições la-

boratoriais, a temperatura máxima de

sobrevivência da Salmonella spp é

62,5ºC por dois a três segundos (JAY,

2005). Deste modo, bactérias como

Salmonella spp e Staphylococcus rara-

mente são isoladas em água escaldada-

gem (CONTRERAS, 1996). Porém,

Barros et al. (2008), isolaram Salmo-

nella sp nas águas residuais de abate-

douros avícolas durante o fluxograma

operacional e consideraram os efluen-

tes fatores de risco para disseminação

deste microrganismo. Pereira et al.

(2008), também isolaram Salmonella

na água d e escaldagem de abatedouro

de aves em Teresina, PI. Mello et al.

(2008), não evidenciaram a presença de

Salmonella spp em carcaças de frango

após o resfriamento das aves durante o

processamento e atribuíram este resul-

tado às boas práticas de fabricação e a

fiscalização sanitária exercida pelo Ser-

viço de Inspeção Federal (SIF).

A maior causa de contaminação cru-

zada ocorre durante o escaldamento e

depenagem quando são usadas tempe-

raturas de escaldamento baixas (52,0ºC

a 54,0ºC). A lavagem final por asper-

são com 40ppm de cloro residual re-

duz o número de bactérias viáveis du-

rante a evisceração (CONTRERAS

1996).

Em matadouros avícolas o consu-

mo médio de água deve ser de 30 litros

por ave abatida, incluindo-se aí o con-

sumo de todas as seções do matadouro

(BRASIL, 1998). As águas utilizadas

em todo o estabelecimento industrial,

qualquer que seja o seu emprego, de-

verão apresentar obrigatoriamente as

características de potabilidade especi-

ficadas pelo Regulamento de Inspeção

Industrial e Sanitária de Produtos de

Origem Animal, RIISPOA que deter-

mina que as águas devem possuir os

seguintes padrões microbiológicos: a)

máximo de 500 ufc/mL de bactérias

heterotróficas e b) e máximo de 23/

100mL no teste presuntivo para pesqui-

sa de coliformes (BRASIL, 1997b).

As águas da indústria devem ser clo-

radas, independentemente da sua pro-

cedência, porém a cloração obrigatória

não exclui o tratamento prévio exigido

para águas. As indústrias utilizam con-

centrações de cloro residual que variam

de 2,0 a 15,0 ppm para higienização de

equipamentos e nas diversas etapas do

fluxograma do abate. Quando não há

presença de matéria orgânica, concen-

trações de cloro de 10,0 a 50,0 ppm ina-

tivam 10³ UFC de Salmonella spp em

30 minutos (THOMSON et al., 1967).

Muratori (2000), pesquisando tilápias

consorciadas a suínos constatou que

concentrações de 4,0 pmm de cloro re-

sidual reduzem 78% das contagens de

E. coli. Quando a pesquisadora aumen-

tou a concentração para 10,0 ppm os

índices de Escherichia coli reduziram

significativamente, sem, no entanto

atingirem o padrão de qualidade sani-

tária na totalidade das amostras, em

concentrações entre 10,0 e 15,0 ppm

as contagens de coliformes a 37ºC fo-

ram reduzidos e as cepas de Salmone-

lla Infantis na superfície externa dos

peixes foram eliminadas (MURATO-

RI, 2000).

Deste modo, os objetivos deste tra-

balho foram: avaliar a contaminação

superficial das carcaças de frango du-

rante o processamento e a eficiência da

concentração de cloro na água para ina-

tivação de coliformes.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado em um

abatedouro para frangos em Teresina,

PI que processa em média 5.000 aves

por dia. Este estabelecimento recebe os

frangos de produtores da região que são

abatidos diariamente em dois turnos:

matutino e vespertino. Os manipulado-

res enxáguam os equipamentos e ins-

talações com água hiperclorada a 2,0

ppm antes e após o processamento do

turno da manhã. Após os trabalhos do

turno da tarde utilizam sabão neutro
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após semeadas em duplicata incubadas

a 37,0ºC por 24 horas. Em seguida,

eram realizadas contagens e os resulta-

dos foram expressos em unidades for-

madoras de colônias (ufc) por 70,9 cm².

A pesquisa de Salmonella spp foi

de acordo com o recomendado pela

American Public Health Assossiation

(FLOWERS et al., 1992) utilizando os

frascos com APT que foram incubados

a 37ºC por 24 horas. Após incubação

alíquotas de 1,0 mL da APT foram

transferidas para os caldos de enrique-

cimento seletivo Rappaport e selenito-

cistina incubados a 37ºC por 24h. De-

corrido o período, foi realizada uma

repicagem para os meios sólidos sele-

tivos Salmonella-Shigella e Hektoen

Enteric, incubando-se em estufa a 37ºC

por 24 horas. Em seguida as colônias

características foram submetidas à tria-

gem bioquímica em agar TSI e LIA

incubados a 37ºC por 24h. As colônias

típicas foram testadas em agar fenilala-

nina, agar citrato, caldo uréia e semea-

das em agar Rambach incubados a 37ºC

por 24h. Foram realizados testes soro-

lógicos com antígeno “O”, “H” e Sal-

monella polivalente nos resultados ca-

racterísticos.

Para as amostras de água foi utili-

zado o método Colilert
R

 (MURATO-

RI, 2000), para tanto, o meio pronto foi

acrescentado às amostras de água que

a seguir foram transferidas para carte-

las próprias do método para incubação

a 37ºC por 24 horas. Após este período

era realizada a leitura de CT e em se-

guida as cartelas recebiam iluminação

com lâmpadas UV com frequência de

365nm para observação de fluorescên-

cia para leitura de EC. A interpretação

dos resultados foi realizada com a uti-

lização de tabela própria do método,

que foram expressos em número mais

provável por 100 mililitros (NMP/

100mL).

Após a obtenção dos resultados,

foi feita a análise de variância e apli-

cação do teste de SNK para compa-

ração das médias pelo programa Sig-

maStat (1992-1994). Para efeito es-

para lavagem e água sanitária comer-

cial para desinfecção.

No abatedouro, antes de iniciar a

matança, o tanque de escaldagem do

tipo ida e volta era preenchido com água

hiperclorada a 2,0 ppm de cloro total.

O abate só iniciava quando esta água

atingia a temperatura média de 61,1ºC.

As aves permaneciam em jejum e dieta

hídrica por 24 horas Em seguida eram

pendurados na nórea, insensibilizadas

por choque elétrico para a realização

da sangria. Após esta etapa, as aves

permaneciam três minutos no tanque de

escaldagem e seguiam para a depena-

gem automática. E, desta forma, pas-

savam pelas demais etapas do fluxogra-

ma: evisceração, lavagem por aspersão,

toalete, pré-chiller, chiller, gotejamen-

to por três minutos, embalagem, refri-

geração a 10,0ºC e expedição.

Para avaliar a contaminação super-

ficial das carcaças de frango durante o

processamento, a eficácia do cloro uti-

lizado na empresa e as condições higiê-

nico-sanitárias do processamento, fo-

ram coletadas amostras da superfície

dos frangos e de água durante etapas

do fluxograma operacional. No mo-

mento da coleta, os teores de cloro to-

tal foram medidos pela leitura direta em

kit Merck Microquant Chlorine test nº

1.14978.0001 (kit-M) e também por kit

comercial para leitura de cloro em pis-

cinas Genco Química Industrial LTDA

(kit-G) utilizado na rotina diária da

empresa pesquisada. As coletas de

amostras foram realizadas durante o fi-

nal do processamento do turno da ma-

nhã.

Para avaliar as condições higiênico-

sanitárias das amostras de superfície de

frango foram realizadas pesquisa de

Salmonella spp e contagem de colifor-

mes a 37º C (CT) e de Escherichia coli

(EC), em esquema fatorial de 3 x 5 (três

pontos de coleta: após depenagem, após

a evisceração e no início do gotejamen-

to em cinco dias de coleta) representa-

das por cinco repetições de swab, re-

sultando em 75 amostras de superfície.

As amostras de água foram avalia-

das pela enumeração CT e EC, em es-

quema fatorial 3 x 5 (três locais de co-

leta de água: abastecimento coletada

diretamente nas torneiras da empresa,

escaldagem e chiller em cinco dias de

coleta) representado por uma amostra

com 100 mL totalizando 15 amostras.

No início dos trabalhos no matadou-

ro uma das caixas com frangos dispo-

níveis durante o período de descanso

foi sorteada para coleta das amostras

Da caixa selecionada cinco aves foram

sorteadas e a seguir identificadas nos

pés com presilhas metálicas esteriliza-

das para acompanhamento durante o

fluxograma operacional, as amostras de

água eram obtidas três minutos antes

dos swabs das carcaças.

Para amostragem de superfície os

swabs esterilizados eram passados em

uma área de 70,9 cm² (definida por aros

de alumínio esterilizados com 31 cm

de circunferência) da pele abrangendo

a sobrecoxa e parte do dorso da ave do

lado direito. As amostras de água fo-

ram coletas em saco plástico esteriliza-

do “Millipore” contendo pastilha de

tiossulfato de sódio para a inativação

do cloro, com capacidade de 100 mL.

Após a coleta, as amostras eram acon-

dicionadas em recipiente isotérmico

contendo gelo reutilizável para encami-

nhamento ao Laboratório de Controle

Microbiológico de Alimentos do La-

boratório de Controle Microbiológico

de Alimentos do Núcleo de Estudos,

Processamento e Pesquisa de Alimen-

to, do Centro de Ciências Agrárias da

Universidade Federal do Piauí.

No Laboratório as amostras de swa-

bs de superfície de frango eram sub-

mersas assepticamente em frascos con-

tendo 225 mL de água peptonada a

0,1% tamponada (APT) onde perma-

neciam durante 10 minutos. Para con-

tagem de CT e de EC uma alíquota com

1,0 mL do APT era transferida para tu-

bos contendo 9,0 mL de solução salina

para preparo de diluições decimais con-

secutivas até 10-4. De cada diluição fo-

ram transferidas alíquotas com 1,0 mL

para Placa EC da PetrifilmR 3M que



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 maio/junho – 2009116

PESQUISAS

tatístico os resultados foram transfor-

mados em log
10

(x+1).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos estão resu-

midos nas Tabelas 1 e 2 referentes a

carcaças e água, respectivamente. Na

Tabela 1 pode ser observado que a

maior contaminação por CT nas

amostras de superfície de pele ocor-

reu após a evisceração e que os índi-

ces de EC foram semelhantes em to-

das as ocasiões (p<0,05). Contreras

(1996), obteve resultados inferiores

para CT e EC, porém o autor utilizou

40,0 ppm de cloro total e no mata-

douro em Teresina eram utilizados

2,0 ppm.

Após a evisceração eram realiza-

das coletas, em seguida, as carcaças

eram lavadas por aspersão para remo-

ção mecânica da contaminação super-

ficial presente antes de entrar no chi-

ller. Este etapa pode ter reduzido a

contaminação por CT e EC observa-

da no início do gotejamento, imedia-

tamente após as carcaças saírem do

chiller (Tabela 1).

Não foi evidenciada a presença de

Salmonella spp nas carcaças de fran-

go (Tabela 1) durante as etapas do

processamento, embora em pesquisas

anteriores no mesmo abatedouro a

bactéria tenha sido evidenciada na

água de escaldagem (PEREIRA et al.

2008). Outros pesquisadores (BAR-

ROS et al., 2008, KANASHIRO, et

al. 2004 e TESSARI et al. 2008) iso-

laram sorotipos de Salmonella spp em

suas pesquisas em abatedouros de

aves. Após o terceiro dia de coleta, o

Serviço de Inspeção da empresa foi

alertado sobre a contaminação por CT

e por EC nas águas do chiller. O ins-

petor verificou que após a eviscera-

ção uma parte da cloaca permanecia,

fato que favorecia a contaminação da

água mesmo após lavagem das car-

caças por aspersão. Pode-se observar

que parte da contaminação das car-

caças ocorreu devido à evisceração

mal executada, e que após o contato

com a Inspeção, a indústria melho-

rou esta etapa do processo e reduziu

os índices bacterianos. Os resultados

observados na Tabela 1 podem ter

ocorrido pela inexistência do patóge-

no nas aves pesquisadas (LAHEL-

LEC, 1994) e ainda, pela fiscaliza-

ção sanitária exercida pelo SIF para

evitar a presença da bactéria nas car-

caças pesquisadas, conforme argu-

mentam Mello et al. (2008).

As superfícies das carcaças anali-

sadas obtiveram índices de EC (Ta-

bela 1) conforme estabelecido pela le-

gislação (BRASIL 2001) apesar da

exposição às águas com coliformes

termotolerantes acima do estabeleci-

do para indústrias (BRASIL, 1997a)

durante o processamento (Tabela 2).

TABELA 1 Contagem de coliformes a 37ºC e de E. coli e pesquisa de Salmonella spp, nas amostras de superfície de pele de frangos
após a depenagem, após a evisceração e início do gotejamento durante o processamento em Teresina, PI.

*ufc – Unidade formadora de colônia em 70,9cm². a, b = letras iguais resultados semelhantes (p<0,05)

TABELA 2 Enumeração de coliformes a 37ºC e de E. coli nas amostras de águas de abastecimento,
escaldagem e chiller e os valores de cloro total, provenientes de abatedouro de frangos em Teresina, PI.

NMP/mL = número mais provável por mililitro; a, b = letras iguais resultados semelhantes (p<0,05); *+ cloro medico pelo kit Merck
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Portanto, as condições higiênico–sa-

nitárias das carcaças estavam satisfa-

tórias por apresentarem padrões de

higiene adequados e não comprome-

terem a saúde do consumidor (MU-

RATORI et al., 2000, MURATORI,

2004), indicando que no período a

empresa produziu carnes com quali-

dade microbiológicas adequadas

(JAY, 2005) que foram seguros do

ponto de vista de transmissão de pa-

tógenos.

A empresa pesquisada procurava

se adequar suas práticas às normas vi-

gentes quanto à temperatura da água

de escaldagem. Em cada turno após

o processamento eles renovavam a

água, conforme recomendado por

Brasil (1997a), mantendo a tempera-

tura média de 61,1ºC (BRASIL,

1998) e os requisitos higiênico-sani-

tários recomendados por Brasil

(1997a), e Brasil (1998). Na metade

do turno da manhã eles completavam

o volume do tanque de escaldagem

para repor as perdas de água decor-

rentes da evaporação e do manejo

com as aves.

O dosador da empresa era regula-

do para 2,0 ppm de cloro total, entre-

tanto, a água de abastecimento apre-

sentava em média 1,8 ppm e as de-

mais águas 0,0 ppm (Tabela 2). Em-

bora o kit para dosar cloro em pisci-

na que a empresa utilizava indicasse

uma concentração total média de 2,0

ppm na água de abastecimento, quan-

do a leitura era realizada pelo outro

kit, o cloro total era 1,8 ppm e o clo-

ro livre 0,7 ppm, ou seja, a cloração

utilizada não era suficiente para ga-

rantir a segurança microbiológica da

água durante o processamento. Des-

te modo, apesar da empresa clorar a

água foi possível observar contami-

nação por CT e por EC em todos os

pontos de coleta pesquisados com os

menores índices na água de abasteci-

mento e os maiores no chiller

(p<0,05), provavelmente pela inati-

vação pelo contato com as carcaças.

A concentração de cloro utilizada não

era suficiente para eliminar a conta-

minação por CT e EC na água de

abastecimento, por isso as etapas tec-

nológicas do fluxograma ocorriam

com água previamente contaminada.

O abastecimento de água desta in-

dústria era feito por poço sem trata-

mento prévio, provavelmente, as ins-

talações para armazenamento e tubu-

lações para distribuição não estavam

higieneizadas adequadamente e pos-

suíam resíduos de matéria orgânica

que inativaram o cloro, conforme ar-

gumentam Thomson et al. (1967). De

um modo geral as concentrações de

cloro utilizadas não foram suficien-

tes para evitar a presença de colifor-

mes e E. coli na água (TABELA 2).

Muratori (2000), trabalhou com tilá-

pias consorciadas a suínos que pos-

suíam contaminações iniciais eleva-

das e constatou que apenas em con-

centrações de cloro entre 10 e 15 ppm

foi possível reduzir adequadamente

as contagens de coliformes a 37ºC na

superfície externa dos peixes. Porém,

a contaminação das carcaças das aves

era pequena, se a empresa elevasse

os teores de cloro livre de 2,0 ppm

para 5,0 ppm e observasse as BPF

para armazenamento e distribuição da

água, conseguiria reduzir considera-

velmente a contaminação por colifor-

mes e Escherichia coli na água e for-

neceria um produto de maior quali-

dade e segurança.

A empresa também não realizava

o controle de cloro durante o proces-

samento. As BPF e Análise de Peri-

gos e Pontos Críticos de Controle

(APPCC) deveriam ser observadas

em todas as etapas do fluxograma do

abatedouro, conforme alertam reco-

mendado pelo Brasil, 1997b, Brasil,

1997c, entretanto, as BPF com seus

POP (BRASIL, 2003) e o sistema

APPCC não estavam implantados. A

empresa deveria adotar estas medidas

de segurança alimentar para atender

a demanda de mercados cada vez

mais exigentes, e para evitar a ocor-

rência de ETAS conforme orientam

(NASCIMENTO et al., 2002) e pre-

venir as consequentes perdas econô-

micas (FORSYTHE, 2002).

CONCLUSÕES

▲ As superfícies das carcaças de

frango apresentam contaminação

por coliformes e E. coli durante

todo o processamento até o gote-

jamento.

▲ A concentração de cloro usada na

indústria não foi eficiente na ina-

tivação de coliformes nem de E.

coli na água do abatedouro.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo

extrair material colagenoso da pele do

peito de frango e determinar sua

composição físico-química, teor de

hidroxiprolina, colágeno, capacida-

de de retenção de água e de emulsi-

ficação. O material colagenoso

apresentou em base seca 55,03 g de

proteína em 100g de amostra, 14,46

g de lipídeos em 100g de amostra,

1,94 g de cinzas em 100g de amos-

tra, 2,76 g hidroxiprolina em 100g de

amostra, 22,08 g de colágeno em

100g de amostra, 11,72 de capacida-

de de retenção de água e 41,67 % de

capacidade de emulsificação. O ma-

terial colagenoso apresentou, medi-

ante análises físico-químicas, capaci-

dade de retenção de água e emulsifi-

cação, potencial para ser utilizado na

indústria de alimentos.

CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS E

PROPRIEDADES TECNOLÓGICAS DA PELE DE

FRANGO.

Joana Valquíria P. de Almeida �
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 Universidade Federal do Paraná.

Marcelo Giordani Minozzo
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Palavras-chave: Colágeno. Hidroxi-
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água. Emulsificação.

SUMMARY

The aiming of this work is to extract

collagenous material from chicken skin

and to determine  physico-chemical, hi-

droxyproline and collagen composition.

The results were 55,03 g/ 100g  protein

(d.b), 14,46 g/ 100g  lipids (d.b), 1,94 g/

100g ash, 2,76 g/ 100g hidroxyproline and

22,08 g/ 100g collagen, 11,72 water re-

tention capacity and 41,67% emulsifica-

tion capacity from chicken skin. Conside-

ring physical chemical properties the co-

llagenous material can be used as an al-

ternative on food industries.

Key-words: Collagen. Hidroxyproli-

ne. Water retention capacity. Emul-

sification.

INTRODUÇÃO

o processamento indus-

trial de carne de frango,

há vários subprodutos

que são considerados resíduos e que po-

dem ser aproveitados para o desenvol-

vimento de produtos alimentícios ou

como ingrediente alternativo para pro-

dutos já existentes (ROQUE,1996).

A crescente demanda do consumi-

dor por produtos naturais e saudáveis,

tem contribuído para aumentar o in-

teresse pelo estudo dos ingredientes

utilizados na fabricação de alimentos,

tais como os agentes estabilizantes e/

ou emulsificantes (DUARTE et

al.,1998).

O colágeno, com exceção da sua

utilização como gerador de gelatina

tem sido pouco aproveitado tecnolo-

gicamente apesar das suas proprieda-

N
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des funcionais (MONTERO et al. 1991;

SHIMOKOMAKI, 1992; FRANÇA,

1997).

O colágeno é uma glicoproteína

que integra de forma predominante

as matrizes extracelulares (LISEN-

MAYER, 1991). Suas moléculas são

compostas por tríplices cadeias poli-

peptídicas, possuindo uma sequência

repetitiva lógica de aminoácidos Gly-

X-Y, onde o “X” frequentemente é a

prolina e o “Y” a 4-hidroxiprolina,

aminoácido exclusivo do colágeno

(BAILEY, 1991; CATTANEO et al.,

1991).

No músculo, o epimísio é consti-

tuído predominantemente do coláge-

no tipo I, o perimísio da mistura dos

tipos I e III, enquanto que o endomí-

sio contém o tipo IV sobre uma ma-

lha de finas fibras dos tipos I e III

(LIGHT & CHAMPION, 1984;

CASTILLO, 2000).

O conteúdo total de colágeno nos

organismos é determinado pela quan-

tidade de hidroxiprolina presente, em

média, o seu conteúdo nos variados

tipos de tecido conjuntivo gira em

torno de 13% a 14% (ETHERING-

TON & SIMS, 1981; VALET & GI-

ERSCHNER, 1982; HEDRICK et al.

citado por FRANÇA, 1997).

Diversos fatores exercem influên-

cia sobre o teor de colágeno no mús-

culo tais como a espécie, raça, indi-

víduo, tipo de músculo e nutrição

(ETHERINGTON & SIMS, 1981;

PARDI et al., 1996).

Estudo realizado com material co-

lagenoso obtido a partir de matéria-

prima bovina tem sido aplicado em

salsichas, para promover estabilida-

de da emulsão cárnea, evitando a li-

beração de água e gordura, responsá-

veis por problemas estéticos e micro-

biológicos. Estes pesquisadores de-

terminaram a capacidade de retenção

de água (CRA) e capacidade emulsi-

ficante (CE) que foi de 1:10 e a CE

também foi na mesma proporção, ou

seja, de 1:10 (MICARONI et al.,

2001).

Ao ativar as proteínas colageno-

sas, pelo calor, acontece a solubiliza-

ção parcial destas em ponto de gel

(gel protéico), com comprovada ca-

pacidade de influenciar de modo fa-

vorável, no aumento da disponibili-

dade de sítios hidrofílicos na emul-

são coloidal, onde mediante o encap-

sulamento da gordura forma-se as

micelas, que contribuem favoravel-

mente às propriedades físico-quími-

cas,  funcionais e sensoriais (SMITH

et al., 1994; MARSHALL, 1995;

OSBURN et al., 1997).

O conteúdo de hidroxiprolina des-

crito na metodologia da AOAC

(2000b) foi de 12,5% (quando o fa-

tor de cálculo da proteína for 6,25) e

14% (quando o fator for 5,55),

FRANÇA (1997) em seus experi-

mentos determinou 0,8750g de hidro-

xiprolina por 100g de amostra ou 7,0g

de colágeno por 100g de amostra em

base seca, em pele de coxa e sobre-

coxa de frango in natura.

A TABELA 1 apresenta a com-

posição química da pele e tendões de

pés de frango e do colágeno (extraí-

do da pele e tendões de pés de frango

desengordurados).

Olivo e Shimokomaki (2002), es-

tudaram o uso do colágeno em emul-

sões cárneas e realizaram análise da

composição química e pH de tendões

bovinos e em isolado de colágeno ob-

tido dos tendões bovinos. O resulta-

do da composição química foi de

70,43% de umidade, 25,57% de pro-

Tabela 1 – Composição química (g/ 100g) da pele e tendões de pés de frango in natura (a), colágeno seco a 35ºc (b) e liofilizado
(c).

FONTE: ALVES & PRUDÊNCIO-FERREIRA (2002).
NOTAS:
b. s. - base seca.
Nd - não determinado.
(1) Fator de conversão = 5,36.
(2) Fator de cálculo do colágeno: 8 x teor de hidroxiprolina.
(3) Média de dois lotes analisados em base seca.
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teína, 3,84% de gordura, 0,41% de

cinzas e pH igual a 7,34 e 8,31% de

umidade, 78,84% de proteína, 9,28%

de gordura, 3,05% de cinzas, 8,13 de

hidroxiprolina e 65,04 de colágeno e

pH igual a 7,10 respectivamente.  A

capacidade de retenção de água

(CRA) e capacidade emulsificante

(CE) de isolado de colágeno de ten-

dões de bovino comparativamente

com a proteína isolada de soja e os

resultados foram de 1:5,91 para CRA

(em pH igual a 6,2) e  24,47% para a

CE, 1:6,40 para a CRA e 43,55% para

a CE respectivamente.

O objetivo dessa pesquisa foi deter-

minar a composição físico-química,

teor de hidroxiprolina, colágeno da pele

do peito de frango e material colage-

noso e a capacidade de retenção de água

e de emulsificação do material colage-

noso obtido desta pele.

MATERIAL E MÉTODOS

Material

A pele, obtida de um lote de apro-

ximadamente 800 frangos abatidos,

foi embalada em saco plástico, acon-

dicionada em caixa de papelão e man-

tida congelada. Ao chegar na UFPR foi

armazenada à temperatura de -18ºC ±

1ºC, no laboratório de análise senso-

rial, usina piloto B.

Métodos

Extração do Material Colageno-

so da pele de frango

O método utilizado para a extra-

ção do material colagenoso descrito

por FRANÇA (1997) adaptado por

Almeida  (2004) que consistiu em

moer as peles, em moedor elétrico

Britânia, em disco de 5mm, cozida na

proporção de 1:3 de pele: água deio-

nizada com pH 7,5 (50 mL de

H2KPO4 conc. e 42,80 mL de NaOH

0,1 M e completado o volume

para100 mL com água deionizada).

Após cozimento a amostra foi filtra-

da em filtro de papel. O líquido dre-

nado foi coletado em recipiente plás-

tico. Em temperatura ambiente (25ºC)

o liquido drenado tornou-se gel ou

material colagenoso, que foi armaze-

nado sob refrigeração (5ºC) para pos-

teriores análises.  A extração foi rea-

lizada no laboratório de química ana-

lítica, usina piloto A, da UFPR.

Determinação físico-química,

teor de hidroxiprolina e coláge-

no da pele e material colagenoso

A proteína foi analisada utilizan-

do o método de Kjeldahl, para deter-

minação de nitrogênio (fator 6,25),

pelo método 928.08, a umidade pelo

método 950.46, os lipídeos, utilizan-

do o extrator de Soxhlet e éter etíli-

co, pelo método 960.39, o teor de cin-

zas, por incineração, usando o méto-

do 920.153 e a determinação do po-

tencial hidrogeniônico (pH) pela

AOAC (2000a).

A determinação da Hidroxiproli-

na pelo Método 990.26 da AOAC

(2000b), utilizando espectrofotôme-

tro marca Micronal (modelo B 295)

e leitura a 558 ± 2nm. O valor de co-

lágeno, determinados pelos resulta-

dos analíticos da hidroxiprolina, se-

gundo a AOAC (2000b), utilizando

fator de conversão, % de colágeno

igual a 8 x % de hidroxiprolina. As

determinações foram realizadas no

laboratório de química analítica, usi-

na piloto A, da UFPR.

Análise das propriedades funci-

onais do material colagenoso

A capacidade de retenção de água

(CRA) e capacidade emulsificante

(CE) foram aplicadas na proteína iso-

lada de soja para avaliar a metodolo-

gia, pois não existe estudo que tenha

medido a CRA e a CE em material

colagenoso extraído da pele de fran-

go. As medidas foram analisadas com

quatro repetições.

Capacidade de retenção de água

A capacidade de retenção de água

(CRA) foi realizada com base nos tra-

balhos descritos por Smith et al.

(1973) e por Quinn e Paton (1979),

citado por Olivo e Shimolomaki

(2002), com modificações. Em balan-

ça marca OHAUS, modelo Adventu-

rer, pesar 10 g da amostra do materi-

al colagenoso e adicionar em 100 mL

de solução NaCl 3,5%, em pH igual

a 6,0 e agitar por 1,0 minuto. Tarar

os tubos de centrífuga e adicionar a

amostra. Após submetê-las a um tra-

tamento térmico em banho Maria a

75ºC por 15 minutos, centrifugar a

amostra em rotação de 5.000 rpm (ro-

tação por minuto) durante 15 minu-

tos, descartar o sobrenadante cuida-

dosamente por 5 minutos e pesar no-

vamente. Os resultados serão obtidos

por diferença de peso dos tubos.

Capacidade emulsificante

A capacidade emulsificante (CE)

foi obtida segundo a metodologia

descrita por Denck et al. (1981); Ter-

ra e Brum (1988); Wang et al. (2000)

e Rosa e Kubota (2003), com modifi-

cações realizadaspor Almeida (2004).

A metodologia consistiu em pegar 1

parte de colágeno hidratado para a 20

de solução salina (NaCl) a 3,5% e agi-

tar durante 10 minutos. Em seguida adi-

cionar 100mL de óleo de soja e agitar

por 1,5 minutos. A emulsão resultante

foi dividida em dois tubos volumé-

tricos de centrífuga e centrifugada a

5.000 rpm por 3 minutos.

A capacidade emulsificante (CE)

foi calculada pela relação:

Análise de dados

Para a análise estatística dos da-

dos foi utilizado o programa STA-

TISTICA for Windows (STAT-

SOFT, 1996). Os dados obtidos fo-

ram submetidos à análise de variân-

cia (ANOVA) e a significância des-
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tes confirmada pela comparação en-

tre as médias pelo teste de Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultado da Composição Quí-

mica, pH e teor de colágeno na

pele e no material colagenoso.

O resultado da composição quími-

ca, pH e teor de hidroxiprolina da pele

e do colágeno extraído da pele de

frango encontram-se na TABELA 2.

O teor de proteína, lipídeos e cin-

zas da pele de peito de frango e do

material colagenoso determinado

apresentou diferença significativa em

nível de 5%.

Pode-se notar que o teor de proteí-

na em 100g de amostra, em base seca,

determinado no material colagenoso

apresentou-se maior que da amostra

da pele do peito de frango. O teor de

proteína do material colagenoso ob-

tido nesta pesquisa foi inferior ao

determinado por Alves & Prudêncio-

Ferreira (2002), em pele e tendões de

pés de frango e de isolado de coláge-

no de tendões bovino, por Olivo e

Shimokomaki (2002), visto que os

tendões são basicamente formados

por proteínas diversas e em quanti-

dades diferentes nos tendões e isola-

dos a partir dos tendões.

O teor de lipídeos determinado no

material colagenoso foi menor que da

pele do peito de frango, contudo valor

maior ao determinado por Alves & Pru-

dêncio-Ferreira (2002), em pele e ten-

dões de frango, apresentados na TA-

BELA 1, e por Olivo e Shimokomaki

(2002), diferença entre métodos de ob-

tenção do material colagenoso e isola-

do de colágeno.

A redução significativa no valor de

lipídeos do material colagenoso, obti-

do da pele de frango, demonstra que

este pode ser adicionado em formula-

ções alimentícias, tornando-as mais

saudáveis e nutritivas de acordo com

Duarte et al. (1998) e Shimokomaki

(1992).

Houve diferença significativa no

teor de cinzas da pele e do material co-

lagenoso obtido da pele do peito de

frango, aumento apresentado, também,

nas pesquisas de Olivo e Shimokomaki

(2002), visto que houve redução da

Tabela 2 – Composição físico-química (g/ 100g), teor de colágeno (g/ 100g) na pele do peito de frango e no material colagenoso
em base seca.

NOTA:
(1) Médias seguidas por letras diferentes na mesma coluna diferem estatisticamente entre si pelo teste das comparações das médias de
Tukey (p <0,05).
(2) Fator de cálculo do colágeno: 8 x teor de hidroxiprolina.
(3) DP: desvio padrão

Tabela 3 – Capacidade de retenção de água (CRA) e capacidade emulsificante (CE) do material colagenoso e proteína
isolada de soja.

Nota: DP: desvio padrão.
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umidade do material colagenoso obti-

do da pele de frango e isolado de colá-

geno de tendões bovino.

O valor de 1,28 g de hidroxiprolina

em 100g da amostra, em base úmida,

obtido da pele do peito de frango apre-

sentou-se maior ao valor determinado

por França
 
(2002), em pele de coxa e

sobrecoxa de frango e inferior ao de-

terminado por Alves & Prudêncio- Fer-

reira (2002), em pele e tendões de pés

de frango.

O teor de hidroxiprolina obtido foi

de 13,73 g de hidroxiprolina em 100g

em base úmida (0,1757g de hidroxipro-

lina em 100g da amostra do material

colagenoso extraído sobre 1,28 g de

hidroxiprolina em 100g da amostra da

pele de frango x 100) apresentou-se

dentro da faixa encontrado em tecido

conjuntivo de organismo animal con-

forme descrito por Etherington & Sims

(1981), Valet & Gierschner (1982), e

inferior ao da AOAC (2000b).

Essa diferença de teor de hidroxi-

prolina e colágeno obtido está no fato

que os tendões, são formados basica-

mente por colágeno na constituição

(VARGAS et al., 1997).  Fatores como

espécie, raça, indivíduo, tipo de mús-

culo e nutrição, interferem também nes-

ses teores (ETHERINGTON & SIMS,

1981; PARDI et al., 1996).

Pelo método de obtenção adotado o

material colagenoso apresentou em

base seca o teor de 28, 57g de água em

100g da amostra, pode-se observar na

TABELA 1 que material colagenoso

liofilizado e seco a 35ºC, extraído da

pele e tendões de pés de frango, segun-

do trabalho realizado por Alves & Pru-

dêncio (2002), e na pesquisa de Olivo

e Shimokomaki (2002), em isolado de

colágeno de tendões bovino os mesmos

apresentaram  teor de umidade, ou seja,

em diferentes métodos de obtenção de

isolado de colágeno ou material cola-

genoso não foi possível eliminar total-

mente a umidade.

Em relação ao valor do pH da pele

e material colagenoso, obtido da pele

de peito de frango, não houve diferen-

ça significativa, porém Olivo e Shi-

mokomaki em seus experimentos obti-

veram em pH igual a 6,2 uma melhor

hidratação da proteína colagenosa ex-

traído de tendões bovino.

Análise das propriedades funcio-

nais do material colagenoso

Capacidade de retenção de água e

capacidade emulsificante

Os resultados das medidas da capa-

cidade de retenção de água (CRA) e da

capacidade emulsificante (CE) do ma-

terial colagenoso estão apresentados na

TABELA 3, comparativamente com a

proteína de soja, com intuito de testar

as metodologias do CRA e CE.

A capacidade de retenção de água e

capacidade emulsificante da proteína

isolada de soja determinada foi de

1:6,08 (proteína de soja/ água) e

45,83% respectivamente, valores pró-

ximos aos determinados por Olivo e

Shimokomaki (2002), em isolado de

colágeno de tendões de bovino, de-

monstrando que a metodologia pode ser

utilizada para determinar a CRA do

material colagenoso.

No material colagenoso, extraído da

pele de peito de frango, foi determina-

do 1:11,72  (colágeno/ água) para a ca-

pacidade de retenção de água, valor

próximo ao determinado em material

colagenoso obtido de matéria-prima

bovina por Micaroni et al. (2001), e

metade do valor determinado em iso-

lado de colágeno obtido de tendões

bovino por Olivo e Shimokomaki

(2002), semelhanças e diferenças nos

valores obtidos podem ser devido à for-

ma da proteína colagenoso em ponto

de gel ou fibras de isolado.

O resultado obtido da medida da

capacidade emulsificante (CE) do ma-

terial colagenoso foi de 41,67%, valor

de CE quase que o dobro do determi-

nado em isolado de colágeno obtido de

tendões bovino por Olivo e Shimoko-

maki (2002), pouco inferior quando

comparado com a capacidade emulsi-

ficante da proteína isolada de soja.

Sabe-se que ao ativar material colage-

noso ou isolado de colágeno, pelo ca-

lor, acontece a solubilização parcial do

gel protéico, levando a um aumento da

disponibilidade de sítios hidrofílicos em

uma emulsão coloidal, favorecendo o

encapsulamento da gordura na micela,

contribuindo para a melhoria das pro-

priedades físico-químicas, funcionais e

sensoriais dos alimentos emulsificados

segundo pesquisadores como Smith et

al. (1994), Marshall (1995) e Osburn

et al. (1997).

CONCLUSÃO

O material colagenoso obtido da

pele de peito de frango apresentou,

mediante análises físico-químicas e fun-

cionais, potencial para ser utilizado na

indústria de alimentos, devido ao per-

centual de proteína elevado, baixo per-

centual de lipídeos, boa capacidade de

retenção de água e capacidade emulsi-

ficante.
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RESUMO

Devido à falta de conhecimento

dos produtores com relação ao pro-

cessamento de alimentos, frequente-

mente ocorrem perdas na produção

de frutas, especialmente por meio da

ação deteriorante de microrganismos.

O desenvolvimento e o metabolismo

microbiano exigem a presença de

água numa forma disponível e a ati-

vidade de água (aw) é um índice des-

ta disponibilidade para utilização em

reações químicas e multiplicação mi-

crobiana. Considerando esses aspec-

tos, este trabalho objetivou determi-

nar a qualidade microbiológica de

polpas congeladas de frutas, assim

como verificar a ocorrência de leve-

duras por meio de metodologias in-

ternacionalmente reconhecidas. As

contagens de bolores e leveduras va-

riaram de < 1 a 4,2 x 102 UFC/g. Ne-
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nhuma das amostras apresentou coli-

formes totais, termotolerantes (Esche-

richia coli) e Salmonella spp. Os re-

sultados obtidos para coliformes fe-

cais e Salmonella spp revelaram que

todas as amostras (100%) encontra-

vam-se de acordo com o padrão fe-

deral vigente sendo, portanto, consi-

deradas “produtos em condições sa-

nitárias satisfatórias”. Dentre as leve-

duras isoladas e identificadas, Sac-

charomyces foi o mais numeroso,

abrangendo 29 culturas (59,19%) e

representado apenas pela espécie S.

cerevisiae. Torulaspora foi o segun-

do mais numeroso, incluindo 11 le-

veduras (22,45%) e representado ape-

nas pela espécie T. delbrueckii. A de-

terminação da qualidade microbioló-

gica, o isolamento e a identificação

de leveduras de polpas de frutas per-

mitiram conhecer a microbiota poten-

cialmente contaminante, possibilitan-

do reduzir tal contaminação por meio

de processamento específico (quími-

cos ou físicos).

Palavras chave: Qualidade microbio-

lógica. Leveduras. Polpas congeladas

de frutas.

SUMMARY

Due to lack of knowledge of the far-

mers on food processing, losses in fruit

production often occur by the spoiling

action of microorganisms. The develo-

pment and the microbial metabolism

require the presence of water in an

available way and the water activity

(aw) is an indicator of this availability.

Considering these aspects, this work

aimed to determine the microbiologi-

cal quality of fruit frozen pulps, as well

as to verify the occurrence of yeasts by

internationally recognized methodolo-
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gies. The counts of molds and yeasts

ranged from < 1 to 4.2 x 10
2
 CFU/g.

No sample presented total and heat re-

sistant (Escherichia coli) coliforms and

Salmonella spp, indicating that all sam-

ples (100%) were in accordance with

the current federal standard, and con-

sequently “products in satisfactory sa-

nitary conditions”. Among the isola-

ted and identified yeasts the genus Sac-

charomyces was the most numerous,

including 29 cultures (59.19%) and

represented only by the species S. ce-

revisiae. Torulaspora was the second

most numerous, with 11 yeasts

(22.45%) represented only by the spe-

cies T. delbrueckii. The determination

of the microbiological quality, the iso-

lation and the identification of yeasts

in fruit pulps permit the knowledge of

the potential contaminant micro-orga-

nisms and make it possible the reducti-

on of such a contamination by specific

process (chemical or physical).

Key words: Microbiological quality.

Yeasts. Fruit frozen pulps.

INTRODUÇÃO

limentos de origem vege-

tal, por exemplo frutas,

têm grande importância na

nutrição humana devido ao grande con-

teúdo de vitaminas e sais minerais

(NASCIMENTO et al., 1999). Existe

uma grande diversidade de frutas no

Brasil e muitas delas são utilizadas

como alimento. Devido à falta de co-

nhecimento dos produtores com rela-

ção ao processamento de alimentos, fre-

qûentemente ocorrem perdas na produ-

ção de frutas, especialmente por meio

da ação deteriorante de microrganismos

(TRINDADE et al., 2002).

As frutas são importantes microha-

bitats para uma variedade de espécies

de leveduras na natureza devido à alta

concentração de açúcares simples, bai-

xo pH e intensa visitação por insetos

vetores (LACHANCE; STARMER,

1998). O desenvolvimento e o metabo-

lismo microbiano exigem a presença de

água numa forma disponível e a Aa é

um índice desta disponibilidade para

utilização em reações químicas e mul-

tiplicação microbiana (ABREU; NU-

NES; OLIVEIRA, 2003).

Considerando os aspectos mencio-

nados, o objetivo deste trabalho foi de-

terminar a qualidade microbiológica de

polpas congeladas de frutas (abacaxi,

açaí, acerola, cacau, caju, cupuaçu, goi-

aba, limão, mamão, manga, maracujá,

melão, morango, seriguela, tamarindo,

umbu e uva), por meio das seguintes

análises: contagem de bolores e leve-

duras, determinação do Número Mais

Provável (NMP) de coliformes totais e

termotolerantes (fecais), pesquisa de Es-

cherichia coli e Salmonella spp. O es-

tudo também determinou a ocorrência

de leveduras por meio de metodologias

internacionalmente reconhecidas.

MATERIAL E MÉTODOS

1. Obtenção das amostras

Foram analisadas diferentes amos-

tras de polpas congeladas de frutas (aba-

caxi, açaí, acerola, cacau, caju, cupua-

çu, goiaba, limão, mamão, manga, ma-

racujá, melão, morango, seriguela, ta-

marindo, umbu e uva), em embalagens

de 100 g, dentro do prazo de validade.

As mesmas foram acondicionadas em

caixas de material isotérmico (isopor)

contendo cubos de gelo e transportadas

de imediato ao Laboratório de Micro-

biologia de Alimentos (HARRIGAN;

MC CANCE, 1976; ICMSF, 1978).

2. Preparo das amostras

No Laboratório cada amostra rece-

beu um código de identificação. A se-

guir, assepticamente 10 g da mesma

foram colocadas em um frasco de Er-

lenmeyer contendo 90 mL de água des-

tilada estéril sendo homogeneizados

posteriormente (diluição 10
-1
). A partir

desta foram realizadas as demais dilui-

ções decimais seriadas, até 10-5 utilizan-

do-se o mesmo diluente. As cinco di-

luições obtidas, assim como a 10
0
, fo-

ram usadas, conforme necessárias, nas

análises subsequentes (ICMSF, 1974;

ICMSF, 1980).

3. Enumeração de bolores e leveduras

Foi pipetado assepticamente 1 mL

de cada diluição e distribuído em pla-

cas de Petri esterilizadas e identifica-

das. Foi adicionado a cada placa 15 mL

de ágar batata dextrose acidificado com

ácido tartárico a 10% (pH = 4,0), am-

bos esterilizados; após solidificação

foram incubadas em estufa a 25ºC por

5 dias. As unidades formadoras de co-

lônias (UFC) foram calculadas de acor-

do com as diluições (ICMSF, 1978).

4. Determinação do Número Mais

Provável (NMP) de coliformes totais

Foi utilizada a técnica dos tubos

múltiplos, empregando-se o caldo lau-

ril sulfato triptose com incubação a

35ºC durante 48 horas.

5. Determinação do NMP de coliformes

termotolerantes

Foi também usada a técnica dos tu-

bos múltiplos, utilizando-se o caldo EC

com incubação a 44,5ºC durante 24

horas (BRASIL, 2003). A determina-

ção do NMP de coliformes totais e ter-

motolerantes foi realizada empregan-

do-se a tabela de Hoskins (ICMSF,

1978).

6. Pesquisa de Escherichia coli

A partir dos tubos de ensaio con-

tendo caldo EC, usados na quantifica-

ção de coliformes termotolerantes que

apresentaram turvação, com ou sem gás

no interior do tubo de Durham foram

realizadas semeaduras por esgotamen-

to na superfície de placas de Petri con-

tendo ágar eosina azul de metileno e

incubação a 35ºC durante 48 horas. As

colônias suspeitas foram identificadas

utilizando-se os testes bioquímicos

(IMVIC), isto é, de indol/vermelho de

metila/Voges-Proskauer/citrato (MAR-

TH, 1978; SPECK, 1976).

A



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 127 maio/junho – 2009

PESQUISAS

7. Pesquisa de Salmonella spp

Em 225 mL de caldo lactosado

e de água peptonada a 1% foram ho-

mogeneizados, respectivamente

25g de cada amostra. Depois da in-

cubação a 35ºC por 24 horas, 1 mL

de cada cultivo foi transferido para

tubos de ensaio contendo 10 mL de

caldo tetrationato de Kauffmann e

10 mL de caldo selenito cistina que

foram incubados a 35ºC. Após 24,

48 e 120 horas foram feitas semea-

duras, em superfície de placas de

Petri contendo ágar Salmonella Shi-

gella e ágar verde brilhante, as co-

lônias suspeitas foram submetidas

aos testes bioquímicos (principal-

mente inoculação em ágar tríplice

açúcar e ferro, ágar lisina e ferro,

teste de urease, degradação do ma-

lonato, desaminação da fenilalani-

na e descarboxilação da lisina) e

sorológicos (BRASIL, 2003).

8. Isolamento e identificação das

culturas de leveduras

A partir do experimento realiza-

do para enumeração de bolores e le-

veduras, foram isoladas após cinco

dias de incubação a 25ºC, culturas de

todos os tipos morfológicos existen-

tes, sendo que colônias mais nume-

rosas no ágar batata dextrose acidifi-

cado foram isoladas em maior pro-

porção, visando conhecer aquelas

predominantes. Em seguida, cada

cultura pura recebeu um código de

identificação e foi estocada em tubos

de ensaio de 12 x 100 mm contendo

meio Gymp (glicose, extrato de leve-

dura, extrato de malte, NaH2PO4 e

ágar), para posterior identificação,

sendo então coberta com óleo mine-

ral para evitar ressecamento e manti-

da a 8 ± 2ºC.

As culturas de leveduras foram bi-

oquimicamente caracterizadas por

meio de métodos convencionais

(morfológicos e fisiológicos), como

descrito por Kreeger Van Rij (1984),

Barnett, Payne e Yarrow (1990), e

Kurtzman e Fell (1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra os resultados

obtidos para bolores e leveduras, coli-

formes totais e termotolerantes, Esche-

richia coli and Salmonella spp. As con-

tagens de bolores e leveduras apresen-

taram valores compreendidos no inter-

valo < 1 (polpas de limão e maracujá) a

4,2 x 102 UFC/g (polpa de goiaba). Bru-

no, Nassu e Morais (2004) encontra-

ram valores superiores para bolores e

leveduras no abacaxi após lavagem (3,5

x 10
6
 UFC/g) e no resíduo de caju -

despolpadeira (7,2 x 105 UFC/g). As

contagens de bolores e leveduras en-

contrados para polpa congelada de aba-

caxi neste trabalho foram inferiores aos

obtidos por Leite et al. (2000), os quais

encontraram o valor máximo (3.0 x 10
6

CFU/g) em amostra de polpa de abaca-

xi produzida no estado da Bahia.

Nenhuma amostra apresentou Sal-

monella spp, coliformes totais e termo-

tolerantes (Escherichia coli) (Tabela 1),

indicando a boa qualidade dos produ-

tos. Em relação à Salmonella spp, Fei-

tosa et al. (1999) e Abreu, Nunes e Oli-

veira (2003), relataram resultados simi-

lares para estes microrganismos em

polpas de frutas comercializadas em

diferentes estados do Brasil. Por outro

lado, polpa de caju analisada por Mo-

rais, Nassu e Bruno (2004), apresentou

esta bactéria.

No que se refere a coliformes totais,

os resultados deste trabalho estão de

acordo com aqueles obtidos por Feito-

sa et al. (1999), que verificaram a pre-

sença deste microrganismo em polpas

de frutas do Ceará, Rio Grande do Nor-

te, Paraíba e Pernambuco. Entretanto;

polpas de caja, caju, goiaba, manga e

maracujá avaliadas por Leite et al.

(2000), apresentaram respectivamente:

2,4 x 103, 2,4 x 103, 11 x 103, 4,3 x 101,

4,3 x 10
1
 NMP/g.

Não foi constatada a presença de

coliformes termotolerantes em 100%

das amostras. Em estudo similar, pol-

pas de açai, acerola, cacau, caju, cupua-

çu, maracujá, tamarindo e umbu estu-

dadas por Abreu, Nunes e Oliveira

(2003), não apresentaram coliformes

termotolerantes; porém estes microrga-

nismos foram encontrados em polpas

de abacaxi, goiaba e mamão analisa-

das por Lima, Martins e Silva (2001).

Os resultados obtidos para coliformes

termotolerantes e Salmonella spp revela-

ram que todas as amostras (100%) encon-

travam-se de acordo com o padrão fede-

ral vigente, sendo consideradas, portanto,

pela legislação “produtos em condições

sanitárias satisfatórias”.

Quarenta e nove leveduras foram

isoladas das amostras (Tabela 2), as

quais foram submetidas aos testes ta-

xonômicos (morfológicos e fisiológi-

cos) para identificação. Os resultados

dos testes taxonômicos mostraram a

ocorrência de 29 (59,19%) culturas

classificadas como Saccharomyces ce-

revisiae, 11 (22,45%) Torulaspora del-

brueckii, 05 (10,20%) Debaryomyces

hansenii var. fabryi, 01 (2,04%) Rho-

dotorula mucilaginosa, 01 (2,04%)

Rhodotorula glutinis, 01 (2,04%) Cryp-

tococcus albidus e 01 (2,04%) Deba-

ryomyces hansenii var. hansenii.

Saccharomyces foi o gênero mais

numeroso abrangendo 29 culturas

(59,19%), e todas foram representadas

apenas pela espécie S. cerevisiae. Es-

tas leveduras foram isoladas das pol-

pas congeladas de abacaxi (1), caju

(10), mamão (5), melão (11) e uva (2)

(Tabela 2). Valor inferior (24.7%) foi

obtido por Deak e Beuchat (1993). O

gênero Torulaspora foi o segundo mais

numeroso, incluindo 11 culturas

(22,45%) e representado apenas pela

espécie T. delbrueckii. As linhagens

foram isoladas das polpas congeladas

de goiaba (5), manga (5) e melão (1).

Rhodotorula foi um dos gêneros isola-

dos de polpa de manga, sendo também

encontrado no mesmo produto anali-

sado por Santos et al. (1996).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos para colifor-

mes termotolerantes e Salmonella spp
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Tabela 1. Apresentação dos resultados das diferentes análises microbiológicas.

Tabela 2. Frequência das leveduras isoladas.
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revelaram que todas as amostras

(100%) encontravam-se de acordo

com o padrão federal vigente, sendo

portanto consideradas “produtos em

condições sanitárias satisfatórias”.

Dentre as leveduras isoladas e

identificadas, Saccharomyces foi o

mais numeroso, abrangendo 29 cul-

turas (59,19%) e representado apenas

pela espécie S. cerevisiae. Torulas-

pora foi o segundo mais numeroso,

incluindo 11 leveduras (22,45%) e

representado apenas pela espécie T.

delbrueckii. A determinação da qua-

lidade microbiológica, o isolamento

e a identificação de leveduras de pol-

pas de frutas permitiram conhecer a

microbiota potencialmente contami-

nante, possibilitando reduzir tal con-

taminação por meio de processamen-

to específico (químicos ou físicos).
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RESUMO

Neste trabalho, foram avaliadas a

incidência de Salmonella spp. e Lis-

teria spp. em superfície de frutas, me-

lões (Cucumis melo), melancias (Ci-

trullus vulgaris) e mamões (Carica

papaya), coletadas em feira livre e na

central de abastecimento (CEASA)

em Campinas-São Paulo, Brasil. De

um total de 120 frutas 42 amostras

DETECÇÃO DE LISTERIA SPP. E SALMONELLA  SPP.

EM SUPERFÍCIES DE MELÃO (CUCUMIS MELO ),

MELANCIA (CITRULLUS VULGARIS ) E MAMÃO

(CARICA PAPAYA ), PELO MÉTODO

IMUNOENZIMÁTICO TECRA VIA E

PROCEDIMENTOS DE CULTURA.

Ana Lúcia Penteado �

Mauro Farber Freitas Leitão

Departamento de Tecnologia de Alimentos, Faculdade de Engenharia de Alimentos,
Universidade Estadual de Campinas.

 � analucia@ctaa.embrapa.br

foram analisadas simultaneamente

pelo método imunoenzimático TE-

CRA – VIA e BAM modificado para

presença de Salmonella e por um

método canadense “Health Protecti-

on Branch” e TECRA-VIA para de-

tecção de Listeria. As 78 amostras

restantes foram analisadas somente

pelos métodos de cultura. Salmone-

lla spp. não foi encontrada em nenhu-

ma das 42 amostras analisadas por

ambas metodologias sendo que o

método TECRA VIA apresentou um

falso positivo. Contudo Listeria spp.

foi detectada em 1 (2.38%) das amos-

tras analisadas e apresentou 2 resul-

tados falsos positivos e 3 resultados

falsos negativos quando utilizado o

método TECRA – VIA. Salmonella

spp. também não foi constatada nas

78 amostras analisadas apenas pelo

método BAM modificado. Contudo,
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Listeria spp. foi detectada em 9

(7.50%) das amostras analisadas, sen-

do que L. innocua e L. grayii foram

isoladas de melancia, L. ivanovii de

papaya e L. welshimeri de melão

quando utilizado o método canaden-

se “Health Protection Branch”. As

amostras coletadas em feira livre

mostraram uma frequência maior de

Listeria quando comparadas com as

obtidas no CEASA.

Palavras-chave: mamão. Melão. Me-

lancia. Listeria. Salmonella.

SUMMARY

In this work, the incidence of Sal-

monella spp.and Listeria spp. on me-

lon (Cucumis melo), watermelon (Ci-

trullus vulgaris) and papaya (Carica

papaya) surfaces from fruits collected

in wholesale (CEASA) and street ma-

rket in Campinas, São Paulo, Brazil,

were evaluated. From the total of 120

fruit samples, 42 were simultaneously

analyzed by the TECRA Visual Immu-

noassay (TECRA-VIA) method and the

modified BAM for Salmonella and by

the Health Protection Branch, Cana-

da, and the TECRA-VIA for Listeria;

the remaining 78 fruit samples were

analyzed only by the cultural procedu-

res. The results showed that Salmone-

lla spp was absent in all 42 samples

analyzed by both methodologies, with

one false positive by TECRA-VIA. Ho-

wever, Listeria spp. was detected in one

sample (2.38%) of those analyzed, with

2 false positive and 3 false negative

results using the TECRA-VIA method.

Salmonella spp was also absent from

78 samples analyzed only by the modi-

fied BAM method. However, Listeria

spp. was detected in 9 (7.50%) of the

analyzed samples, with L. innocua and

L. grayii being isolated from waterme-

lons, L. ivanovii from papayas and L.

welshimeri from melons, without any

detection of L. monocytogenes when

using the Health Protection Branch

method. The samples collected from the

street market showed a higher frequen-

cy of Listeria spp. when compared with

the ones collected wholesale.

Keywords: Papaya. Melon. Waterme-

lon. Listeria. Salmonella.

INTRODUÇÃO

potencial para que ocorra

uma contaminação micro-

biana em frutas e vegetais

é alto devido a uma grande variedade

de condições no qual o produto agríco-

la é exposto durante o crescimento, co-

lheita e distribuição (MADDEN, 1992).

A presença de Salmonella spp. e Liste-

ria spp. em superfície de melões e me-

lancias pode contaminar as partes in-

ternas destas frutas durante o corte, e

assim multiplicar e sobreviver no inte-

rior das mesmas (GAYLER 1955;

UKUKU 2001, 2002). Na maioria dos

surtos, assumiu-se que Salmonella es-

tava presente na casca,  presumivelmen-

te tendo contaminado a fruta no campo

ou durante a lavagem na casa de cam-

po, e que a parte comestível tornou-se

contaminada durante a preparação fi-

nal. Temperaturas de armazenagem im-

próprias junto com condições favorá-

veis para o crescimento na superfície

de melões fatiados, também foram fa-

tores que provavelmente contribuíram

aos surtos (FDA, 2001).

Estudos sobre a incidência de Sal-

monella spp. e Listeria spp. em frutas

foram realizados por Al-Hindawi e Ri-

shed (1979), Goverd et al. (1979), Pa-

padakis et al. (1980), Rude et al. (1984),

Saddih et al. (1985), Farber et al. (1989),

Heisick et al. (1989), Tiwari e Alden-

rath (1990), Orsini et al. (1992), Ma-

cGowan et al. (1994), Monge et al.

(1995), e Pao et al. (1998). Nenhum

destes autores encontraram os micror-

ganismos anteriormente citados nas

amostras avaliadas. Contudo a presen-

ça de Salmonella spp e Listeria spp foi

mencionada por Ruiz et al. (1987),

Madden (1992), Simon et al. (1992),

Vahidy et al. (1992), Casolari et al.

(1993), Lin et al. (1996),  Parish (1998),

FDA (2001) e Viswanathan and Kaur

(2001).

Atividades em pesquisa assim como

estudos epidemiológicos e esforços re-

gulatórios poderiam ser suportados e

acelerados pelo uso de métodos de de-

tecção de patógenos mais rápidos, ine-

quívocos e sensitivos quando compa-

rados com os métodos de cultura con-

vencionais de detecção (SHEARER et

al., 2001).

Tecra Salmonella e Listeria Visual

Immunoassay são análises imunoenzi-

máticas realizadas na configuração

“sanduíche”. Anticorpos de captura de

alta afinidade específicos para Salmo-

nella spp. ou Listeria spp. são adsorbi-

dos em cavidades removíveis. Se hou-

ver a presença de antígenos de Salmo-

nella ou Listeria  na amostra adiciona-

da eles são capturados pelos anticorpos.

Após incubação, as cavidades são la-

vadas e outros materiais na amostra são

eliminados. O “sanduíche” é comple-

tado pela adição de enzimas ligadas a

anticorpos específicos para Listeria ou

Salmonella spp. Uma secunda incuba-

ção é realizada onde as cavidades são

lavadas e um substrato específico é adi-

cionado. A presença de Listeria ou Sal-

monella é indicada quando o conjuga-

do converte o substrato adicionado a

uma coloração verde (KNIGHT et al.,

1996 e HUGHES et al., 1999).

O presente trabalho teve com obje-

tivo estudar a presença de Listeria spp.

e Salmonella spp. na superfície de me-

lões, melancias e mamão papaya usan-

do um método imunoenzimático (TE-

CRA- Visual Immunoassay) e um ou-

tro de procedimento de cultura.

MATERIAL E MÉTODOS

Origem das amostras

Melancias (Citrullus vulgaris

Schard cv. Crimson Sweet), melão (Cu-

cumis melo L. cv. “valenciano amare-

lo”) e mamão papaya (Carica papaya

O
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L. cv. Sunrise Solo)  maduro e sem da-

nos foram obtidos de feira livres e na

Central de Abastecimento de Campi-

nas (CEASA), durante um período de

8 meses. As amostragens foram efetua-

das em intervalos de 15 dias, num total

de 5 repetições, sendo que em cada épo-

ca e local de amostragem foram coleta-

das quatro unidades de cada tipo de fru-

ta para análise, totalizando 120 amos-

tras de frutas.

1. Uso da técnica de lavagem superficial

das frutas para isolamento de

Salmonella spp e Listeria spp.

Cada amostra de fruta coletada foi

devidamente armazenada em saco de

polietileno e transportada imediatamen-

te ao Laboratório de Higiene dos Ali-

mentos da Faculdade de Engenharia de

Alimentos da UNICAMP. Para as

amostras de mamão e melão foi adicio-

nado 100ml de água salina peptonada

estéril dentro dos sacos sendo a seguir,

cuidadosamente massageadas durante

15 minutos. No caso da análise de fru-

tas de melancias, em função das dimen-

sões das mesmas e da dificuldade na

lavagem, optou-se pelo uso da técnica

de esfregaços superficiais com esponja

estéril (SVEUM et al., 1992), em subs-

tituição ao método de lavagem empre-

gado nas amostras de melão e mamão.

Para tanto, esponjas umedecidas em

salina peptonada estéril foram friccio-

nadas vigorosamente na casca, sendo

posteriormente recebidas em saco plás-

tico estéril com 100ml de solução sali-

na peptonada e vigorosamente massa-

geadas. Em continuação, separavam-se,

2 porções de 50 mL que eram adicio-

nadas, aos respectivos, meio de pré en-

riquecimento, a saber água peptonada

tamponada (BPW) para Salmonella e

caldo de enriquecimento para Listeria

(LEB) para Listeria.

 2. Pesquisa de Salmonella spp.

Foram transferidos 50mL da água

de lavagem de cada amostra a frascos

Erlenmeyers contendo 50 mL de água

peptonada tamponada duplamente con-

centrada (BPW), e incubado a 35oC

durante 24 horas. A seguir, duas por-

ções de 1 e 0,1mL eram adicionados a

tubos contendo caldo Tetrationato (cal-

do TT) e caldo Rappaport –Vassiliadis

(RV), respectivamente, seguido de in-

cubação a 35oC e 42,5oC, respectiva-

mente. A partir dos caldos de enrique-

cimento foram feitas estrias de isola-

mento em ágar Hektoen (HE) e ágar

verde brilhante (BG), seguido de con-

firmação de colônias suspeitas, primei-

ro por inoculação em meios ágar trípli-

ce açúcar ferro (TSI) e ágar lisina ferro

(LIA) e depois por testes bioquímicos

de identificação utilizando-se o Kit

Crystal (BD), de acordo com metodo-

logia recomendada por Andrews et al.

(1998).

3. Pesquisa de Listeria spp.

Foram transferidos 50mL da água

de lavagem de cada amostra a frascos

Erlenmeyers contendo 50 mL de caldo

LEB duplamente concentrado, segui-

do de incubação a 30
o
C durante 24 e

48 horas. Após 24 horas de incubação

uma porção de 0,1mL deste caldo foi

transferida para 10 mL de meio Fraser

seguido de incubação a 35
o
C durante

24 ou 48 horas conforme a ocorrência

ou não da hidrólise da esculina; a se-

guir foi feito o plaqueamento seletivo

em ágar Oxford modificado (MOX)

com incubação a 35
o
C durante 48 ho-

ras e ágar cloreto de lítio feniletanol

moxalactam suplementado (LPM),

com incubação a 30C durante 48 ho-

ras. A identificação das cepas

eventualmente isoladas de Listeria

spp. foi feita mediante análises mi-

croscópicas e testes bioquímicos e

fisiológicos, conforme preconizada

por Farber et al. (1994).

4. Uso combinado da metodologia

tradicional e do método

imunoenzimático –TECRA, na detecção

de Salmonella spp. e Listeria spp. em

melancia, melão e mamão papaya.

Neste ensaio foi utilizada a técnica

de lavagem superficial citada anterior-

mente, sendo todas as amostras anali-

sadas pelos dois métodos em estudo.

Na metodologia clássica foram segui-

das as etapas citadas no item 1 para re-

cuperação respectivamente de salmo-

nelas e listerias. Já para o método imu-

noenzimático (TECRA) para detecção

de salmonela os passos seguidos foram

os mesmos descritos no item 2.2., ex-

ceção à passagem de alíquotas de 0,1 e

1 mL respectivamente dos meios RV e

TT para tubos contendo caldo M, se-

guido de incubação a 35oC durante

24horas. A partir desta etapa prosse-

guiu-se conforme metodologia reco-

mendada pelo fabricante do “Kit” TE-

CRA para realização do teste, confor-

me descrito no manual da TECRA, para

salmonela.

Em relação à detecção de Listeria

spp. pelo método imunoenzimático a

metodologia seguida foi a mesma des-

crita no item 2.3. A partir do caldo LEB

incubado a 30oC por 24 horas, foi reti-

rada uma alíquota de 0,1ml e adiciona-

da a 9,9ml de caldo Fraser, seguido de

incubação por 24 horas a 30
o
C. A par-

tir deste, foi coletado 1ml de amostra

enriquecida e transferida para um tubo

com rosca, seguindo-se a metodologia

descrita no manual TECRA Diagnos-

tics para detecção de listerias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de 42 amostras de frutas

coletadas em feira e central de abaste-

cimento (CEASA) foram analisadas

para Salmonella spp. usando o BAM

modificado e TECRA VIA e para Lis-

teria spp. usando o método canadense

“Health Protection Branch” e Tecra Via

Os resultados mostraram a ausên-

cia de Salmonella spp. em todas as

amostras com um resultado falso posi-

tivo pela TECRA –VIA em melancia.

A tabela 1 mostra os resultados para

Listeria baseados nas metodologias tes-

tadas. Houve 2 resultados falsos posi-

tivos (uma amostra de melão e outra de

melancia) pelo TECRA VIA e 3 falsos

negativos (uma amostra de melão e 2
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de melancias). Listeria grayi foi encon-

trada em ambas as metodologias numa

amostra de melancia.

Holbrook et al. (1989), determina-

ram a eficácia de quatro kits comerciais

rápidos de Salmonella (Oxoid Salmo-

nella Rapid Test, Tecra Elisa, Equate

Elisa e Bio Control 1-2) e dois méto-

dos convencionais, com amostras con-

taminadas naturalmente e artificialmen-

te (carnes, alimentos marinhos, produ-

tos derivados de leite, temperos e ervas

e vários alimentos secos). Noventa e

seis amostras de alimentos foram exa-

minadas por ambos os métodos, exce-

to o método do Bio Control 1-2 onde

76 testes foram feitos.TECRA detec-

tou 96% amostras positivas,  uma falsa

positiva e três falsas negativas.

Knight et al. (1996), reportaram um

estudo colaborativo envolvendo 26 la-

boratórios e 5 tipos de alimentos a fim

de comparar o TECRA Listeria Visual

Immunoassay (TLVIA) com o método

de cultura padrão. Onze laboratórios

analisaram alfaces com níveis de Lis-

teria de 0,15células/g (baixo nível) e

0,93 células/g (alto nível). A metodo-

logia tradicional de cultura (BAM/

AOAC) detectou Listeria em 49 de 55

amostras com baixo nível e 52 de um

total de 55 amostras de alto nível como

positivas. TLVIA com leitura visual

detectou 46 em 55 de baixo nível e 51

em 55 de alto nível de amostras como

positiva a concordância entre o méto-

do de cultura tradicional e o visual TL-

VIA foi de 94.6% para baixo nível e

96.4% para alto nível. As amostras con-

troles não inoculadas mostraram ne-

nhum falso positivo para as 55TLVIA

amostras negativas conhecidas por lei-

tura visual.

Blanco et al. (1998), compararam a

eficiência de dois Kits comerciais, a

saber o teste rápido Oxoid Listeria e

TECRA “Visual Immunoassay” (am-

bos baseados no método imunoenzimá-

tico ELISA) com o método tradicional

para detecção de Listeria spp. Das 60

amostras analisadas, Listeria foi detec-

tada e confirmada em 20, 34 e 44 amos-

tras por TECRA, OXOID e métodos

microbiológicos, respectivamente. A

sensibilidade total dos testes para TE-

CRA foi de 50% com uma especifici-

dade de 100%. A eficiência para o TE-

CRA foi de 67%, as diferenças entre

os resultados do TECRA e o tradicio-

nal foram considerados significantes.

Num total de 120 amostras analisa-

das de frutas comercializadas em fei-

ras livres e coletadas em Central de

Abastecimento – CEASA, não foi cons-

tatada a presença de Salmonella spp

nem de Listeria spp nas cascas das fru-

tas analisadas, como mostra a tabela 2;

no entanto, Listeria innocua e L. grayi

foram isoladas de melancia (10% das

amostras) e Listeria ivanovii de papaya

(5% das amostras) coletadas na CEA-

SA. Em relação às amostras coletadas

em feiras livres, Listeria spp. foi isola-

da com alta frequência, particularmen-

te Listeria grayi, detectada em 5% das

Tabela 1. Comparação do TECRA Listeria Visual Immunoassay e o método canadense HPB para detecção de Listeria spp.
na superfície de mamão, melão e melancia.

Tabela 2. Incidência de Salmonella spp. e Listeria spp. em amostras de melão, melancia e papaya coletadas no CEASA e
feira livre, usando a metodologia modificada do BAM para Salmonella spp. e a canadense para Listeria spp.
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amostras de melancias, Listeria welshi-

meri em 5% das amostras de melão e

L. ivanovii em 20% das amostras de

papaya.

Vahidy et al. (1992), analisaram 150

amostras de frutas frescas e hortaliças

coletadas em várias localidades da ci-

dade de Karachi (Paquistão), num pe-

ríodo de 12 meses, quanto a presença

de Listeria spp. Das 30 amostras de

cada fruta (mamão papaya, melancia e

melão cantaloupe) e das 15 amostras

de cada hortaliça (pepino, tomate, ce-

noura e rabanete), Listeria monocyto-

genes foi isolada apenas de duas amos-

tras de papaya e tomate e uma amostra

de melancia e pepino.

Monge et al. (1995), avaliaram a

qualidade sanitária das frutas vendidas

na rua durante o período de março de

1990 a março de 1993, na cidade de

São José, Costa Rica. Foi avaliada a

presença de Salmonella spp. Shigella

spp., Escherichia (coliformes fecais)

em refrescos naturais, saladas de frutas

e nas frutas mais frequentemente en-

contradas nas ruas, tanto em pedaços,

como abacaxi, papaya, manga não ama-

durecida e melancia, como também

naquelas frutas que podem ser comi-

das sem descascamento, como nances

e jocotes. Foram analisadas 25 amos-

tras de cada fruta, 50 de refrescos natu-

rais e 50 de saladas de frutas. Salmone-

lla spp. não foi isolada de nenhuma das

amostras analisadas.

O Food and Drug Administration

analisou 1400 melões entre março (26)

a abril (13), de 1990, e os resultados da

amostragem revelaram que somente 11

melões (0.76% do total amostrado) ti-

nham Salmonella spp. nas suas super-

fícies. Uma segunda amostragem foi

conduzida entre novembro (19) a janei-

ro (3), de 1991 e os resultados mostra-

ram que 24 (1.06%) dos 2,220 melões

analisados continham Salmonella spp.

(MADDEN, 1992).

No período de 1992-1993, 211 can-

taloupes importados do Canada para os

EUA, América Central, México e Ca-

ribe foram analisados para Salmonella

spp e somente 4 amostras (1.9%) fo-

ram positivas para o microrganismo

analisado (MADDEN, 1992).

Mais recentemente, o FDA isolou

Salmonella spp. de 8 amostras (5.3%)

de 151 amostras de cantaloupe vinda

de nove países diferentes para os EUA

(FDA, 2001).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos deste traba-

lho mostram que tanto Salmonella spp.

e L. monocytogenes não estão normal-

mente presentes na superfície das fru-

tas pesquisadas. Contudo dependendo

das condições sanitárias durante o cres-

cimento no campo, colheita, manipu-

lação das frutas, contaminação pode

ocorrer. Assim a aplicação das Boas

Práticas Agrícolas se torna realmente

importante durante todas as fases des-

de o crescimento no campo até o con-

sumo final (campo-mesa).

AGRADECIMENTO

À Fundação de Amparo à Pesquisa

do Estado de São Paulo (FAPESP), pelo

suporte financeiro recebido para reali-

zação deste trabalho.

REFERÊNCIAS

AL-HINDAWI, N.;  RISHED, R. Pre-

sence and distribution of Salmone-

lla species in some local foods from

Baghdad city, Iraq. Journal of

Food Protection, v. 42, p.877-880,

1979.

ANDREWS, W.H.; JUNE, G.A.;

SHERROD, P.S.; HAMMACK,

T.S.; AMAGNANA, R.M. FDA Bac-

teriological Analytical Manual

(BAM). 8
th
. Ed. Revision A, AOAC

Int., Gaithersburg, MD 20877,

USA, 1998.

BLANCO, M.M.; FERNANDEZ, G.

J.F.; CABRERO, C.; ALEMANY,

J.; DOMINGUEZ, L. Comparison

between two commercial ELISAs

and a culture procedure for the

detection of Listeria spp. Zlebensm

Unters Forsh .A v. 206, p. 148-150,

1998.

CASOLARI, C.; NEGLIA, R.; MALA-

GOLI, M.;  FABIO, U. Foodborne

sporadic neonatal listeriosis con-

firmed by DNA fingerprinting.

Annual Meeting of the American So-

ciety of Microbiologists, Las Vegas,

NV, p. 382, abstrat. P-77, 1993.

FARBER, J.M.; SANDERS, G.W.; JO-

HNSTON, M.A. A survey of various

foods for the presence of Listeria

species. Journal of Food Protecti-

on., v. 52, p. 456-458, 1989.

FARBER, J.M.; WARBURTON, D.W.;

BABIUK, Isolation of Listeria mo-

nocytogenes from all food and en-

vironmental samples. Health Pro-

tection Branch, Ottawa, Canada.

p. 1-15, 1994

[FDA] Food and Drug Administration

– Center for Food and Safety and

Applied Nutrition, 2001, Jan. 30

FDA Survey of Imported Fresh

Produce, FY 1999 Field Assign-

ment. Disponível em:

w w w . c f s a n . f d a . g o v / ~ d m s /

prodsur6.html.

[FDA] Food and Drug Administrati-

on – Center for Food and Safety

and Applied Nutrition, 2001, Sept.

30 In Analysis and evaluation of

preventive control measures for the

control and reduction/elimination of

microbial hazards on fresh and

fresh-cut produce. Disponível em:

www.cfsan.gov/~comm/ift3-4aht-

ml

GAYLER, G.E.; MACCREADY, R.A.;

REARDON, J.P.; MCKERNAN,

B.F. An outbreak of Salmonellosis

traced to watermelon. Public He-

alth Report, v. 70, p. 311-313, 1955.

 GOVERD, K.A; BEECH, F.W.; HO-

BBS, R.P.; SHANNON, R. The oc-

currence and survival of Coliforms

and Samonellas in apple juice and

cider. Journal of Applied Bacteri-

ology, v. 46, p. 521-530, 1979.

HEISICK, J.E.;  WAGNER, D.E.;  NI-

ERMAN, M.L.;  PEELER, J.T. Lis-



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 135 maio/junho – 2009

PESQUISAS

teria spp. found on fresh market

produce. Applied and Environ-

mental Microbiology, v. 55, p.

1925-1927, 1989.

HOLBROOK, R.; ANDERSON, J.M.;

BAIRD – PARKER, A C.; STUCH-

BURY, S.H. Comparative evalua-

tion of the Oxoid Salmonella Ra-

pid Test with three other rapid Sal-

monella methods. Letters in Appli-

ed Microbiology, v. 9, p. 161-164,

1989.

HUGHES, D.; DAILIANIS, A E.;

HILL, L. Salmonella in foods – A

new enrichment procedure for use

with the TECRA Salmonella Visu-

al Immunoassay: collaborative stu-

dy. Journal Association Official

Analytical Chemistry Internatio-

nal. v. 82, n. 634-647, 1999.

KNIGHT, M.T.; NEWMAN, M.C.;

BENZINGER, M.J.J.; AGIN, J.R.

Tercra Listeria Visual Immunoas-

say (TLVIA) for detection of Lis-

teria in foods: Collaborative stu-

dy. Journal  Association Official

Analytical Chemistry Internantio-

nal, v. 79, n. 1083-1094, 1996.

LIN, C.M.; FERNANDO, S.Y.; WEI, C.

Occurrence of Listeria monocyto-

genes, Salmonella spp., Escherichia

coli and E. coli O157:H7 in vege-

table salads. Food Control. v. 7, p.

135-140, 1996.

MACGOWAN, A P.; BOWKER, K.;

MCLAUCHLIN, J.; BENNETT,

P.M.; REEVES, D.S. The occurren-

ce and seasonal changes in the iso-

lation of Listeria spp. in shop bou-

ght food stuffs, human faeces, sewa-

ge and soil from urban sources.

International Journal of Food

Microbiology., v. 21, p. 325-334,

1994.

MADDEN, J.M. Microbial pathogens

in fresh produce – the regulatory

perspective. Journal of Food Pro-

tection, v. 55, p. 821-823, 1992.

MONGE, R.; ARIAS, M.L.; ANTI-

LLON, F.; UTZINGER, D. Calidad

microbiológica de frutas que se

venden en Puestos Callejeros de

San José, Costa Rica. Archivos La-

tionoamericanos Nutricion., v. 45,

p. 117-121, 1995.

ORSINI, A;  HAYMAR D’ ETTORY, R.;

CANAZZA, S.; DE MARZI, L.;

BANDETTINI, G.; CASTORO, M.;

FAVARETTI, C. Un sistema per il

controllo microbiologico degli ali-

menti in ambito ospedaliero. Ig.

Mod., v. 98, p. 555-566, 1992.

PAO, S.; BROWN, E., SCHENEIDER,

K.R. Challenge studies with selec-

ted pathogenic bacteria on freshly

peeled Hamlin orange. Journal of

Food Science. v. 63, p. 359-362,

1998.

PAPADAKIS, J.A; EFSTRATIOU,

M.A; VASSIALIADIS, P. Salmo-

nellae in fresh vegetables eaten

raw in salads. Comparison of En-

richment media. In: Proc. World

Congress Foodborne Infections

and Intoxications, Berlin, p.103,

1980.

PARISH, M.E. Coliforms, Escherichia

coli and Salmonella serovars asso-

ciated with a citrus-processing fa-

cility implicated in a salmonellosis

outbreak. Journal of Food Protec-

tion, v. 61, p. 280-284, 1998.

RUDE, R.A.;  JACKSON, G.J.; BIER,

J.W.; SAWYER, T.K.; RISTY, N.G.

Survey of fresh vegetables for nema-

todes, amoebae, and Salmonella.

Journal of the Association of.

Analytical Chemists, v. 68, p. 613-

615, 1984.

RUIZ, G.V.B.; ESPINAR, A C.; CAR-

MONA, M.J.B. A comparitve study

of strains of Salmonella isolated

from irrigation waters, vegetables

and human infections. Epidemiolo-

gy Infection, v. 98, p. 271-276,

1987.

SADDIK, M.F.; EL-SHERBEENY,

M.R.; BRYAN, F.L. Microbiological

profiles of Egyptian raw vegetables

and salads. Journal of Food Pro-

tection, v. 49, p. 883-886, 1985.

SHEARER, A E. H. ; STRAPP, C.M.;

JOERGER, R.D. Evaluation of a

polymerase chain reaction –based

system for detection of Salmonella

Enteritidis, Escherichia coli

O157:H7, Listeria spp., and Liste-

ria monocytogenes on fresh fruits

and vegetables. Journal of Food

Protection, v. 64, p. 788-795, 2001.

SIMON DE M.; TARRAGO.C.; FER-

RER, M.D. Incidence of Listeria

monocytogenes in fresh foods in

Barcelona (Spain). International

Journal of Food Microbiology,

v.16, p. 153-156, 1992.

SVEUM, W.H.; MOBERG, L.J.;

RUDE, R.A; FRANK, J. F. Micro-

biological monitoring of the food

processing environment. In: Van-

derzant, C.; Splittstoesser, D.F.

(eds). Compendium of Methods for

the microbiological examination of

foods. APHA, Washington DC, p.

52-74, 1992.

TIWARI, N.P.; ALDENRATH, S.G.

Occurrence of Listeria species in

food and environmental samples in

Alberta. Canadian Institute of

Food Science and Technology, v.

23, n. 109-113, 1990.

UKUKU, D.O; SAPERS, G.M. Effect

of sanitizer treatments on Salmo-

nella Stanley attached to the sur-

face of cantaloupe and cell trans-

fer to fresh-cut tissues during cut-

ting practices. Jounal of Food Pro-

tection, v. 64, p. 1286-1291, 2001.

UKUKU, D. O.; FETT, W. Behavior

of Listeria monocytogenes inocu-

lated on cantaloupe surfaces and

efficacy of washing treatments to

reduce transfer from rind to fresh

– cut pieces. Journal of Food Pro-

tection, v. 65, p. 924-930, 2002.

VAHIDY, R.; JAHAN, F.; NASIM, R.

Isolation of Listeria monocytoge-

nes from fresh fruits and vegeta-

bles. HortScience, v. 27, p. 628,

1992.

VISWANATHAN, P.; KAUR, , R. Pre-

valence and growth of pathogens on

salad vegetables, fruits and sprouts.

International Journal of Hygiene

and Environmental Health, v. 203,

p. 203-205, 2001.   ❖



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 maio/junho – 2009136

PESQUISAS

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-

liar a qualidade microbiológica e para-

sitológica de salada de alface servida

em restaurantes self-services no muni-

cípio de Taubaté-SP. Na estação seca

duas das amostras (14,3%) apresenta-

ram coliformes fecais em níveis supe-

riores ao permitido pela Vigilância Sa-

nitária (10
2
 NMP/g), sendo que na es-

tação úmida seis amostras (42,9%) fo-

ram positivas. A presença de Escheri-

chia coli foi confirmada em três amos-

tras (21,43%) colhidas na estação seca

e em cinco (35,7%) na úmida. As ente-

robactérias mais frequentes, nas duas

estações, foram Enterobacter aglom-

merans e Klebsiella pneumoniae, res-

pectivamente, 57,1% e 50,0% na seca

e 71,4% e 85,7%, na úmida.  Cryptos-

poridium spp. foi o parasito mais fre-

quente, sendo encontrado em quatro

amostras (28,57%) na estação úmida e

em uma (7,1%) na seca.  Grande per-

centual dos restaurantes avaliados não

oferecia alfaces com condições higiê-

nicas sanitárias adequadas, sendo que

a contaminação foi maior na estação
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úmida, podendo ser consequência do

maior índice pluviométrico, o que tor-

na um ambiente adequado para proli-

feração de patógenos, ou até mesmo

pelo despreparo dos manipuladores às

normas para o preparo dos alimentos.

Palavras chave: Enterobactérias.

Qualidade Higiênica. Índice Pluvi-

ométrico.

SUMMARY

The objective of this work was to

evaluate the microbiological and pa-

rasitological quality of lettuce served

self-services in restaurants. In dry sta-

tion two samples (14.3%) presented

fecal coliforms in levels superior to 102

NMP/g, by the way in the humid stati-

on six samples (42.9%) had been posi-

tive. It was confirmed Escherichia coli

in three samples (21.4%) in the dry sta-

tion and five (35.7%) in the humid one.

The species of the family Enterobacte-

riaceae more frequent in both stations,

was Enterobacter aglommerans and

Klebsiella pneumoniae, respectively,

57.1% and 50.0% in dry and 71.4% and

85.7%, in the humid one. The most fre-

quent protozoa was Cryptosporidium

spp., found in four samples (28.6%) in

the humid station and in one (7.1%) in

dry one. Great percentage of the eva-

luated restaurants did not offer lettu-

ces with adjusted sanitary hygienic con-

ditions, the contamination was higher

in the humid station, probable conse-

quence of the high pluviometric index,

that becomes an environment adjusted

for proliferation of pathogens, or even

though for the unpreparedness of the

manipulators to the norms for the pre-

paration of foods.

KEYWORDS:  Enterobacteriaceae .

Sanitary quality. Pluviometric index.

INTRODUÇÃO

aladas de alface servidas in na-

tura oferecem riscos potenci-

ais de transmissão de agentes

patogênicos, devido às más condições

de técnicas de cultivo, transporte, ar-

mazenamento e condições de higiene

S
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do alimento, no preparo das refeições

(SORIANO et al., 2000).

As verduras, principalmente aque-

las ingeridas in natura fora dos padrões

higiênico-sanitários são conhecidas

como fontes potenciais de microrganis-

mos patogênicos, podem se constituir

em importante fonte de infecção com

importância em saúde pública, sendo

relacionadas a surtos de toxi-infecção

alimentar.

O propósito do presente estudo foi

obter informações referentes à quali-

dade higiênica de Lactuca sativa ser-

vidas em restaurantes self-services no

município de Taubaté–SP, por meio

de análises microbiológicas e parasi-

tológicas, comparando estações seca

e úmida, e correlacionar com as con-

dições de manipulação do alimento e

estrutura física do estabelecimento.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de alface foram obtidas

de 14 restaurantes no município de

Taubaté, SP amostrados aleatoria-

mente, no período de julho a setem-

bro (estação seca) e fevereiro e mar-

ço (estação úmida). A coleta dos da-

dos foi obtida mediante autorização

e aplicou-se um questionário para

cada proprietário para obter informa-

ções sobre: procedência do alimento,

instalações, equipamento, utensílios

e manipuladores.

A metodologia adotada para a de-

tecção de Salmonella spp., coliformes

totais, coliformes fecais, identificação

de enterobactérias, e contagem total

de bactérias mesófilas foi baseada em

Silva et al., (1997).

A pesquisa de oocistos de Cryp-

tosporidium spp e cistos de Giardia

duodenalis (sin. Giardia intestinalis

e Giardia lamblia) foi realizada por

técnica de imunofluorescência direta

(kit comercial MERIFLUORTM Cryp-

tosporidium/Giardia), examinando-

se 50 μL de cada amostra, e para a

pesquisa de cistos de outros protozoá-

rios e de ovos e larvas de helmintos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através do questionário verificou-

se que o maior risco de contamina-

ção da alface encontrava-se relacio-

nado com as condições higiênico-sa-

nitárias dos restaurantes self-services

(Tabelas 1 e 2).

Em 71,43% dos restaurantes (Ta-

bela 1) os manipuladores não pos-

suíam atestado de saúde atualizados.

Damasceno et al. (2002), ao analisa-

rem restaurantes self-services verifi-

caram que em 75% dos estabeleci-

mentos fiscalizados os funcionários

não possuíam carteiras de saúde com

renovação atualizada. Verificou-se

que em 21,4% destes estabelecimen-

tos não se utilizavam luvas na mani-

pulação de alimentos.

Verificou-se que 21,4%, 21, 4% e

14,3% não tinham acesso a sabone-

tes líquidos, a papel toalha e não pos-

suíam lixeira acionável com pedal,

respectivamente (Tabela 1). Valejo et

al. (2003), destacaram irregularidades

ao avaliarem 52 estabelecimentos no

ramo de alimentos, incluindo restau-

rantes, e 47% não tinham acesso a

sabonete líquido e papel toalha, e 17

(31%) possuíam lixeiras sem tampa.

Quanto à caixa d’água verificou-

se que 35,7% dos restaurantes faziam

a limpeza semestralmente. Atualmen-

te, o cloro na forma de hipoclorito é

o único sanitizante permitido para

esse fim, nas concentrações de 200-

250 ppm. Assim, somente 71,4% dos

restaurantes self-services (Tabela 2)

analisados estavam de acordo com as

normas. Equipamentos e utensílios

com higienizações deficientes têm

sido responsáveis, isoladamente ou

TABELA 1 Condições de manipuladores, área de manipulação de alimentos e itens dos 14 restaurantes self-services da cidade de
Taubaté-SP.
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TABELA 2 Condições de apresentação, limpeza, desinfecção e armazenamento da alface e limpeza e desinfecção de utensílios da
cozinha em 14 restaurantes self-services na cidade de Taubaté-SP.

TABELA 3: Condições microbiológicas de amostras de alfaces obtidas em 14 restaurantes da cidade de Taubaté-SP, durante as
estação seca e úmida.
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associados a outros fatores, por

DVAs ou por alterações de alimen-

tos processados (ANDRADE et al.,

2003; SANTOS et al., 2003).

Os valores de coliformes totais

(Tabela 3) variaram nas estações seca

e úmida, sendo que valores >1610 fo-

ram mais frequentes em amostras da

estação úmida, pois foram eviden-

ciados em 13 (92,9%) das amostras

nesta estação e somente em sete

(50%) das amostras da estação seca.

Azerêdo et al. (2004), observaram

que duas (6,3%) amostras de saladas

apresentavam índices de coliformes

totais >1100. Embora a Resolução

RDC nº12/2001 da ANVISA, não

especifique limites para coliformes

totais em hortaliças frescas, refrige-

radas ou congeladas, a presença de

tal grupo pode refletir condições hi-

giênico–sanitárias não satisfatórias do

alimento.

Na estação seca seis (42,9%)

amostras apresentaram coliformes

fecais, sendo que duas (14, 3%) ex-

cederam o nível aceitável de 2 x 102

NMP/g. PALÚ et al. (2002), encon-

traram 12 (92,3%) amostras com con-

tagens de coliformes fecais acima do

limite permitido. Na estação úmida,

11 (78,6%) amostras foram positivas

para coliformes fecais e seis (42,9%)

amostras excederam o limite. Das seis

(42,9%) amostras contaminadas com

coliformes fecais na estação seca três

confirmaram presença de Escherichia

coli, sendo que esta confirmação foi

maior na estação úmida. Das 11

(78,6%) amostras positivas para co-

liforme fecal, cinco foram confirma-

tivos para E. coli. Este fato também

foi encontrado por Cabrini et al.

(2002), onde duas amostras (33,3%)

apresentaram contagens de colifor-

mes fecais acima do limite máximo

dos padrões permitidos pela ANVI-

SA.

A maior diversidade de enterobac-

térias foram Klebsiella pneumoniae,

50% na estação seca e 85,7% na es-

tação úmida, e Enterobater aglomme-

rans, 57,1% na estação seca e 71,4%

na úmida.

Embora não haja limites especifi-

cados para coliformes totais e conta-

gem total de mesófilos em produtos

frescos, a contagem total de mesófi-

los acima de 10
5
 UFC/g pode estar

relacionada com maior manuseio,

pois onde a alface é servida picada,

as amostras apresentaram índices

mais altos de coliformes totais > 1610

NMP/g e atingiram contagem de me-

sófilos acima de 10
4
 UFC/g, nas duas

estações.

Constatou-se ausência de Salmo-

nella sp. em 100% das amostras,

como descrito também por Neta et al.

(2004) e Damasceno et al. (2002).

Figura 1 Diversidade de enterobactérias encontradas em amostras de
alfaces servidas em restaurantes self-services no município de

Taubaté-SP nas estações seca e úmida.

TABELA 4 Frequência de enteroparasitas em amostras de alfaces obtidas em 14 restaurantes self-services da cidade de
Taubaté-SP durante a estação seca e úmida.
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Na estação úmida três (21,4%)

amostras apresentaram contaminação

por Pseudomonas aeruginosa. Sori-

ano et al. (2000), encontraram P. ae-

ruginosa em 2,8% das amostras de

alface, o que confirma a capacidade

deste microrganismo em se manter

nas hortaliças.

Encontraram-se dez (35,7%) esta-

belecimentos positivos para algum

elemento parasitário durante as esta-

ções seca e úmida (Tabela 4). Foram

identificados: Entamoeba spp., Endo-

limax nana, Cryptosporidium spp. e

larva de nematódeo. A literatura des-

taca a importância das verduras na

veiculação de parasitos (LAGAG-

GIO et al., 2002; Paula et al., 2003;

ERDOGRUL & SENER, 2005; RI-

BEIRO et al., 2005).

Na estação úmida o número de

amostras positivas foi maior do que

na estação seca, como mostrado na

Tabela 4. Acredita-se que os índices

pluviométricos e a maior atividade de

irrigação das verduras seria um agra-

vante para a contaminação por ente-

roparasitas. A contaminação de ver-

duras por parasitas intestinais pode

ser atribuída tanto aos processos de

produção, como solo e águas de irri-

gação contaminados, quanto aos ma-

nipuladores. Giardia duodenalis não

foi evidenciado no presente trabalho.

Ribeiro et al. (2005), também não

encontraram esse protozoário.

O estudo evidenciou a presença de

larva de nematódeo somente na esta-

ção úmida (Tabela 4). Este resultado

deve ser visto com ressalvas, pois so-

mente algumas espécies de larvas de

nematódeos são parasitas do homem.

O maior índice de contaminação

encontrado foi de Cryptosporidium

spp. (Tabela 4). Capuano et al.,

(2001), também o encontraram. Este

resultado pode estar relacionado à alta

resistência dos oocistos ao cloro,

agente sanitizante usualmente utiliza-

do em restaurante.

Associando as condições dos ma-

nipuladores quanto à renovação do

atestado de saúde, a limpeza e desin-

fecção da alface (Tabela 5), os resul-

tados das análises microbiológicas e

parasitológicas observa-se que os res-

taurantes 7 e 8 estabelecem tal asso-

ciação.

Nos restaurantes 7 e 8, em que os

manipuladores não renovam o ates-

tado de saúde semestralmente, e tam-

bém não fazem a desinfecção da al-

face com hipoclorito, verificou-se,

nas amostras provenientes do restau-

rante 7, a presença de coliformes fe-

cais com confirmação de E. coli na

estação seca e detecção de oocistos

de Cryptosporidium spp.na estação

úmida. As amostras provenientes do

restaurante 8 também apresentaram

contagem de coliformes fecais maio-

res que o estabelecido pela Resolu-

ção RDC nº12/01, com presença de

E. coli nas duas estações e detecção

de oocistos de Cryptosporidium

spp.na estação úmida.

Portanto, manipulações incorre-

tas, podem ser fontes para a contami-

nação de alface por coliformes fecais,

com presença de E. coli e detecção de

oocistos de Cryptosporidium spp., prin-

cipalmente no que se refere aos resul-

tados da estação úmida, podendo estar

associados a maior procura e menor

tempo de preparo na estação úmida e

também que estações chuvosas e quen-

tes são fatores que estimulam a multi-

plicação de microrganismos.

CONCLUSÃO

-A qualidade higiênica de Lactu-

ca sativa servidas nos restaurantes

self-services no município de Tauba-

té-SP foi de baixo padrão sanitário.

-As análises microbiológicas e pa-

rasitológicas indicaram que o núme-

ro de coliformes totais e fecais, com

confirmação de Escherichia coli, con-

tagem total de mesófilos, a frequên-

cia de enterobactérias e frequência de

enteroparasitas foi maior na estação

úmida.

-Os itens obrigatórios nos estabe-

lecimentos, as manipulações incorre-

tas dos alimentos, a deficiência na sa-

nitização da alface, somada à falta de

exames médicos periódicos por par-

te dos manipuladores, foram causas

consideradas importantes na veicula-

ção de microrganismos em alface em

restaurantes self-services estudadas.

TABELA 5 Associação entre as condições de atestados de saúde de manipuladores, limpeza e desinfecção da alface, análises
microbiológicas e parasitológicas, dos restaurantes 7 e 8 na cidade de Taubaté-SP.
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RESUMO

No município de São José do Rio

Preto - SP a salada com maionese é um

dos produtos comumente oferecidos e

consumidos em estabelecimentos que

comercializam alimentos. Esta é basi-

camente constituída por vegetais cozi-

dos e in natura posteriormente adicio-

nados de maionese. Portanto, além da

microbiota presente nos vegetais e

maionese, que compõem este alimen-

to, a falta de higiene dos manipulado-

res durante o seu preparo e manuseio,

bem como as condições de armazena-

mento do produto, fazem com que os

microrganismos nele presentes possam

vir a ocasionar deteriorações no alimen-

to ou intoxicações alimentares nos con-

sumidores. Considerando os aspectos

mencionados o objetivo deste trabalho

VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DE

SALADAS ADICIONADAS DE MAIONESE,

COMERCIALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO

RIO PRETO, SP.
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foi verificar a qualidade microbiológi-

ca de saladas adicionadas de maionese

comercializadas em 5 churrascarias do

município de São José do Rio Preto -

SP, nos meses de junho, agosto e outu-

bro de 2006, bem como fevereiro, abril

e junho de 2007, por meio das seguin-

tes análises microbiológicas: contagem

de bolores e leveduras, de Staphylococ-

cus aureus, determinação do Número

Mais Provável (NMP) de coliformes

totais, termotolerantes e pesquisa de Es-

cherichia coli e de Salmonella spp.

Após a obtenção dos resultados verifi-

cou-se, respectivamente, as seguintes

variações: 4,4 x 104 a  1,5 x 107 UFC/g,

< 100 a 1,8 x 107 UFC/g, 210 a > 1100

NMP/g, < 3 a 1100 NMP/g, negativo a

positivo, negativo. Da totalidade de

amostras analisadas, 33,3% não aten-

deram ao padrão microbiológico esta-

belecido na legislação vigente para S.

aureus, 26,7% para S. aureus e colifor-

mes fecais e 16,7% para coliformes fe-

cais sendo por este motivo, classifica-

das como “produtos em condições sa-

nitárias insatisfatórias” e, por conse-

guinte “produtos impróprios para o con-

sumo humano”.

Palavras - chave: Qualidade microbi-

ológica. Saladas. Maionese.

SUMMARY

In the city of São José do Rio Preto -

SP the salad with mayonnaise is one of

the products frequently offered and con-

sumed at establishments that commerci-

alize foods. This is basically constituted

by cooked and raw vegetables added of

mayonnaise. Therefore, besides the mi-
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crorganisms that are in vegetables and

mayonnaise that compose this food, the

inadequate practices of manipulation and

storage, make these microrganisms dete-

riorate the food or cause foodborne dise-

ase for the consumers. Considering the

mentioned aspects, the objective of this

work was to verify the microbiological

quality of salad with mayonnaise commer-

cialized at 5 restaurants located in São

José do Rio Preto - SP, in the months June,

August and October 2006, as well as Fe-

bruary, April and June 2007, by  the fo-

llowing microbiological analyses: mould

and yeast counts, Staphylococcus aureus

counts, the most probable number (MPN)

of total and heat resistant coliforms  and

detection of Escherichia coli and Salmo-

nella spp. After the attainment of the re-

sults, the following variations were verifi-

ed, respectively: 4.4 x 104 to 1.5 x 107 CFU/

g, < 100 to 1.8 x 107 CFU/g, 210 to >

1100 MPN/g, < 3 to 1100 MPN/g, nega-

tive to positive, negative. Among the

analyzed samples, 33.3% were not in ac-

cordance with the microbiological stan-

dard established in the current law for S.

aureus, 26.7% for S. aureus and heat re-

sistant coliforms and 16.7% for heat re-

sistant coliforms, being for this reason,

classified as “products in unsatisfactory

sanitary conditions” and, therefore “pro-

ducts unfit  for human consumption”.

Key - words: Microbiological quali-

ty. Salads. Mayonnaise.

INTRODUÇÃO

salada com maionese é um

dos alimentos comumen-

te oferecidos e consumi-

dos em restaurantes brasileiros (ZOLI;

NEGRETE; OLIVEIRA, 2002). Este

produto consiste em uma mistura de

vegetais cozidos e in natura, adiciona-

dos de maionese.

Sendo preparado a partir de vege-

tais, sobretudo os crus, podem conter

microrganismos oriundos da água, do

solo, de adubos e do ar. Deve-se levar

em conta que os ingredientes cozidos

são picados após a cocção e, portanto,

sujeitos a contaminações oriundas dos

manipuladores e utensílios (FURLA-

NETTO; LACERDA; CERQUEIRA-

CAMPOS, 1982; SILVA JR., 2001).

Jay (2000), citou que 20,0% dos

vegetais destinados ao consumo huma-

no sofrem alterações microbianas, e que

durante sua comercialização podem ser

evidenciados mais de 250 tipos de mi-

crorganismos, dentre os deteriorantes

e os potencialmente patogênicos.

Wilson e Heaney (1999), descreve-

ram quantidades de E. coli duas vezes

maior em produtos vegetais quando

comparadas àqueles à base de carne, o

que demonstra uma tendência destes

alimentos abrigarem tais organismos,

devido principalmente a uma contami-

nação inicial ocasionada pelo contato

com o solo, fato este agravado pelo não

cumprimento das recomendações téc-

nicas e legais da necessidade de um

processo de desinfecção química ade-

quada.

Smittle (1977), relatou que em ve-

getais, que são excelentes meios para o

desenvolvimento de bactérias patogê-

nicas, ocorre o retardamento da multi-

plicação de salmonelas e estafilococos,

quando esses produtos são adicionados

de maionese pois esta possui um pH

ácido (4,1).

Porém, em Sorocaba - SP, Araújo

et al. (1995), relataram quatro surtos de

doenças transmitidas por alimentos

(DTA) ocasionados por S. Enteritidis,

ocorridos em um período de seis me-

ses (novembro de 1994 a abril de 1995).

A salada de maionese foi implicada na

sua totalidade.

Passos e Kuaye (1996), avaliaram

os surtos de DTA comprovados labo-

ratorialmente no município de Campi-

nas - SP, no período de 1987-1993. Dos

53 surtos, apenas 19 (35,8%) apresen-

taram comprovação laboratorial e des-

ses, 3 (15,8%) incriminaram a maione-

se de legumes como alimento veicula-

dor. Staphylococcus aureus e Bacillus

cereus foram os agentes etiológicos elu-

cidados.

Surtos de toxinfecção ocorridos no

Rio Grande do Sul, no período de ou-

tubro de 1997 a maio de 1998, revela-

ram que dos 30 episódios, 10 (33,3%)

evidenciaram a salada de maionese

como o alimento veiculador, 10

(33,3%) o molho de maionese e 10

(33,3%) os ovos (FLORES et al., 2002).

Peresi (2004), elucidou os surtos

ocorridos na região noroeste de São

Paulo - SP, no período de abril de 1990

a dezembro de 2003. Dos 68 surtos, 7

(10,3%) o molho de maionese foi in-

criminado como o alimento veiculador,

em 7 (10,3%) a salada com maionese,

3 (4,4%) o salpicão de frango. Salmo-

nella Enteritidis e Staphylococcus au-

reus foram os agente etiológicos res-

ponsáveis.

Segundo mencionado por Genta,

Maurício e Matioli (2005), no Estado

do Paraná nos anos de 1978 e 2000, os

alimentos mais envolvidos em surtos

de DTA foram os de origem mista, ou

seja, os que utilizam matérias-primas

de origem vegetal e animal, com 42,0%

das ocorrências, neste grupo, encontra-

se a salada com maionese que foi a res-

ponsável pelo aumento de casos e sur-

tos de intoxicação estafilocócica e in-

fecção por Salmonella spp. em todo país

(NERVINO, 1997).

Como um dos ingredientes princi-

pais da maionese é o ovo, a possibili-

dade da presença de Salmonella é alta,

sendo este produto um veículo comum

de salmoneloses humanas. Destaca-se

que, quando se usa maionese caseira, o

risco eleva-se, devido à possibilidade

de contaminação pelo ovo cru, pois o

emprego de ovos pasteurizados não é

prática comum na grande maioria dos

serviços de alimentação do Brasil

(FURLANETTO; LACERDA; CER-

QUEIRA-CAMPOS, 1982; COR-

REIA et al., 2002).

Fernandez-Escartín; Saldaña-Loza-

no; Rodriguez-Garcia (1993) relataram

não terem obtido a multiplicação de

Salmonella em saladas tipo salpicão

A
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preparadas com 4% de vinagre (pH

5,3); porém, esta bactéria sobreviveu ao

pH referido e foi isolada em níveis de

até 7 células/g após 48 horas de incu-

bação.

Em uma revisão realizada por Ra-

dford e Board (1993), sobre a impor-

tância de patógenos em maionese e em

produtos relacionados, concluiu-se que

a sobrevivência de Salmonella spp.,

Clostridium perfringens e Staphylococ-

cus aureus na maionese é influencia-

da pelo seu pH e pela escolha do aci-

dulante utilizado na preparação. Áci-

do acético (vinagre) tem maior ação

germicida quando comparado ao áci-

do cítrico (suco de limão), esse moti-

vo deve-se ao fato de que maionese pre-

parada com vinagre tem um pH de 4,1

ou menor.

Abdul-Raouf, Beuchat e Ammar

(1993), estudando o comportamento de

E. coli em saladas preparadas com car-

ne e maionese, observaram que não

houve nenhuma mudança na popula-

ção inicial dessa bactéria quando o ali-

mento foi preparado com até 40% de

maionese (pH entre 5,4 a 6,07) e man-

tido à 5ºC por 72 horas. Quando apli-

cada a temperatura de 21 e 30ºC du-

rante 10 e 24 horas, contendo 16 a 32%

de maionese no alimento, verificou-se

um aumento significativo no número

de microrganismos.

Staphylococcus aureus é um poten-

cial perigo na salada de maionese, pois

esta requer muita manipulação durante

o preparo, podendo ser facilmente con-

taminada pelo manipulador. A ativida-

de de água (aw) da maionese não é sufi-

cientemente baixa para impedir a mul-

tiplicação desse microrganismo. Esse

desenvolvimento é diminuído, entretan-

to, pelo baixo pH da maionese (< 4,1),

porém, a refrigeração inadequada pos-

sibilita a multiplicação desta bactéria e

a produção de enterotoxinas (GÓMEZ-

LUCIA et al., 1987; SMITTLE, 1977).

Morita e Woodburn (1983), obser-

varam que o pH inicial da maionese

de 3,4 é aumentado quando esta é adi-

cionada a vegetais, aumentando a

contagem de S. aureus de 10 para

1000 vezes depois de 8 horas de in-

cubação a 37ºC.

A Resolução RDC nº. 12, de 02

de janeiro de 2001, estabelece os pa-

drões microbiológicos para salada

adicionada de maionese, sendo eles,

coliformes a 45ºC (10
2 

/g), estafilo-

cocos coagulase positiva (103 /g) e

Salmonella spp. (ausência em 25 g).

Portanto, justifica-se a realização

desse trabalho pela importância da

qualidade da salada de maionese, face

aos altos índices de DTA, especial-

mente por este que constitui um ali-

mento típico nesses estabelecimentos.

O objetivo deste trabalho foi ve-

rificar a qualidade microbiológica das

saladas adicionadas de maionese co-

mercializadas em cinco churrascari-

as do município de São José do Rio

Preto - SP nos meses de junho, agos-

to e outubro de 2006, bem como fe-

vereiro, abril e junho de 2007, por

meio das seguintes análises microbi-

ológicas: contagem de bolores e le-

veduras, de Staphylococcus aureus,

determinação do Número Mais Pro-

vável (NMP) de coliformes totais,

termotolerantes e pesquisa de E. coli

e de Salmonella spp.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi adquirido um total de 30

amostras de saladas adicionadas de

maionese provenientes de 5 churras-

carias da cidade de São José do Rio

Preto - SP, nos meses de junho, agos-

to e setembro de 2006, bem como fe-

vereiro, abril e junho de 2007.

As amostras foram acondiciona-

das em caixas de material isotérmico

(isopor) contendo cubos de gelo e

transportadas ao Laboratório de Mi-

crobiologia de Alimentos do Depar-

tamento de Engenharia e Tecnologia

de Alimentos - UNESP - Campus de

São José do Rio Preto para análise.

As coletas foram realizadas com

efeito surpresa, ou seja, os manipula-

dores não eram previamente informa-

dos da data e horário deste procedi-

mento. Desta forma, evitaram-se pro-

cedimentos não rotineiros nas opera-

ções que envolviam higienização pes-

soal e do ambiente, preparo e distri-

buição.

Preparo das amostras

No Laboratório cada amostra re-

cebeu um código de identificação, ou

seja, SMn onde SM = salada com

maionese e n = número da amostra. A

seguir, assepticamente 10,0 g da

amostra foram colocadas em um fras-

co de Erlenmeyer contendo 90,0 mL

de água destilada estéril (diluente)

sendo homogeneizados posterior-

mente (diluição 10-1). A partir desta

foram efetuadas as demais diluições

decimais seriadas até 10
-3
 utilizando

o mesmo diluente (INTERNATIO-

NAL COMMISSION ON MICRO-

BIOLOGICAL SPECIFICATION

FOR FOODS - ICMSF, 1980).

Enumeração de bolores e leveduras

Foram pipetados assepticamente

1,0 mL de cada diluição e distribuí-

dos em placas de Petri esterilizadas e

identificadas. A seguir foram adicio-

nados a cada placa 20,0 mL de ágar

batata dextrose acidificado com áci-

do tartárico a 10,0% (pH = 4,0), am-

bos esterilizados; após solidificação

do meio de cultura as placas foram

incubadas em estufa a 25ºC por 5

dias. As unidades formadoras de co-

lônias (UFC) foram calculadas de

acordo com as diluições (ICMSF,

1978).

Contagem de Staphylococcus aureus

(coagulase positiva)

Foram pipetados assepticamente

0,1 mL de cada diluição e depositado

na superfície do ágar Baird-Parker em

placas de Petri. O inóculo foi espa-

lhado em toda a superfície do meio

por intermédio da alça de Drigalsky

esterilizada e, em seguida, as placas

foram incubadas em estufa a 35ºC por

24/48 horas (THATCHER; CLARK,
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1973). Após a incubação procedeu-

se, nas placas com UFC às contagens

daquelas de cor negra, brilhantes,

com zona de precipitação em suas

bordas e circundadas por halos cla-

ros (BAIRD-PARKER, 1962). A

confirmação do resultado também foi

feita a partir de esfregaços em lâmi-

nas, corados pelo método de Gram,

para a verificação microscópica da

morfologia das bactérias isoladas.

Determinação do Número mais Provável

(NMP) de coliformes totais

Foi utilizada a técnica dos tubos

múltiplos, empregando-se o caldo

lauril sulfato triptose com incubação

a 35ºC durante 48 horas (THA-

TCHER; CLARK, 1973).

Determinação do NMP de coliformes

fecais (termotolerantes)

Foi empregado o método dos tu-

bos múltiplos, utilizando-se o caldo

EC com incubação a 44,5ºC durante

24 horas (BRASIL, 1981). A deter-

minação do NMP de coliformes to-

tais e fecais (termotolerantes) foi rea-

lizada empregando-se a tabela de

Hoskins (ICMSF, 1978).

Pesquisa de Escherichia coli

A partir dos tubos de ensaio con-

tendo caldo EC, usados na quantifi-

cação de coliformes fecais (termoto-

lerantes) que apresentaram turvação,

com ou sem gás no interior do tubo

de Durham, foram semeadas placas

de Petri contendo ágar eosina azul de

metileno e incubadas a 35ºC/48 ho-

ras. As UFC suspeitas foram identi-

ficadas utilizando-se os testes bioquí-

micos (IMVIC), ou seja, de indol/ver-

melho de metila/Voges-Proskauer/

citrato (MARTH, 1978).

Pesquisa de Salmonella spp.

Em 225,0 mL de caldo lactosado

e de água peptonada a 1% foram ho-

mogeneizados, respectivamente 25,0

g de cada amostra. Depois da incu-

bação a 35ºC por 24 horas, 1,0 mL de

cada cultivo foi transferido para tu-

bos de ensaio contendo 10,0 mL de

caldo selenito cistina posteriormente

incubadas a 35ºC/24 horas. Após 24,

48 e 120 horas foram feitas semea-

duras, em placas de Petri contendo

ágar Salmonella Shigella incubadas

a 35ºC/48 horas (BRASIL, 1981).

Posteriormente foram submetidas a

teste sorológico (SILVA; SILVEI-

RA; JUNQUEIRA, 1997).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-

biológicas, obtidos neste trabalho,

para as 30 amostras de saladas adicio-

nadas de maionese, provenientes de

5 churrascarias, estão apresentados

nas Tabelas 1, 2, 3 e 4.

A sobrevivência de microrganis-

mos patogênicos na maionese pode

ser determinada em parte pelo tipo e

concentração do ácido utilizado na

preparação (SMITLLE, 1977; CO-

LLINS, 1985). Porém um pH de 4,1

é favorável ao desenvolvimento de

bolores e leveduras.

A Resolução RDC nº. 12 excluiu

o padrão bolores e leveduras, que an-

teriormente era regido pela Portaria

nº. 451 da Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde, que

era de 5 x 103 /g (BRASIL, 1997).

Mesmo não havendo padrão micro-

biológico para esses microrganismos

neste produto, sua contagem nos ali-

mentos é indicativa de falhas higiê-

nicas ao longo do processamento ou

matérias-primas de má qualidade

(SANT’ANA; CORREA, 2006).

Neste estudo foi encontrada a va-

riação de 4,4 x 104 a 1,5 x 107 UFC/g

na contagem de bolores e leveduras

(Tabela 1).

Staphylococcus aureus foi detecta-

do em 80,0% das amostras, sendo que

em 60,0% foram encontrados valores

acima do padrão legal permitido e em

7 (23,3%) acima de 10
5 
(Tabela 2), se-

gundo Forsythe (2002), esse número de

UFC produz enterotoxinas.

Em relação a algumas amostras

negativas para S. aureus, uma das

possíveis explicações é a grande

quantidade detectada de outros mi-

crorganismos; de acordo com Jay

(2000) S. aureus não tolera competi-

ção.

Das amostras analisadas, 23

(76,7%) apresentaram-se fora do pa-

drão microbiológico exigido pela le-

gislação vigente em, ao menos, um

dos parâmetros exigidos, sendo por

este motivo, classificadas como “pro-

dutos em condições sanitárias insa-

tisfatórias” e, por conseguinte “pro-

dutos impróprios para o consumo

humano”.

Para coliformes totais os resulta-

dos variaram de 210 a > 1100 NMP/

g, registrando a presença destas bac-

térias em 100,0% das amostras ana-

lisadas (Tabela 3). Conforme Franco

e Landgraf (2003), a presença de co-

liformes totais no alimento, não indi-

ca necessariamente, contaminação

fecal recente ou ocorrência de ente-

ropatógenos.

Quanto aos coliformes fecais, 28

(93,3%) das amostras apresentaram-

se positivas, porém, 13 (43,3%) en-

contravam-se em condições conside-

radas inadequadas, com valores en-

tre 120 a 1100 NMP/g (Tabela 4).

Escherichia coli foi confirmada em

todas as amostras positivas para coli-

formes fecais.

Embora a legislação estabeleça

um valor de 10
2 

/g para coliformes

fecais, a presença destes em alimen-

tos é indicativa de condições higiê-

nicas insatisfatórias, resultantes de

manipulação inadequada, contamina-

ção cruzada, deficiência no processo

de higienização dos equipamentos ou

utensílios e até mesmo do vegetal

(SILVA JR., 2001).

Esses altos índices de contamina-

ção podem ser atribuídos a falhas

durante o processo de manipulação

ou higienização das matérias-primas

utilizadas, que por se tratarem de ali-

mentos de origem vegetal e, portan-
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to, manterem um contato direto com

o solo, possuem um alto risco quan-

do não higienizadas adequadamente

(GERMANO; GERMANO, 2003),

portanto, evidencia-se a necessidade

de intervenção no processo de pro-

dução e conservação do alimento,

principalmente em relação aos aspec-

tos higiênicos, pois esta bactéria tem

como habitat natural o trato intesti-

nal do homem e animais.

Na pesquisa realizada não se cons-

tatou a presença de Salmonella spp.

nos produtos analisados.

Resultados inferiores ao encontra-

do neste trabalho foram verificados

por Robbs (1991). Os resultados da

investigação de 52 amostras de sala-

das mistas com ou sem molho, de 9

cozinhas industriais do Rio de Janei-

ro - RJ revelaram  que 16 (30,8%)

amostras estavam em desacordo com

o padrão para coliformes fecais e 1

(1,9%) para S. aureus.

Foram pesquisados alguns micror-

ganismos em saladas com maionese

adquiridas em restaurantes, lanchone-

tes e rotisseries na cidade de São Pau-

lo - SP. No estudo obteve-se como

contagem mínima de S. aureus < 102/

g, enquanto que a máxima foi 4,0 x

105/g; por outro lado, o NMP de coli-

formes e de estreptococos fecais va-

riaram respectivamente de zero a 2,4

x 104/g e de 5,0 a 2,4 x 104/g. Para

bolores e leveduras, de 7,1 x 10
2
 a

3,7 x 106/g, enquanto que para E. coli

os NMP mínimo e máximo foram <

0,03 e 2,4 10
4
/g. Das 20 amostras de

saladas com maionese examinadas,

16 (80,0%) revelaram resultados po-

sitivos para coliformes totais, 8

(40,0%) para E. coli e 19 (95,0%)

para estreptococos fecais, todas reve-

laram-se negativas para bactérias do

gênero Salmonella (FURLANETTO;

LACERDA; CERQUEIRA-CAM-

POS, 1982).

Silva Jr. (1991), analisou 79 amos-

tras de saladas mistas e de saladas

com maionese de cozinhas industri-

Tabela 1. Apresentação dos resultados obtidos após a enumeração de bolores e leveduras.

Tabela 2. Apresentação dos resultados obtidos após a contagem de Staphylococcus aureus.
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ais da cidade de São Paulo - SP e en-

controu 37,9% das amostras fora do

padrão para coliformes fecais e 3,7%

para S. aureus.

Zoli, Negrete e Oliveira (2002),

avaliaram a contaminação por Sta-

phylococcus aureus e Salmonella

spp., em maionese de batata comer-

cializada em Londrina - PR. Foram

coletadas 50 amostras de maionese de

batata em restaurantes da cidade, 5

(10,0%) apresentaram S. aureus com

contagem variando de 4,0 x 102 a 9,6

x 10
3
 UFC/g, sendo que duas amos-

tras estavam acima da contagem má-

xima de 103 /g estabelecida pela le-

gislação vigente.

Estudo realizado por Correia et al.

(2002) relatou as condições microbio-

lógicas de saladas de vegetais com

maionese fornecidas em 58 restauran-

tes localizados na região de Goiânia

- GO. Verificou-se variação de S. au-

reus de < 1,0 x 101 a 1,6 x 106 UFC/

g, sendo que a maior parte encontrou-

se entre 103 e 104 UFC/g. Para bolo-

res e leveduras, os resultados varia-

ram de 2,6 x 10
3
 a 2,2 x 10

6
 UFC/g,

com a maioria (89,7%) apresentando

valores iguais ou superiores a 104.

Das amostras analisadas 80,0% reve-

laram-se positivas para coliformes

fecais, exibindo contagens elevadas

(> 100 UFC/g). Todas as amostras

revelaram-se negativas para Salmo-

nella.

Dados superiores aos encontrados

neste trabalho foram observados por

Ribeiro; Carvalho e Pilon (2000), em

preparações de pratos à base de maio-

nese caseira, em restaurantes self -

service, demonstrou contaminação na

salada com maionese de 83,4% por

coliformes fecais e 64,0% de Sta-

phyloccocus aureus em nenhum dos

alimentos analisados encontrou con-

taminação por Salmonella spp.

Momesso, Matté e Germano

(2005), avaliando as condições higiê-

nico-sanitárias de restaurantes tipo

self - service do município de São

Tabela 3. Apresentação dos resultados obtidos após a determinação do NMP de coliformes totais.

Tabela 4. Apresentação dos resultados obtidos após a determinação do NMP de coliformes fecais.
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Paulo - SP, durante o período de dis-

tribuição das refeições, constataram

que 93,3% das maioneses a base de

legumes, colhidas de 15 diferentes

estabelecimentos, encontravam-se em

desacordo com o padrão vigente em

pelo menos um dos parâmetros ana-

lisados, 20,0% encontravam-se com

no mínimo dois parâmetros em desa-

cordo com o padrão e 6,7% com três

parâmetros. Salmonella spp. foi de-

tectada em 2 amostras.

Bricio; Leite e Viana (2005), ava-

liaram as condições microbiológicas

de salpicão de frango e salada de

maionese com ovos servidos em res-

taurantes self - service na cidade do

Rio de Janeiro - RJ e concluíram que

das 135 amostras de salada de maio-

nese, 26 (19,3%) encontravam-se fora

do padrão para estafilococos coagu-

lase positiva. Todas (100,0%) das

amostras continham coliformes a

35ºC e quarenta e oito (35,6%) coli-

formes a  45ºC acima dos padrões.

Cinco (3,7%) das amostras foram

positivas para Salmonella.

CONCLUSÃO

Dos produtos analisados 76,7%

registraram-se fora do padrão micro-

biológico exigido pela legislação vi-

gente em, pelo menos, um dos parâ-

metros exigidos, sendo por este mo-

tivo, classificadas como “produtos em

condições sanitárias insatisfatórias” e

por conseguinte “produtos impró-

prios para o consumo humano”.

O maior contaminante da salada

com maionese foi Staphylococcus au-

reus com variação de < 100 a 1,8 x

107 UFC/g, desse modo, destaca-se a

aplicação de técnicas inadequadas de

higiene dos manipuladores como pos-

síveis veiculadores desse microrga-

nismo.

Os dados encontrados revelam

uma alta taxa de contaminação do

produto por coliformes fecais (< 3 a

> 1100 NMP/g). Este fato geralmen-

te demonstra que a técnica correta de

lavagem de mãos não está sendo em-

pregada ou ainda que os vegetais adi-

cionados crus a salada não foram clo-

rados adequadamente, fortalecendo a

necessidade de controle mais rigoro-

so por parte das autoridades sanitá-

rias no sentido da educação para a

prevenção de possíveis surtos que

possam ocorrer proveniente deste ali-

mento.

Existe um potencial risco de con-

taminação microbiológica das saladas

adicionadas de maionese produzidas

nesses estabelecimentos, com a pos-

sibilidade de aparecimento de surtos

de DTA, colocando em risco a saúde

dos usuários.

Medidas corretivas devem ser to-

madas imediatamente, entre elas, o

treinamento dos manipuladores de

alimentos quanto aos aspectos higiê-

nico-sanitários, bem como a padro-

nização de uma metodologia eficien-

te no processamento de vegetais.
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RESUMO

A erva-mate é um produto de gran-

de importância econômica e social para

a região Sul do Brasil. Atualmente, vi-

sando atingir novos mercados, cada vez

mais exigentes, as indústrias têm bus-

cado a padronização da qualidade do

seu produto ao longo de todo o proces-

so. Com base nisso, o objetivo desse

trabalho foi determinar as característi-

cas microbiológicas e físico-químicas

de uma erva-mate, em diferentes eta-

pas do processamento. Foram realiza-

das 10 coletas de cinco etapas diferen-

tes do processo produtivo de uma er-

vateira da região do Vale do Taquari,

Rio Grande do Sul (Brasil) e as amos-

tras analisadas quanto aos teores de

umidade, cinzas, cinzas insolúveis, ex-

trato aquoso, cafeína e às contagens

AVALIAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS

MICROBIOLÓGICAS E FÍSICO-QUÍMICAS DA ERVA-

MATE PRODUZIDA NA REGIÃO DO VALE DO

TAQUARI, RS.

Claucia Fernanda Volken de Souza �

Veranice Parisotto

Centro Universitário – UNIVATES, Lajeado/RS.

� clauciavolken@ig.com.br

microbiológicas de coliformes totais e

termotolerantes, bolores e leveduras e

Salmonella sp. Os resultados obtidos

demonstraram que as características fí-

sico-químicas e microbiológicas varia-

ram significativamente ao longo das

etapas do processamento industrial,

principalmente, após sapeco ou seca-

gem. Os dados microbiológicos e físi-

co-químicos gerados nessa pesquisa

servirão como ponto de partida para a

padronização da qualidade em todo o

processamento da indústria ervateira.

Palavras-chaves: Erva-mate. Qualida-

de. Processo produtivo.

SUMMARY

Yerba mate is a product with great

economic and social importance for the

south of Brazil. Nowadays industries

are aiming at finding new markets,

more and more demanding, then  is sou-

ght a standard of quality of your pro-

ducts along of the whole process.   The

objective of this work was determined

in different steps of process the micro-

biological and physic-chemical charac-

teristics about yerba mate. Ten samples

were collected of five different steps of

the process of the yerba mate factory

in Taquari Valle, Rio Grande do Sul

(Brazil) and the samples were analyzed

about their drifts as humidity, ashes,

insoluble ashes, water extract and ca-

ffeine. Also the samples were microbi-

ologic analyzed as total and thermoto-

lerant coliforms, molds, yeast and Sal-

monella sp. The results showed then

along of made process, physic-chemi-

cal and microbiological characteristics
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ranged significantly principally after

scorch and dry. The microbiological

and physic-chemical results obtained

in this research will be first point for

improve the standard of quality the

made process of yerba mate in the fac-

tory.

Key-words: Yerba mate. Quality. In-

dustrial processing.

INTRODUÇÃO

erva-mate é uma árvore

nativa da espécie Ilex pa-

raguariensis Saint Hillarie,

cujas folhas e ramos finos, secos e tri-

turados são utilizados como bebida,

principalmente, pelos habitantes da re-

gião Sul do Brasil (BELTRÃO, 1998).

Tendo sua origem na América do Sul,

a erva-mate ocorre naturalmente na

Argentina, Brasil e Paraguai. Entretan-

to, em torno de 80% da área de ocor-

rência pertence ao Brasil, distribuindo-

se entre os Estados do Mato Grosso do

Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina

e Rio Grande do Sul. A região Sul é a

maior produtora, onde 596 municípios

desenvolvem a atividade ervateira, en-

volvendo um total de, aproximadamen-

te, 710.000 pessoas, para uma produ-

ção anual estimada de 650.000 tonela-

das de folhas (MACCARI e SANTOS,

2000).

O mercado da erva-mate tem cres-

cido e se diversificado nas últimas dé-

cadas. Além do tradicional chimarrão,

outras bebidas elaboradas à base de

erva-mate vêm mostrando condições de

ampliar mercado. O consumo de chá e

mate demonstrou um crescimento em

torno de 190%, no período de 1994 a

1995 (NEUMANN, 1999). A erva-

mate também apresenta outras aplica-

ções, como, por exemplo, insumo na

indústria alimentícia, de medicamentos,

de cosméticos e de higiene pessoal

(STURION et al., 1997).

 O aumento na demanda deste pro-

duto indica a necessidade de moderni-

zação do processo de produção que

atenda às atuais exigências de qualida-

de do mercado e do consumidor final.

Embora, o setor necessite de mais

pesquisas em relação às tecnologias de

processamento, avanços vêm sendo in-

troduzidos nos últimos anos, buscando

sempre a melhoria na qualidade da erva-

mate brasileira. A indústria ervateira

evoluiu imensamente, desde o canchea-

mento a facão, do carijo, passando pelo

pilão, manjolo, soque à roda d’água,

sendo que, nos dias atuais, possui mo-

dernos soques ervateiros (BERKAI e

BRAGA, 2000). Uma aceleração no

processo de modernização tem sido

verificada, de modo que a erva-mate

ofertada hoje, em sua maioria, provém

de processos mecânicos. O processo

básico e moderno para beneficiamento

da erva-mate é composto pelas etapas

de: colheita, recebimento, alimentação,

sapeco, fragmentação, desidratação,

moagem, mistura e empacotamento

(STURION et al.,1997).

O setor ervateiro precisa acompa-

nhar as tendências que vêm ocorrendo

no mercado e as mudanças comporta-

mentais do consumidor de erva-mate,

que exige qualidade do produto em re-

lação aos aspectos microbiológicos e

físico-químicos (MAZUCHOWSKI,

1991). Segundo Da Croce (2000), de-

vido ao aumento do consumo da erva-

mate, não somente para o preparo do

chimarrão, mas também em chás, pós-

solúveis, refrigerantes e extração de

essências e vitaminas, surgiu à neces-

sidade de ampliar o controle de quali-

dade no processo industrial.

Para a indústria ervateira é funda-

mental o conhecimento das caracte-

rísticas microbiológicas e físico-quí-

micas ao longo de todo o processo

produtivo, a fim de determinar os pon-

tos críticos de controle e garantir a

qualidade em todas as etapas do pro-

cessamento industrial. As indústrias

que buscam conquistar mercados ex-

ternos mais exigentes, como o norte-

americano e o europeu, devem estar

atentas à padronização da qualidade

do seu produto durante todas as eta-

pas do beneficiamento.

Com esse intuito a indústria erva-

teira tem discutido sobre a normativa

do Ministério da Saúde, através da Vi-

gilância Sanitária, para o estabeleci-

mento de identidade e qualidade para a

erva-mate e seus compostos; essas nor-

mativas possibilitam a fiscalização do

produto e regulamentam sobre as Boas

Práticas de Fabricação (BPF), que es-

pecificam como o produto deverá ser

produzido, manipulado, processado,

armazenado e conservado para atingir

uma boa qualidade higiênico-sanitária.

O objetivo desse trabalho foi ava-

liar, em diferentes etapas do processa-

mento, as características microbiológi-

cas e físico-químicas de uma erva-mate

produzida em uma indústria ervateira

da região do Vale do Taquari, no RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, no período de ju-

nho a outubro de 2005, de cinco etapas

diferentes do processo produtivo, 10

amostras de erva-mate, de aproxima-

damente 500 g, em uma indústria erva-

teira da região do Vale do Taquari, no

Rio Grande do Sul.

A Figura 1 apresenta o fluxograma

simplificado do processo produtivo da

indústria, com os respectivos pontos de

coleta das amostras.

O processamento dessa erva-mate

para chimarrão consiste nas seguin-

tes etapas: recebimento, sapeco, frag-

mentação, secagem, moagem, penei-

ração, homogeneização e empacota-

mento. A erva-mate in natura é trans-

portada através de uma esteira até o

sapecador, que consiste num cilindro

metálico e rotativo, por onde os ra-

mos com folhas passam rapidamente

sobre as chamas provenientes da for-

nalha. A erva-mate permanece apro-

ximadamente 15 minutos dentro des-

se equipamento. A temperatura mé-

dia na entrada do sapecador é 400 ºC

e na saída 90 ºC. Após, o produto sa-

A
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pecado é enviado ao fragmentador

(picador), que reduz o tamanho da

erva-mate sapecada, com o auxílio de

discos de corte, proporcionando uma

melhor desidratação final. A erva-

mate fragmentada segue, através de

um sistema fechado em uma esteira,

até o secador, que consiste num ci-

lindro rotativo, onde entra em conta-

to direto com a fumaça durante 20

minutos. A temperatura média na

entrada do secador é 300 ºC e na saí-

da 85ºC. Em seguida, o produto é

submetido à moagem no atritor, equi-

pamento compacto e higiênico que

substitui os antigos soques feitos por

pilões. Após, a erva é peneirada, a fim

de retirar os palitos grandes que são

indesejáveis no produto final, homo-

geneizada e embalada.

As amostras foram identificadas

como, in natura (1º ponto de coleta);

após sapeco (2º ponto de coleta); após

secagem (3º ponto de coleta); após

homogeneização (4º ponto de coleta)

e produto final (5º ponto de coleta).

Após acondicionamento em sacos

plásticos estéreis, as amostras foram

armazenadas em local seco e prote-

gidas da luz para a realização das aná-

lises microbiológicas e físico-quími-

cas no máximo 24 h após a coleta.

Todas as amostras foram subme-

tidas às análises microbiológicas de

coliformes totais e termotolerantes,

bolores e leveduras e Salmonella sp.,

conforme metodologias da Instrução

Normativa Nº 62 de 26 de agosto de

2003 (BRASIL, 2003).

As análises físico-químicas de

umidade, resíduo mineral fixo (cin-

zas), resíduo mineral fixo insolúvel

em HCl 10% (cinzas insolúvel em

HCl 10%), extrato aquoso e cafeína

foram realizadas com base nas meto-

dologias das Normas Analíticas do

Instituto Adolfo Lutz (IAL, 1985).

A fim de verificar a existência de

diferença significativa das caracterís-

ticas físico-químicas e das contagens

microbianas entre as etapas do pro-

cesso produtivo aplicaram-se a aná-

lise de variância (ANOVA) e o teste

t de Student para comparação das

médias, com nível de significância

P<0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A erva-mate é um produto ampla-

mente consumido in natura, e deve,

portanto, ser livre de contaminação,

a fim de garantir sua qualidade (BOR-

GES et al., 2003). A erva-mate co-

mercializada deve obedecer aos pa-

drões de identidade e qualidade esta-

belecidos, para um produto saudável,

próprio para o consumo humano, pela

Secretaria Nacional de Vigilância

Sanitária de Alimentos. Estes padrões

dizem respeito às características físi-

co-químicas, microbiológicas, mi-

croscópicas e sensoriais.

A Portaria Nº 451, de 19 de se-

tembro de 1997, estabelecia os se-

guintes parâmetros microbiológicos

para a erva-mate: coliformes fecais

(máximo 10 NMP/g), Salmonella sp.

(ausência em 25g) e bolores e leve-

duras (máximo 5,0 x 10
3
 UFC/g)

(BRASIL, 1997). Porém, esta porta-

ria foi substituída pela Resolução –

RDC Nº 12, de 2 de janeiro de 2001,

que exclui a análise de bolores e le-

veduras em erva-mate, e estabelece

os seguintes padrões microbiológi-

cos: coliformes a 45ºC (máximo 1,0

x 103 UFC/g) e Salmonella sp. (au-

sência em 25g) (BRASIL, 2001).

Na Tabela 1 são apresentados os

resultados médios obtidos nas análi-

ses microbiológicas das amostras de

erva-mate coletadas ao longo do pro-

cesso de beneficiamento da indústria

ervateira localizada na região do Vale

do Taquari, no Rio Grande do Sul.

Os resultados dessas análises nos

indicam que as amostras do produto

final estão de acordo com os padrões

microbiológicos especificados pela

legislação, tanto em relação a atual,

Resolução – RDC Nº 12, quanto em

relação à Portaria Nº 451.

Porém, Scucato (1998), analisando

a situação sanitária da erva-mate comer-

cializada no Paraná durante o período

de 1991 a 1996 observou que apenas

76% das amostras (163 amostras de um

total de 213) estavam de acordo com

os padrões microbiológicos exigidos

pela legislação em vigor na época, ou

seja, a Portaria Nº 451. As 50 amostras

condenadas em análises microbiológi-

cas apresentaram contagem de bolores

e leveduras acima do limite estabeleci-

do pela legislação; sendo que destas,

duas também confirmaram presença de

coliformes termotolerantes acima do

permitido.

Borges et al. (2002), realizaram a

análise de bolores e leveduras em cin-

Figura 1 - Fluxograma do processo de
beneficiamento da ervateira mostrando
os pontos de coleta das amostras de

erva-mate.
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co amostras de erva-mate adquiridas

no comércio de Curitiba e duas des-

sas apresentaram crescimento fúngi-

co, sendo que uma delas não se en-

quadrou nos padrões da Portaria Nº

451. No entanto os autores citam que

a legislação atualmente em vigor,

Resolução – RDC Nº 12, não exige

esta análise em erva-mate, restringin-

do a possibilidade de quantificar es-

tes indicadores de contaminação po-

tencialmente toxigênicos. Segundo os

mesmos, o controle dos níveis de fun-

gos nos alimentos torna-se necessá-

rio não somente em função da dete-

rioração, mas principalmente devido

à capacidade de produção de micoto-

xinas; sendo de extrema importância

a readequação dos padrões legais com

relação a essa contagem microbiana

nos produtos alimentícios.

Mesmo nas amostras de erva-mate

in natura, coletadas na ervateira do

Vale do Taquari, que não passaram

por nenhuma etapa do beneficiamen-

to, os resultados microbiológicos en-

contrados foram inferiores ao espe-

rado, uma vez que o processo de co-

leta e transporte do produto ainda é

primitivo e não dispõe de muitos cui-

dados com a higiene.

Comparando o resultado da aná-

lise de coliformes totais da amostra

in natura com os outros pontos de

coleta, verificou-se que não há uma

diminuição significativa, a 95 % de

confiança, apenas em relação ao pro-

duto coletado na saída do sapecador,

de forma que todos os outros três pon-

tos de coleta apresentaram uma redu-

ção significativa nessa contagem em

comparação à matéria-prima. Além

disso, a partir da etapa de sapeco não

foram observadas diferenças signifi-

cativas ao longo do processamento.

As contagens de coliformes ter-

motolerantes reduziram significativa-

mente da matéria-prima em compa-

ração com todas as etapas do proces-

so produtivo. Porém, a partir do sa-

pecador não foram observadas redu-

ções significativas desse grupo micro-

biano.

Os resultados da análise de bolores

e leveduras apresentaram uma diminui-

ção estatisticamente significativa da

matéria-prima em relação às quatro eta-

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas das amostras de erva-mate coletadas em diferentes etapas do
processo produtivo*

* Os dados representam a média de 10 amostras.
abc Médias na mesma coluna com diferentes expoentes diferem significativamente (P<0,05).

Tabela 2 - Resultados das análises físico-químicas das amostras de erva-mate coletadas em diferentes etapas do processo*

* Os dados representam a média de 10 amostras.
abcde Médias na mesma coluna com diferentes expoentes diferem significativamente (P<0,05).
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pas do processo, bem como da amostra

coletada após sapeco em comparação

aos outros três pontos de amostragem.

Os dados obtidos demonstram que

as etapas de sapeco e secagem propi-

ciaram uma redução nas contagens mi-

crobianas de coliformes e bolores e le-

veduras, pois a erva-mate é submetida

a temperaturas de até 400ºC, o que eli-

mina a maior parte dos microrganismos.

Além disso, esses processos reduzem a

umidade da erva-mate, dificultando o

desenvolvimento microbiano e auxili-

ando na conservação do produto.

Apesar da possibilidade de conta-

minação da erva-mate durante as eta-

pas de moagem, mistura e empacota-

mento, devido ao maior contato manu-

al e manuseio do produto pelos profis-

sionais da indústria, tal fato não foi

observado nesse trabalho. A partir do

processo de secagem até o empacota-

mento, a fim de obter um produto final

com boa qualidade higiênico-sanitária,

é fundamental que a erva-mate passe,

o máximo possível, por processos me-

canizados, minimizando dessa forma o

problema da contaminação pelos ma-

nipuladores, já que as altas temperatu-

ras das etapas de desidratação reduzem

a carga microbiana da mesma.

As indústrias modernas possuem

um misturador que elimina o contato

humano durante o processo de mistura

da erva-mate moída, sendo totalmente

vedado à entrada de impurezas, libe-

rando o produto direto sobre o empa-

cotador (STURION et al., 1997).

Em relação aos parâmetros físico-

químicos da erva-mate, a Portaria Nº

234, de 25 de março de 1998, estabele-

cia os seguintes limites: umidade (má-

ximo 10% p/p), resíduo mineral fixo

(máximo 7% p/p), resíduo mineral fixo

insolúvel em HCl 10% (máximo 1%

p/p), extrato aquoso (mínimo 25% p/

p) e cafeína (mínimo 0,5% p/p) (BRA-

SIL, 1998). Porém, essa portaria foi re-

vogada pela Resolução – RDC Nº 302,

de 07 de novembro de 2002, segundo a

qual a erva-mate deve obedecer aos se-

guintes padrões físico-químicos: umi-

dade (máximo de 10% p/p) e cafeína,

para erva-mate descafeínada, (máximo

de 0,1% p/p) (BRASIL, 2002). Segun-

do Gutkoski et al. (2001), as caracte-

rísticas físico-químicas da erva-mate

indicam tanto a qualidade quanto a

identidade do produto.

Na Tabela 2 encontram-se os re-

sultados médios obtidos nas análises

físico-químicas das amostras de erva-

mate coletadas nas diferentes etapas

do processamento da indústria erva-

teira localizada na região do Vale do

Taquari.

Observou-se uma redução signi-

ficativa, a um nível de confiança de

95%, nos valores de umidade ao lon-

go de todas as etapas do processo de

beneficiamento da erva-mate. A fo-

lha in natura apresentou uma umida-

de média em torno de 60%, enquanto

que no produto final, a umidade atin-

giu 4%. As maiores variações foram

observadas após as etapas de sapeco

e secagem, devido ao emprego das

altas temperaturas. Os percentuais

médios de umidade nas amostras do

produto final são inferiores ao máxi-

mo permitido (10% p/p) pela legisla-

ção, atendendo as exigências da Re-

solução – RDC Nº 302, atualmente

em vigor.

Nas análises de resíduo mineral

fixo e de resíduo mineral fixo insolú-

vel em HCl 10% verificaram-se au-

mentos significativos nos percentu-

ais até a etapa de homogeneização da

erva-mate, uma vez que o produto

perde umidade aumentando, conse-

quentemente, a proporção de cinzas

(sais minerais).

Os índices de extrato aquoso au-

mentaram significativamente ao lon-

go do processamento industrial da

erva-mate, até a etapa de homogenei-

zação, sendo que as maiores diferen-

ças ocorreram no sapecador e no ho-

mogeneizador. Segundo Gutkoski et

al. (2001), o fato de se encontrar va-

lor menor de extrato aquoso nas

amostras pode ser explicado pelo

maior teor de umidade na folha.

Em relação ao teor de cafeína ve-

rificou-se que, ao longo do processo

de beneficiamento da erva-mate, a

concentração diminuiu significativa-

mente, até a homogeneização, prova-

velmente, devido ao emprego de ca-

lor, pois as perdas mais significati-

vas ocorreram nas amostras analisa-

das depois das etapas de sapeco e se-

cagem. Analisando estes resultados

também se pode afirmar que, ao em-

pregar-se a erva-mate na fabricação

de outros produtos, de função estimu-

lante, por exemplo, ou visando apro-

veitar as propriedades da cafeína,

deve-se partir da erva-mate in natura

e não da erva-mate tipo chimarrão,

pois desta forma, tem-se em torno de

40% a mais de cafeína. Segundo Gu-

tkoski et al. (2001), a determinação

de cafeína serve para detectar adulte-

rações por outras ervas do gênero Ilex

como caúna e congonha, pois as mes-

mas não contêm cafeína. Além dis-

so, conforme os mesmos autores, os

teores de cafeína e extrato aquoso re-

presentam significativo efeito na qua-

lidade sensorial da erva-mate tipo chi-

marrão; de forma que quando a erva-

mate apresenta baixos teores de ex-

trato aquoso o amargor característi-

co da presença de cafeína é acentua-

do, diminuindo assim a aceitação do

produto.

As amostras do produto final da er-

vateira do Vale do Taquari estavam

com os percentuais de umidade, cinzas,

cinzas insolúveis em HCl 10%, extrato

aquoso e cafeína dentro dos limites exi-

gidos pela legislação, segundo Portaria

Nº 234, de 25 de março de 1998. Já

SCUCATO (1998), analisando a situa-

ção sanitária da erva-mate comer-

cializada no Paraná durante o período

de 1991 a 1996 observou que 97%, 329

das 338 amostras analisadas, estavam

de acordo com os parâmetros físico-

químicos de qualidade exigidos por essa

legislação; sendo que, das nove amos-

tras condenadas em análises físico-quí-

micas, oito apresentaram teor de extra-

to aquoso abaixo do limite e uma con-
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tinha um teor de umidade acima do li-

mite permitido.

CONCLUSÃO

Os dados obtidos neste trabalho de-

monstraram que as contagens microbia-

nas e as características físico-químicas

das amostras de erva-mate variaram sig-

nificativamente, principalmente, após

as etapas de sapeco ou secagem. Além

disso, se a partir do processo de seca-

gem a indústria garantir condições hi-

giênico-sanitárias adequadas, provavel-

mente, o produto final estará de acordo

com os padrões microbiológicos esta-

belecidos pela legislação. Os resultados

obtidos neste trabalho são importantes

para a indústria ervateira, uma vez que

a maioria das publicações, até o mo-

mento, se restringe à análise da quali-

dade microbiológica e físico-química

do produto final (pronto para o consu-

mo). Porém, para a indústria é funda-

mental o conhecimento da variação

dessas características ao longo de todo

o processo produtivo, a fim de deter-

minar os pontos críticos de controle e

garantir a qualidade em todas as etapas

do processamento industrial. Os dados

microbiológicos e físico-químicos ge-

rados nessa pesquisa servirão como

ponto de partida para a padronização

da qualidade em todo o processo da

indústria ervateira. Mesmo encontran-

do-se resultados satisfatórios nas amos-

tras do produto final, recomenda-se que

a ervateira onde foram realizadas as

coletas, bem como, o setor ervateiro,

como um todo, incremente cada vez

mais a qualidade do produto erva-mate

tipo chimarrão, a fim de atingir novos

mercados, cada vez mais competitivos

e globalizados, e atender as necessida-

des dos consumidores.
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RESUMO

Objetivou-se com este trabalho,

avaliar a qualidade do leite cru refrige-

rado, tendo em vista os padrões estabe-

lecidos pela Instrução Normativa n%51

de 18 de setembro de 2002, do Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento, assim como, verificar a cor-

relação existente entre a contagem de

células somáticas com os componen-

tes do leite. Foram analisadas 32 amos-

tras de leite cru refrigerado de 8 laticí-

nios do Estado de Alagoas, durante os

meses de setembro/dezembro de 2006.

Realizaram-se a análise da Contagem

de células somáticas e a determinação

da composição do leite, sendo determi-

nado gordura, proteína, lactose e sóli-

dos totais. Os resultados obtidos de-

monstram que todas as amostras encon-
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travam-se dentro dos padrões exigidos

pela Instrução Normativa n% 51, quan-

to à composição do leite. Em relação à

contagem de células somáticas, apenas

uma amostra encontrou-se fora dos pa-

drões exigidos pela Instrução citada.

Observou-se, ainda, que houve um au-

mento na concentração de gordura do

leite com o aumento da contagem de

células somáticas, enquanto que os de-

mais componentes do leite não apre-

sentaram correlação com a CCS.

Palavras chave: Células somáticas.

Composição química. Instrução Nor-

mativa 51

SUMMARY

It was objectified with this work, to

evaluate the quality of cooled raw milk,

in view of, the standards established for

the Normative Instruction n%51, of

September 18 of 2002, of the Ministry

of Agriculture, Cattle and Supplying.

As well as, to verify the existing corre-

lation between the counting of somatic

cells and milk components. It was

analyzed 32 cooled raw milk samples,

of 8 dairy from the State of Alagoas,

from September to December of 2006.

It was effected analysis of the Coun-

ting of somatic cells and determinati-

on of milk composition, being determi-

ned % fat, protein, lactose and total

solids.The results pointed out that all

the samples were in according with the

standards demanded for Normative Ins-

truction n% 51, according to milk com-

position. In relation to the counting of

somatic cells, only one sample was out-

side of the standards demanded for the
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cited Instruction previously. It was ob-

served had an increase in the concen-

tration of milk fat as the counting of

somatic cells increased. The other milk

components did not presented correla-

tion with the CCS.

Key words: Somatic cells. Milk com-

position. Normative Instruction 51.

INTRODUÇÃO

leite possui uma alta dispo-

nibilidade de nutrientes e,

por esse motivo, é conside-

rado um alimento quase completo para

a raça humana, sendo amplamente co-

mercializado e consumido pela popu-

lação, especialmente crianças e idosos

(GARRIDO, 2001). É reconhecida-

mente um alimento de grande valor

nutritivo, fornecendo ao homem macro

e micro nutrientes para o seu desenvol-

vimento e manutenção da saúde (TI-

NÔCO et al., 2002).

A contagem de células somáticas

(CCS) é um critério muito importante

para a avaliação da qualidade higiêni-

ca do leite (SKRZYPEK et al. 2004).

Tem sido considerada medida padrão

de qualidade, pois está relacionada com

a composição, rendimento industrial e

segurança alimentar do leite. Tendo alta

relevância para os produtores, pois in-

dica o estado sanitário das glândulas

mamárias das vacas, podendo sinalizar

perdas significativas de produção e al-

terações da qualidade do leite (BUE-

NO et al., 2005).

Quando ocorre uma infecção bac-

teriana da glândula mamária a conta-

gem de células somáticas no leite au-

menta acentuadamente (JAEGGI et al.,

2003), determinando uma série de al-

terações tanto na composição como nas

características físico-químicas do leite

(PICININ et al., 2003).

De acordo com Skrzypek (2002),

a maior perda, relacionada com altas

contagens de células somáticas, está

ligada a redução da gordura e da ca-

seína do leite e do seu rendimento,

como também a modificação das pro-

priedades físico-químicas do leite.

Segundo Machado et al. (2000), a

porcentagem de gordura normalmen-

te é diminuída, no entanto, se a redu-

ção da produção de leite for mais

acentuada que o decréscimo da pro-

dução de gordura ocorrerá concentra-

ção deste componente.

O entendimento da dinâmica da

CCS de tanques é um importante pas-

so para melhoria da qualidade do lei-

te (SCHUKKEN et al., 1992). No en-

tanto, até o presente momento, não

existem no Estado de Alagoas levan-

tamentos sobre a CCS em tanques de

refrigeração de leite cru relacionan-

do-os à composição do leite.

Segundo Brasil (2002), as regiões

norte e nordeste, terão até 2010 para

produzirem leite com contagem máxi-

ma de células somáticas até 1.000.000

céls/mL, quando diminuem para

750.000 céls/mL e a partir de 2012 de-

verá ser de 400.000 céls/mL.

Desse modo, objetivou-se com este

trabalho avaliar a qualidade do leite cru

refrigerado, tendo em vista os padrões es-

tabelecidos pela Instrução Normativa

n%51 de 18 de setembro de 2002, do

Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. Como também verificar

a correlação existente entre a contagem

de células somáticas com os componen-

tes do leite.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 32 amostras de

leite cru refrigerado, provenientes de

8 pequenos e médios laticínios loca-

lizados em diferentes municípios do

Estado de Alagoas, durante um perío-

do de 4 meses do ano de 2006. O lei-

te foi coletado diretamente dos tan-

ques de refrigeração dos laticínios,

com o auxílio de uma concha inox.

Sendo colocados em frascos plásti-

cos apropriados, contendo o conser-

vante bronopol, com o objetivo de

inibir o crescimento de bactérias, le-

veduras e mofos. As amostras foram

armazenadas em recipientes isotérmi-

cos, contendo gelo reciclável. Sendo

em seguida, armazenadas sob refri-

geração até o momento da análise.

As amostras foram analisadas no

Laboratório de Qualidade do Leite do

Programa de Gerenciamento de Re-

banho Leiteiro do Nordeste-PROGE-

NE, localizado no Departamento de

Zootecnia da Universidade Federal

Rural de Pernambuco.

Todas as amostras foram subme-

tidas à contagem de células somáti-

cas e à determinação dos constituin-

tes do leite (gordura, proteína, lacto-

se e sólidos totais), com o auxílio dos

equipamentos eletrônicos Somacount

300 e Bentley 2000.

Sendo a contagem de células so-

máticas executada no equipamento

Somacount 300 por citometria fluxo-

métrica, e a determinação dos cons-

tituintes do leite foi realizada no equi-

pamento Bentley 2000 por leitura de

absorção infravermelha (BENTLEY

INSTRUMENTS, 1995a; BEN-

TLEY INSTRUMENTS, 1995b).

Para o estudo estatístico foi esti-

mado o coeficiente de correlação li-

near (coeficiente de Pearson Rxy),

entre a variável CCS e as demais va-

riáveis (gordura, proteína, lactose e

sólidos totais), testando sua signifi-

cância pelo teste t para o coeficiente

de correlação linear (CAMPOS,

1979).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram feitas as médias dos resul-

tados das análises, dos quatro meses

de coleta, de cada laticínio separada-

mente, para os constituintes do leite

como também para a contagem de

células somáticas.

Em relação às médias obtidas, ex-

pressas na Tabela 1, todas as amos-

tras encontram-se dentro dos limites

exigidos pela legislação, em relação

à concentração de gordura, proteína

O
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e sólidos totais. Já em relação à con-

tagem de células somáticas, obser-

vou-se que a média do laticínio 2 en-

contrava-se fora dos padrões, tendo

esta uma contagem superior a permi-

tida pela legislação (BRASIL, 2002).

A legislação não impõe limites

para teor de lactose em leite cru re-

frigerado, porém, de acordo com Pra-

ta (2001), apenas a média do laticí-

nio 4 encontra-se dentro dos limites

citados por este.

Quanto à correlação existente en-

tre a contagem de células somáticas

e sua ação sobre os constituintes do

leite, observou-se que apenas houve

uma correlação significativa entre a

contagem de células somáticas e a

concentração de gordura. Em relação

aos outros constituintes essa correla-

ção se mostrou não significativa

(r>0,05).

Com este estudo, verificou-se que

houve um aumento significativo na

concentração de gordura em conse-

quência do aumento da contagem de

células somáticas, conforme Figura 1.

Há muita controvérsia em relação aos

efeitos da contagem de células somá-

ticas sobre a concentração de gordu-

ra. Em estudos realizados por Miller

et al. (1983), Mitchell et al. (1986),

Pereira et al. (1999) e Machado et al.

(2000), houve um aumento na con-

centração de gordura em leites com

elevadas contagens de células somá-

ticas, concordando com o presente

estudo. Este aumento da concentra-

ção de gordura pode ser ocasionado

pela diminuição da produção de leite

devido à infecção da glândula mamá-

ria, como descrito por Pereira et al.

(1999). Em contrapartida, pesquisas

realizadas por Kitchen (1981), e

Muro et al. (1984), encontraram uma

concentração total de gordura menor

em leite com elevadas contagens de

células somáticas do que em leite com

contagem normal. Por outro lado, Sil-

va et al. (2007), comprovaram que

não existe relação entre os componen-

tes do leite e CCS em 150 amostras

analisadas.

CONCLUSÃO

As amostras de leite cru refrige-

rado, coletadas em laticínios do Es-

tado de Alagoas, encontram-se den-

tro dos padrões exigidos pela Instru-

ção normativa no51 do Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimen-

to, em relação às concentrações de

gordura, proteína e sólidos totais. Em

relação à contagem de células somá-

Tabela 1. Média da composição e da contagem de células somáticas das amostras de leite cru refrigerado de cada
laticínio, durante o período de quatro meses de coleta.

Figura 1. Correlação entre % gordura e contagem de células somáticas (CCS) em
leite cru refrigerado.
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ticas, apenas uma amostra encontrou-

se fora dos padrões exigidos pela le-

gislação brasileira.

Constatou-se no presente trabalho

que a contagem de células somáticas

age sobre a concentração de gordura,

no leite cru refrigerado, aumentando

significativamente (r>0,05) sua con-

centração em leite com elevada con-

tagem de células somáticas. Por ou-

tro lado, leite com elevadas contagens

de células somáticas não exerceu in-

fluência significativa sobre as con-

centrações de proteína, lactose e só-

lidos totais nas amostras analisadas.

Devem ser conduzidas novas pes-

quisas para caracterizar a composi-

ção e CCS do leite cru refrigerado,

produzido no Estado de Alagoas, vi-

sando ampliar os níveis de informa-

ções sobre a qualidade do leite naque-

le Estado.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-

liar a qualidade dos queijos de coa-

lho comercializados em padarias lo-

calizadas no entorno da Cidade Uni-

versitária, Recife/PE em relação à le-

gislação vigente. O material estuda-

do compreendeu 18 amostras de quei-

jo de coalho, provenientes de cinco

fornecedores do interior de Pernam-

buco, coletadas em seis estabeleci-

mentos. Estavam impróprias para o

consumo 100% e 83,3% das amos-

tras quanto aos parâmetros microbio-

lógicos e microscópicos, respectiva-

mente. Evidenciou-se que 50,0% das

amostras encontravam em não con-

formidade com a legislação vigente

quanto ao teor de gordura do extrato

seco, e 17,0 % quanto ao teor de umi-

dade. Foram detectados em todas as
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amostras Coliforme total e Staphylo-

coccus aureus, ambos com contagem

acima de 10
4 
UFC/g e Escherichia coli

entre 9,6 x 103 a 4,6 x 105 UFC/g. Em

nenhuma análise evidenciou-se a pre-

sença de Salmonella sp. e Listeria mo-

nocytogenes em 25g de amostra. Fo-

ram observadas, ainda, falhas na apli-

cação das boas práticas de manipula-

ção na área de frios das padarias. Estes

dados denunciam a necessidade um

aperfeiçoamento quanto à normaliza-

ção do processo de fabricação e das

ações de controle higiênico-sanitário,

uma vez que o elevado índice de con-

taminação do queijo de coalho repre-

senta um potencial risco à saúde da

população consumidora.

 Palavras chave: Análises físico-quí-

micas. Microscopia. Coliformes. Sta-

phylococcus aureus.

SUMMARY

The objective of this work was to

evaluate the quality of “coalho” chee-

se commercialized in bakeries located

around University City, Recife/PE in re-

lation to the current nacional standar-

ds. 18 samples of “coalho” cheese, pro-

ceeding from five suppliers of some

country cities of Pernambuco, collec-

ted in six establishments, were analy-

sed. 100% and 83.3% of the samples

were improper for consumption  due

to the microbiological and microsco-

pical parameters, respectively. 50.0%

of the samples were not in accordance

with the national standards due to the

fat dry extract, and 17.0% due to hu-

midity. Total coliforms and Staphylo-

coccus aureus were detected in all sam-

ples both with values higher than 104

CFU/g while Escherichia coli ranged
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from 9,6 x 103 to 4,6 x 105 CFU/g. The

presence of Salmonella sp. and Liste-

ria monocytogenes was not detected in

25g of any sample. It was also obser-

ved imperfections in the application of

good manipulation practices in the cold

products area of the bakeries. As de-

monstrated by the results, it was verifi-

ed the necessity of evaluation in the

process standardization and in the sa-

nitary-hygienic quality due to the po-

tencial risk to the consumers health of

a high contamination level of “coalho”

cheese.

Key words: Physical-chemistry analy-

sis. Microscopy. Coliforms, Staphylo-

coccus aureus.

INTRODUÇÃO

entre os queijos produzidos

no Nordeste brasileiro, o

queijo de coalho é o de mai-

or tradição e um dos mais difundidos,

principalmente devido à simplicidade

da tecnologia de fabricação e preço

acessível ao consumidor (CASTELO

BRANCO et al., 2003).

O regulamento técnico de identida-

de e qualidade de queijo de coalho

(BRASIL, 2001a) o define como “o

queijo que se obtém por coagulação do

leite por meio do coalho ou outras en-

zimas coagulantes apropriadas, comple-

mentada ou não pela ação de bactérias

lácteas selecionadas e comercializado

normalmente com até 10 dias de fabri-

cação”. Não obstante à existência de

parâmetros de qualidade para elabora-

ção do queijo de coalho, o produto ex-

posto à venda apresenta uma grande

falta de uniformidade, demonstrando a

ausência de um efetivo controle de qua-

lidade no processamento do mesmo.

Apesar das exigências legais para

que o leite destinado à fabricação de

queijo de coalho seja higienizado por

meios físicos e submetidos à pasteuri-

zação (BRASIL, 2001a), é intensa a

comercialização de queijos produzidos

por unidades rurais, de pequeno porte,

que não observam tais especificações.

Este fato impõe sério risco de contami-

nação por uma vasta gama de micror-

ganismos patogênicos destacando-se a

Listeria monocytogenes, Salmonella sp,

Staphylococcus aureus e microrganis-

mos do grupo coliformes (LEITE et al.,

2002).  Soma-se a isso, o armazenamen-

to inapropriado do produto e a comer-

cialização em condições de higiene e

temperatura inadequadas, contribuindo

de forma efetiva para o depreciamento

da qualidade do produto final (SALOT-

TI et al., 2006).

Estas considerações demonstram a

necessidade de um sistemático moni-

toramento deste produto, tendo em vista

minimizar os riscos à saúde do consu-

midor. Dessa forma, este trabalho teve

como objetivo avaliar as características

físico-químicas, microscópicas e micro-

biológicas de queijos de coalho, comer-

cializados em padarias localizadas no

entorno do Bairro Cidade Universitá-

ria, Recife/PE, em relação aos padrões

oficiais vigentes (BRASIL, 1996;

BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001b;

BRASIL, 2003a; BRASIL, 2003b).

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi desenvolvido duran-

te o mês de novembro de 2006 quando

foram coletadas 18 amostras de queijo

de coalho, provenientes de cinco for-

necedores do interior do estado de Per-

nambuco com registro no Serviço de

Inspeção Federal (SIF) do Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento. As amostras encontravam-se

dispostas à venda sob temperatura de

refrigeração e foram adquiridas em seis

padarias (codificadas neste estudo

como A, B, C, D, E e F) localizadas no

entorno do Bairro Cidade Universitá-

ria, Recife. A coleta foi realizada alea-

toriamente, compreendendo três dife-

rentes peças de queijos, do mesmo for-

necedor, por estabelecimento. De cada

peça foi pesado aproximadamente

300g, perfazendo um total de três amos-

tras por estabelecimento, analisadas em

forma de pool. As amostras foram em-

baladas em sacos de polietileno nas

padarias, acondicionadas em caixas iso-

térmicas contendo baterias de gelo con-

servador, seguindo imediatamente para

o Laboratório de Experimentação e

Análise de Alimentos – Nonete Barbo-

sa Guerra (LEAAL), do Departamento

de Nutrição da Universidade Federal de

Pernambuco, onde foram processadas

para análise.

Análises físico-químicas

As amostras foram preparadas e

casualisadas de acordo com os méto-

dos analíticos oficiais para controle de

leite e produtos lácteos presentes na

Instrução Normativa nº 22 (BRASIL,

2003a) quanto ao teor de umidade, ex-

trato seco total (EST), gordura no EST

e extrato seco desengordurado. O pH

foi determinado segundo as normas

analíticas do Instituto Adolfo Lutz

(1985).

Análises microscópicas

Foi adotada a pesquisa de sujidades

por digestão enzimática com solução

de pancreatina - armadilha de Widman

(AOAC 980.27). Após esse procedi-

mento, as amostras foram levadas ao

microscópio estereoscópio para inves-

tigação da presença de matérias estra-

nhas. Para as análises detalhadas, os

materiais encontrados foram levados ao

microscópio óptico.

Análises microbiológicas

Coliforme total, Escherichia coli e

Staphylococcus aureus

 Em frasco contendo 225mL de

água peptonada estéril 0,1% foram adi-

cionadas 25g de amostra e realizadas

diluições sucessivas adicionando-se

1mL da diluição anterior para tubos

contendo 9mL de solução salina estéril

(NaCl a 0,85%). Para estas análises de

coliforme total e E. coli (AOAC

991.14) e S. aureus (AOAC 2003.08),

foram utilizadas placas de PetrifilmTM

D
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EC e RSA, respectivamente, seguindo

as instruções do fabricante. Após incu-

bação (35ºC/48h), procedeu-se a con-

tagem das colônias positivas e o resul-

tado obtido foi expresso em UFC/g.

Salmonella sp

Foram transferidas 25g de amostra

para 225 mL de caldo lactosado (35ºC/

18h), seguindo para o enriquecimento

seletivo em tetrationato e selenito cisti-

na (42ºC/8h) e posteriormente inocu-

lada em caldo M (42ºC/18h) antes de

ser submetido ao teste imunoenzimáti-

co Enzime Linked ImmunoFluorescent

Assay (ELFA), utilizando o Kit VIDAS

Salmonella Assay da BioMerreux, de

acordo com as recomendações do fa-

bricante (AOAC 996.08).

Listeria monocytogenes

25g de amostra foram transferidas

para 225 mL de caldo Fraser adiciona-

do de citrato férrico amoniacal (30ºC/

24h), sendo em seguida inoculado em

caldo Fraser puro (30ºC/24h) antes de

se efetuar o teste imunoenzimático

ELFA, utilizando o Kit VIDAS Liste-

ria Assay da BioMerreux, respeitando

as recomendações do fabricante

(AOAC 993.12).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a legislação vigen-

te (BRASIL, 1996; BRASIL, 2001a)

o queijo de coalho, em função do teor

de gordura nos sólidos totais classi-

fica-se em semi-gordo (35 a 44,9 %)

e gordo (45 a 59,9%). Nesta pesqui-

sa, (tabela 1) constatou-se que 50%

da amostras apresentaram valores

superiores a 60% de gordura no ex-

trato seco total, mínimo requerido

para a categoria dos extra-gordos.

Discordâncias quanto à classificação

deste queijo também foram relatadas

por Sena et al. (2000) ao estudarem

as características físico-químicas de

70 amostras de queijo de coalho co-

mercializados em Recife/PE e detec-

tar 18,57% das amostras com teores

de gordura correspondentes a quei-

jos magros.

 Resultados obtidos por Nassu et al.

(2003), em diagnóstico das condições

de processamento de queijo de coalho

produzido no Rio Grande do Norte de-

monstraram, entretanto, que todas as 11

amostras analisadas atendiam às espe-

cificações da legislação sendo 63,6%

semi-gordos e 36,4% gordos.

Em termos de saúde pública, ressal-

ta-se a preocupação do elevado percen-

tual de amostras classificadas como

extra-gorda face ao avanço da obesida-

de no Brasil, uma vez que, atualmente,

aproximadamente 38 milhões de bra-

sileiros apresentam sobrepeso, sendo 10

milhões destes obesos (MINISTÉRIO

DA SAÚDE, 2006).

Convém ressalvar que embora o

percentual de gordura das amostras ana-

lisadas neste estudo seja similar, a va-

riação no teor de umidade dos queijos

refletiu sobre o extrato seco e conse-

quentemente sobre o teor de gordura

nos sólidos totais.

Quanto ao teor de umidade, 83%

dos queijos analisados apresentaram

conformidade em relação à Instrução

Normativa nº 30 e Portaria nº 146

(BRASIL, 1996; BRASIL, 2001a), as

quais classificam o queijo de coalho

como de média (36,0 a 45,9%) a alta

umidade (46,0 a 54,9%). Estes dados

aproximam-se dos referidos por Nassu

et al. (2003), e Sena et al. (2000): 100%

e 94,3% das amostras entre média a alta

umidade, respectivamente.

A falta de padronização quanto à

umidade entre os queijos de coalho é,

provavelmente, devido à matéria-prima

utilizada, formação, manuseio e tempo

de prensagem da coalhada que afeta a

habilidade do queijo de reter gordura e

umidade, interferindo na composição

centesimal final do produto (NASSU

et al., 2003).

 Estas observações apontam para a

necessidade de uma maior orientação

aos produtores de queijo de coalho, tan-

to de caráter técnico como educativo,

objetivando normalizar o processo de

fabricação deste produto de forma a

atender aos parâmetros dos regulamen-

tos técnicos específicos, dentro da rea-

lidade do pequeno e médio produtor e

das mini-usinas de laticínios.

Quanto ao ensaio microscópico ob-

servou-se que 83,3% das amostras ana-

lisadas apresentavam-se impróprias

para o consumo humano (Figura 1)

conforme os parâmetros legais descritos

na RDC no 
175 da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (BRASIL, 2003b).

Dentre os materiais detectados, observa-

ram-se vestígios de tinta oriundos, pro-

vavelmente, da estampagem do rótulo.

As condições microscópicas de 51

amostras de queijo de coalho também

foram avaliadas por Lima et al. (2002),

nos estados do Ceará e Rio Grande do

Norte que constataram em todas as

amostras analisadas algum tipo de su-

jidade, das quais fragmentos de insetos

têm maior proporção. Lírio et al. (2004),

em alimentos produzidos de forma ar-

tesanal, incluindo o queijo, também

encontraram que a maior prevalência

de sujidades dos produtos eram frag-

mentos de insetos.

Em pesquisa realizada por Peresi et

al. (2001), em queijo minas frescal ar-

tesanal e industrial, com o objetivo de

comparar a diferença de qualidade en-

tre as diferentes formas de processa-

mento, observaram que 64% das amos-

tras de queijo artesanal continham ma-

térias estranhas superficiais e internas,

enquanto para o queijo industrializado,

apenas 27% das amostras apresentaram

matérias estranhas internas, sendo a

maior contaminação, em ambos os ca-

sos, representado por fragmentos de

insetos.

Estes dados denunciam a necessi-

dade de um aperfeiçoamento das ações

de controle higiênico-sanitário em todo

elo da cadeia de produção, fraciona-

mento e comercialização do queijo de

coalho, principalmente quanto ao rigor

do controle integrado de vetores e pra-

gas urbanas constando da adoção de

medidas preventivas e efetivas neces-

sárias.
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Em relação aos resultados das aná-

lises microbiológicas, observados na

Tabela 2 evidenciou-se índice elevado

de contaminação por Escherichia coli

e coliformes totais, bem como por Sta-

phylococcus aureus. Apesar de 100%

das amostras apresentarem-se com va-

lores superiores a 10
4
 UFC/g para aná-

lise de coliformes a 35ºC, não existem

limites estabelecidos nos padrões ofi-

ciais brasileiros para este último. Veri-

ficou-se ausência de Salmonella sp. e

Listeria monocytogenes em 25g de to-

das as amostras analisadas. No entan-

to, vale-se enfatizar que apesar da au-

sência destes patógenos, todas as amos-

tras de queijo de coalho encontraram-

se em desacordo com as diretrizes es-

tabelecidas na RDC nº 12 da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária quan-

to aos demais aspectos, estando impró-

prios para o consumo (BRASIL,

2001b).

As condições que favorecem a con-

taminação microbiológica dos queijos

encontram-se relacionadas à mastite no

rebanho leiteiro, processo de fabrica-

ção inadequado, armazenamento im-

próprio e higiene deficiente durante a

manipulação do produto (FERNAN-

DES et al., 2006).

Os resultados de coliformes descri-

tos são semelhantes aos achados por

Borges et al. (2003), que analisaram 43

amostras de queijo de coalho produzi-

das em diferentes microrregiões do es-

tado do Ceará e verificaram que todas

as amostras apresentaram coliformes

totais e fecais. Em análise de 11 amos-

tras de queijo de coalho realizada por

Feitosa et al. (2003), também foram

detectadas 100% das amostras de queijo

de coalho contaminadas por coliformes

totais, das quais 36,4% continham co-

Tabela 1. Avaliação físico-química dos queijos de coalho comercializados em padarias da Cidade Universitária-Recife/PE
em novembro de 2006.

1 Padrão em relação ao regulamento técnico específico. (BRASIL, 1996; BRASIL, 2001).
2 Desvio padrão
3 Coeficiente de variação

Figura 1: Avaliação microscópica qualitativa nos queijos de coalho
comercializados em padarias da Cidade Universitária-Recife/PE em novembro

de 2006.

Tabela 2: Avaliação microbiológica dos queijos de coalho comercializados em padarias da Cidade
Universitária-Recife/PE em novembro de 2006.
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liformes fecais, entre 3 e 7 NMP/g, com

confirmação de Escherichia coli. Du-

arte et al. (2005), analisando 127 amos-

tras de queijo de coalho produzidos e

comercializados no Estado de Pernam-

buco, observaram que 44,1% das amos-

tras apresentaram contaminação por

coliformes totais e fecais maiores que

5x102 UFC/g.

O número elevado desses micror-

ganismos indica alto nível de contami-

nação fecal, normalmente decorrente da

qualidade da matéria-prima ou do pro-

cessamento dos queijos sob condições

inadequadas de higiene (BORGES et

al., 2003). Assim, considerando que a

legislação brasileira (BRASIL, 2001a)

determina que o queijo de coalho deve

ser produzido a partir de leite que so-

freu pasteurização, processo eficiente

na destruição da família Enterobacte-

riacea, a contaminação de tais produ-

tos, se realmente submetidos a este tra-

tamento, seria resultante de subproces-

samento ou ocorreria em etapas pós-

processamento.

 Embora as amostras de queijo de

coalho estudadas tenham apresentado

ausência de Salmonella sp. e Listeria

monocytogenes diversos trabalhos têm

mostrado que estas bactérias podem ser

veiculadas em queijos (PEREIRA et al.,

1999; LEITE et al., 2002; BORGES et

al., 2003; FEITOSA et al., 2003; DU-

ARTE et al., 2005).

A ausência de Salmonella sp. pode

ser admitida, possivelmente, em função

de sua discreta incidência no leite, uma

vez que é necessário que o rebanho es-

teja doente ou que manipulador do lei-

te na fábrica seja portador deste micro-

organismo ou ainda que se utilize água

contaminada no processamento. A não

detecção da L. monocytogenes pode

estar muitas vezes relacionada a fato-

res de estresse celular e ao número ini-

cial relativo de células ser muito baixo

a ponto dos métodos de contagem não

serem eficazes (DUARTE et al., 2005).

A ocorrência de Staphylococcus

aureus foi observada em 100% das

amostras de queijo de coalho, ressal-

tando-se que nenhuma se enquadrou

nos padrões microbiológicos vigentes

(máximo de 5,0 x 103 UFC/g). Este fato

é preocupante, pois S. aureus tem sido

incriminado como responsável por um

dos tipos mais frequentes de intoxica-

ção alimentar, comumente veiculada

por leite e derivados (CORBIA et al.,

2000). Motivados por este problema,

Feitosa et al. (2003), avaliaram a ocor-

rência de estafilococos coagulase posi-

tiva em queijos produzidos artesanal-

mente no estado do Rio Grande do

Norte, tendo encontrado que 72,7% das

11 amostras apresentavam contagens

entre 7,0 x 104 a 1,3 x 108 UFC/g.

Segundo Lamaita et al. (2005), o

queijo de coalho reúne vários fatores

críticos propícios à multiplicação de

Staphylococcus aureus e a consequen-

te produção de sua enterotoxina termoes-

tável (resistente à pasteurização), tais como

a baixa qualidade do leite cru, além da

manipulação indevida desde a fazenda

produtora até o comércio varejista.

A área de manipulação de frios nas

padarias avaliadas foi considerada de-

ficiente na aplicação de boas práticas

de manipulação tomando como parâ-

metros de qualidade as exigências le-

gais estabelecidas na Portaria nº 326 e

na RDC nº 216 do Ministério da Saúde

(BRASIL, 1997; BRASIL, 2004).

Quanto à observância das práticas

higiênico sanitárias verificou-se a ex-

posição do queijo de coalho em condi-

ções impróprias de armazenamento,

isto é, de produtos crus e prontos para

o consumo na mesma vitrine, e em

muitos casos, à temperatura inadequa-

da, utilização de utensílios em condi-

ções precárias de higiene e manipula-

ção de alimentos crus e cozidos com a

mesma luva ou sem a devida higieni-

zação das mãos entre estes. Apesar das

exigências oficiais (BRASIL, 1997;

BRASIL, 2004) observou-se a inexis-

tência de uma pia exclusiva para lava-

gem de mãos com todos os itens perti-

nentes a esta operação nesta área.

É importante a consideração desses

resultados pelos órgãos oficiais de ins-

peção e de vigilância sanitária no sen-

tido de intensificar o controle no âmbi-

to de comercialização do queijo de coa-

lho, exigindo a implementação de sis-

temas preventivos de gerenciamento de

controle de qualidade de alimentos nes-

tes estabelecimentos, conforme preco-

nizado na legislação (BRASIL, 1997;

BRASIL, 2004).

CONCLUSÕES

· 50%, 83,3% e 100% das amos-

tras encontravam-se impróprias para o

consumo, quanto aos parâmetros físi-

co-químicos, microscópicos e microbi-

ológicos, respectivamente, diante dos

padrões oficiais vigentes.

· Falhas observadas nas boas

práticas de manipulação na área de

frios das padarias também podem jus-

tificar o elevado índice de contami-

nação microbiológica encontrados

nesta pesquisa.
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RESUMO

Com o intuito de avaliar a qualida-

de microbiológica foram analisadas 20

amostras de sorvetes prontos para o

consumo, através da contagem de bac-

térias mesófilas aeróbias, coliformes

totais, coliformes termotolerantes e bac-

térias psicrotrófilas. Das amostras de

sorvete analisadas 16 apresentaram

contagens microbiológicas acima dos

limites máximos permitidos para gela-

dos comestíveis estabelecidos pela Por-

taria no 351 de 19 de setembro de 1997

do Ministério da Saúde e Portaria no 12

de 02 de janeiro de 2001. Destas amos-

tras 80% (16/20) apresentaram conta-

gem padrão em placa acima da porta-

ria vigente, e foram classificadas como

“produtos em condições higiênicas in-

satisfatórias”, 35% (7/20) das amostras

apresentaram presença de coliformes

totais e 10% (2/20) das amostras apre-

sentaram presença de coliformes termo-

tolerantes acima da portaria vigente. Os

resultados deste trabalho demonstram

AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA EM AMOSTRAS

DE SORVETES, COLETADAS NO MUNICÍPIO
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que os sorvetes cremosos industrializa-

dos comercialmente na cidade de Ube-

raba apresentam baixa qualidade higiê-

nico-sanitária, além da possibilidade

deste alimento veicular bactérias poten-

cialmente patogênicas.

Palavras chaves: Sorvetes. Qualidade

higiênico-sanitária. Microrganismos.

SUMMARY

With the intention of evaluating the

quality microbiologic 20 samples of rea-

dy ice creams were analyzed for the con-

sumption, through the counting of bacte-

ria aerobic mesofilic, total coliform, ter-

motolerant coliform and psicrotrofic bac-

terium. Of the ice cream samples analyzed

16 presented counting microbiologic abo-

ve the maximum limits allowed for eata-

ble colds established by the Entrance in

351 in September 19, 1997 of Ministry of

Health and Entrance in 12 in January 02,

2001. Of these samples 80% (16/20) they

presented counting pattern in plate abo-

ve the effective entrance, and they were

classified as “products in unsatisfactory”

hygienic conditions, 35% (7/20) of the

samples they presented presence of total

coli forms and 10% (2/20) of the samples

they presented presence of termotolerant

coliforms above the effective entrance. The

results of this work demonstrate that the

creamy ice creams industrialized commer-

cially in the city of Uberaba present low

hygienic-sanitary quality, besides the pos-

sibility of this food transport bacteria po-

tentially pathogenic microorganisms.

Key words: Ice creams. Hygienic-sa-

nitary quality. Microorganisms.

INTRODUÇÃO

té meados do século XIX

a produção de sorvete se

fazia unicamente em pe-

quena escala. Hoje, em dia, com a ex-

pansão das chamadas sorveterias arte-

A
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sanais, o sorvete vem sendo considera-

do como um dos principais produtos da

indústria láctea e com grande aceitação

de seus consumidores.

O surgimento do sorvete deu-se

como resultado de mais ou menos cin-

co séculos de evolução. Pode-se dizer

que o começo da indústria de sorvete

foi por meio da prática do resfriamento

de bebidas pelo contato com a neve, às

vezes transportadas de região distantes

(COELHO et al., 2001).

Atualmente, os sorvetes são classi-

ficados como gelados comestíveis

(BARROS, et al., 2001) alimentos ob-

tidos por congelamento, sob contínua

agitação, de uma mistura básica (pre-

parado) pasteurizada, constituída de

ingredientes lácteos ou não, açúcares,

corantes, aromatizantes, estabilizantes,

emulsificantes, etc., visando atender aos

padrões definidos para sólidos totais e

overrun (incorporação de ar) e assegu-

rar a conservação do produto (COE-

LHO et al., 2001).

Segundo a Portaria n.º 379 (BRA-

SIL, 1999), gelados comestíveis ou sor-

vetes, são produtos alimentícios obti-

dos a partir de uma emulsão de gordu-

ras e proteínas, com ou sem adição de

outros ingredientes e substâncias, ou de

uma mistura de água, açúcares e outros

ingredientes e substâncias que tenham

sido submetidas a congelamento, em

condições tais que garantam a conser-

vação do produto no estado congelado

ou parcialmente congelado, durante a

armazenagem, o transporte e a entrega

ao consumidor. É cada vez maior o

número de pessoas que vêm se preocu-

pando com a qualidade do produto a

ser consumido, e estudos demonstram

que por serem conservados às baixas

temperaturas os sorvetes não está livre

de contaminações.

O sorvete, quando processado e

manipulado de maneira adequada é

fonte de saúde, pois lipídios, glicídios

e proteínas presentes no produto são

facilmente absorvidos pelo organis-

mo (BARROS, et al., 2001), mas,

devido a esta composição o sorvete

se torna um meio favorável para o

crescimento microbiano podendo vei-

cular patógenos a seus consumidores.

As chamadas sorveterias artesanais

nem sempre estão de acordo com as

normas exigidas de funcionamento,

tais como, instalações satisfatórias,

condições higiênico-sanitárias ade-

quadas, matérias-primas de qualida-

de, equipamentos em bom estado de

conservação e correta manipulação

dos colaboradores, o que podem vir

a ser fonte de contaminação do pro-

duto (ARMONDES et al., 2003).

Para se evitar ou controlar a conta-

minação desses produtos ou mesmo

elaborá-los com maior segurança é ne-

cessário selecionar matérias-primas de

boa qualidade, utilizar pasteurização ou

tratamento térmico para reduzir a po-

pulação microbiana, evitar a contami-

nação pós pasteurização e, ainda, man-

ter o produto constantemente em baixa

temperatura (HOFFMANN et al.,

2000). É importante, também, que haja

o frequente monitoramento dos chama-

dos pontos críticos de controle para a

prevenção da ocorrência de outros con-

taminantes (COELHO et al., 2001).

Hoje sabemos que os microrganis-

mos podem desempenhar papéis im-

portantes nos alimentos, sendo pos-

sível classificá-los em três grupos dis-

tintos, dependendo do tipo de intera-

ção existente entre microrganismos e

alimentos (FRANCO et al., 2002).

Segundo os mesmos autores, os mi-

crorganismos nos alimentos são cau-

sadores de alterações químicas pre-

judiciais, resultando no que chama-

mos “deterioração microbiana”, esta

resulta em alterações de cor, sabor,

textura e aspecto do alimento. Tam-

bém pode representar um risco à saú-

de, os denominados patogênicos, po-

dendo afetar tanto o homem como

animais. Eles podem ainda causar al-

terações benéficas em um alimento,

modificando as sua características

originais de forma a transformá-lo em

um novo alimento. A este grupo per-

tencem aqueles microrganismos que

são intencionalmente adicionados aos

alimentos para que determinadas rea-

ções químicas sejam realizadas.

A capacidade de sobrevivência ou

de multiplicação dos microrganismos

que estão presentes em um alimento

depende de uma série de fatores. A tem-

peratura é um fator que está associado

diretamente à velocidade das reações

químicas dos microrganismos. Isso se

deve ao fato de que tais reações são

catalisadas por enzimas específicas, que

tem a sua atividade aumentada ou di-

minuída de acordo com a temperatura.

Porém, a temperatura não deve exce-

der ao valor de temperatura ótima (To),

pois a partir daí as enzimas são danifi-

cadas, perdem sua atividade e as célu-

las deixam de crescer (SILVA et al.,

2005).

Para a conservação dos sorvetes são

empregados a refrigeração e o conge-

lamento. Os efeitos letais do congela-

mento e resfriamento dependem do

microrganismo considerado e das con-

dições de tempo / temperatura de ar-

mazenamento (SILVA et al., 2005).

Coliformes Totais

Este grupo é composto por bacté-

rias da família Enterobacteriaceae, ca-

pazes de fermentar a lactose com pro-

dução de gás, quando incubada a 35-

37ºC, por 48 horas. São bacilos Gram-

negativos e não formadores de espo-

ros. Fazem parte desse grupo predomi-

nantemente as bactérias pertencentes

aos gêneros Escherichia, Enterobacter,

Citrobacter e Klesbsiella (FRANCO et

al., 2002).

Coliformes Termotolerantes –

Escherichia coli

Espécie predominante entre os di-

versos microrganismos anaeróbios fa-

cultativos que fazem parte da flora in-

testinal de animais de sangue quente

(FRANCO et al., 2002).

Os coliformes são caracterizados

como bactérias Gram-negativas, anae-

róbias facultativas em forma de basto-

netes (BARCHIK et al., 2004).
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A presença de bactérias do grupo

coliforme em alimentos revela, com

maior segurança a presença, informa-

ções sobre as condições higiênicas do

produto, bem como, dos utensílios que

entram em contato direto com o alimen-

to. Ainda, a incidência desse grupo é a

melhor indicação da presença de outros

enteropatógenos (SILVA et al., 2005).

A identificação destes coliformes

distingue-se pela produção de gás pro-

veniente da glicose, dentre outros açú-

cares, e a fermentação da lactose até a

produção de ácidos e gás à 35ºC em 48

horas (BARCHIK et al., 2004).

Psicrotróficos

Considera-se psicrotróficos aquele

microrganismo que possui como tem-

peratura ótima de crescimento em tor-

no de 5ºC ou menos (ROQUE et al.,

2003).

A grande maioria de psicotróficos

é destruída na pasteurização; entretan-

to, os microrganismos psicrotróficos

termodúricos por serem capazes de re-

sistir a temperaturas similares aquelas

do processo de pasteurização (72-74ºC)

alteram o leite além de produzirem en-

zimas lipolíticas e proteolíticas termor-

resistentes (ROQUE et al., 2003).

A contaminação do leite por bacté-

rias psicrotróficas é considerada o fa-

tor mais crítico que influencia a manu-

tenção da qualidade do leite refrigera-

do (SANTOS et al., 2001).

A presença desses microrganismos

armazenada em baixas temperaturas

(abaixo de 7ºC) desenvolve uma série

de atividades metabólicas relacionadas

ao seu crescimento e manutenção e que

leva tanto a fermentação de carboidra-

tos, como à hidrólise de proteínas e li-

pídios. Estas alterações dos componen-

tes do leite em função do crescimento

dos psicrotróficos limitam a vida de

prateleira dos produtos lácteos devido

ao aparecimento de alterações no sa-

bor e odor, assim como na aparência

destes produtos (SANTOS et al., 2001).

Além dessas alterações organolép-

ticas, estes microrganismos podem cau-

sar danos maiores à saúde do consumi-

dor, pois existem enterobactérias psi-

crotróficas pertecentes ao gênero Es-

cherichia (E. coli) e Aerobacter (A.

aerogenes e A. cloacae) (ROQUE et

al., 2003).

Sabendo que seu consumo vem au-

mentando cada vez mais e por serem

as crianças os maiores consumidores

deste alimento, o presente trabalho teve

como objetivo verificar o nível de qua-

lidade de sorvetes produzidos na cida-

de de Uberaba.

MATERIAIS E METODOS

A) Amostragem

Foram coletadas 20 amostras de

sorvetes de diferentes estabelecimentos

de Uberaba através de sacos coletores

estéreis e transportados em caixa de iso-

por até o laboratório de Microbiologia

de Alimentos das Faculdades Associa-

das de Uberaba, MG e logo em segui-

da foram realizadas as análises: identi-

ficação de coliformes totais e termoto-

lerantes, Contagem Padrão em Placa de

aeróbios mesófilos e psicrotróficos to-

dos seguindo a metodologia de SILVA,

JUNQUEIRA, SILVEIRA, 1997.

B) Identificação de coliformes totais e

termotolerantes

Selecionaram-se três (10-1, 10-2 e 10-

3
)

 
diluições adequadas da amostra e,

com uma pipeta de, no máximo 10,0

ml, inoculou uma série de três tubos de

Caldo Lauril Sulfato Triptose (LST) por

diluição, adicionando 1,0 ml da dilui-

ção por tubo com 10,0 ml de LST. In-

cubou-se os tubos de LST a 35º C por

24 horas e observou se houve cresci-

mento com produção de gás. Em caso

positivo (crescimento e produção de

gás), transferiu-se uma alçada bem car-

regada de cada cultura positiva para

tubos de caldo verde brilhante bile

(VB). Incubou-se a 35º C por 24 horas

e observou se houve crescimento com

produção de gás. Neste processo, ano-

tou-se o número de tubos de VB com

gás, confirmando a presença de coli-

formes totais. Tomou-se os tubos de

LST com produção de gás e transferiu

também uma alçada bem carregada de

cada cultura para tubos de caldo E. coli

(EC). Incubou-se em banho-maria a

45,5º C por 24 horas e observou se hou-

ve crescimento com produção de gás e

anotou o número de tubos de EC com

produção de gás, este resultado confir-

mou a presença de coliformes termo-

tolerantes

C) Contagem Padrão em Placa de

aeróbios e mesófilos (Spread Plate)

Selecionaram-se três (10-2, 10-3 e 10-4)

diluições adequadas da amostra e ino-

culou 0,1 ml de cada diluição em placa

de Petri separadas, contendo 20 ml de

Plate Count Agar (PCA) solidificado,

abrindo as placas apenas o suficiente

para inserir a pipeta, próximo ao bico

de Bunsen. Em seguida distribuiu todo

material por toda a superfície do meio

com a alça de Drigalsky até que o ex-

cesso do líquido fosse absorvido. Incu-

bou-se as placas invertidas a 32º C por

48 horas.

D) Contagem Total de aeróbios

psicrotróficos

Selecionaram-se três (10-2, 10-3 e

10
-4
)

  
diluições adequadas da amostra

e inoculou 0,1 ml de cada diluição em

placa de Petri separadas, contendo 20

ml de Plate Count Agar (PCA) soli-

dificado, abrindo as placas apenas o

suficiente para inserir a pipeta, pró-

ximo ao bico de Bunsen. Em seguida

distribuiu todo material por toda a

superfície do meio com a alça de Dri-

galsky até que o excesso do líquido

fosse absorvido. Incubou-se as pla-

cas a 7º C por 10 dias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentados os

valores obtidos na contagem de coli-

formes totais, coliformes termotoleran-

tes, microrganismos mesófilos aeróbi-

os e microrganismos psicrotróficos.

Independentemente da existência de
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padrão microbiológico na legislação

brasileira em vigor (BRASIL, 2001)

para coliformes totais, coliformes ter-

motolerantes em gelados comestíveis,

as amostras também foram submetidas

a análises de Contagem Padrão em Pla-

ca e Microrganismos psicrotróficos

para a verificação da carga microbiana

e das condições higiênico-sanitárias do

alimento, que muito poderão refletir as

condições da matéria-prima, do ambi-

ente e do pessoal.

Com relação às bactérias aeróbias

mesófilas (Contagem Padrão em Pla-

ca dos mesófilos), a legislação fede-

ral (BRASIL, 1997) estabelece para

este tipo de produto padrão máximo

de 2,0 x 105 UFC/g, podendo-se clas-

sificar que 16 amostras ou seja, 80%

(16/20) das amostras  foram classifi-

cadas como “produtos em condições

higiênicas insatisfatórias”, porque

apresentaram resultados acima da Por-

taria vigente. Hoffmann et al. (2000),

obtiveram resultados semelhantes aos

obtidos nesse trabalho quando analisa-

ram 12 amostras de sorvetes de uma

microindústria da cidade de São José

do Rio Preto, SP, encontraram 75%

das amostras com contagens acima

dos padrões permitidos.

Segundo Pinto et al. (2000), salien-

tam que altas contagens de bactérias

aeróbias mesófilas indicam geralmen-

te matérias-primas excessivamente con-

taminadas, limpeza e desinfecção de

superfícies inadequadas, higiene inade-

quada na produção ou a combinação

destas circunstâncias.

Considerando o padrão vigente para

coliformes totais neste tipo de produto

de no máximo 10
2
 NMP/g, cinco (5/20)

das amostras, ou seja 25% foram classifi-

cadas também como “ produtos em con-

dições higiênicas insatisfatórias”.

Coliformes totais compreendem um

grupo de bactérias que englobam os

gêneros Escherichia, Citrobacter, En-

terobacter e Klebsiella. Já os colifor-

mes termotolerantes designa uma po-

pulação microbiana onde predomina

Escherichia coli. Essa bactéria tem ha-

bitat preferencial praticamente exclu-

sivo no trato intestinal de animais, ge-

ralmente não persistindo por períodos

prolongados em outros ambientes, e os

demais gêneros do grupo coliformes

totais podem ser encontrados em am-

bientes naturais, como solo e vegetais

(FRANCO; LANDGRAF, 2002). As-

sim, a presença de coliformes totais não

é um indicativo seguro de contamina-

ção fecal, mas um número elevado in-

dica certamente falhas no processamen-

to e armazenamento. O grupo de coli-

formes termotolerantes fornece infor-

mações mais seguras sobre as condi-

ções sanitárias e da eventual ocorrên-

cia de enteropatógenos (HOFFMANN

et al., 2000; COELHO et al., 2001).

Os resultados deste trabalho, tam-

bém não diferem, significativamente,

daqueles obtidos em estudo similar

(ARMONDES et al., 2003), onde se

constatou que todas as amostras anali-

sadas apresentaram-se em desacordo

com um ou mais padrões da legislação

brasileira.

Psicrotróficos são bactérias que,

embora apresentem crescimento óti-

mo em temperaturas entre 20 a 30º

C, são capazes de se desenvolverem

em temperaturas de refrigeração co-

mercial, de 2 a 7º C (CUNHA;

BRANDÃO, 2000). As bactérias psi-

crotróficas possuem baixa resistência

ao calor, sendo facilmente destruídas

na pasteurização se presentes em bai-

xo número (102 UFC/g), mas podem

sobreviver a este processo quando em

Tabela 1. Representação dos resultados obtidos após as diferentes análises
microbiológicas de 20 estabelecimentos revendedores de sorvete do município de

Uberaba, MG.

* Padrão Federal conforme BRASIL (1997).
** Padrão Federal conforme BRASIL (2001).
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contagens acima de 106 UFC/g

(GOULART et al., 2001).

Conforme a Tabela 1, 19 (95%) das

amostras  avaliadas apresentaram con-

tagem de psicrotróficos  acima de 10
2

UFC/g. Segundo Santana; Beloti; Bar-

ros (2001) os psicrotróficos termodúri-

cos constituem um importante grupo de

microrganismos que, apesar de multi-

plicarem-se bem à temperaturas de re-

frigeração, podem sobreviver a tempe-

raturas de pasteurização e produzir en-

zimas extracelulares termorresistentes,

que comprometem a qualidades e o

tempo de ida de prateleira do leite pas-

teurizado e seus derivados.

Segundo Coelho et al. (2001), nu-

merosas pesquisas demonstram que a

baixa temperatura do sorvete não indi-

ca segurança alguma de qualidade mi-

crobiológica. Assim para garantir um

produto de melhor qualidade as exigên-

cias vão além dos limites da indústria,

sendo indispensável além dos limites

da indústria, juntamente com cuidados

especiais na estocagem do produto já

processado (GOULART et al., 2001).

CONCLUSÃO

Das vinte amostras analisadas, 80%

(16/20) foram classificadas como “pro-

dutos em condições higiênicas insatis-

fatórias” apresentando microrganismos

aeróbios mesófilos acima da portaria

vigente, 35% (7/20) das amostras apre-

sentaram presença de coliformes totais

e 10% (2/20) das amostras apresenta-

ram presença de coliformes termotole-

rantes acima da portaria vigente.

Os resultados deste trabalho de-

monstram que os sorvetes cremosos

industrializados comercialmente na ci-

dade de Uberaba apresentam baixa qua-

lidade higiênico-sanitária, além da pos-

sibilidade deste alimento veicular bac-

térias potencialmente patogênicas.
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RESUMO

O peixe é uma fonte de proteína de

alto valor biológico tão importante

quanto à carne. Devido aos mais dife-

rentes métodos de conservação de ali-

mentos, uma nova preocupação vem

surgindo: a influência dos processos

tecnológicos no perfil nutricional dos

alimentos. O objetivo do presente tra-

balho foi avaliar o uso de atmosfera

modificada em sardinha sobre a preser-

vação das características nutricionais

comparando o uso de atmosfera modi-

ficada com o processo de congelamen-

to, técnica que usualmente é utilizada.

Foi realizada a composição centesimal,
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ATMOSFERA MODIFICADA, SOBRE A PRESERVAÇÃO

DAS CARACTERÍSTICAS NUTRICIONAIS DE SARDINHAS
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a determinação dos teores totais e de

diferentes extratos de cobre e zinco em

sardinha fresca e conservada por 15 dias

por congelamento e em embalagem de

atmosfera modificada. Os dados foram

tratados estatisticamente através do tes-

te de Grubbs e t de Student. Verificou-

se que, em relação aos macronutrien-

tes, nenhum dos processos provocou

modificações significativas. Com rela-

ção ao cobre e zinco, o processo de con-

gelamento diminui o teor total de co-

bre e provoca modificações químicas

de suas frações, enquanto o processo

de atmosfera modificada não provocou

alterações significativas. Para o zinco

não há modificações significativas no

teor total ou nas frações extraídas com

o uso dos dois métodos de conserva-

ção. Sendo assim, considerando aspec-

tos do “frescor” da sardinha e por não

alterar a fração do cobre, indica-se o

uso de da atmosfera modificada em re-

lação ao congelamento.

Palavras-chave: Sardinha. Atmosfera

modificada. Congelamento

SUMMARY

The fish is a source of protein of high

so important biological value as regar-

ds the meat. Due to the most different

methods of food conservation, a new
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concern comes appearing: the influen-

ce of the technological processes in the

nutritional profile of foods. The objec-

tive of the present work was to evalua-

te the atmosphere use modified in sar-

dine on the preservation of the nutriti-

ons characteristics being compared the

atmosphere use modified with the free-

zing process, technique that usually is

used. The centesimal composition, the

determination of total amounts and di-

fferent extracts of copper and zinc in

sardine cool and conserved per 15 days

for freezing and in modified atmosphere

packing was carried through. Both the

Grubbs and Student́ s test were used for

the analysis. It was verified and none of

the macronutrients wad modified by te-

chnology process. Regarding the copper

and zinc, the freezing process decreased

the total content of copper and made che-

mical modifications of its fractions, while

the modified atmosphere process did not

provoke significant alterations. For zinc

it does not have significant modifications

in the total text or the fractions extracted

with the use of the two methods of conser-

vation. Being thus, considering aspects of

the “coolness” of the sardine and for

not modifying the fraction of copper,

the use of of the atmosphere modified

in relation to the freezing is indicated.

Keywords: Sardine. Modified atmos-

phere. Sequential extraction.

INTRODUÇÃO

peixe é uma fonte de pro-

teína de alto valor biológi-

co tão importante quanto à

carne sendo em inúmeros países a prin-

cipal fonte de proteína animal (Escan-

dinávia, Japão, costas da China, etc.).

As diferentes espécies de peixe contêm

de 15 a 25% de proteínas (COZZOLI-

NO, 2005; MANO et al., 2000;

STANSBY,1962)

O método de embalagem em atmos-

fera modificada consiste em substituir

a atmosfera que rodeia o produto no

momento da embalagem por outra (um

gás ou mistura otimizada de gases -

CO
2
, N

2
 e O

2
), especialmente prepara-

da para cada tipo de alimento, permi-

tindo controlar melhor, as reações quí-

micas, enzimáticas e microbiológicas,

evitando ou minimizando as principais

degradações produzidas durante o pe-

ríodo de armazenamento (BEN, 1999;

BRODY,1993; FAIRWEATHER-

TAIT, 1996; LEISTNER & GORRIS,

1994; MANO et al.,2002; ORDONEZ,

1996; PARRY, 1993)

Devido aos mais diferentes méto-

dos de conservação de alimentos, uma

nova preocupação vem surgindo: a in-

fluência dos processos tecnológicos

no perfil nutricional dos alimentos,

principalmente na fração dos micro-

elementos.

Segundo Ben (1999), durante o con-

gelamento os teores de ácidos graxos

insaturados sofrem alterações. As mu-

danças mais bruscas ocorrem com o li-

nolênico e linolêico, enquanto a con-

centração do ácido oléico se mantém

inalterada. Dentre os ácidos graxos sa-

turados, o palmítico apresentou redu-

ção em relação aos seus níveis iniciais.

Na maioria dos alimentos as taxas de

vitaminas não têm queda significativa

durante o congelamento.

Gonçalves et al. (2003,2004), ava-

liaram a perda dos metais cobre e zinco

em diferentes grupos de alimentos in

natura e após cocção durante o proces-

so de congelamento e refrigeração. Per-

das significativas ocorreram principal-

mente no grupo de carnes, tanto para o

cobre quanto para o zinco durante o

congelamento.

Avaliando as modificações ocor-

ridas nos diferentes extratos obtidos

de carnes e hortaliças após processo

de conservação, Gonçalves et al.

(2004, 2005), observaram que, além

das perdas ocorridas no que se refere

aos teores totais de cobre e zinco nos

alimentos após a conservação por

congelamento, o perfil químico des-

tes metais também sofre modificação

verificado pelas mudanças nas frações

obtidas pelo processo de extração se-

quencial.

O objetivo do presente trabalho foi

avaliar o uso de atmosfera modificada

em sardinha sobre a preservação das

características nutricionais das mesmas

comparando com o processo de conge-

lamento, técnica que usualmente é uti-

lizada.

MATERIAL E MÉTODOS

Tratamento das amostras

As amostras de sardinha foram ob-

tidas diretamente em um entreposto

pesqueiro situado em Niterói - RJ,

sendo, posteriormente, encaminhadas

ao Laboratório de Tecnologia de Ali-

mentos da Faculdade de Veterinária

da Universidade Federal Fluminense.

O transporte e acondicionamento das

amostras foram efetuados em condi-

ções de temperatura e higiene adequa-

das, assegurando-se assim, a manu-

tenção de suas características. Parte

foi embalada com 100% de CO
2
 e ar-

mazenadas a 2 ± 2 oC durante 15 dias.

Outra parte foi então congelada em

freezer convencional pelo mesmo

período de tempo, 15 dias, em emba-

lagens de alumínio e descongeladas

em temperatura de refrigeração. As

amostras foram dessecadas à tempe-

ratura de 105ºC até total secagem e

armazenadas em papel alumínio, onde

foram utilizadas para a extração se-

quencial.

Determinação  da composição

centesimal

Foi feita a determinação da compo-

sição centesimal nas amostras controle

e conservadas após 15 dias por atmos-

fera modificada e congelamento. Os

teores de umidade, cinzas e proteína

bruta foram realizados de acordo com

a Association of Official Analytical

Chemists – AOAC, 1984. O teor de li-

pídeos foi determinado através do mé-

todo de Sohxlet, utilizando éter de pe-

tróleo como solvente, confome descri-

O
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to pelo Laboratório Nacional de Refe-

rência Animal – LANARA, 1981.

DETERMINAÇÃO TOTAL DE COBRE E ZINCO

Foi feita a determinação do teor to-

tal de cobre e zinco nas amostras con-

trole e conservadas após 15 dias por

atmosfera modificada e congelamento.

Cerca de 1g de amostra seca foi calci-

nada em mufla a 550ºC por 2 horas. A

dissolução do resíduo foi feita em HCl

2M e avolumado a 25 mL.  O teor total

de cobre e zinco nas amostras foi de-

terminado através de espectroscopia de

absorção atômica em chama (AOAC,

1984).

Extração sequencial

Foi feita a determinação do teor to-

tal de cobre e zinco em diferentes ex-

tratos (extração sequencial) das amos-

tras controle e conservadas após 15 dias

por atmosfera modificada e congela-

mento. Cerca de 5g de amostra seca

passou por extração sequencial. Os ex-

tratores utilizados foram: solução de

CaCl
2
 1M; solução de ácido acético

0,1M; solução de ácido acético 0,5M /

acetato de amônio 5% (pH=5,0); e so-

lução de HCl 0,5M. Utilizou-se 20mL

de cada extrator que ficou em contato

com a amostra durante uma hora, sen-

do depois filtrado. O filtrado foi utili-

zado para determinação do teor de cobre

e zinco. (GALLARDO-LARA, 1999;

GLEYZES, 2002; VULKAN, 2002).

Tratamento estatístico

Na análise da rejeição de resultados

foi aplicado o teste de Grubbs. O teste t

de Student, nível de significância 95%,

foi utilizado na comparação dos méto-

dos de conservação aplicados nas amos-

tras com a amostra controle.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta a variação da

composição centesimal da sardinha

Tabela 1 – Composição Centesimal de sardinha congelada em freezer convencional (Congelado) e
embaladas em atmosfera modificada (100% CO2) armazenadas em temperatura de 2 ± 2ºC durante 15 dias.

Tabela 2 – Teor total de cobre (mg/g) e zinco  (mg/g) em sardinha congelada em freezer convencional
(Congelado) e embaladas em atmosfera modificada (100% CO2)  armazenadas em temperatura de 2 ±

2ºC durante 15 dias.

Figura 1 - Teor (%) de cobre e zinco extraídos em sardinha in natura (Controle) congelada em freezer convencional
(Congelado) e embaladas em atmosfera modificada (100%CO2)

armazenadas em temperatura de  2 ± 2ºC durante 15 dias.
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Tabela 3 - Teor de cobre (mg/g) em diferentes extratos de sardinha in natura (Controle) congelada em freezer convencional
(Congelado) e embaladas em atmosfera modificada  (100%CO2) armazenadas em temperatura  de  2 ± 2ºC durante 15 dias.

    LEGENDA : Extrator I - Solução de cloreto de cálcio - 1M pH 7;Extrator II - Solução ácido acético - 0,1M com Acetato de
amônio - 5% pH 5,0; Extrator III - Solução de ácido acético - 1M;  Extrator IV - Solução de ácido clorídrico - 0,5M

Gráfico 1 – Teor (%) de cobre extraído sequencialmente de sardinha in natura  (Controle)
congelada em freezer convencional (Congelado) e embaladas em atmosfera modificada

(100%CO2) armazenadas em temperatura de 2 ± 2ºC durante 15 dias.

Tabela 4 - Teor  de zinco (mg/g) em diferentes extratos de sardinha in natura (Controle) congelada em  freezer
convencional (Congelado) e embaladas em atmosfera modificada (100%CO2) armazenadas em temperatura de 2 ±

2ºC  durante 15 dias.

    LEGENDA : Extrator I - Solução de cloreto de cálcio – 1M pH 7;Extrator II - Solução ácido acético – 0,1M com Acetato de
amônio - 5% pH 5,0; Extrator III - Solução de ácido acético – 1M;  Extrator IV - Solução de ácido clorídrico – 0,5M

LEGENDA : Extrator I - Solução de cloreto de cálcio - 1M pH 7;Extrator II - Solução ácido acético -
0,1M com Acetato de amônio - 5% pH 5,0; Extrator III - Solução de ácido acético - 1M;  Extrator IV -
Solução de ácido clorídrico - 0,5M
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durante período de armazenamento em

diferentes processos de conservação

empregados. Os macronutrientes não

sofreram modificações significativas

durante o período de armazenamento

de 15 dias, independentemente do pro-

cesso tecnológico empregado.

Comparando os resultados obtidos

para a amostra controle com Franco

(1999), os valores encontrados são

compatíveis.

Segundo Stansby (1962), é possí-

vel classificar a sardinha na categoria

de pescado com alto teor protéico, sen-

do este teor comparável ao teor protéi-

co de carnes, aves e suínos. Este autor

também classifica a sardinha quanto ao

teor de gordura (5 – 15%) como pesca-

do semi-gordo. Os resultados obtidos

para a amostra analisada são compatí-

veis à classificação deste autor.

A Tabela 2 mostra os teores totais

de cobre e zinco nas amostras estuda-

das. O teor total de cobre e zinco nas

sardinhas é compatível com amostras

de cereais e massas alimentícias, segun-

do Gonçalves et al. (2003). Comparan-

do com carnes bovinas e de aves, a sar-

dinha apresenta maior teor tanto de co-

bre quanto de zinco, já que naquelas

amostras a média destes metais foi res-

pectivamente de 0,7mcg/g. e 0,035mg/

g. Isto faz com que se considere que a

sardinha é uma rica fonte deste metais.

Segundo Gonçalves et al. (2004),

que realizaram um estudo avaliando a

influência do congelamento e do pro-

cessamento térmico sobre os teores de

cobre e zinco em carnes, a perda com o

congelamento, para o cobre nas amos-

tras in natura, variou de 38% , com pri-

meiro mês, a 59%, no sexto mês de

congelamento. No caso do zinco, as

perdas com o congelamento, atingiram

valores percentuais semelhantes aos do

cobre.  Nas amostras analisadas, a per-

da do teor total do cobre foi de cerca de

30% com 15 dias de congelamento. A

amostra embalada em atmosfera mo-

dificada não apresentou perda signifi-

cativa. Já para o zinco, não houve per-

da durante os processos de conserva-

ção.

A figura 1 mostra os teores per-

centuais totais de cobre e zinco ex-

traídos nas diferentes amostras. É

possível observar que para o zinco o

processo de extração não influencia

na concentração extraída, mas para o

cobre, certamente ocorrem modifica-

ções químicas durante os processos

de conservação que permitem uma

maior extração deste metal durante a

extração sequencial.

A Tabela 3 e gráfico 1 apresentam

os teores de cobre no processo de ex-

tração sequencial. Observa-se que este

mineral se encontra na amostra de sar-

dinha em no mínimo cinco espécies

químicas diferentes, as frações extraí-

das com os extratores e a que não foi

extraída, pois o percentual de extração

nessas amostras foi inferior aos 75%,

com exceção da amostra congelada, que

apresentou 100% extração.

Percebe-se que o extrator I, que

apresenta maior percentual de extração

em todas as amostras, representa os

metais com propriedades de troca iôni-

ca, segundo VULKAN, 2002.  Esta

forma química é uma das que apresen-

ta menor biodisponibilidade, quando

comparadas as formas orgânicas (SAN-

DSTORM, 1001). Em relação aos pro-

cessos de conservação, é possível ob-

servar que a amostra embalada em at-

mosfera modificada apresentou um

comportamento semelhante à amostra

controle, mantendo o perfil químico do

metal.

LEGENDA : Extrator I - Solução de cloreto de cálcio – 1M pH 7;Extrator II - Solução ácido acético –
0,1M com Acetato de amônio - 5% pH 5,0; Extrator III - Solução de ácido acético – 1M;  Extrator IV -
Solução de ácido clorídrico – 0,5M

Gráfico 2 - Teores (%) de zinco extraído sequencialmente de sardinha in natura  (Controle) congelada em freezer convencional
(Congelado) e embaladas em atmosfera modificada (100%CO2) armazenadas em temperatura de 2 ± 2ºC durante 15 dias
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A Tabela 4 e gráfico 2 apresentam

os teores de zinco no processo de ex-

tração sequencial. Observa-se que este

metal se encontra em, no mínimo, cin-

co espécies químicas diferentes, sem

modificações do perfil químico do me-

tal nestas amostras após os processos

de conservação aplicados.

CONCLUSÕES

Com a aplicação do congelamen-

to como método de conservação da

sardinha, verificaram-se modifica-

ções nutricionais em relação ao co-

bre, com redução de 30% do seu teor

total, além de promover modificações

químicas deste metal; já para as ou-

tras frações de nutrientes avaliadas

não houve alteração com o uso deste

método de conservação.

Com o uso da atmosfera modifica-

da, não foi verificada nenhuma altera-

ção nas características nutricionais ava-

liadas.

Sendo assim, acredita-se que para

melhor manter as características nutri-

cionais de sardinhas o uso de atmosfe-

ra modificada é recomendada pois além

de contribuir para o aumento de vida

útil de pescados, promove menores al-

terações no que diz respeito aos aspec-

tos nutricionais quando comparados ao

método utilizado usualmente (congela-

mento).
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RESUMO

A fritura é uma operação que con-

fere aos alimentos fritos características

únicas de aroma, sabor e palatabilida-

de além de ser uma alternativa de pre-

paração rápida dos alimentos. Entretan-

to, durante o processo de fritura pode

ocorrer uma série de reações químicas

como oxidação, hidrólise e polimeriza-

ção do óleo, resultando na formação de

compostos de degradação que podem

trazer implicações nutricionais. Neste

sentido, faz-se necessário o monitora-

mento de óleos e gorduras de fritura não

somente por órgãos de inspeção e fis-

calização de serviços de alimentação

como também por pessoal não especia-

lizado, donos de estabelecimentos co-

merciais como lanchonetes, pastelarias,

restaurantes, entre outros. O presente

trabalho teve como objetivos determi-

nar os níveis de alteração de óleos e

gorduras de frituras e verificar a eficá-
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cia de testes rápidos como testes colo-

rimétricos, empregando os kits Oil Test

e Oxifrit-Test®; e o teste de medição

Testo 265, comparativamente ao mé-

todo oficial de determinação de Com-

postos Polares Totais, obtido por cro-

matografia em coluna. Foram analisa-

das 20 amostras de óleos e gorduras de

fritura de estabelecimentos do ramo de

produção de alimentos para consumo

imediato da região. O coeficiente de

correlação estimado para avaliar o grau

de concordância entre determinações

analíticas para os dois testes colorimé-

tricos (Oil Test e Oxifrit-Test®) foi r
c

= 0,929, sendo o intervalo de confian-

ça de 95% dado por IC(95%) = (0,851;

0,967). E para os dois testes (Testo 265

e Compostos Polares Totais) foi r
c
 =

0,83, sendo o intervalo de confiança de

95% dado por IC(95%) = (0,722;

0,905). Entretanto, os valores obtidos

pelo Testo 265 devem ser subtraídos

por um fator de correção de 3,5, para

melhor equiparação dos resultados.

Deste modo, o descarte de amostras fi-

caria estabelecido para valores obtidos

pelo Testo 265 a partir de 28,5%. De

acordo com os resultados, pôde-se con-

cluir que os testes rápidos são uma fer-

ramenta valiosa e eficaz no monitora-

mento de óleos e gorduras de fritura.

Palavras-chave: Óleos e gorduras. Fri-

tura. Compostos polares totais. Testes

rápidos.

SUMMARY

Frying is a kind of operation that gi-

ves fried foods singular characteristics of

smell, taste and palatability, besides being

an alternative to quick food preparation.

However, a number of chemical reacti-

ons may occur during frying process such

as oxidation, hydrolysis and oil polyme-

rization, resulting in formation of degra-

dation compounds, which can carry nu-
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tritional implications. Thus, it is necessa-

ry that frying oils and fats get monitored

not only by official inspection groups and

supervision of food services, but also by

unspecialized people, owners of commer-

cial establishments such as snack bars,

pastry shops, restaurants, and so on. The

aims of this paper were to determine the

alteration levels of frying oils and fats, and

verify the efficacy of quick tests as colori-

metric tests, using Oil Test and Oxifrit-

Test® kits; and the measure test Testo 265,

comparatively to the official method of

determination of Total Polar Compoun-

ds, obtained by chromatography in colu-

mn. 20 samples of frying oils and fats from

food production establishments for imme-

diate consumption in our region were

analyzed. The estimated coefficient of cor-

relation in order to evaluate the degree of

agreement among analytical determina-

tions for both colorimetric tests (Oil Test

and Oxifrit-Test®) was r
c
 = 0.929, being

the 95% confidence interval expressed by

IC(95%) = (0.851; 0.967), and for both

tests (Testo 265 and Total Polar Com-

pounds) it was r
c
 = 0.83, being the 95%

confidence interval given by IC(95%) =

(0.722; 0.905). However, the values sho-

wed by Testo 265 should be subtracted by

a 3.5 factor of correction, in order to have

a better comparison of the results. There-

fore, values from 28.5% of Testo 265

would establish the discarding of sam-

ples. According to results, it can be

concluded that the quick tests are a

valuable and efficient device for moni-

toring frying oils and fats.

Keywords: Oils and fats. Frying. Total

polar compounds. Quick tests.

INTRODUÇÃO

fritura é um dos mais an-

tigos métodos de prepa-

ração de alimentos, de-

senvolvendo características de odor,

sabor, cor e textura que tornam os ali-

mentos mais atraentes para o consu-

mo. Além disso, considera-se que

parte do óleo utilizado como meio de

transferência de calor é absorvida pelo

alimento, tornando-se um ingredien-

te do produto. Por isso, há a necessi-

dade do uso de um meio de fritura de

alta qualidade e a manutenção desta

por períodos mais longos possíveis

(CELLA; REGITANO-D‘ARCE;

SPOTO, 2002).

Durante o processo de fritura, os

óleos e gorduras são continuamente

expostos à ação de três agentes que

contribuem para diminuir sua quali-

dade e modificar sua estrutura: a umi-

dade proveniente dos alimentos, que

é a causa da alteração hidrolítica; o

oxigênio do ar na superfície do óleo

possibilitando a alteração oxidativa,

e finalmente, a elevada temperatura

que se utiliza, ao redor de 180ºC, que

provoca a alteração térmica (JORGE

et al., 2005). Sendo assim, a avalia-

ção da qualidade de óleos e gorduras

de fritura torna-se essencial para os

consumidores, pois é provável que

esse óleo será introduzido na sua die-

ta diária.

A qualidade dos alimentos fritos

está diretamente relacionada com a qua-

lidade do óleo e gordura utilizado na

fritura, e as principais variáveis envol-

vidas no processo de fritura são: tem-

peratura e tempo de fritura, taxa de re-

posição do óleo, relação superfície/vo-

lume do óleo, tipo de aquecimento (con-

tínuo ou descontínuo), tipo de óleo, grau

de insaturação do óleo, qualidade ini-

cial do óleo e presença de aditivos

(OSAWA; GONÇALVES; GRIMAL-

DI, 2005).

Entretanto, as formas de se deter-

minar quando um óleo chegou ao pon-

to de descarte não são simples. Vários

alimentos são fritos em diferentes tipos

de óleos, em diversos tipos de fritadei-

ra e condições de operação. A combi-

nação de todas essas variáveis é que

determina a taxa em que as reações de

degradação ocorrem e, portanto, um

método específico pode ser bom para

avaliar em determinado sistema e não

ser aplicável a outros (FRITSCH, 1981;

STEVENSON; VAISEY-GENSER;

ESKIN, 1984).

Em alguns países existem normas

sobre as condições de descarte dos óle-

os e gorduras utilizados em frituras. O

método aplicado para a determinação

de compostos polares tem sido estabe-

lecido por alguns países como norma

de qualidade para óleos aquecidos, e

que limita a alteração dos mesmos para

25% de Compostos Polares Totais

(JORGE; LOPES, 2004). No Brasil não

existe nenhum regulamento que defina

legalmente o momento de descarte para

óleos e gorduras. No entanto, uma As-

sociação de Defesa do Consumidor

mobilizou-se em dezembro de 2003,

solicitando à ANVISA a criação de

Norma Brasileira que disponha sobre a

utilização e descarte de óleos e gordu-

ras utilizados pra fritura, no sentido de

determinar que: a quantidade de ácidos

graxos livres não seja superior a 0,9%;

o teor de Compostos Polares Totais não

seja maior que 25%, e que os valores

de ácido linolênico, presentes em fritu-

ras não ultrapassem o limite de 2%

(BRASIL, 2004).

Tendo em vista que muitas pesqui-

sas têm sido feitas para desenvolver

métodos analíticos rápidos, simples e

eficientes para a determinação do esta-

do dos óleos de fritura em estabeleci-

mentos comerciais, o presente trabalho

teve como objetivos determinar os ní-

veis de alteração de óleos e gorduras

de frituras em diversos estabelecimen-

tos comerciais, tais como bares, restau-

rantes, lanchonetes e pastelarias da re-

gião e verificar a eficácia de testes rá-

pidos como testes colorimétricos, em-

pregando os kits Oil Test e Oxifrit-

Test®; e o teste de medição Testo 265,

um equipamento portátil, compacto e

de fácil higienização que determina a

porcentagem de compostos polares sem

a necessidade de preparo das amostras,

comparativamente ao método oficial de

determinação de Compostos Polares

Totais, obtidos por cromatografia em

coluna.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

Amostras

Vinte amostras de óleos e gorduras

de fritura foram coletadas em estabele-

cimentos comerciais como: restauran-

tes, lanchonetes e pastelarias. Antes de

adquirir as amostras foi feita uma en-

trevista para se ter conhecimento do

procedimento empregado no processo

de fritura em cada um dos estabeleci-

mentos. Foram levadas em considera-

ção algumas variáveis do processo,

como: tempo e temperatura do banho

de fritura, tipos de óleos e de alimento,

reposição de óleo fresco, tipo de frita-

deira, entre outros. A quantidade de

amostras coletadas foi suficientemente

representativa do ponto de vista esta-

tístico, sendo conservadas a –18ºC até

o momento das análises.

Determinações analíticas

a) Ensaios rápidos para determinar

a qualidade dos óleos de fritura

Os três ensaios rápidos para deter-

minar a qualidade dos óleos de fritura

foram determinados em duplicata,

onde:

▲ Ensaio Oil Test – Trata-se de um

teste rápido colorimétrico, comer-

cializado no mercado brasileiro pela Po-

licontrol com parceria do Núcleo de

Aplicação e Tecnologia em Alimenta-

ção (NATA), em forma de um Kit, para

monitorar a qualidade de óleos e gor-

duras de fritura em restaurantes, lancho-

netes, pastelarias, etc. Seu princípio se

baseia na avaliação das alterações da

acidez e na formação de peróxidos, de

modo conjunto (OIL TEST, 1993). O

Kit consta de três reativos. Foram mis-

turados os reativos 1 e 2 em um tubo

antes da adição do óleo quente. Depois

da agitação, foi adicionado o reativo 3

e repetiu-se a agitação. Após três mi-

nutos de repouso, a cor obtida foi com-

parada com a escala de cores que indi-

ca o nível de alteração da amostra de

óleo conforme a Tabela 1.

▲ Ensaio Oxifrit-Test® – Comercia-

lizado pelos laboratórios Merck (Mer-

ck S. A., Darmstad, Germany). Consta

de dois reativos que foram misturados

em um tubo. Após a adição do óleo e/

ou gordura e posterior agitação da mis-

tura, a cor obtida foi comparada com

uma escala de cores que indica o nível

de alteração da amostra (Tabela 1).

▲ Testo 265 – É um instrumento de

medição comercializado no mercado

brasileiro pela Frato Ferramentas, é um

método prático para medição da quali-

dade do óleo. Apresenta um sensor que

pode ser imerso diretamente no óleo

quente (+40 a +210ºC) e após 25 a 30

segundos o instrumento indica em um

led o status da qualidade do óleo utili-

zado.

b) Determinação quantitativa dos

Compostos Polares Totais

A determinação de Compostos Po-

lares Totais foi realizada em duplicata

e obtida por meio do método cromato-

gráfico 2.507 proposto pela IUPAC

(Dobarganes; Velasco; Dieffenbacher,

2000). A utilização da cromatografia

em coluna permite a separação de duas

frações, a primeira contendo a parte do

óleo que não sofreu alterações físico-

químicas, os triglicerídeos (porção apo-

lar); enquanto que, na outra se concen-

tram os produtos de degradação do óleo,

constituída de triglicerídeos oxidados,

polímeros, dímeros, diglicerídios e áci-

dos graxos livres (porção polar). A di-

ferença de polaridade entre ambos os

grupos de compostos constitui a base

desta separação (WALTKING; WES-

SELS, 1981).

Análise estatística

O procedimento de análise estatís-

tica foi baseado em cálculos de estima-

tivas de coeficiente de correlação de

concordância e de intervalos de confi-

ança de 95% (ZAR, 1999). Gráficos de

dispersão foram construídos para visua-

lização da relação de concordância en-

tre os testes. Todos os cálculos e gráfi-

cos foram obtidos pelo MS Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um fator relevante que deve ser

levado em consideração é a introdu-

ção de provas rápidas de controle que

podem ser realizadas in situ tanto pelo

usuário como pelos serviços de ins-

peção, as quais podem ser de grande

utilidade para melhorar a qualidade

Tabela 1 – Escala de cores dos Kits Oil Test e Oxifrit-Test®, e os respectivos níveis de alteração do óleo.

*Valor a partir do qual deve ser descartada a amostra.
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dos óleos de fritura (MATTOS; ANS;

JORGE, 2000).

Os testes colorimétricos apresen-

tam a desvantagem de sofrer interfe-

rência da cor, principalmente quan-

do produtos pigmentados são fritos

nos óleos/gorduras, ocorrendo a so-

lubilização de pigmentos dos alimen-

tos para o óleo durante o processo de

fritura. Frequentemente, tais compos-

tos não estão relacionados com a al-

teração do óleo, podendo interferir

nos resultados obtidos com estes tes-

tes (BLUMENTHAL, 1988).

Dobarganes e Márquez-Ruiz

(1995), estudando a validade de méto-

dos rápidos para substituição da deter-

minação de Compostos Polares Totais

verificaram que os testes não estão isen-

tos de erros. Segundo os autores, os re-

sultados falsos indicam que não há coe-

Tabela 2 – Resultados médios obtidos de determinações de Oil Test e Oxifrit-Test®, Testo 265 e Compostos Polares Totais,
para as 20 amostras de óleos e gorduras de fritura.

*Número correspondente à cor observada; a: Falso positivo; C.P.T.: Compostos Polares Totais.

Tabela 3 – Valores de amostras descartadas para os testes realizados.

C.P.T.: Compostos Polares Totais.
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rência entre o resultado de porcentagem

de compostos polares e os valores obti-

dos para os ensaios rápidos. Os resul-

tados falsos podem ser falsos e positi-

vos, representados pela letra a (Tabela

2). Neste caso, a prova rápida é positi-

va e indica que é necessário descartar o

óleo, ainda que a porcentagem de Com-

postos Polares Totais se encontra abai-

xo de 25. Na prática, o usuário estaria

descartando o óleo sem que fosse ne-

cessário. Os resultados falsos e positi-

vos representaram 20% do total de

amostras analisadas por meio dos dois

testes colorimétricos.As amostras estu-

dadas apresentaram teores de 8,25 a

Figura 1 – Gráfico de dispersão das médias obtidas pelo
método oficial de determinação de Compostos Polares Totais

e Testo 265.

Tabela 4 – Valores da comparação de médias entre os dois métodos
estudados, utilizando coeficientes de correção de concordância.

Figura 2 – Gráfico de dispersão das médias obtidas pelo
método oficial de determinação de Compostos Polares Totais

e Testo 265 corrigido pelo fator –3,5.

37,75% através do Testo 265 e de 2,22

a 35,86% de Compostos Polares To-

tais pelo método oficial, obtido por cro-

matografia em coluna. A diferença re-

lativa entre os valores de Compostos

Polares Totais obtidos pelas duas me-

todologias adotadas variou de –20,98 a

271,62% (Tabela 2).

Para as 20 amostras analisadas pe-

los dois testes rápidos colorimétricos

Oil Test e Oxifrit-Test®, recomenda-

se descartar o óleo e/ou gordura para

um valor igual ou superior a 3, que con-

denariam seis amostras (corresponden-

tes a 30%) e três amostras (15%) pelo

teste de medição Testo 265. Utilizando

os limites para o descarte de óleos de

fritura adotados por Mattos, Ans e Jor-

ge (2000), para Compostos Polares

Totais, iguais ou superiores a 25%, duas

amostras seriam condenadas, corres-

pondendo a 10%, pelo método croma-

tográfico em coluna (Tabela 3).

Concordância entre os testes rápidos

O coeficiente de correlação estima-

do para avaliar o grau de concordância

entre determinações analíticas para os

dois testes colorimétricos (Oil Test e

Oxifrit-Test®) foi r
c
 = 0,929, sendo o

intervalo de confiança de 95% dado por

IC(95%) = (0,851; 0,967). O emprego

destes testes é útil, pois permite con-

clusões mais rápidas com relação ao

momento em que é necessário descar-

tar o óleo, além de tornar possível o seu

uso por pessoal não especializado.

A análise da concordância entre os

testes, Testo 265 e Compostos Polares

Totais, foi realizada também com base

na estimativa do coeficiente de corre-

lação de concordância. Para os dados

destes dois testes r
c
 = 0,83, sendo

IC(95%) = (0,722; 0,905). Neste caso,

foi considerado que se os testes tives-

sem total concordância entre si, os pon-

tos se ajustariam perfeitamente pela li-

nha de 45º (Figura 1).
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Conforme verificado na Figura 1,

os valores obtidos pelo Testo 265 fo-

ram superiores aos obtidos pelo mé-

todo oficial de determinação de Com-

postos Polares Totais (cromatografia

em coluna), uma vez que os pontos

ficaram acima da linha de 45o. Este

fato pode ser corrigido com o empre-

go de um fator de correção. A Tabela

4 indica fatores de correção obtidos

por simulação com o objetivo de ob-

ter o maior coeficiente e concordân-

cia entre os testes. Note que, para o

fator de –3,5, o coeficiente estimado

foi r
c
 = 0,918 e o IC(95%) = (0,808;

0,966) sendo o intervalo de menor

amplitude.

A Figura 2 representa a situação fi-

nal onde os pontos já foram corrigidos

com o fator de correção de –3,5; o que

levou a maior concordância e, conse-

quentemente, maior proximidade da li-

nha de 45%. Dessa forma, um valor ob-

tido pelo Testo 265 de 28,5% corres-

ponde a 25% pelo método oficial de

Compostos Polares Totais, indicando

que a partir deste valor as amostras de-

veriam ser descartadas.

Neste contexto, vale ressaltar que o

novo método aliado à praticidade do

equipamento, permite que a avaliação

dos óleos/gorduras de estabelecimen-

tos comerciais sejam feitas sem neces-

sitar de resfriamento prévio das amos-

tras, obtendo os resultados num inter-

valo curto de tempo, além de constituir

numa alternativa eficaz no monitora-

mento de óleos/gorduras de fritura e na

detecção de sua vida útil, quando de-

vem ser descartados.

De acordo com Osawa, Gonçalves

e Grimaldi (2005), há um equipamen-

to conhecido como Fri-Check®, que

também pode ser considerado como

uma alternativa rápida de determinação

de Compostos Polares Totais. Neste

estudo, o método apresentou alta con-

cordância com o método oficial (r =

0,97), e para que os resultados obtidos

por meio do Fri-Check
®
 não diferissem

estatisticamente dos resultados obtidos

pelo método oficial, foi necessária a

correção dos valores multiplicando-os

por um fator de 1,25.

CONCLUSÃO

Os resultados de Compostos Pola-

res Totais obtidos pelo teste de medi-

ção Testo 265 apresentaram alta corre-

lação com os valores determinados pela

metodologia oficial (r
c
 = 0,83). Entre-

tanto, os valores obtidos pelo Testo 265

devem ser subtraídos por um fator de

correção de 3,5, para melhor equipara-

ção dos resultados. Deste modo, o des-

carte de amostras ficaria estabelecido

para valores obtidos pelo Testo 265 a

partir de 28,5%.

Portanto, a aplicação de testes rápi-

dos como Oil Test, Oxifrit-Test® e

Testo 265, torna-se uma boa alternati-

va para o monitoramento adequado da

qualidade de óleos e gorduras empre-

gados no processo de fritura, podendo

ser utilizados em órgãos de inspeção e

fiscalização de serviços de alimentação

coletiva.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi anali-

sar a disponibilidade de energia e de

carotenóides para as famílias residen-

tes nas áreas rurais e urbanas do Brasil.

Utilizou-se como base de dados as in-

formações obtidas por meio da Pesqui-

sa de Orçamentos Familiares (POF)

2002-2003 do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE). As aná-

lises de energia foram viabilizadas por

meio da utilização do software Virtual

Nutri e, para identificação do conteúdo

de carotenóides nos alimentos, adota-

ram-se as informações contidas na ta-

bela Nutrient Database for Standard

Reference Release 19 - United States

of Department Agriculture (USDA). Os

resultados mostram reduzida disponi-

bilidade de energia para as famílias bra-

sileiras e particularmente para aquelas

moradoras das áreas urbanas do país.

Observou-se ainda, baixa disponibili-

dade de carotenóides, e um aumento no

conteúdo disponível desses compostos
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conforme ocorre crescimento dos ren-

dimentos.

Palavras-chaves: Consumo de alimen-

tos. Ingestão de energia. Carotenóides.

Renda familiar.

SUMMARY

The aim of this work was to analyze

the availability of energy and carote-

noids for families who live in rural and

urban areas of Brazil. For this, the cho-

sen sources of information were Hou-

sehold Expenditure Survey 2002-2003

applied by the Brazilian Institute of

Geography and Statistics (IBGE). For

energy analyses, the software Virtual

Nutri was used. On the table Nutrient

Database for Standard Reference Re-

lease 19 - United States of Department

Agriculture (USDA), all information

regarding carotenoids contents in foo-

ds was found. The results related redu-

ced availability of energy identified for

the totality of the Brazilians and parti-

cularly for people who live in urban

areas. It was still observed a low avai-

lability of carotenoids, and an increa-

se of these nutrients contents according

to the increase of family’s income.

Keywords: Food consumption. Ener-

gy intake. Carotenoids. Family income.

INTRODUÇÃO

studos epidemiológicos

têm demonstrado que o

expressivo consumo de

frutas e hortaliças está associado à re-

dução do risco de alguns tipos de cân-

cer e doenças crônicas (LOCK et al.

2005; RIBOLI; NORAT, 2003).

Existem correlações que revelam

os efeitos benéficos de nutrientes

classificados como essenciais, ou não,

que podem modificar processos ce-

lulares, com ações fisiológicas pro-

tetoras (ANGELIS, 2001). Dentre os

E
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compostos identificados com poten-

cial efeito sobre a saúde os carotenói-

des têm sido os mais estudados (RO-

DRIGUEZ et al., 2006).

Os carotenóides são pigmentos

naturais responsáveis pela cor laran-

ja, amarela e vermelha das frutas, tu-

bérculos, flores, pescados, invertebra-

dos e pássaros. Estima-se a ocorrên-

cia de mais de 600 carotenóides na

natureza. Os carotenóides, de maior

prevalência na dieta, incluem o a-ca-

roteno, b-caroteno, licopeno, luteína,

zeaxantina e b-criptoxantina (INSTI-

TUTE OF MEDICINE, 2000).

O a-caroteno, b-caroteno e b-crip-

toxantina podem ser convertidos em

retinol e, portanto, são referidos como

carotenóides pró-vitamínicos A (INS-

TITUTE OF MEDICINE, 2000).

Além de atividade de pró-vitami-

na A, esses pigmentos também exer-

cem atividade antioxidante, especial-

mente a habilidade para exterminar o

oxigênio singlete, que é extremamen-

te reativo, e interagir com radicais li-

vres. Entretanto, outros mecanismos

de ação contra doenças crônicas têm

sido propostos, como o aumento da

imunocompetência e inibição da mu-

tagênese, transformação e inibição de

lesões pré-malignas, estímulo da co-

municação intercelular e inibição da

proliferação celular (OSLON, 1999).

Apesar de identificadas importan-

tes e variadas ações biológicas dos ca-

rotenóides, ainda não foram defini-

dos valores de recomendação para in-

gestão desses compostos. O Institute

of Medicine preconiza para beta-ca-

roteno uma ingestão diária conside-

rada “prudente” de 3.000 a 6.000 ìg,

para manter níveis plasmáticos em

intervalos que foram associados à di-

minuição de riscos de várias doenças

crônicas (INSTITUTE OF MEDICI-

NE, 2000).

Com relação ao licopeno, um con-

sumo entre 5.000 ìg e 10.000 ìg des-

se carotenóide por dia parece ser su-

ficiente para a obtenção dos benefí-

cios desse composto (RAO; SHEN,

2002). A American Dietetic Associ-

ation recomenda o consumo semanal

de 10 porções de tomate ou produtos

de tomate, visando à ingestão de li-

copeno para a redução do risco de

câncer de próstata (ADA, 2004).

Teores de aproximadamente 3.000

ìg por dia de luteína e zeaxantina po-

dem ser alcançados por meio de ado-

ção de uma dieta com elevado con-

teúdo de frutas e hortaliças (YEUM

et al.,1996).

No Brasil, não há disponibilidade

de informações pormenorizadas so-

bre o consumo de carotenóides.

O objetivo principal do presente

estudo foi identificar a disponibilida-

de de energia e de carotenóides nos

domicílios brasileiros, segundo loca-

lização dos mesmos e rendimentos

familiares, tendo por base os dados

POF 2002/2003 publicados pelo Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE) em 2004.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados da POF 2002/2003 fo-

ram coletados nas áreas urbanas e

rurais em todo o território nacional

entre julho de 2002 a junho de 2003,

abrangendo uma amostra 48.470 do-

micílios. As informações referentes

à aquisição de alimentos pelas famí-

lias foram obtidas por meio de um

registro diário, durante sete dias con-

secutivos, com descrição detalhada

(quantidade, unidade de medida, peso

e volume) de cada produto adquirido

para consumo. Para a obtenção do

consumo domiciliar per capita diá-

rio, efetuou-se a divisão dos valores

de consumo (anual) de cada alimen-

to, disponibilizados na forma de mi-

crodados pelo IBGE, por 365 dias e

multiplicou-se os valores encontrados

por 1.000, visando a obtenção dos

dados em gramas.

As informações obtidas por meio

das POFs permitem estimar a dispo-

nibilidade individual de alimentos

para cada família, porém, apresenta

algumas limitações, como a não-con-

sideração do desperdício de alimen-

tos e a inexistência de informações

sobre a distribuição dos alimentos

entre os membros da família (MON-

TEIRO; MONDINI; COSTA, 2000).

De acordo com Pontes (1999), as

POFs constituem a principal base de

dados para a comparação da estrutu-

ra de consumo alimentar ao nível re-

gional e também por classes de ren-

dimentos familiares, assim como para

estudos de adequação do consumo

alimentar e alterações ocorridas ao

longo do tempo.

No presente estudo, foram elabo-

radas análises referentes à disponibi-

lidade de energia e de carotenóides

(beta-caroteno, alfa-caroteno, beta-

criptoxantina, licopeno, luteína e ze-

axantina) para os domicílios situados

nas áreas rurais e urbanas do Brasil e

nas grandes Regiões (Norte, Nordes-

te, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) e

segundo estrato de renda mensal fa-

miliar (expressa em salários mínimos

- s.m.), classificados em até 2 s.m., 2

a 3 s.m., 3 a 5 s.m., 5 a 8 s.m., 8 a 10

s.m., 10 a 12 s.m., 12 a 15 s.m., 15 a

20 s.m., 20 a 30 s.m. e mais de 30

s.m. Cabe ressaltar que foi conside-

rado para salário mínimo o valor de

R$ 200,00 (duzentos reais) vigente

em 15 de janeiro de 2003, data refe-

rencial da pesquisa.

Os alimentos do banco original da

POF (IBGE, 2005), foram agrupados

considerando a semelhança entre a

composição nutricional dos mesmos

e, posteriormente, foram cadastrados

no software Virtual Nutri – Sistema

de Análise Nutricional (versão 6.0)

com vistas à viabilização dos cálcu-

los de energia e nutrientes (PHILIP-

PI; SZARFARC; LATTERZA,

1996).

A quantificação dos carotenóides

(beta-caroteno, alfa-caroteno, beta-

criptoxantina, licopeno, luteína e zea-

xantina) foi viabilizada mediante a

construção de planilhas utilizando o

software Excel (2000), e para identi-
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ficação da composição de carotenói-

des nos alimentos foram consultados

os dados registrados pelo United Sta-

tes of Department Agriculture

(USDA), Nutrient Database for Stan-

dard Reference Release 19 (2006).

Para a análise da disponibilidade

de energia nos domicílios, adotou-se

como referência o valor médio pre-

conizado pelo Guia Alimentar para a

População Brasileira (2005), estima-

do em 2.000 kcal diárias para um in-

divíduo adulto saudável. Com rela-

ção aos carotenóides, tendo em vista

que ainda não foram estabelecidos

valores de referência, adotou-se como

parâmetro os níveis de ingestão pru-

dente previstos pelo Institute of Me-

dicine (2000) para beta-caroteno

(3.000 - 6.000 ìg), e valores encon-

trados na literatura, como por exem-

plo, o consumo de 5.000 a 10.000 ìg

de licopeno (RAO; SHEN, 2002) e

de 3.000 ìg de luteína e zeaxantina

provenientes de uma dieta com ele-

vado consumo de frutas e hortaliças

(YEUM et al., 1996).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A disponibilidade domiciliar mé-

dia de energia no Brasil foi estimada

em 1.751,8 kcal por pessoa por dia,

sendo essa disponibilidade de 2.336,7

kcal no meio rural e 1.631,5 kcal no

meio urbano (Tabela 1). A recomen-

dação média preconizada para um

indivíduo adulto saudável (2.000

kcal) não foi alcançada para as famí-

lias brasileiras residentes nas áreas

urbanas. É importante frisar que não

é possível identificar de forma preci-

sa a adequação da disponibilidade de

energia, uma vez que se dispõe de

informações de aquisição de alimen-

tos e não de consumo efetivo. Além

disso, o consumo alimentar fora do

domicílio não foi analisado, o que

possivelmente contribuiu para subes-

timar o conteúdo total médio de ener-

gia disponível, principalmente entre

as famílias residentes nas áreas urba-

nas.

Neste caso, é provável, que a me-

nor disponibilidade energética no

meio urbano resulte de uma maior fre-

quência de consumo alimentar fora

do domicílio, associado a uma me-

nor demanda de energia quando com-

parado ao meio rural, tendo em vista

o estilo de vida predominante entre a

população.

Segundo os dados da POF 2002/

2003, a despesa com alimentação fora

do domicílio nas áreas urbanas

(25,7%) é praticamente o dobro da-

quela observada nas áreas rurais

(13,1%).

A Tabela 1 mostra que, em rela-

ção aos carotenóides, o beta-carote-

no revelou-se o mais disponível nos

domicílios brasileiros. O valor médio

observado para esse carotenóide atin-

giu 1.138,9 ìg por dia. Nota-se que

para os domicílios rurais a disponi-

bilidade foi de 1.229,1 ìg e para as

áreas urbanas, o valor alcançou cer-

ca de 1.120,3 ìg por dia. Esses resul-

tados revelam-se pouco expressivos,

quando comparados aos níveis de in-

gestão prudente de beta-caroteno

(3.000-6.000 ìg) preconizados pelo

Institute of Medicine (2000).

A beta-criptoxantina foi o carote-

nóide menos disponível, revelando

valor (médio) um pouco maior para

as famílias moradoras das áreas ur-

banas (106,6 ìg) em relação aos mo-

radores das áreas rurais (85,7 ìg).

Entre as famílias brasileiras residen-

tes nas áreas urbanas o licopeno foi o

carotenóide que se mostrou disponí-

vel em maior (1.177,1 ìg) quantida-

de média.

Com relação aos carotenóides pró-

vitamínicos A (alfa-caroteno, beta-

caroteno e beta-criptoxantina) a dis-

ponibilidade verificada para as famí-

lias brasileiras foi de cerca de

Tabela 1-Disponibilidade de energia e carotenóides nos domicílios das famílias brasileiras, segundo a
localização do domicílio (rural/urbano), 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.



Higiene Alimentar — Vol. 23 — nº 172/173 maio/junho – 2009186

PESQUISAS

1.471,4 ìg por dia. Campos e Rosado

(2005) verificaram que é muito difí-

cil alcançar a recomendação de vita-

mina A apenas com o consumo de

vegetais fontes de carotenóides pró-

vitamínicos, tendo em vista o reduzi-

do valor de conversão desses carote-

nóides em vitamina A. Todavia, os

mesmos autores salientaram que ali-

mentos como frutas e hortaliças pro-

cessadas, podem contribuir com o for-

necimento dessa vitamina.

A disponibilidade dos carotenói-

des totais estudados revelou-se pou-

co expressiva (3.210,4 ìg) para a po-

pulação brasileira, sendo superior

(3.282,9 ìg) para aquelas moradoras

nos domicílios rurais quando compa-

rado com o conteúdo identificado nas

áreas urbanas (3.195,4 ìg).

Amaya-Farfan, Domene e Pado-

vani (2001), salientaram que há uma

preocupação com o consumo de ca-

rotenóides. Embora os dados con-

signados na literatura não sejam su-

ficientes para permitir a definição

de valores de referência, são conhe-

cidas importantes e variadas ações

biológicas das referidas substân-

cias.

Tabela 2-Disponibilidade de energia e carotenóides nos domicílios das famílias de acordo com as regiões geográficas e a localização
do domicílio (rural/urbano), 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.
Nota: R= Rural, U= Urbano.

Tabela 3-Disponibilidade de carotenóides nos domicílios das famílias brasileiras, segundo recebimento mensal familiar
(em salários mínimos-s.m.)  per capita, 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.
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Os dados reunidos na Tabela 2

mostram que a disponibilidade de

energia para as famílias das áreas ru-

rais em todas as Regiões alcançou a

recomendação preconizada (2.000

kcal).  No meio urbano, o valor pre-

conizado não foi alcançado em ne-

nhuma Região geográfica.

Ao comparar os resultados obti-

dos para as famílias moradoras das

cinco Regiões, observa-se que o

maior conteúdo de energia (2.771,1

kcal) estava disponível nos domicíli-

os rurais da Região Sul, seguido do

valor (2.631,6 kcal) encontrado para

aqueles localizados nas áreas rurais

da Região Sudeste.

A menor disponibilidade de ener-

gia (1.560,1 kcal) foi verificada para

os grupamentos familiares residentes

nas áreas urbanas do Nordeste.   Nos

domicílios rurais da Região Sul foi

verificada a maior disponibilidade de

beta-caroteno (2.801,9 ìg) e beta-crip-

toxantina (214,7 ìg).

Com relação ao alfa-caroteno, ve-

rificou-se maior disponibilidade

(268,4 ìg) para as famílias das áreas

urbanas do Sudeste, enquanto que o

menor valor (95,2 ìg) desse carote-

nóide foi identificado nos domicílios

rurais da Região Norte. Nos domicí-

lios urbanos da Região Sul foi iden-

tificada a maior disponibilidade

(1.347,0 ìg) de licopeno, quando

comparada aos dados obtidos para as

demais Regiões. Ressalta-se que,

embora não haja uma quantidade es-

pecífica (valores mínimos ou máxi-

mos), prescrita para o licopeno, que

seja considerada segura para inges-

tão, suas propriedades antioxidantes

têm estimulado o interesse em pes-

quisar este carotenóide e sua relação

inversa com o risco de câncer, doen-

ças cardiovasculares e outras doen-

ças crônicas (GIOVANNUCCI 2002;

RAO; AGARWAL, 2000). Segundo

Rao e Shen (2002), o consumo diário

entre 5.000 ìg e 10.000 ìg de licopeno

seria suficiente para a obtenção dos

Tabela 4-Disponibilidade de carotenóides nos domicílios das famílias moradoras das regiões Nordeste e Sudeste, segundo
recebimento mensal familiar (em salários mínimos - s.m.), 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.
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benefícios à saúde, promovidos por

este nutriente. Os autores sugeriram

que a necessidade desse antioxidante

pode ser aumentada na ocorrência de

algumas doenças, sendo necessários

estudos para determinar o nível e os

efeitos.

A maior disponibilidade (1.838,7

ìg) de luteína e zeaxantina foi verifi-

cada para as famílias residentes nas

áreas rurais da Região Sudeste. Nota-

se que esse valor é bastante superior

quando comparado com os dados

identificados para os grupamentos re-

sidentes nas outras regiões do país.

Entre as famílias das áreas urbanas

da Região Centro-Oeste observou a

menor disponibilidade destes carote-

nóides (422,0 ìg). Segundo Yeum et

al. (1996), teores de aproximadamen-

te 3.000 ìg desses carotenóides por

dia podem ser alcançados por meio

de uma dieta com elevado conteúdo

de frutas e hortaliças.

Estudos associaram a ocorrência

de luteína e zeaxantina à redução do

risco de degeneração macular relacio-

nada à idade e também ao menor ris-

co de catarata (RIBAYA-MERCA-

DO; BLUMBERG, 2004; SEDDON

et al., 1994).

A Tabela 3 apresenta a disponi-

bilidade de carotenóides para as fa-

mílias brasileiras de acordo com o

recebimento mensal familiar per

capita.

Considerando os valores identifi-

cados para as famílias brasileiras, ve-

rifica-se o aumento da disponibilida-

de de carotenóides totais conforme

ocorre o crescimento dos rendimen-

tos. Tendência similar é também ob-

servada para beta-caroteno, alfa-ca-

roteno e licopeno.

Com relação a beta-criptoxantina,

a tendência de aumento de acordo

com os rendimentos se altera quando

são considerados os rendimentos en-

tre 20 e 30 s.m. Observa-se para as

famílias integrantes desse estrato que

a disponibilidade diminui quando

comparada ao estrato anterior (15 a

20 s.m.). Nos domicílios com rendi-

mentos pelo menos igual a 30 s.m.

Tabela 5-Disponibilidade de carotenóides nos domicílios das famílias moradoras das regiões Norte e Sul, segundo recebimento
mensal familiar (em salários mínimos - s.m.), 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.
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verificou-se elevada disponibilidade

de luteína e zeaxantina, quando com-

parado aos conteúdos disponíveis

para as famílias dos demais estratos

de recebimentos.

Padovani e Amaya-Farfan (2006),

analisando a disponibilidade dos ca-

rotenóides pró-vitamínicos A, lico-

peno, luteína e zeaxantina, tendo por

base os dados publicados pela Pes-

quisa de Orçamento Familiar 1995-

1996, encontraram baixa disponibi-

lidade desses carotenóides para as

famílias moradoras das regiões me-

tropolitanas brasileiras. Cabe escla-

recer que a POF não identificou da-

dos relativos ao consumo das famí-

lias moradoras das áreas rurais.

Ainda de acordo com Padovani e

Amaya-Farfan (2006), os maiores va-

lores encontrados foram para Salva-

dor (7.370 ìg para as famílias que re-

cebiam mais de 30 salários mínimos)

e São Paulo (6.560 ìg para as famíli-

as que recebiam de 20 a 30 salários

mínimos). No entanto, para a maio-

ria das regiões, os valores encontra-

dos integravam o intervalo entre

1.000 e 3.000 ìg, caracterizando, de

forma geral, uma baixa disponibili-

dade média de carotenóides. Os au-

tores revelaram que a disponibilida-

de de carotenóides aumentou, confor-

me os recebimentos das famílias mo-

radoras da totalidade das regiões me-

tropolitanas também se ampliaram.

Pode-se inferir que a baixa dispo-

nibilidade de carotenóides poderia ser

explicada, em parte, pela limitada par-

ticipação de frutas e hortaliças nas

dietas da população brasileira. A re-

duzida contribuição desses alimentos,

considerados fontes de carotenóides,

estaria influenciando, principalmen-

te, a dieta das famílias com menores

rendimentos.

Silva e Sturion (2004), visando

analisar as dificuldades enfrentadas

pelas famílias residentes em bairros

periféricos de município paulista,

para a aquisição de alimentos, iden-

tificaram uma quantidade reduzida de

hortaliças adquiridas. No que se re-

fere à aquisição de legumes, obser-

vou-se que 33,3% dos entrevistados

adquiriam esse tipo de alimento so-

mente a cada 15 dias e 17,9%, ape-

nas uma vez por mês. Quanto à perio-

dicidade de aquisição das verduras,

ressalta-se que expressiva parcela

somente adquiria o alimento quinze-

nalmente (27,9%) e 12,8%, mensal-

mente. Os autores destacaram que o

crescimento dos rendimentos das fa-

mílias obviamente desempenharia

papel crucial na modulação do aces-

so aos alimentos, particularmente no

caso de frutas e hortaliças, que exer-

cem função decisiva na dieta dos in-

divíduos.

Com relação às Regiões Sudeste

e Nordeste, é possível verificar na Ta-

bela 4, que as famílias com menores

rendimentos (até 2 s.m.) dispõem, nos

domicílios, de menor conteúdo de ca-

rotenóides totais (1.834,4 ìg para o

Nordeste e 2.010,8 ìg para o Sudes-

te). Esses valores se mostram muito

inferiores àqueles verificados entre as

famílias mais ricas (renda acima de

30 s.m.) em ambas as Regiões.

Tabela 6-Disponibilidade de carotenóides nos domicílios das famílias moradoras da Região Centro-Oeste, segundo recebimento
mensal familiar (em salários mínimos - s.m.), 2002/2003.

Resultados obtidos a partir de análises elaboradoras pelos autores, tendo por base os dados individuais da POF 2002/2003 do IBGE.
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Ainda de acordo com a Tabela 4,

observa-se que nos domicílios da Re-

gião Nordeste com rendimentos de

até dois salários mínimos são identi-

ficados os menores valores (médios)

de beta-caroteno, alfa-caroteno, beta-

criptoxantina, luteína e zeaxantina.

Nota-se que apenas para licopeno o

menor valor é verificado na Região

Sudeste para as famílias com rendi-

mentos que alcançam no máximo dois

salários mínimos.

Na região Nordeste, as famílias re-

lativamente mais ricas (rendimento

pelo menos igual a 30 s.m.) dispõem

de conteúdo médio bastante superior

para todos os carotenóides analisados,

por exemplo, para beta-caroteno o

valor identificado para o referido es-

trato é cerca de 3,3 vezes superior do

que o verificado para as famílias

com menores rendimentos (até 2

s.m.). Entre os domicílios da Região

Sudeste esta tendência também é

observada.

D’Alambert (2000), estudando o

consumo de antioxidantes, tendo por

base amostra composta por adultos

moradores da região metropolitana de

São Paulo, verificou que o consumo

mediano de beta-caroteno para o gê-

nero feminino foi 1.635,06 ìg/dia e

1.858,67 ìg/dia para o gênero mas-

culino. O mesmo autor relacionando

o consumo de carotenóides e rendi-

mentos constatou que a mediana de

consumo de beta-caroteno apresentou

uma tendência de aumento nos estra-

tos de renda mais elevados e que as

hortaliças foram os alimentos que

mais contribuíram para o fornecimen-

to de beta-caroteno.

Sanches (2003), analisando os da-

dos relativos a uma amostra de esco-

lares da rede pública de ensino em

município paulista, mostrou que

27,8% das famílias das crianças de-

clararam manter o hábito de consu-

mir hortaliças seis ou mais vezes por

semana e, também, que o maior per-

centual de citações (40,7%) foi ob-

servado quando se considerou o gru-

po de mães com maior escolaridade.

O referido autor constatou associação

positiva entre a frequência de consu-

mo de hortaliças e o rendimento fa-

miliar per capita.

Campos et al. (2006), estudaram

a importância das hortaliças como

fontes de carotenóides e salientam

que, por estarem disponíveis durante

grande parte do ano, o consumo fre-

quente desses alimentos poderia con-

tribuir para o fornecimento de caro-

tenóides. Os autores constataram que

entre as hortaliças estudadas, a cenou-

ra apresentou os maiores conteúdo de

alfa e beta-caroteno.

Padovani e Amaya-Farfan (2006),

identificaram, tendo por base dados

obtidos em meados da década de 90,

que os principais alimentos que con-

tribuíram para o fornecimento de ca-

rotenóides para os moradores das re-

giões metropolitanas e nos municípi-

os de Goiânia e Brasília foram: ce-

noura, abóbora, manga e tomate

(beta-caroteno); abóbora e a cenoura

(alfa caroteno); laranja-pêra e mamão

(beta-criptoxantina); tomate, massa

de tomate, melancia e mamão (lico-

peno); e fubá de milho, couve, alface

e laranja-pêra (luteína e zeaxantina).

Os resultados obtidos para as Re-

giões Norte e Sul revelam que a dis-

ponibilidade média de carotenóides

foi superior nos domicílios da Região

Sul (Tabela 5). O conteúdo de caro-

tenóides totais observados (8.303,5

ìg) para as famílias com maiores

rendimentos (mais de 30 s.m.) da

Região Sul é praticamente o dobro

da quantidade (4.333,1 ìg) identifi-

cada para as famílias integrantes do

mesmo estrato de rendimento da Re-

gião Norte. É possível verificar que,

para as famílias com menores rendi-

mentos (até dois s.m.) de ambas as

Regiões (Norte e Sul), houve me-

nor disponibilidade para todos os

carotenóides, com exceção para a

beta-criptoxantina.

Na Região Norte observa-se a

maior disponibilidade de beta-cripto-

xantina, licopeno e carotenóides to-

tais para as famílias com rendimen-

tos entre 20 e 30 s.m.

O reduzido conteúdo de carotenói-

des verificado principalmente nos do-

micílios das famílias com menores

rendimentos pode ser resultado da pe-

quena participação de frutas e horta-

liças na dieta desse grupamento. Tais

alimentos são considerados fontes ex-

pressivas de carotenóides. Esses re-

sultados podem ser confirmados pe-

las análises elaboradas por Enes

(2005), que revelou reduzida partici-

pação de frutas e hortaliças no valor

energético total da dieta para as fa-

mílias da Região Norte nos estratos

rural (2,8%) e urbano (1,5%), e com

relação à Região Sul, uma contribui-

ção de 2,6% desses alimentos na die-

ta das famílias pertencentes à área

urbana contra 2,0% na área rural.

Ressalta-se que os valores reco-

mendados pelo Ministério da Saúde

(2005) no tocante à ingestão de fru-

tas, legumes e verduras, divulgados

por meio da publicação do “Guia Ali-

mentar para a População Brasileira”

preconizam uma ingestão mínima de

400g/dia desse grupo de alimentos,

perfazendo um total que varia entre

9 e 12% da energia consumida (con-

siderando-se uma dieta de 2.000 kcal/

dia).

A Tabela 6 apresenta a disponibi-

lidade de carotenóides para as famí-

lias moradoras da Região Centro-

Oeste de acordo com o recebimento

mensal familiar per capita.

Com relação às famílias residen-

tes na região Centro-Oeste, observou-

se tendência de aumento da disponi-

bilidade de carotenóides totais, de

acordo com o aumento de rendimen-

tos, com exceção para o grupo com

rendimentos entre 15 e 20 s.m.

Nos domicílios de famílias com os

maiores rendimentos (mais de 30

s.m.) observam-se as maiores dispo-

nibilidades para todos os carotenói-

des considerados neste artigo. Os re-

sultados evidenciam valores (médi-
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os) de carotenóides pouco expressi-

vos para o grupamento mais pobre

(até dois s.m.).

Na Região Centro-Oeste, a maior

disponibilidade entre os carotenóides

é verificada para o licopeno, que para

o grupamento mais rico (mais de 30

s.m.) alcança 2.593,9 ìg. Todavia esse

valor é bastante inferior ao conteúdo

que relaciona o consumo de 5.000 ìg

e 10.000 ìg de licopeno por dia, com

vistas à redução de riscos de doen-

ças, como o câncer de próstata (RAO;

SHEN, 2002).

Rodriguez-Amaya (1999), salien-

ta que na América Latina, o licopeno

é o carotenóide predominante no

mamão (papaia), goiaba vermelha e

pitanga, e também são encontradas

substanciais concentrações de lico-

peno nos produtos derivados de to-

mates.

Segundo Levy-Costa et al. (2005)

a participação de frutas e sucos natu-

rais para as famílias da Região Cen-

tro-Oeste representavam apenas cer-

ca de 1,7% da energia total disponí-

vel, resultado inferior foi encontrado

para contribuição das hortaliças na

dieta (0,7%).

CONCLUSÕES

Foi possível verificar, neste traba-

lho, reduzida disponibilidade de ener-

gia para as famílias brasileiras, prin-

cipalmente nos domicílios urbanos.

Entretanto, é necessário enfatizar que

as análises implementadas nessa pes-

quisa envolveram apenas os alimen-

tos consumidos nos domicílios, e por

isso devem ser interpretadas com a

devida cautela.

Com relação aos carotenóides,

constatou-se que os valores identifi-

cados estão aquém dos encontrados

na literatura especializada da área, e

apesar de não existir uma recomen-

dação de ingestão é reconhecida a

importância do consumo desses com-

postos visando a redução de risco de

doenças crônicas.

Observou-se, em geral, maior dis-

ponibilidade de carotenóides para as

famílias com maiores rendimentos,

com exceção daquelas moradoras da

Região Norte que apresentaram os

maiores valores de beta-criptoxanti-

na, licopeno e carotenóides totais para

os grupos com rendimentos que varia-

ram entre 20 e 30 s.m.

Pode-se inferir que a reduzida dis-

ponibilidade de carotenóides é indi-

cativo de uma baixa participação de

frutas e hortaliças na dieta da popu-

lação brasileira, principalmente para

aqueles relativamente mais pobres.

Assim, é indiscutível a necessida-

de da adoção de estratégias, envol-

vendo instituições públicas e priva-

das, que contribuam de maneira po-

sitiva nos hábitos alimentares da po-

pulação brasileira, como por exem-

plo, por meio de programas de edu-

cação nutricional visando à consci-

entização a respeito da importância

da dieta na promoção e manutenção

da saúde. Ações que promovam a

ampliação das possibilidades de aqui-

sição de frutas e hortaliças, especial-

mente aos grupos pertencentes aos

estratos de menor renda familiar, tam-

bém se mostram necessárias. Além

disso, papel importante também deve

ser exercido pelas indústrias da área

de alimentos, à medida que oferecem

alimentos modificados e enriquecidos

com nutrientes, que possam contri-

buir para o atendimento das necessi-

dades nutricionais da população.
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Resumo

A Vigilância Sanitária exerce um papel importante durante as inspeções
em estabelecimentos industriais e comerciais, pois controla os fatores de
risco prevenindo as Doenças Veiculadas por Alimentos - DVA, garantindo a
segurança alimentar do consumidor sendo fundamental que as equipes se-
jam multiprofissionais. Na área de Vigilância Sanitária dos alimentos, bac-
térias como: Staphylococcus aureus, Salmonella spp., Escherichia coli, Ba-
cillus cereus e Clostridium perfringens são agentes etiológicos mais co-
muns responsáveis por casos de surtos de toxinfecção alimentar. O objetivo
deste trabalho foi verificar as ações e atuações da Coordenadoria de Vigi-
lância Sanitária em restaurantes “Self-Service” no município de Volta Re-
donda-RJ no período de 01 de Janeiro de 1997 a 30 de Novembro de 2007.
De acordo com os resultados obtidos foi observada uma possível subnoti-
ficação dos casos de surtos de toxinfecção alimentar e maior ocorrência de
lavraturas de Autos de Infração, Termos de Interdição, Laudos de Análise de
Alimentos nos anos de 1997 a 1999 do que nos anos posteriores, sugerin-
do que as equipes de fiscalização possivelmente vêm atuando educacional
e preventivamente, visando garantir a integridade higiênica e sanitária dos
alimentos oferecidos à população.

Palavras chave: Vigilância Sanitária. Inspeção. Restaurante.

ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM

RESTAURANTES “SELF-SERVICE” NO

MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA – RJ.
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Summary

The Sanitary Vigilance performs an important role in the inspec-
tions in industrial and commercial establishments, because it con-
trols the risk elements preventing the diseases caused by aliments
and providing the alimentary safety of the consumer it’s fundamental
that the teams be multiprofessional. In the area of Sanitary Vigilance
of the aliments, bacteries as: Staphylococcus aureus, Salmonella spp.,
Escherichia coli, Bacillus cereus, Clostridium perfringens are etio-
logicals agents more common responsible for alimentary toxic in-
fection cases. The target of the present work was the verication of the
acts and performances of the Sanitary Vigilance in self-service res-
taurants in the Volta Redonda – RJ city in the Coordination of the
Sanitary Vigilance in to January 1st ,1997 until November 30 th , 2007.
According to the results, it was observed that there were less notifi-
cations of alimentary toxic infection cases and more cases of Public
Acts of Infractions, Interdition Terms, Lauds of Aliments Analise from
1997 to 1999 than in the posterior years, showing that the fiscaliza-
tion teams have been operating an educational and preventive work
in the alimentary health of the population.
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Introdução

termo Vigilância Sanitária tem origem na Europa no sé-
culo XVII e XVIII. No Brasil suas atividades começaram
no final do século XVIII, a fim de evitar a propagação de
doenças, pois os recursos da Saúde Pública eram gas-

tos com as epidemias no Brasil na época. Com a chegada de Dom
Pedro I foi criado a inspetoria sanitária de portos com finalidade de
fiscalizar embarcações e áreas de comércio de alimentos e exercício
das profissões. No século XX houve crescimento em maior propor-
ção com as descobertas nos campos da bacteriologia e terapêutica
durante as Guerras Mundiais (FIOCRUZ, 2002).

A legislação de alimentos inicia-se no Brasil em 1906 com a cria-
ção do Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio
com objetivo do estudo e normatização dos assuntos relacionados à
indústria de produtos de origem animal, conferindo poderes ao Minis-
tério da Agricultura editar o Decreto federal nº 30.691, de 29 de março
de 1952 (RIISPOA –Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de
Produtos de Origem Animal), regulamentando esse tipo de inspeção. O
Ministério da Marinha de Guerra do Exército e da Aeronáutica Militar
através do Decreto-lei nº 986 de 21 de outubro de 1969 institui normas
básicas sobre alimentos. A Lei nº 1.283, de 18 de Dezembro de 1950 do
Ministério da Agricultura dispõe sobre Inspeção Industrial e Sanitária
dos Produtos de Origem Animal. Em 1983, o Decreto nº 6.538, de 17 de
fevereiro de 1983 dispõe sobre o regulamento sobre alimentos, higiene
e fiscalização do Estado do Rio de Janeiro. A Lei nº 8.078 de 11 de
setembro de 1990 criou o Código de Defesa do Consumidor, garantindo
direitos contra defeitos e fraudes nas mercadorias vendidas (BRASIL,
1969, 1983, 1990 a, 1997).

Sua definição encontra-se na Lei orgânica da saúde nº 8080 de 19
de setembro de 1990 como: “Um conjunto de ações capaz de eliminar,
diminuir ou prevenir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e pro-
dução de serviços de interesse da saúde, abrangendo controle da pres-
tação de serviço que relaciona direta ou indiretamente com a saúde”
(BRASIL, 1990 b).

Rouquayrol (1999), descreveu atribuições da Vigilância Sanitária
entre elas, exercer a fiscalização em relação à qualidade e prazos de
validade de produtos estocados, integridade, adequação das embala-
gens, condições de higiene e conservação, rotulagem, informação e
propaganda, condições gerais de produção, armazenagem, transporte,
comercialização, consumo, entre outros. A inspeção tem a finalidade de
verificar o cumprimento de normas, identificar possíveis fraudes ou fa-
lhas técnicas no processo de produção.

Souza et al. (2003), declararam que a ação do poder público é im-
portante nas inspeções, constituindo papel importante no controle das
Doenças Veiculadas por Alimentos - DVA, garantindo que os mesmos
não causem danos à saúde e segurança do consumidor.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (1989), mais de 60%
das doenças de origem alimentar são causadas por agentes microbio-
lógicos, em que o manipulador é o principal veículo no preparo das
refeições (SILVA JÚNIOR, 1995). Na área de Vigilância Sanitária dos
alimentos, bactérias como: Staphylococcus aureus, Salmonella spp. ,
Escherichia coli, Shigella spp, Bacillus cereus e Clostridium perfrin-
gens são agentes etiológicos mais comuns responsáveis por surtos de
toxinfecção alimentar (CARDOSO, 1999; RIBEIRO et al., 2001).

O alimento considerado seguro é aquele que não seja prejudicial ou
impróprio para consumo. No que se refere à segurança alimentar, a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA) tem a finalidade institu-
cional “promover a proteção da saúde da população, por intermédio do
controle sanitário da produção e comercialização de produtos e servi-
ços, inclusive dos ambientes, processos, insumos e tecnologias a eles
relacionadas, bem como o controle de portos, aeroportos e fronteiras,
além de regulamentar e fiscalizar a qualidade dos alimentos” (BRA-
SIL,1999).

Para auxiliar a ANVISA estão integrados: O Instituto Nacional de
Qualidade de Saúde - INCQS, a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, os
Laboratórios Centrais de Saúde Pública, as Secretarias Estaduais de
Saúde, os Centros de Vigilância Sanitária Estaduais, as Secretarias
Municipais e os Centros Municipais de Saúde (GERMANO; GERMANO,
2001).

Em 1993, a Portaria do Ministério da Saúde nº 1.428 de 26 de no-
vembro de 1993 - Regulamento Técnico para inspeção sanitária de ali-
mentos, editou diretrizes e princípios nas inspeções sanitárias com ado-
ção de métodos de boas práticas em estabelecimentos de produção e
comercialização de alimentos através da Portaria SVS do Ministério da
Saúde nº 326, 30 de julho de 1997, assegurando o controle da qualida-
de dos alimentos através do Sistema de Análise de Perigos e Pontos
Críticos de Controle – APPCC (BRASIL, 1993,1997; VALEJO et al.,
2003). A rotina da Vigilância Sanitária nos estabelecimentos comerci-
ais é fundamental, pois controla os fatores de risco tornando necessári-
as ações em estabelecimentos onde os riscos são observados princi-
palmente em cozinhas industriais, escolas, restaurantes, creches, hos-
pitais, supermercados, açougues, peixarias, entre outros.

A Resolução - RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 dispõe sobre o
Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, exer-
cendo papel importante na Saúde Pública no controle da qualidade dos
serviços e código de defesa do consumidor (BRASIL, 2004).
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Nos estabelecimentos os produtos podem chegar em bom estado
de conservação, mas as falhas podem levar ou causar contaminações
aos alimentos através das DVA (ELAINE, 2004; FERNANDES DE SÁ,
2004).

De acordo com a lei, as infrações sanitárias são previstas na legis-
lação através do Art. 5º da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 com
redação alterada pelo art. 2º da Lei 9.695, de 20 de agosto de 1998 –
Infrações a Legislação Sanitária Federal de acordo com as penalidades
aplicadas isoladas ou cumulativamente sem prejuízo das sanções pe-
nais ou civis como: advertência, multa, apreensão do produto, inutiliza-
ção do produto, interdição do produto, suspensão de venda do produto,
suspensão da fabricação do produto, cancelamento do registro do pro-
duto, proibição de propaganda, cancelamento da autorização de funcio-
namento da empresa, imposição de contrapropaganda e interdição total
ou parcial do estabelecimento (BRASIL, 1977,1998).

A Resolução-RDC n º 275, de 21 de outubro de 2002 têm finalidade
de atualizar a legislação geral, introduzindo o controle das Boas Práti-
cas de Fabricação - BPF e Procedimentos Operacionais Padronizados -
POP (BRASIL, 2002). Na área de alimentos vários profissionais, como:
químicos, físicos, biólogos, engenheiros de alimentos, nutricionistas,
médicos veterinários, entre outros devem fazer parte da equipe, garan-
tindo a segurança alimentar (GERMANO; GERMANO, 2001).

Diariamente, a Coordenadoria de Vigilância Sanitária - COVISA do
Município de Volta Redonda - RJ está intensificando a fiscalização nos
restaurantes, principalmente de sistema “self-service”. As principais
atividades da Vigilância Sanitária Municipal são: verificação de cumpri-
mento de exigências para liberação de Licença Sanitária, solicitação de
consulta e orientação prévia para funcionamento, atendimento a recla-
mações, ações determinadas pela ANVISA e Coordenadoria de Fiscali-
zação Sanitária - COFISA/RJ, fiscalização de rotina, ações conjuntas,
atendimento ao Programa Pactuado Integrado - PPI-VS, que é um con-
junto de atividades, metas e recursos financeiros, pactuados entre Se-
cretaria de Vigilância em Saúde - SVS, Secretarias Estaduais de Saúde
– SES e Secretarias Municipais de Saúde – SMS, relativos a área de
epidemiologia e controle de doenças e ações básicas de vigilância sa-
nitária. Durante a inspeção, são observados vários aspectos como: li-
cenciamento sanitário, condições higiênico-sanitárias do local e funci-
onários, documento comprobatório de desinsetização e desratização por
firma credenciada pela Fundação Estadual de Engenharia do Meio Am-
biente - FEEMA, verificação da qualidade dos alimentos, entre outros.
Quando as irregularidades são encontradas, os estabelecimentos são
sancionados de acordo com a legislação Estadual e Municipal vigente.
Nos casos de surtos de toxinfecções, a Vigilância Sanitária é acionada e
as pessoas envolvidas respondem a um questionário ou inquérito que

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
´́́́́

ajudam na investigação e encaminhamento dos alimentos para diag-
nóstico pelo Laboratório Central Noel Nutels - LACEN, RJ.  (VOLTA
REDONDA, 2001).

O presente trabalho teve como objetivo verificar as ações e atua-
ções da Vigilância Sanitária em restaurantes “Self-Service” no Municí-
pio de Volta Redonda – RJ, no período de 1997 a 2007.

Material e Métodos

Este trabalho foi realizado na Coordenadoria de Vigilância Sanitária
- COVISA da Secretaria Municipal de Saúde/Prefeitura Municipal de
Volta Redonda - SMS/PMVR. Foram avaliados os procedimentos fis-
cais, segundo sua atuação com ênfase nas inspeções em restaurantes
“self-service” no período de 1997 a 2007, verificando o número e moti-
vos dos documentos lavrados: autos de infração, laudos de análise de
alimentos, termos de interdição e surtos de DVA.

Resultados e Discussão

No período de 1997 a 2007 foram realizadas 749 Inspeções em 220
restaurantes cadastrados pela Coordenadoria de Vigilância Sanitária,
onde foram extraídos 112 Autos de Infração, 14 Termos de Interdição,
nove Laudos de Análise de Alimentos. Ocorreram nove surtos de toxin-
fecção alimentar, além das colheitas de amostras de água de abasteci-
mento público para Análise Laboratorial em atenção ao Programa de
Vigilância da Qualidade da Água de Consumo Humano e participação
do Programa Nacional de Monitoramento da Qualidade Sanitária dos
Alimentos, quando foram encaminhadas amostras de alimentos ao Ins-
tituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde – INCQS e Labora-
tório Central Noel Nutels – LACEN.

Dos 112 Autos de Infração extraídos no período, 43 deveram-se ao
não cumprimento das exigências (38,4%); 27 por terem sido encontra-
dos, no momento da fiscalização, alimentos impróprios para consumo
(24,1%) e 42 por falta de asseio (37,5%). Na avaliação de Pires (2003)
e Leal (2006), os autos de infração foram lavrados devido a infrações
relacionadas à higiene do estabelecimento seguido da má qualidade
dos alimentos, 61,1% dos Autos de Infração devido à falta de higie-
ne e 27,8% relacionados aos alimentos, em contrapartida 37,5% e
24,2% no Município de Volta Redonda respectivamente, foram os
principais motivos de extração dos autos de infração. Tosin e Ma-
chado (1995), verificaram que as condições precárias de restauran-
tes oferecem grandes riscos à saúde pública, visto que não existem
medidas rígidas de controle para evitar a contaminação de alimentos e
transmissão de doenças.
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De acordo com Quadro 2, foi observado que no período de 1997 a
2007 foram extraídos 14 Termos de Interdição, sendo 21,4% em 1997,
7,1% em 1998, 2003 e 2007 e 14,2%  em 1999, 2002, 2004 e 2006,
dos quais cinco foram interditados parcialmente devido ao não cumpri-
mento das exigências e ter encontrado no momento da fiscalização ali-
mentos impróprios para consumo e nove interditados totalmente devi-
do às más condições das dependências dos estabelecimentos; nove
Laudos de Análise de Alimentos, 44,4% em 1997, 22,2% em 1998 e
11,1% em 2001, 2002 e 2004, seis por ter encontrado no momento da

fiscalização alimentos impróprios para consumo, três registros de re-
clamações e nove Casos de Surtos de DVA, 22,2% em 2001, 2002 e
2005 e 11,1% em 2004, 2006 e 2007, 968 pessoas envolvidas, 107
foram entrevistados (11,0%), onde 105 vitimados (10,8%) dos quais
16 foram hospitalizados (1,6%). Os principais alimentos incriminados
e agentes etiológicos foram: bolo com recheio de nozes (Staphylococ-
cus aureus), pipoca com queijo ralado (Staphylococcus aureus), pizza
de mussarela (indeterminado), bolo (Staphylococcus aureus), arroz (Ba-
cillus cereus), leite achocolatado (Salmonella ssp.) e bolo com goma

QUADRO 1 – Quantitativo de extração de Autos de Infração lavrados pela Coordenadoria de Vigilância Sanitária COVISA no
Município de Volta Redonda - RJ, no período de 1997 a 2007.

QUADRO 2 – Quantitativo de extração de Termo de Interdição, Laudos de Análise de Alimentos e Surtos de DVA lavrados pela
Coordenadoria de Vigilância Sanitária COVISA no Município de Volta Redonda - RJ, no período de 1997 a 2007.
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americana (Staphylococcus aureus), onde quatro tiveram confirmação
laboratorial.

Segundo Câmara (2002), os principais microrganismos mais fre-
qüentemente envolvidos nos surtos confirmados no período de 1998-
001 são Staphylococcus coagulase positiva, Salmonella spp, Escheri-
chia coli, Clostridium perfringens e Bacillus cereus. Quanto aos micror-
ganismos envolvidos nos surtos e respectivos grupos de alimentos,
Staphylococcus coagulase (+) foi isolado dos seguintes grupos: produ-
tos de confeitaria, pratos prontos para  consumo, carne e derivados,
leite e derivados, sendo o grupo dos produtos de confeitaria de maior
predominância, como alimento de maior envolvimento, bolo confeita-
do. A Salmonella spp é veiculada por produtos de confeitaria, pratos
prontos para consumo, sendo bolo confeitado, o mais freqüente nos
surtos por este microrganismo. Escherichia coli também ocorre nestes
grupos, porém verifica-se sua presença no grupo de leite e derivados.
Observa-se a presença de Clostridium perfringens nos grupos de car-
nes e derivados e Bacillus cereus em pratos prontos para o consumo e
produtos de confeitaria.

Conclusões

Houve uma diminuição sensível na extração de autos de infração no
início deste século. O não cumprimento de exigências e a falta de as-
seio nos estabelecimentos foram os principais motivos de extração de
autos de infração. O pequeno número de surtos de DVA ao longo dos
anos estudados sugere uma subnotificação de casos. No entanto o bai-
xo número de lavraturas de autos de infração, editais de interdição e
laudos de análise de alimentos indicaram que as equipes de Fiscaliza-
ção Sanitária do Município de Volta Redonda - RJ em suas ações vêm
realizando um trabalho educativo na prevenção das DVA, visando ga-
rantir a integridade higiênica e sanitária dos alimentos oferecidos à po-
pulação. Deve ser considerado que  existe um dispare populacional
comparando a cidade do Rio de Janeiro e o município de Volta Redon-
da, segundo censo – IBGE 2000.
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Na sequência da evolução das normas técnicas em food safety , nasce
agora, no Brasil, mais um herdeiro da família ISO 22.000 .  A Comissão de
Estudo Especial HACCP ABNT/CEE 00:001.40 elaborou o projeto 00:001.40-
008, embasado na ISO 22.005:2007, desenvolvida na Europa pelo Comitê
Técnico de Produtos Alimentícios, TC-34 . Quando oficializada, a NBR cor-
respondente, apresentará requisitos para planejar e aplicar um sistema de
rastreabilidade em alimentos, rações animais (feed and food) e afins , “tra-
çando” as sucessivas etapas do processo com a planificação dos dados e
operações .

A importância dessa nova normatização reside na clara demonstração
de que qualidade em fod sfety é cada vez mais exigida . Mais do que isso,
deve-se demonstrar o que dela se faz , como é feita, quem a faz e onde e
quando é feita .

A rastreabilidade, pela Norma, é definida como “a habilidade de seguir
o deslocamento de um alimento ou ração através dos estágios específicos
de produção, processamento e distribuição” . Os sistemas de auditoria hoje
verificam em detalhe o histórico e localização de um produto e seus compo-
nentes , checando as conformidades, desde matérias primas, passando pe-
los métodos de processamento, embalagem e estocagem, até chegar  à dis-
tribuição.

Máximo de acertos para um mínimo de erros.

A confiabilidade das informações e o uso apropriado do alimentosão
atingidos com a aplicação dos princípios da rastreabilidade . A documenta-
ção do histórico desse alimento, insumos, ingredientes e embalagens é pri-
mordial para a detecção das causas de não conformidades e, até mesmo, a

RASTREABILIDADE EM ALIMENTOS E RAÇÕES:

UM DOSSIÊ DA HISTÓRIA DE CADA PRODUTO

FEITO – E BEM FEITO.

José Carlos GiordanoJosé Carlos GiordanoJosé Carlos GiordanoJosé Carlos GiordanoJosé Carlos Giordano

JCG Assessoria em Higiene e Qualidade, São Paulo.
umbrellagmp@terra.com.br
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eventual necessidade de recolhimento de lote no qual foi detectada alguma
discrepância grave .

Para a obtenção de acertos ao máximo e erros mínimos na produção de
alimentos, a organização fabril ou de varejo deve fazer um reaprendizado do
nível de detalhamento daquilo que faz, pois o sistema de rastreabilidade
precisa :

 ▲  identificar e criar canais de informação com todos seus fornecedo-
res e principais clientes;

▲ estratificar o fluxo de materiais, documentando em detalhe o diagra-
ma de sequência das operações, suas entradas, saídas, decisões, pontos de
verificação, etc.;

▲ definir as informações a serem requeridas do fornecedor ou presta-
dor de serviço, insumo a insumo, tarefa a tarefa;

▲ definir as informações e os dados a serem coletados do produto em
todo o histórico do processo;

▲ definir as informações relevantes a serem fornecidas pela organiza-
ção, tanto a seus clientes como aos fornecedores e até prestadores de servi-
ço pertinentes à cadeia de fabricação.

Em sistemas onde já foi exigido pelas auditorias, embasado em
sólido conhecimento , mas que requer muita vontade como combustí-
vel para essa empreitada, a rastreabilidade torna necessários, para uma
eficaz estrutura de informações e definição dos procedimentos, os se-
guintes elementos-chave:

 ▲ caracterizar a adequada sinalização dos lotes de fabricação e até
definir o que compreende esses lote,s , batchs , “partidas” , etc.;
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▲ aprender , resgatar e usar da área farmacêutica / cosméticos o proce-
dimento denominado protocolo. As documentações precisam estabelecer
claramente fluxos de materiais e dados, mostrando como, quando, onde,
quem faz os registros, supervisiona e os mantém disponíveis e atualizados.

▲ montar um sistema de administração, arquivo e validação (item clás-
sico em fármacos e cosmética) desses registros é necessário  de forma a
garantir a confiança, veracidade e rapidez na gestão das informações;

▲ objetivar nessa arquitetura de intensa comunicação o rastreamento
de tudo que é feito certo . Mas ocorrências , falhas e até contaminações
podem surgir !

o  sistema de rastreabilidade da NBR 22.005 exige que o tratamento de
não conformidades esteja bem descrito, mostrando ostensivamente as cor-
reções .

A colaboração de profissionais especialistas em sistemas, normas /
padrões e documentação técnica será indiscutível nas organizações que tra-
tam com alimentos, rações e setores tangentes, como embalagens e ingre-
dientes. Tais requisitos de documentação são grandes, pedindo uma dinâ-
mica e detalhada estrutura para suprir as necessidades de:

▲ descrever responsabilidades de todos os envolvidos e comprometi-
dos na gestão dos dados;

▲ captar informações precisas sobre as intervenções na obtenção de
dados nos processos de recebimento de materiais, fabricação, embalagem
e distribuição. O tempo de retenção e sistema de arquivo de documentos
também precisa ser definido.

▲ registrar os resultados da performance na verificação e auditorias
conduzidas nesse sistema de rastreabilidade. Como a Norma foi criada exa-
tamente para a traceabilidade, óbvio que o retrato das ações corretivas é
ponto de honra, “traçando” claramente as operações tomadas para gerenci-
ar não-conformidades e aplicar planos de contingência como recall.

Cenário hoje é de comprovar a gestão das

“The Best Practices”.

Na implementação da Norma 22.005 da ABNT as bases de referência
são similares à “Norma-mãe” 22.000 : 2.006, que contempla os requisitos:

▲ a organização precisa apresentar seu real compromisso com o siste-
ma de rastreamento, provendo recursos e nomeando responsabilidades para
uma gestão efetiva;

▲ a organização necessita montar, documentar e manter uma matriz de
rastreamento que faça parte de um amplo sistema de Gestão da Qualidade,
uma política consensual e acordada em todo âmbito da empresa;

▲ o pessoal da organização envolvido / comprometido com o pla-
no, deve estar devidamente descrito numa Matriz de Autoridade e Res-

ponsabilidade. Esse grupo precisa de informações e treinamento em
Ferramentas da Qualidade, Técnicas de Auditoria, 5 S / GMP / HACCP
/ ISO 22.000 e Gerenciamento da Rotina. entre outros aspectos;

▲ a organização deve instituir um comitê para monitorar os Indicadores
de desempenho, visando checar e melhorar continuamente a eficácia do
plano, alimentando e atualizando a “Gestão à Vista”;.

▲ a organização também irá estabelecer um grupo de auditoria Interna,
de forma a mensurar, periodicamente num cronograma pré-definido, o al-
cance dos objetivos almejados . Os exercícios de simulação de recolhimen-
to e testes de recall precisam ser previstos;

▲ a organização, num obrigatório bom domínio das ferramentas, como
PDCA e Kaizen, posteriormente irá  assegurar a “Analise Critica” do siste-
ma, adotando medidas preventivas e corretivas para ajuste e melhoria con-
tínua do processo.

▲ a organização, numa interface positiva com o mercado, necessaria-
mente vai reforçar o compartilhamento de informações com fornecedores,
clientes e outros  relacionados à cadeia produtiva feed and food e afins. Para
a sobrevivência do plano e sua retroalimentação adequada a todos, essa
interação será requerida .

O momento que se vive nas empresas pede empenho crescente na
qualificação técnica do pessoa , de forma a atender instâncias inexorá-
veis em certificação nas mais diversas facetas da qualidade. Não basta
apenas a pós-graduação, o objeto de desejo é o MBA específico no
“estado da arte” do conhecimento em Segurança dos Alimentos.

A Norma 22.005 faz um vaticínio em que o sistema de rastrea-
mento, isoladamente, é insuficiente para viabilizar segurança do ali-
mento . Antecede ao rigor do alto volume de informações captadas e
geridas, modelos maduros e profissionais de GMP e HACCP, bem
executados .Para resultados tangíveis no sucesso da implementa-
ção do tracejamento (ou rastreamento, ou “rastreabilidade”), é vital
o comportamento assertivo de toda a organização e a grade de seus
parceiros. Caso contrário, ficamos apenas com mais um bonito mnual
na coleção, onde  papel acata tudo. Infelizmente, às vezes até papel
falseado obtém a certificação do “diploma” e, na prática, não se re-
gistra consistência e caráter sério.

A viabilização da “rastreabilidade” na cadeia alimentar requisita muita
maturidade da organização que opera com alimentos, pois alta rotativi-
dade do pessoal, investimento nulo, ignorância, desmotivação e falta
de tempo são muito presentes A ótima oportunidade é agora em dar
start aos pré-requisitos que alicerçam esse sistema indispensável para
rações e alimentos seguros e saudáveis. Comece, desde o início do
planejamento do produto até o seu consumo, a pensar no rastreamento,
no histórico daquilo que é feito - e bem feito. Pense nisso!    ❖
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ir Liquide, líder mundial em gases para indústria, saúde e
meio ambiente, reforça sua atuação no segmento de At-
mosfera Modificada com novas combinações de gases na
linha Aligal. Utilizando o hidrogênio e o gás carbônico em

substituição ao oxigênio em embalagens, a Atmosfera Modificada au-
menta a conservação e o frescor dos produtos, tanto por retardar pro-
cessos químicos quanto pelos seus efeitos fungistático e bacteriostáti-

AAAAA

Tetra Pak lançou, na última Fispal, um produto que revolucio-
na os processos de controle nas cadeias de processamento e
envase das empresas do setor de alimentos líquidos e sólidos.
Trata-se do sistema rastreabilidade ativa, cujo conceito vai além

da simples rastreabilidade, pois visa o registro de todo o histórico do pro-
cesso de produção de um alimento.

O sistema permite a coleta e o controle das informações de fabricação
de um alimento em todas as suas fases: recepção da matéria-prima, proces-
samento, envase, controle de qualidade e distribuição.

co, o que permite a redução do uso de conservantes. Segundo Tadeu
Cartaxo, gerente de mercado Food & Farma da Air Liquide, a utilização
desses gases cresce entre pequenas empresas, como padarias e açou-
gues. "A aplicação dos gases pode criar uma atmosfera protetora dentro
da embalagem de frios e carnes, mantendo o frescor e a aparência dos
produtos", afirma.
(Maurício Palhares, 11-3594.0312; mauricio.palhares@mlv.com.br)

RASTREABILIDADE ATIVA:

NOVA PROPOSTA DA TETRA PAK.

As informações obtidas em tempo real podem ser consolidadas e
cruzadas para  gerar uma visão completa de todo o fluxo de produção
dos alimentos e aumentar a agilidade da indústria no controle de even-
tuais problemas. Com a utilização de uma ferramenta online o método
diagnostica, soluciona e previne problemas, através do cruzamento de
dados, ao longo de todo o processo de fabricação.

A Rastreabilidade Ativa é baseada em três ferramentas: o Tetra Plant-
Master TM da Tetra Pak (www.tetrapak.com.br), um sistema de controle,
supervisão e operação da produção de alimentos; um sistema de gerencia-
mento da qualidade e uma plataforma de comunicação via Internet. O siste-
ma é diretamente conectado a todos os equipamentos, sensores e laborató-
rios da planta, além dos pontos de controle de entrada de matéria prima e
saída do produto acabado.

Os dados coletados em todos esses pontos, como temperatura, vazão,
pressão, análise microbiológica e físico-química, limpeza, insumos, alar-
mes, tempo de operação, entre outros, são consolidados em um único ban-
co de dados. A indústria tem o acesso a todos os dados em tempo real, por
meio de relatórios, e ainda pode disponibilizar informações, conforme seu
critério, pela Internet ao consumidor. Um código impresso em cada embala-
gem no momento do envase é o que identifica um produto totalmente ras-
treado. (André Pascowitch, andre.pascowitch@ogilvy.com, 11-3024.5882)

AAAAA

                          REFORÇA ATUAÇÃO

EM ATMOSFERA MODIFICADA.
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Introdução:

Bacteriocinas são proteínas biologicamente ativas ou complexos de
proteínas que possuem modo de ação bactericida frente a espécies
relacionadas com a bactéria produtora (DE VUYST & VANDAMME,1994).
Inúmeras bacteriocinas produzidas pela maioria dos gêneros de bactérias
láticas têm sido descritas na última década. As bacteriocinas podem ser
codificadas tanto pelo cromossomo como por plasmídeos. Tais bacteriocinas
dissipam a força próton motriz através da ruptura do potencial transmembrana
e/ou do gradiente de pH das células sensíveis (MONTVILLE & BRUNO, 1994).
As bacteriocinas formam poros nas membranas das células alvo, permitindo
o efluxo de moléculas relativamente grandes (CHICKINDAS et al., 1993; ABEE
et al., 1994). O objetivo deste estudo foi caracterizar a bacteriocina produzida
por Lactobacillus plantarum ST8SH, isolada a partir de salame búlgaro “Shpek”.

Materiais e métodos:

A cepa Lactobacillus plantarum ST8SH foi isolada de salame búlgaro
“Shpek” e identificada através de testes bioquímicos, reações de fermentação
de carboidratos (API 50 CHL),  e PCR utilizando-se primers espécie-específicos
e seqüenciamento do gene 16S rDNA, descritos por Torriani et al. (2001). A
atividade da bacteriocina ST8SH foi determinada pelos testes de “spot em
ágar” e “difusão em poços” descritos por Todorov e Dicks (2004).

Para produção da bacteriocina, a cepa ST8SH foi cultivada em caldo
MRS (Biolab) por 18h e em seguida transferida (1% v/v) para novo caldo
MRS (Biolab) e caldo BHI (Biolab). A incubação foi realizada a 30 °C sem
agitação por 24 horas. Foram retiradas alíquotas em intervalos de uma hora
para os testes de crescimento bacteriano (OD 600nm), verificação no pH e
atividade antimicrobiana contra Listeria innocua. A triagem de bacteriocinas
foi realizada através do teste de “spot em ágar” e a adsorção da bacteriocina
à cepa produtora foi estudada de acordo com o método descrito por Yang et
al. (1992). O peso molecular aproximado da bacteriocina ST8SH foi
determinado através do método Tricina-SDS-PAGE.

Resultados:

A cepa ST8SH, isolada a partir de salame búlgaro, foi identificada como
Lactobacillus plantarum. O teste tricina-SDS-PAGE indicou que esta cepa
produz uma bacteriocina de classe IIa de 3 kDa, ativa contra Streptococcus
caprinus, Streptococcus spp., Listeria innocua, Lactobacillus casei,
Lactobacillus curvatus, Lactobacillus salivarius, Lactobacillus pentosus,
Enterococcus mundtii, Enterococcus faecalis e Lactococcus lactis subsp. lactis.
A bacteriocina foi inativada por enzimas proteolíticas, mas os tratamentos
com á-amilase, SDS, Triton X-100, Triton X-114, Tween 20, Tween 80, uréia e
EDTA não inativaram o peptídeo. Não foram observadas alterações na
atividade após tratamento de 2 horas em valores de pH entre 2,0 e 12,0,
assim como após tratamento em temperaturas de 100 °C por 120 min ou 121
°C por 20 min. O modo de ação contra Lactobacillus casei, Lactobacillus sakei,
Listeria innocua e Enterococcus faecalis foi bactericida, resultando na lise
celular e na liberação de enzimas e DNA, sendo visualizado por microscopia
de força atômica. O maior nível de atividade (25600 AU/mL) foi observado

quando as células foram cultivadas a 30 °C ou a 37 °C em caldo MRS (pH
6.5). A bacteriocina ST8SH adsorve-se às células produtoras em baixos níveis
(400 AU/mL). Números elevados de células de Lactobacillus plantarum ST8SH
e de Listeria innocua foram detectados no início, quando co-cultivados. No
entanto, o número de células de Listeria innocua diminuiu de 1,6x104 UFC/
mL para 2,5x102 UFC/mL em 12 h e para níveis não detectáveis após 24 h. A
produção de bacteriocina foi estimulada pela presença de Listeria innocua
(102400 AU/mL), mesmo quando se adicionou 10% de uma cultura “overnight”
de Listeria innocua autoclavada cultivada em meio MRS. De acordo com os
resultados da PCR, análise de restrição e seqüenciamento dos produtos da
PCR obtidos com “primers” marcadores do gene codificador da bacteriocina
Pediocina PA-1, Lactobacillus plantarum ST8SH é um potencial produtor de
substância semelhante a bacteriocina plantaricina-423. Análises adicionais
da seqüência de aminoácidos da bacteriocina purificada irão confirmar esta
hipótese.

Conclusões:

A bacteriocina ST8SH possui um espectro de ação limitado, sendo
resistente a temperaturas elevadas e estável em valores de pH entre 2,0 e
10,0. A bacteriocina ST8SH adsorve-se à superfície da célula produtora em
baixas concentrações e é produzida em níveis elevados durante a fase
estacionária da fermentação. Os resultados obtidos sugerem que essa
bacteriocina pode ser produzida em concentrações elevadas durante todas
as fases da produção do salame. Considerando que Lactobacillus plantarum
é uma espécie considerada segura para o consumo (GRAS - Generally
Recognized As Safe), e devido à sua atividade contra microrganismos
patogênicos, essa cepa bacteriocinogênica tem grande potencial de utilização
como cultura starter na fermentação de produtos cárneos que  contribui para
o aumento da segurança microbiológica desses produtos.
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 Introdução

A rede laboratorial utiliza métodos analíticos de referência ou rápidos para a
análise de parâmetros relacionados à qualidade do leite, como a contagem bac-
teriana. Contudo, a limitação dos métodos de referência para atender às exigên-
cias legais fez com que, nos últimos anos, houvesse uma intensa investigação
para o desenvolvimento de outros métodos analíticos mais rápidos e automati-
zados, possibilitando a análise em série de um grande número de amostras de
leite. Para a contagem bacteriana total (CBT), o método analítico rápido baseia-
se no princípio da citometria de fluxo em equipamento eletrônico. O objetivo
desse trabalho foi aprofundar os conhecimentos sobre o princípio da citometria
de fluxo e verificar a correlação entre os métodos analíticos de referência (con-
tagem padrão em placas e microscopia direta) e rápido (citometria de fluxo) na
contagem bacteriana total em amostras de leite cru, pasteurizado e esterilizado.

Material e Métodos

Quarenta e três amostras de leite cru foram coletadas, aleatoriamente, na
plataforma de recepção de uma indústria de laticínios do Estado de Minas Ge-
rais. Após a coleta, as amostras foram transportadas, sob condições isotérmi-
cas, até o Laboratório de Microbiologia de Alimentos da Escola de Veterinária da
Universidade Federal de Minas Gerais. Cada amostra foi subdividida, asseptica-
mente, em três subamostras de 40 mL e, posteriormente, submetida a três trata-
mentos: tratamento 1 (T1) – leite cru; tratamento 2 (T2) – leite pasteurizado e
tratamento 3 (T3) -  leite esterilizado. Cada subamostra, após distribuição em
lâminas para microscopia direta e diluições seriadas em água peptonada 0,1%
com posterior distribuição em placas de Petri, foi adicionada de conservante
azidiol líquido. Após completa homogeneização, procedeu-se A contagem bac-
teriana total em equipamento eletrônico IBC BactoCount IBC da Bentley Instru-
ments Incorporated®, Chaska, Estados Unidos da América (Bentley..., 2002).

Foram realizadas a análise de variância e a comparação das médias usan-
do-se o teste de Tukey, conforme Sampaio (2002).

Resultados e Discussão

Considerando-se os resultados obtidos pelos três tratamentos (leite cru,
pasteurizado e esterilizado), verificou-se diferença estatisticamente significativa
(p d” 0,05) entre o método de referência de contagem padrão em placas (CPP)
e o de citometria de fluxo (CF), com resultados expressos em CBI/mL e UFC/mL
(Tabela 1). A maior contagem bacteriana observada na CF pode ser explicada
pelo fato de que este método enumera a totalidade de bactérias viáveis, mas
não cultiváveis, assim como de bactérias não viáveis; diferentemente da CPP,
em que apenas bactérias viáveis que crescem em condições de cultivo em pla-
cas são contadas (IDF, 1991).

Na comparação das contagens bacterianas obtidas pelo método de CPP
com as da microscopia direta (MD), os resultados foram similares (p > 0,05) para
o leite cru (Tabela 1). Na técnica de microscopia direta, bactérias são contadas

como apenas uma unidade sem considerar a “forma de organização microbia-
na”. Limitações da técnica de MD resultam em contagens subestimadas, sobre-
tudo em amostras de leite muito contaminadas. E, considerando-se as conta-
gens bacterianas nos tratamentos (leite cru e pasteurizado), verificou-se que os
resultados de MD foram similares aos observados pelo método de CF com re-
sultados expressos em UFC/mL (p > 0,05).

Tabela 1. Valores médios e desvios padrões dos métodos de referência
(contagem padrão em placas e microscopia direta) e rápido (citometria de

fluxo) utilizados na CBT

Médias seguidas de letras maiúsculas iguais na mesma linha não diferem
entre si, pelo teste de Tukey (p> 0,05).

CPP = contagem padrão em placas, CF = contagem eletrônica por citome-
tria de fluxo com resultados expressos em CBI/mL e UFC/mL, MD = microsco-
pia direta.

Conclusões

A citometria de fluxo (CF), comparada com a Contagem Padrão em Placas
(CPP) e a Microscopia direta (MD), foi capaz de detectar maior contagem bacte-
riana em amostras de leite, independente do tratamento térmico. Contudo, re-
sultados similares obtidos por MD e CF (UFC/mL) em leite cru e pasteurizado
inferem a aplicação prática da MD na calibração do equipamento eletrônico.
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Introdução

Os serviços públicos brasileiros adotam o sistema da administração buro-
crática que,ao concentrar-se no controle dos processos e não o dos resultados
se revela lento e ineficiente para a magnitude e  complexidade dos desafios que
o país enfrenta diante da globalização econômica. Agora, é preciso avançar no
sentido de uma administração pública “gerencial”, baseada em conceitos atuais
de administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e descen-
tralizada, para poder chegar ao cidadão que, numa sociedade democrática, é
quem dá legitimidade às instituições e que, portanto, se torna “cliente privilegia-
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do” dos serviços prestados pelo Estado (BRASIL, 1995). Desde 1988 a Consti-
tuição Federal atribui à União, aos Estados e aos Municípios a responsabilidade
de garantir a saúde da população brasileira. Como nos demais países, o gover-
no brasileiro  criou serviços públicos para inspecionar os alimentos aqui produzi-
dos, com o objetivo de garantir a qualidade destes que são consumidos nos
mercados interno e externo. A eficiente fiscalização busca evitar prejuízos dire-
tos e indiretos devido a doenças transmitidas por alimentos que podem repre-
sentar bilhões de dólares anuais por óbito, ausência ao trabalho, perda de pro-
dutividade ou redução nas exportações. No Brasil, como ocorre nos Estados
Unidos, a fiscalização de alimentos está vinculada a dois grandes órgãos. O
Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e das
vigilâncias sanitárias estaduais e municipais fiscalizam basicamente o varejo,
enquanto que, através do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
os serviços estaduais e municipais de inspeção executam a fiscalização nas
indústrias, dos produtos de origem animal destinados ao consumo humano, tais
como: as carnes, o pescado, o leite, os ovos e o mel e os respectivos derivados.
Muitas dificuldades encontradas são comuns aos dois serviços de fiscalização
de alimentos no país. No entanto, o presente trabalho discute os principais en-
traves à eficiência dos serviços de inspeção de produtos de origem animal (SI) e
apresenta alguns mecanismos democráticos, que podem ser utilizados para
minimizá-los e buscar mais eficiência com o objetivo de garantir a qualidade dos
alimentos de origem animal oferecidos pelas indústrias aos consumidores brasi-
leiros e estrangeiros.

Entraves aos serviços de inspeção

Em 1950, através da promulgação da Lei nº 1283, a inspeção passou a
ser executada pela União e estados; posteriormente, com a promulgação da
lei nº 7889/1989, também pelos municípios. Seguindo as diretrizes dos acor-
dos internacionais de medidas sanitárias, no âmbito da Organização Mundial
do Comércio, foi editada a Lei nº 9712/1998, que tratou da unificação das
ações de Defesa Agropecuária, incluindo a inspeção dos produtos de origem
animal. O histórico de inoperância por parte, principalmente de alguns servi-
ços municipais de inspeção, impeliu os legisladores em 1998 a estabelecer
como a principal diretriz para a inspeção dos produtos de origem animal,
independentemente de ser municipal, estadual ou federal, a aplicação de
métodos universalizados e aplicados uniformemente em todos os estabeleci-
mentos inspecionados. No entanto, em função de fatores relacionados ao
nível de conhecimento das autoridades políticas, os interesses econômicos
envolvidos e o desconhecimento por parte da sociedade sobre os benefícios
de um SI eficiente, observa-se um quadro discrepante onde o serviço de
inspeção federal se mantém atuante enquanto que, principalmente no nível
municipal, como regra, a inspeção é pouco eficiente. Como principais fatores
para o atual cenário, podemos destacar três principais: falta de envolvimento
da sociedade, de capacitação gerencial e técnica dos inspetores e ingerências
políticas. O primeiro fator deve-se ao desconhecimento da importância dos tra-
balhos dos inspetores dos SI e esse pode ser o principal dos três anteriormente
citados. O desconhecimento da sociedade faz com que as autoridades públicas
não sejam pressionadas a fornecer as condições necessárias para que os servi-
ços de interesse desta sejam realizados a contento. Sem a mobilização da soci-
edade organizada, tal como a Associação das Donas de Casa ou o próprio
Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC), não há pressão política para que os
prefeitos e governadores sejam impelidos a prover boas condições para que os
SI realizem suas fiscalizações de forma consistente, muitas vezes contrariando
interesses econômicos do setor industrial. Esses serviços ainda sofrem ingerên-
cias políticas para minimizarem as ações fiscais, em detrimento da proteção da
saúde da população. Assim, geralmente, há pouco interesse em se capacitar os
fiscais, seja técnico ou gerencialmente, uma vez que a eficiência daquele servi-
ço pode gerar um impacto negativo para as pretensões futuras de alguns gesto-
res que se sustentam politicamente pelo apoio do setor industrial de alimentos.
Como conseqüência desses e de outros fatores associados, percebe-se a baixa
eficiência dos serviços, devido à falta de condições propícias ao cumprimento
das ações fiscais de inspeção dos alimentos de origem animal, sobretudo, nos
estabelecimentos que atendem o mercado interno.

Possibilidades e perspectivas

Uma recente publicação do Banco Interamericano de Desenvolvimento
de um estudo realizado em vários países democráticos da América Latina,
focalizou os aspectos dos complexos sistemas político-institucionais que se
relacionam de maneira mais direta com as instituições públicas, a formula-
ção de políticas e a implementação das mesmas. Na publicação citada, evi-
dencia-se o “índice de mérito burocrático” que mediu o grau de existência
de garantias efetivas de profissionalismo no serviço civil e em que os funci-
onários públicos estão efetivamente protegidos de arbitrariedades, politiza-
ção e conduta improdutiva em proveito próprio. Dessa forma, vale ressaltar
que o Instituto Nacional de Seguridade Social do Ministério da Previdência
Social, desde 1998, vem adotando critérios técnico-gerenciais para a con-
cessão de cargos de gerentes-executivos, fortalecendo e aumentando sig-
nificativamente a eficiência da gestão, possibilitando que gestores capaci-
tados sejam privilegiados em mandatos com períodos pré-estabelecidos.
Esse fato aumenta a autonomia e reduz a possibilidade de ingerências que
são conseqüências das indicações políticas para os cargos executivos. Como
citado por Nogueira (1998), o gestor público de que a administração pública
moderna necessita deve ser um técnico altamente diferenciado por que está
obrigado a lidar com um mundo cambiante e complexo, a processar muitos
dados e informações, a reciclar conhecimentos com rapidez, a ser poliva-
lente e pouco “especializado” mas precisa ser técnico e político, isto é ope-
rar como um planejador que trabalha “fora dos gabinetes”, com os olhos no
processo societal abrangente, em seus nexos contraditórios e explosivos.
Segundo o BID (2007), o processo de formulação das políticas públicas de
um país democrático e os mecanismos institucionais dão forma aos papéis
e aos incentivos de uma ampla variedade de atores, desde o presidente até
os eleitores de pequenas comunidades rurais, passando por congressistas,
juízes, formadores de opinião e empresários. Assim, segundo Costa (2008),
o processo de redemocratização e a emergência de organizações não go-
vernamentais no debate público fomentaram a participação da população
na gestão e no controle social da implementação de políticas públicas. O
Panalimentos, órgão da Organização Pan-americana de Saúde que trata
especificamente da inocuidade de alimentos, desde a década passada, vem
tratando de estabelecer diretrizes para a execução de ações governamen-
tais de educação sanitária para promover a participação efetiva da popula-
ção. Nessa direção, o Decreto Presidencial nº 5741, de 30 de março de
2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecu-
ária, coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
estabelece que a educação sanitária é o processo ativo e contínuo de utili-
zação de meios, métodos e técnicas capazes de educar e promover consci-
ência crítica, visando a comprometer os integrantes da cadeia produtiva
agropecuária e a sociedade, em geral. As diretrizes para as ações já estão
previstas na Instrução Normativa nº 28, de 25 de maio de 2008, mas ainda
não estão sendo executadas a contento, com o objetivo de sustentar as
ações dos SI, em benefício da sociedade a médio e longo prazo.

Conclusões

Todos os órgãos de inspeção de produtos de origem animal poderão pres-
tar serviços de qualidade à sociedade, na medida em que se adotem novas
estratégias, que haja maior envolvimento da sociedade e aperfeiçoamento dos
atuais mecanismos de gestão.
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Introdução

Visando a melhoria das condições higiênico-sanitárias em um abatedouro
de suínos, o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle -
APPCC, pode contribuir para se obter procedimentos definidos que se iniciam
na produção e fornecedores e terminam na forma de consumo do alimento (PI-
ERSON, 2001). Durante o processo de abate dos animais, as carcaças e vísce-
ras podem ser contaminadas por microrganismos, patogênicos ou deterioran-
tes. A identificação de sorotipos de Salmonella prevalentes em abatedouros de
suínos é parte de um instrumento importante na elaboração de um programa
eficaz de controle das condições higiênico-sanitárias. Para a identificação de
enterobactérias são utilizadas metodologias tradicionais por análises bioquími-
cas e sorológicas, mas técnicas moleculares baseadas em amplificações ao
acaso do DNA genômico também têm sido utilizadas. Este estudo objetivou
determinar a prevalência de Salmonella e outras enterobactérias em um abate-
douro de suínos, considerando os pontos críticos de controle determinados pelo
Plano APPCC.

Material e Métodos

O experimento foi conduzido em um abatedouro de suínos, sob inspeção
federal, na cidade de Videira-SC, de agosto a novembro de 2007. Foram coleta-
das amostras em pontos selecionados com base no Plano APPCC implantado,
sendo escolhidos como pontos de coleta, cinco pontos críticos de controle (PCCs),
que estavam relacionados com a prevalência de Salmonella, localizados nas
áreas suja e limpa do frigorífico. Foram identificados PCCs microbiológicos nas
etapas de recepção, depilação, evisceração, cortes e no espostejamento, sendo
realizadas coletas por arrasto de superfície (swabs) em doze pontos diferentes
das áreas suja e limpa do ambiente de abatedouro de suínos, num total de 33
amostras, entre equipamentos, manipuladores, utensílios e matéria-prima. Foi
realizada a pesquisa de enterobactérias e pesquisa de Salmonella sp (BRASIL,
2003). Os isolados seguiram para identificação  usando o sistema API 20E (bio-
Mérrieux, França). Para Salmonella buscou-se também em caráter preliminar, a
diferenciação através de duas técnicas moleculares (RAPD e ERIC-PCR). O
perfil de sensibilidade a antimicrobianos dos isolados de Salmonella baseou-se
no método de Kirby-Bauer de difusão em disco.

Resultados e Discussão

A Figura 1, Tabela 1 e Quadro 1 evidenciam os resultados obtidos a partir
dos isolados bacterianos em ambiente de abatedouro de suíno. A identificação
de três perfis de sensibilidade a antibióticos infere que existem diferenças entre
os isolados de Salmonella, resultado corroborado com as análises por RAPD e

ERIC-PCR, nos quais foram identificados diferentes perfis moleculares para os
isolados analisados. De acordo com a proposta de implantação do Plano APPCC,
deve-se considerar que estes perigos biológicos representam um indicativo dos
locais que merecem especial atenção, visando obter um produto final dentro das
condições higiênico-sanitárias aceitáveis, de acordo com a legislação vigente.

  Tabela 1 Cepas de Salmonella  confirmadas por  identificação
   bioquímica e sorológica e respectivos pontos críticos de
  controle (PCCs) onde foram isoladas

Figura 1   Percentual de
isolados de Salmonella
sp. e  outras   entero-
bactérias  em  diferentes
pontos do abatedouro
de suínos

Quadro 1 Identificação de três diferentes perfis de sensibilidade aos
antibióticos pelos isolados de  Salmonella
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Conclusões

Conclui-se que a implantação do Sistema APPCC, possui uma abordagem
preventiva, contribuindo para que o controle dos perigos, possivelmente presen-
tes na carne suína, minimizem a ocorrência de surtos de DTAs. Embora o enfo-
que do estudo tenha sido microbiológico, não se deve negligenciar que a com-
pleta inocuidade dos alimentos, envolve também a redução e/ou eliminação dos
perigos químicos e físicos presentes.

Apoio: UNOESC-FAPE – Artigo 170 Gov. Estado de Santa Catarina
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Introdução

As bactérias láticas podem produzir peptídeos antimicrobianos, deno-
minados bacteriocinas, capazes de inibir espécies de bactérias genetica-
mente relacionadas, oferecendo uma alternativa interessante no biocontro-
le de Listeria monocytogenes e outras bactérias patogênicas e/ou deterio-
rantes em alimentos (OUWEHAND; VESTERLUND, 2004).

Embora vários aditivos químicos sejam utilizados como conservantes
em produtos alimentícios, há uma crescente valorização dos alimentos na-
turais por parte dos consumidores, que buscam cada vez mais benefícios
para a saúde pelo do consumo de alimentos nutritivos, minimamente pro-
cessados e menos artificiais (DEEGAN et al., 2006).

O objetivo do presente estudo foi isolar e identificar bactérias láticas
produtoras de bacteriocinas a partir de leite de cabra e realizar a caracteri-
zação parcial da substância semelhante à bacteriocina produzida.

Materiais e métodos

Isolamento de bactérias láticas: As amostras de leite cru de cabra fo-
ram adquiridas de produtores de leite de cabra próximos à cidade de São
Paulo. A triagem e o isolamento de bactérias láticas bacteriocinogênicas
foram realizados utilizando o método da camada tripla de ágar como tam-
bém utilizado por TODOROV; DICKS (2005). Os microrganismos revelado-
res utilizados foram L. monocytogenes ATCC 7644, Lactobacillus sakei ATCC
15521, Enterococcus faecium. Diluições decimais subseqüentes foram pre-
paradas e 0,1 mL de cada uma dessas diluições foi semeado em meio de

cultura ágar De Man, Rogosa e Sharpe (MRS) 1(Oxoid) para L. sakei ATCC
15521, Enterococcus faecium e BHI 1(Oxoid) para L. monocytogenes ATCC
7644. As placas foram incubadas por 24 h nas temperaturas de crescimento
de cada um dos microrganismos: L. sakei ATCC 15521 (30°C), L. monocyto-
genes ATCC 7644 (37°C), E. faecium (30°C). As colônias que apresentaram
maiores zonas de inibição foram isoladas e inoculadas em caldo MRS 2(Di-
fco). A atividade antimicrobiana do sobrenadante das culturas isoladas foi
confirmada pelo do teste “spot-on-the-lawn” (LEWUS; MONTVILLE,1991).
A natureza protéica da substância antimicrobiana foi testada pelo tratamen-
to dos sobrenadantes das culturas com 1mg/mL das enzimas proteolíticas:
pepsina, á-quimiotripsina de pâncreas bovino tipo II  3(Sigma-Aldrich) e pro-
tease de Streptomyces griseus tipo XIV 3(Sigma-Aldrich). O total de seis
microrganismos isolados (DF2, DF3, DF4, DF5, DF6 e DF60) que apresen-
taram sensibilidade a mais de uma enzima proteolítica foram selecionados
para testes adicionais.

Efeitos do pH, temperatura e agentes químicos na atividade da bacteri-
ocina: O efeito do pH sobre a ação das substâncias semelhantes à bacteri-
ocina foi testado ajustando-se o pH dos sobrenadantes para os valores de 2
a 12 com NaOH 1N ou HCl 1N e incubando-os por duas horas a 30°C. O
efeito da temperatura na atividade das substâncias semelhantes a bacterio-
cina foi testado pelo aquecimento dos sobrenadantes das culturas nas tem-
peraturas de 30°C, 37°C, 45°C, 60°C, 80°C e 100°C durante uma e duas
horas. A resistência das bacteriocinas a agentes químicos foi testada isola-
damente com a adição de 1% (p/v) de Tween® 20, Tween® 80, SDS, EDTA,
Tris e NaCl ao sobrenadante das culturas. Os sobrenadantes tratados fo-
ram incubados a 37°C por 2 h. Após os tratamentos, os sobrenadantes fo-
ram submetidos ao teste de atividade “spot-on-the-lawn”.
Espectro de ação do sobrenadante das culturas bacteriocinogênicas: O es-
pectro de ação dos sobrenadantes das culturas selecionadas foi testado
pelo método “spot-on-the-lawn” contra 22 sorotipos de L. monocytogenes,
L. innocua USP FCF 01, Bacillus cereus ATCC 11778, Staphylococcus au-
reus ATCC 29213, Enterobacter aerogenes ATCC 13048, E. faecium, Lac-
tococcus lactis subsp. lactis + cremoris R704 (Chr. Hansen), Lactobacillus
acidophilus LaC4, La14 e LBC82 (Rhodia) L. sakei 2a.

Identificação das bactérias láticas: Os isolados foram identificados pelo
sistema API 50 CHL 4(BioMérieux), baseado em reações de fermentação
de carboidratos e do seqüenciamento do gene 16 rDNA. De acordo com
FELSKE et al. (1997), foram utilizados os “primers” universais 8f (5’- CAC
GGA TCC AGA CTT TGA TYM TGG CTC AG ’3) e 1512r (5’- GTG AAG CTT
ACG GYT AGC TTG TTA CGA CTT -3’), em que Y e M indicam C+T e A+C,
respectivamente.

Resultados e discussão

Do total de 60 colônias selecionadas para teste de produção de bacte-
riocina, seis inibiram a multiplicação de L. monocytogenes, L. sakei ATCC
15521 e Enterococcus faecium. A atividade dos sobrenadantes das culturas
foi inibida após o tratamento com enzimas proteolíticas, o que comprova a
natureza protéica da substância antimicrobiana.

Todos os seis sobrenadantes contendo bacteriocina permaneceram
estáveis após 2h de incubação em pH 2,0-12,0, após 120min a 100°C ou
em autoclave (121°C por 20min) e resistiram a ação dos agentes químicos
testados.

Os microrganismos DF2, DF3 e DF4 apresentaram atividade contra 22
sorotipos de L. monocytogenes, Staphylococcus spp., Bacillus spp., Entero-
coccus spp., mas não foram capazes de inibir bactérias láticas.

Pelo seqüenciamento do gene 16S rDNA, os isolados DF2, DF3, DF4 e

5 Oxoid, Basingstoke, Hants, Inglaterra.
6 Difco, Sparks, MD 21152, USA.
7 Sigma-Aldrich, WGK, Germany.
8 BioMérieux, Marcy l’Etoile, França
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DF5 foram identificados como Lactococcus lactis., DF6, Leuconostoc lactis
.e DF60 como Lactobacillus paracasei.

Conclusões

O total de seis culturas de bactérias láticas isoladas a partir de leite de
cabra foram capazes de inibir a multiplicação de 22 sorotipos de L. mono-
cytogenes e outros microrganismos patogênicos, sendo esta inibição con-
seqüência da ação de bacteriocinas.

As bacteriocinas produzidas mostraram-se estáveis em pH 2,0 a 12,0, e
após tratamento em autoclave (121°C por 20min). As mesmas resistiram a ação
de 1% (p/v) de Tween® 20, Tween® 80, SDS, EDTA, Tris e NaCl.
As cepas isoladas possuem um potencial biotecnológico interessante para apli-
cação em queijos de cabra e outros derivados lácteos com a finalidade de au-
mentar a qualidade e a segurança microbiológica desses produtos, assim como
o tempo de prateleira dos mesmos.
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

SUSTENTABILIDADE ENFOCADA

NA FISPAL.

ço, alumínio, papel, plástico e vi-
dro dividiram o mesmo espaço na
Fispal Tecnologia 2009. Estiveram
reunidos no Espaço Sustentabili-

dade, criado neste ano especialmente para em-
presas e associações que focam a importância
do meio ambiente e onde foram apresentados
os cases. mais importantes realizados pela in-
dústria de alimentos e bebidas no setor da sus-
tentabilidade.

Thaís Fagury, gerente executiva da Associa-
ção Brasileira da Embalagem de Aço (Abeaço),
conta que o estande da entidade na Fispal Tecno-

AAAAA
logia teve como função pontual divulgar as ações
pelo uso do aço nas embalagens e mostrar o tra-
balho dos associados, reforçando para a indús-
tria que a Associação se preocupa com ações sus-
tentáveis e com a educação do consumidor final
por meio de projetos como o Lataço, uma cam-
panha de conscientização das crianças sobre o
ciclo de vida da embalagem de aço. Cerca de 25
mil crianças já participaram do projeto.

A mesma opinião é compartilhada por Jana-
ína Franca, representante da Associação Brasi-
leira do Alumínio (Abal). Para ela, mesmo com o
pequeno espaço para o tema, a feira aproximou

fornecedores e convertedores ao trabalho da en-
tidade, pois no estande foram divulgadas infor-
mações institucionais que, às vezes, passam de-
sapercebidas pelos consumidores, como o fato
da embalagem de alumínio gerar empregos sig-
nificativos na economia informal.
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

ANVISA ESTABELECE NOVAS REGRAS

PARA PANIFICAÇÃO.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) acaba
de publicar duas novas resoluções, aprovando a cera de
carnaúba (Resolução RDC 27/09 ) e 10 novas enzimas
utilizadas como coadjuvantes de tecnologia na produ-

ção de produtos de panificação e alimentos em geral.
A cera de carnaúba poderá ser empregada como lubrificante ou agen-

te de moldagem ou desmoldagem na fabricação de produtos forneá-
veis, evitando que o produto levado ao forno fique aderido à forma.

Como o uso da cera de carnaúba foi autorizado como coadjuvante
de tecnologia, ou seja, empregado durante a fabricação do alimento e
retirado ou inativado depois, a substância não poderá estar presente no
produto final. A segurança do uso desse produto em alimentos é com-
provada por estudos toxicológicos do Joint FAO/WHO Expert Commit-
tee on Food Additives, JECFA.  (Ascom/Assessoria de Imprensa da
ANVISA, 28/05/09.)

AAAAA
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

SANCIONADA LEI DA

PESCA E CRIADO

MINISTÉRIO DA

AQUICULTURA E PESCA.

Itajaí/SC

Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va visitou Itajaí, no Litoral Norte de
Santa Catarina, no último dia 26 de
junho, para sancionar a Lei da Pes-

ca e transformar a Secretaria Especial de Aqui-
cultura e Pesca em ministério. Itajaí foi escolhi-
da para a visita por ser líder nacional na produ-
ção industrial de pescado.

Durante a cerimônia, o presidente defendeu
a nova regulamentação, que vai permitir que pes-
cadores e empresas de processamento da pro-
dução tenham acesso ao crédito rural, como os
agricultores. O médico veterinário Altemir Gre-
golin, que comandava a Secretaria Especial de
Aquicultura e Pesca (Seap), foi nomeado minis-
tro e fez um discurso emocionado, agradecendo
a atenção do governo ao setor.

A criação do Ministério foi aprovada em ca-
ráter terminativo pela Comissão de Constituição
e Justiça do Senado no dia 3 de junho, numa
decisão dos senadores de todos os partidos. "É
uma vitória do Brasil e do setor pesqueiro e que-
ro destacar o trabalho conjunto com as entida-
des do setor e os parlamentares de todos os par-
tidos que colaboraram para a criação do Minis-
tério", disse Altemir Gregolin.

O novo Ministério ganha mais autonomia,
poder e recursos para o desenvolvimento do se-
tor, em relação â Seap, uma vez que deverá re-

presentar mais investimentos do governo na pro-
dução pesqueira. Com a mudança, o orçamento
da pasta salta de R$ 11 milhões para R$ 444 mi-
lhões.

"O novo Ministério vai coordenar ações vol-
tadas para um setor, que abrange diversas ativi-
dades, de extrema importância para o país, por
se tratar de segmento estratégico de segurança
alimentar", afirmou Paulo Roberto Costa Leite
Garcia, presidente da Sociedade Catarinense de
Medicina Veterinária (Somevesc), que na ocasião
representou a Sociedade Brasileira de Medicina
Veterinária (SBMV).

Aprovada em sessão extraordinária pela Câ-
mara dos Deputados no dia 9 de junho, a lei da
pesca e da aquicultura estabelece o enquadramen-
to dos aquicultores e pescadores como produto-
res rurais, permitindo que eles tenham acesso ao
crédito rural.

O projeto, que tramitava no Congresso há 14
anos, atende uma antiga reivindicação do setor,
que vinha sendo regulado pelo Decreto 221, de
1967, e que não respondia mais às necessidades
de pescadores, aquicultores e indústrias dos vá-
rios segmentos da cadeia produtiva.

De acordo com o texto, as empresas de be-
neficiamento, transformação e industrialização de
pescado também poderão se beneficiar dessas
linhas de crédito, mas apenas se comprarem a
matéria prima diretamente dos pescadores ou de
suas cooperativas. O projeto estabelece ainda re-
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gras e proibições para o setor pes-
queiro nacional.

A nova Lei também contém um
capitulo exclusivo para a produção
aquícola. A atividade passa a ter cin-
co classificações: familiar, comerci-
al, científica, ornamental e recompo-
sição ambiental. A nova legislação
também unifica as normas para ces-
são de áreas voltadas para o cultivo
de pescado em águas da União. A
Lei da Pesca promete agilizar as per-
missões sem prejuízo das análises
de impacto ambiental dos empreen-
dimentos. (Wagner José Mezoni, jor-
nalista SC 02740 JP.)
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

SUCO DE UVA KOSHER

ELABORADO NO BRASIL.

Casa de Madeira, grife de alimen-
tos gourmet da Famiglia Valduga,
lançou a versão kosher do seu
suco de uva, elaborado sob a su-

pervisão do Rabino Shmuel A. Havlin e coor-
denação do Rabino  Ezra Dayan, da BDK do
Brasil, órgão judaico de fiscalização de alimen-
tos,  que atesta a pureza e qualidade das uvas
provenientes do Vale dos Vinhedos (RS), em
harmonia com as leis judaicas.

De acordo com o Rabino Dayan, a cashe-
rização (adequação e higienização kosher) do
suco de uva deve atender uma série de nor-
mas. "Depois de conhecer e avaliar o método
de produção de suco da Casa de Madeira, os
rabinos da BDK chegaram à conclusão que com
alguns ajustes, seria possível produzir o suco
de uva kosher, também para o Pessach (Pás-
coa judaica), explica Juciane Casagrande, di-
retora da Valduga.

"Pelo fato deste suco ser puro e integral, sua
formulação é inerentemente kosher, inclusive para

Pessach. Ele contém apenas uvas de excelente
qualidade, o que proporciona ao suco um sabor
agradável e doce, sem adição de açúcar ou ou-
tros aditivos. Pelo fato do suco ter sido feito pela
equipe da BDK, podemos garantir que apenas
uvas foram utilizadas, o que descartou a necessi-
dade de avaliação de outros insumos", ressalta o
Rabino Dayan.

O rabino ainda explica que o suco kosher deve
ser produzido apenas por judeus praticantes, o
que exigiu que a BDK levasse uma equipe de su-
pervisores para cuidar da casherização da linha.
"Fizemos uma limpeza minuciosa além da que é
feita normalmente, com esterilização, troca de
água da caldeira, pasteurizador e tanque de res-
friamento e de algumas mangueiras".

A equipe BDK foi encarregada da produção
desde o descarregamento das uvas e retirada dos
cabinhos que eventualmente passam junto com
a fruta. Detalhe importante, pois evita que sejam
espremidos e estraguem o sabor do suco. Se-
gundo o Rabino Dayan esta foi a tarefa mais difí-

cil, pois foi efetuada por 12 horas consecutivas
em alta velocidade, durante a noite. "Outras fun-
ções como ligar e desligar os equipamentos como
bombas, pausterizador, filtros e linha de envase,
também ficaram por conta dos supervisores. Qual-
quer intervenção de alguém não autorizado po-
deria invalidar a produção", ainda destaca.
(Detalhes: Alessandra Casolato,
CH2A Comunicação, 11-3253.7052;
Alessandra.casolato@ch2a.com.br)

AAAAA



CURSOS ( 2º Semestre de 2009 )

Agosto:

Curso sobre Doenças Alimentares e Interpretação de Laudos de Análises Microbiológicas

em Alimentos. – Dias: 14 e 15 – Realização: INCADEP & PRÓALIMENTO Cursos e

Capacitações em Higiene Alimentar

Curso sobre HACCP / APPCC - Aplicações e Visão Sistêmica.

Dias: 17 e 18 – Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

Curso sobre Patologia de Peixes – Dias: 28 e 29 – Realização INCADEP.

Setembro:

Curso sobre 5 S's - Base para a Qualidade Total (Implantação e Manutenção).

Dias: 14 e 15 – Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

Curso GMP Avançado (Exigências Feed & Food).

Dias: 16 e 17 – Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.

Dias: 14, 15, 16, 17 e 18 – Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de

Ciência e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná.

Curso de Atualização em Controle de Pragas e Vetores com Ênfase em Empresas de

Alimentos (Teoria e Prática).  – Dias: 24, 25 e 26 – Realização: INCADEP & APRAV-

Associação Paranaense dos Controladores  de Pragas e Vetores.

Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e Laudos.

Dias: 28 e 29 – Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência

e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná.

Outubro:

Curso sobre Formação de Auditores em Sistemas de Garantia da Qualidade na Produção de

Alimentos: 5 S'S/GMP/HACCP.

Dias: 5 e 6 – Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

Curso sobre a Elaboração do Manual de Boas Práticas para Estabelecimentos de Produtos

de Origem Animal. – Dias: 19, 20 e 21 – Realização INCADEP.

Novembro:

Curso de Atualização em Microbiologia de Medicamentos e Cosméticos: Teoria e Prática.

Dias : 23,24,25,26 e 27 – Realização INCADEP.

Curso sobre Ferramentas da Qualidade na Produção de Alimentos:   5 "S"/PPHO/GMP/

HACCP & ISO 22.000/22.004. – Dias: 9, 10 e 11 – Realização: INCADEP & JCG-Assessoria

em Higiene e Qualidade.

Curso de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação

Dias: 19, 20 e 21 – Realização: INCADEP & PRÓALIMENTO- Cursos e Capacitações em

Higiene Alimentar.

Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Carnes e Produtos Derivados: Teoria e

Prática. – Dias: 16, 17,18,19 e 20 – Realização INCADEP.

Dezembro:

Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Pescado e Derivados: Teoria e Prática.

Dias: 1,2,3 e 4 – Realização INCADEP.

Curso de Atualização em Higiene e Inspeção de Leite e Produtos Derivados: Teoria e Prática.

Dias: 9,10,11 e 12 – Realização INCADEP.

OBSERVAÇÕES:

- Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos na sede do INCADEP e

os conteúdos práticos em Empresas/Instituições de APOIO.

- Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.

- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver o Curso/

Treinamento que sua Empresa precisa.
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